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APRESENTAÇÃO 

Difici!Jnente, libertamo-nos de todo dos hábitos que a 
tradição impõe. E, no que tange a publicações (Jêste gênero, 
constitui norma consuetudinária o artigo de apresentação, 
onde se consignam as promessas e as esperanças, os objetivos 
e os votos de alcançá-los, pela consagração a princípios~ que 
inspira1n e orientam os seus, animadores. 

Aparece, com êste exen1plar, a Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade do Rio Grande do Sul. 

O seu siJnples aparecimento 1naterial dispensaria, talvez, 
esta nota elucidativa. Porque uma revista que surge, como 
órgâo de uma Faculdade de Direito, já pressupõe un1 pro­
grania de princípios e de ação, imanente à própria causa 
que o ensino jurídico deve consagrar e apostolizar. 

Esta revista ahneja sà1nente constituir um. espelho dos 
ideais de cultura que aniJnam o Inagistério .furídico rio­
grandense, pro{undan1ente conpencido de que lhe cabe par­
cela não pequena de responsabilidade, na dignificação da 
vida cívica do Estado e na sadia orientação das novas ge­
rações estudiosas, pelo sentimento de respeito ao Direito , 
e à Lei. 

Colilnando êsses ,ideais, constituirá, por certo, um per­
manente registro das elucubrações do pensamento e da dou­
trina jurídicos, em elaborl1ção na serenidade da cátedra, na 
paixão do fôro, na discrição dos gabinetes. 



Rui BARBOSA 

,X, s -XI - 1849 t 1.0 - III- 1923 



RU'I BARBOSA 

A 5 de novembro dêste ano, a nação brasileira comemora, 
comovidamente, o centenário do nascimento de Rui Barbosa. 

Personalidade verdadeiramente privilegiàda, por qualquer das 
inúmeras facêtas por que se a contemple, esplende na magníficência 
de dotes peregrinos, realçada na mais pura glória da imortalidade. 

Orador, jurisconsulto, advogàdo, político, cidadão do país e do. 
mundo, Rui Barbosa em tudo exalçou e primou o portentoso talento. 

Dos últimos anos do império . aos dois primeiros decênios da 
república, as mais legítimas reivindicações nacionais, no campo da 
política e do direito, encontraram no insigne bajano o seu máximo, 
polarizador, o seu estrênuo e inexcedível apóstolo. 

Sob o regime 'monárquico, combateu o poder pessoal do Im­
perador, constituindo-se o paladino do princípio democrático que 
haveria de esplender e frutecer no ideal republicano. 

Desde a mocidade acadêmica, evangelizou a abolição imediata,. 
casando a sua vbz predestinada às ressonâncias olímpicas dé Castro. 
Alves e Joaquim N abuco. 

Serviu à monárquia parlamentar, até o momento da sua queda,. 
mas aceitou a república, porque aprendera com. os autores inglêses 
"a não ter preferências abstratas em matéria de formas de govêrno., 
a ver que as Monarquias nominais podem ser de fato as melhores. 
Repúblicas e que, na realidade, as Repúblicas aparentes são muitas. 
vêzes as piores tiranias." 

Instituído o regime republicano, Rui, como membro do Govêrno. 
Provisório, exerceu decisiva influência na estruturação jurídica do. 
Estadô, plasmando-lhe as diretrizes fundamentais, . através do pro­
jeto oficial da Constituição, que transplantou para o Brasil o modêl(lh 
presidencial norte-americano. , 

Se sofreu o projeto modificações na Constituinte, o seu arca-. 
bouço permaneceu Íntegro, constituído nas suas linhas essenciais. 
pelo gênio político do grande estadista. Foi, no juízo do insigne 
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''Spr._ Borges d~ Medeiros, o. último sobrevivente da primeira Cons·­
'ttttumte rep:ubhcana, o arqmteto máximo da Constituição de 24 de 
fevereir.o de 189[. 

. Além do p~pel singular que desempenhou na modelagem 
1t1ca do novo regime, a ação de Rui se fêz sentir, sem desfalecimentos., 
11a legislação que completou a organização jurídica do país. ' 

Não houve setor da vida nacional a que . se não estendesse o 
apostolado do exímio e incansável lidador. 

A reorganização do ensino, a reforma de nossa estrutura finan·­
~ei:a,.,a reforma .. da legislação civil, obra ciclópica que já fizera de 
TeiXeira de Freitas o seu grande e luminoso mártir encontran:1 

ainda, na, aúvidade vigilante e na soberba cultura de Rui as suas 
expressões definitivas. ' 

. Sem ~esmerecer ~ ~xtrao~d!nário valor de Clóvis Beviláqua, 0 

Imo,rtal cnador do Çod1go Civil, monumento legislativo que ates­
tara para sempre o VIgor do seu talento e a sua insigne clarividência 
jurídica, é forçoso reconhecer que de muitas imperfeições, no fundo 
e na forma, n·ão se teria êle, talvez, expungido, se não fôra a crítica 
do grande jurisconsulto, através do monumental parecer que exarou 
no Senado. 

Na Câmara Alta da República, que elevou à condição de 
Areópago supremo da vida nacional, Rui foi, durante tôda a sua 
vida., a figura máxima de todos os movimentos de opinião em que 
se condensaram as aspirações populares. 

Mas .a sua personalidade haveria de assumir a expressão culmi­
nante da sua grandeza,' quando lhe coube representar o Brasil .no 
Conselho das Nações. 

Rui Barbosa encarnou, nesse instante, o sentimento de fra·­
ternidade e de justiça não só de seu país, mas de todo o mundo 
civilizado, que passou a ver no representante brasileiro o evangelizador 
dos mais altos ideais de redenção e de paz, fundados no reconheci­
mento da igualdade jurídica das nações e na instituição da arbitragem, 
como a fórmula da cultura contra a barbárie, na solução dos dissídios 
i;nternacionais. 

Na data do centenário de seu nascimento, cumpre evocar a 
Rui Barbosa como o nume tutelar da cultura e da civilização bra­
sileiras, nas expressões mais exatas das suas virtudes e da sua gran­
deza. 

Ante a sua egrégia memória, curvamo-nos reverentes, recor­
dando aquêle que, sem jamais ter ocupado uma cátedra no magis­
tério jurídico, foi o máximo professor de direito, o mestre dos mes­
tres, doutrinando estudantes e professôres, advogados e juízes, cida-
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dãos de tôdas as classes e políticos de tôdas as correntes, construin.do 
tôda a sistemática constitucional brasile~ra. e estabe}ecendo o~ p:m­
dpios e as regras supremas do nosso d1re1to, merce dos quais este 
se transformava, no dizer de Pedro Lessa, em fator de progresso, 
de liberdade e de justiça. 

Declinando do oferecimento que lhe fôra feito para escolher a 
-cadeira que lhe aprouvesse entre o corpo docente de duas Faculdad~s, 
Rui prestou a mais alta hom.enagem que possa m~recer o magts­
tério jurídico, dizendo, na delicadeza dos seus sentimentos, que .se 
lhe afiguravam excessivos para as suas fôrças os encargos do magts-
tério superior. 



ENTRE A PAZ E A GUERRA 

Oswaldo Aranha 

Antes de pronunciar a conferência:. 
abaixo publicada, o Sr. Oswaldo Aranha 
foi saudado pelo diretor da Faculdade, 
proL José Salgado Martins, que lhe diri­
giu esta oração: 

"A vossa presença, sr. embai.x:ador OSW ALDO ARA­
NHA, nesta Casa onde se ensina o Direito, assume mar­
cante significação, na hora crucial que vive o mundo. 

As vossas atit1tdes e a vossa palavra, imantadas de· 
superior idealismo, constituem uma perene mensagem de 
paz e de confiança na civilização e na cultura, como fôrças 
harmonizadoras dos conflitos humanos que amarguram 
a nossa época e explicam as dolorosas contradifões da· 
sua experiência política, económica e social. 

Entre essas fôrças superadoras das antíteses contem­
porâneas, está o Direito em cuja estrutura dinâmica to-. 
dos os interêsses legítimos e todos os autênticos valores 
do espírito podem e devem abrigar-se à sombra da sanção· 
reabilitadora. 

O processo histórico da cultura, - disse-o um dos 
filósofos do nosso tempo, - é um processo essêncialmente· 
espiritual. As suas fôrças propulsoras, por assim dizer, .. 
são constituídas por conteudos espirituais, por ideais, por· 
valores. Mas tudo depende da natureza e da índole dês­
ses valores. E, por isso, no próprio processo de sua reali­
zação, surge o momento 'trágico da C'ultura, quando o dizer· 
sim a certo valor importa necessàriamente no dizer não,, 
ao valor que lhe é oposto. 

No campo do Direito, essa polaridade inerente ao mun--
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do dos valores se manifesta com singular energia: porque 
a coerção da norma jurídica deve ser uma reali~ade or4e-
1~adora da vida para a realização do seu dest~no socwl, 
cujo escopo é o bem comum, e tttdo que se opõe a êsse 
escopo deve ser renegado. 

V alares religiosos, éticos, políticos, econômic~s, _e~té­
ticos sociais enfim inspiram a tôda a estrutura Jundzca, 
presidem ao' seu ri:mo, regulam o seu desenvolvimento e 
tornam-se consubstanciais ao seu dinamismo operante. 

Instituindo um clima vitalizador onde êles possam 
afir~ar-se vitoriosamente, a paz, a autênfica paz, cristã 
e democrática fr,uto de uma concepção ~ntegral do ho­
mem e ao me;mo tempo ordenação moral e jurídica, é o 
mais alto valor social, pedra angular da cultura, do pro­
gresso·, do sonho de aperfeiçoamento que seduz a povos 
e nações. 

Porque sois, sr. OSW ALDO ARANHA, um dos após­
tolos dessa paz autêntica, reconciliadora do homem com 

. os seus destinos de ser espiritual e livre e com a sua con­
dição de criador de cultura e de valores, vós estais em 
v;ssa própria casa, semeando o próprio campo e colhendo 
na própria seara. 

Não sois por outro lado um estranho ou um peregri­
no de fascÍnante ideal que nos visite e nos fale pela pri­
meira vez. 

Os rio-grandenses vqs conhecem, admiram e estimam . 
como o paladino das melhores causas em que já se em­
penhou e ainda há de empenhar-se o patriciado moral do 
Rio Grande do Sul. 

Vós o dissestes em momento solene, quando a socie­
dade desta capital, sem distinções de classes e de côres 
partidárias, vos tributava homenagens excepcionais: "A 
minha vida é. uma experiência gaúcha.. As constantes da 
minha origem natal dominaram tôda uma existência que 
tenho vivido entre os altos e baixos das mais responsáveis 
funções no país e no mundo, algumas delas já históricas." 

Nessa fidelidade às origens reside uma das notas mais 
sedutoras da vossa eminente personalidade. Homem que 
assimilou o espírito do mundo, mercê de uma convivência 
com idéias e homens dos mais diferentes quadrantes do 
globo, não perdeu, no entanto, .o sentido profundo da ter­
ra e da gente rio-grandenses, cujos ímpetos, fôrça e no­
breza repontam no temperamento de um autêntico filho 
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da campanha gaúcha, cujas várzeas e coxilhaJ já sentiram 
o galope do seu flete ágil, na vertigem, das califórnias ow. 
dos entreveras, ou nas cargas de cavalaria da s1w mocida­
de 1·omántica e impettwsa. 

111 esmo naqueles mome1~tos de lutas fratricidas q1,te 
punge ao co1·ação recordar, Oswaldo Aranha se singulari­
zava, 1~ão só pelo espírito de sacrifício q,ue sublimava o 
hemísmo, mas pelo pensamento e pelo idealismo qtt-e pre-
sidiam a sua ação política. . 

]\,T aquele período de tão confinadas frontei1·as pa1·ti­
dárias, a su,a personalidade já transcendia o seu partido e 
.suscitava simpatias e apla,usos nas outras corrente.r onde 
também, se exercia a atividade cívica dos rio-grandenses. 
Porque sabe compreender e conciliar, o de,stino político de 
Oswaldo Aranha tem .rido o de unir e fraternizar fôrças, 
idéiaJ· e criat1tras que antes se situavam em antagonismos 
intransigentes. 

Foi êsse insigne patriota quem maú cont1·ibttitt­
inteligência e pelo coração para promover a unidade poU:­
tica do Rio Grande antes de Trinta, e talvez. a sua voca­
ção de unificador possa ainda operar novos milagres d­
vicos, mercê de Deus e da nob1·eza e generosidade dos 
rio-grandenses. 

Tão insignes as qualidades dê.ue grande cidadão da 
América e do mu,ndo que outros cenários e outros proble­
nws, desta vez com as dimen.rões do orbe civilizado, soli­
citaram a sua inteligência, cultura e operosidade, e a As­
sembléia das Nações Unidas o colocou, por dttas vêzes, 
no pôsto mais alto da sua hierarqttiá política, na presidên­
cia do organismo internacional, conquistando assim Os­
--:Daldo Aranha pm·a o B1·asil a glória 1nais ptt-ra que um 
país livre pode aspirat': exercer através de seus grandes 
filhos uma sensível ascendência moral nos destinos do 
mu,ndo qu,e nasce para a paz das convulsões recentes da 
g1terra. 

Êle que fóra, como chanceler do Brasil, durante o 
conflito 1nundial, o fiador do espírito democrático do . nos­
. ro povo, tornou-se, no plenário das Nações Unidas, o ex­
poente mais alto da consciência democrática da América, 
na extraordinária tarefa de presidir a. assembléia dos po­
vos, contagiando-a com, o élan do seu espírito criador. 

Na orografia política do Brasil, Oswaldo Aranha é: 
U/Jn dos dmos mais altos, donde se descorúnam panorcvmas: 
ensolarados. 
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Êle é u·m exe1nplo de espírito- público, de vocação, 
para as gran,des causas do país e da hum-anidade,. é. a en­

dos ideais .de redenção do k0mem pela liberdade 
cultttra, é uma floração de inteligência, no meio. 

das 1uzes e dos espinhos que sinalam os 1·udes ca1ninhos 
do 17U.tndo. · 

A 1natéria-pri1na, com que trabalha em política, não­
se constitui dos episódios de corrilkos, das lutas de cam­

do jôgo dós interêsses imediatos. São as grandes 
sadias e construtoras, o entusiasmo sagrado, a ge­

nerosidade qu.e redime, a compreensão que exalta, os ideais 
que libertam e arremessam os homen:r e os povos para 
os se,us verdadeiros de.rtinos. 

Êle pertence à estirj)e política dos Nabttcos e dos 
dos Churchills e dos Roosevelts, dêsses titãs da.· 

arte e da ciência políticas, capazes de transfundir · no es--
da a fôrça dos ideais que encarnam e capa--

zes com o e.xemplo e a palavra, arrastar as multidões 
para os movimentos sÍJmicos da opinião que se perpett~am, 
na dos povos. 

Senho1· OSfV ALDO ARANJ!A: 

Os títulos que conquistastes, a influê1tcia que o vosso 
pensmnento e os vossos ge.rtos exercem sôbre a opinião 
culta da A1nérica e do 1nundo, a experiência política qtre 

;:,•o.rso acri.s-olou, assinalam para a vossa persona--
üdade de relêvo ímpar entre os seus compatrí;.. 
CWJ. 

A vossa presença nesta Casa é ainda a expres.rão da 
às idéias matrizes da vossa vida. e do vosso­
·militante. 

Com a vocação para descobrir a unidade substancial· 
identidade profunda entre os homens de uma· mesma 

entre as nações de mn mesmo continente ou entre 
os continentes de um m-esmo mundo, vós sempre operas­
to com o instrumento do Direito que é o sentimento di!J 

aplicado à solução dos dissídios sociais do homem . 

Com efeito, a paz só será dttrado1tra e fecunda quando 
encontrar na normatividade jurídica a proteção eficaz 
àqueles valores const(.,bstanciais, ao espírito do !to-rnem e 
sua eminente dignidade como criatura de Deus e não como 
criatura do Estado, da raça ou da classe, ser mutilado 
incompleto, simples anintal político ou económico. 
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Por isso, será nas escolas onde se preleciona o Direito 
que os apóstolos da paz, como vós, poderão recrutar os 
legionários da sublime jo1'nada. Só pelo profundo' sen­
timento do Direito e pela extensão de uma consciência 
jU1·ídica mais viva no mundo atual, poderemos salvar a 
humanidade, pela afirmação e pela defesa dos va­
lores que darão sentido a um novo humanismo. 

Sr. OSW ALDO ARANHA: 

Regressastes do interior do Rio Grande, depois de 
rever a vossa cidade natal, a histórica Alegrete, onde re­
colhestes, nas consagrações populares, a medida do afeto 
e da admiração que mereceis daquele povo. Lá, naquele 
município fronteiro, pulsa bem vivo o sentimento 
tradicional do Rio Grande e, a despeito de tôdas as injus­
t-iças do nosso tempo, o homem rio-grandense ainda se 
azirma com as características definidoras de um tipo 
stngular, entre os outros grupos demográficos do Brasil. 

Vós sois um dos. exemplares dês se tipo magnífico de 
campeador generoso que tudo sacrifica pelo ideal e pela 
fé na sua causa. 

Sr. OSW ALDO ARANHA: 
Se ao .Brasi! já servistes em horas difíceis, prestando­

lhe os m~ts assmalados benefícios, mais ainda êle espera 
do seu grande chanceler e do seu excelso embaixador nos 
dias também difíceis em que retoma a experiê-rtcia d~mo­
crática e restitui novamef!:te ao povo as prerrogativas de 
constituir o seu próprio govêrno. ·. 

Saudando o sr. Oswaldo Aranha e agradecendo-lhe 
a honra que concedeu. a esta Faculdade, sei que o faço a 
um dos vultos mais insignes da minha pátria, credor do 
nos!o afeto e da nossa admiração, portador dos títulos 
rnm.s nobres a que um homem pode aspirar. 

* 

ENTRE A PAZ E A GUERRA 

Esta não é uma conferência. 

Entre o ·honroso convite para falar nesta tradicional Escola e 
· ê~te momento, vivi, em minha terra nata.l, horas de tal emoção, que 
n.ao me restou tempo nem mesmo tranqüilidade para pensar e menos 
amda para escrever. É esta uma simples tentativa, desalinhavada e 
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ditada, para, com a vossa cooperação, procurarmos juntos entender 
o mundo em que vivemos desentendidos homens e povos. 

Não é também um discurso nem uma preleção. É um esbôço 
do meu próprio debate, íntimo e de consciência, a fim de permitir-nos, 
srs. professôres e acadêmicos, o exame· de uma situação que é vossa, 
como é minha, porque estamos vivendo num mundo de cujo destino 
não nos poderemos separar. 

A situação mundial é, pois, a realidade de que nos devemos ocu­
par. Proponho-me a expor minhas impressões como viajante que, 
:após fazer a volta ao mundo, reduz a algumas considerações, linhas 
ou páginas, as. regiões e as distâncias percorridas. Será uma conversa 
em tom familiar, a nossa, e'sta noite, sôbre a nossa família, que é, 
hoje, a família humana. 

CALENDARIO E GEOGRAFIA 

Começarei por dizer-vos que para boa compreensão da situação 
mundial precisaríamos rever nossos conhecimentos de História e. de 
Geografia. Dividimos o tempo pelo calendário, mas nem por isso 
o tempo é divisível. Êle transcorre indiferente às nossas ficções.' Nós 
<O contamos por dias, semanas, meses e anos, e chegamos mesmo às 
medidas audaciosas das épocas, dos séculos e milênios. Tudo isso 
é uma ilusão, necessária e talvez prática, mas sem expressão real. 
A vida mesma nasce, transcorre e finda, sem se ater a essa regula­
mentação artificial a que ilusoriamente pretendemos sujeitá-la. A 
Históriá é tempo, e, como tal, não é antiga nem medieval, e menos 
:ainda moderna. É vida e, portanto, eternidade indivisível, que não 
se compadece nem com o aspecto efêmero de nossa existência nem 
com a ficção de nossas fórmulas. 

O meu objetivo com essa digressão é apenas mostrar que, como 
.a noção de tempo, o conhecimento da História e o da própria Geo­
grafia, tal como nos ensinaram, não ajuda, antes perturba a visão 
real do mundo e de seus problemas. 

A Europa, por. exemplo, é uma convenção. Não corresponde a 
uma realidade; é uma falsa idéia, adquirida como muitas outras que, 
infelizmente, pre.sidem à interpretação da vida atual. E, se houvesse 
dúvida sôbre a minha afirmação, perguntaria eu agora onde termina 
e mesmo onde começa a chamada Europa. 

Falamos dela e articulamos todos os nossos raciocm10s sôbre a 
base absolutamente errónea de uma unidade continental, de uma 
entidade mundial independente, mera criação nossa. A terra é uma 
só, mesmo porque os espaços terrestres, marítimos, e hoje .os aéreos, 
se fundem no destino do homem .como-no dos povos. 

A consciência da unidade geopolítica do mundo é a base m.esma 

2 - R. F. D. 
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d"a ~ossa sobrevi:ência, P.oi~, estão certos .os que atribuem à "igno­
rancta da geografia mundial os erros e cnmes do século XX. 

. I\1~s; esta m:i?ade não foi alcançada, e o predomínio da idéia 
frac~onana, perm1tmdo a cada povo uma concepção diversa da geo­
grafia de outro povo, como · de regiões e de continentes trouxe a 
confusão do nacionalismo, do isolacionismo e do próprio 'imperialis­
mo, causa dos conflitos do nosso tempo. 

J!: fora de dúvida? pois, que a estratégia políti\a democrática:, 
especialmente a amencana, 1~oldou-se numa concepção geográfica 
errada, - como acentuou W e1gert, - ao desprezar a li cão de Bo­
naparte de que "a Geografia deve governar a política d;s nações". 

Esta foi a raz.ão pela qual. um grande sociólogo do nosso tem­
po - Reves - afirmou que, vivendo na era de Copérnico insistem 
o~ ~omens e os po::os em raciocinar como Ptolomeu, seg~ndo suas 
htpoteses e concepçoes. 

f\s últimas guerras vieram confirmar não só a unidade política 
mundial COt;JO. o êrro de r~ocurarmos. dividir a Europa da Ásia 
e estas da Afnca e da Amenca, suas verdadeiras penínsulas. 

·Sem descer à del?onstração dessa afirmação, evidente por si 
mesma, basta-nos co~si~erar que o "mapa esférico" veio revelar que 
o chamado oceano Artico, para nós mais lendário que real é um 

d d . "M d. " I " " ' ver a e1ro ~ e Iterraneo po ar em torno do qual talvez a civili-
~ I b lh ' ' zaçao travara a ~ at~ a do futuro.. Ainda mais, o mapa, que era 

urna . r~pre~ent~çao ftxa de ~onhec1r.nentos incompletos, puramente 
descnttva, e hoJe, dentro da vida conJuntural dos povos um elemento 
dinâmico, sugestivo, uma arma sem o uso da qual tôd~s as armas e 
idéias podem falhar. 

~ão aventuro ao afirmar que a nação rhais apta será aquela que 
possmr e conhecer os melhores mapas, mesmo porque da escolha, no 
mapa, d? !ug~r da futura b~talha mundial, dependerá, estou certo, 
a sobrev1venc1a da democracia, a nossa sobrevivência. 

. . Urna na~ão, outrora, era considerada tanto mais civilizada quanto 
mats c~nhhec1~ e trabalhava o próprio território e, hoje, será aquela 
que ~e or aJustar a sua geografia física peculiar à geografia política 
mundtal. 

O DESTINO DO BRASIL 

. _ Estas considerações. as fiz com o objetivo de realçar que só uma 
v1sao global, .dentre:> da Interdependência do "espaço-tempo" mundial, 
cada vez ma1s conJugado e reduzido; poderá nos permitir, ainda que 
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de relance, a constatação da existência, no mundo e em nossa época, 
de uma subversão material, política e militar mundial capaz de in­
verter o processo histórico dos últimos tempos e influir, decisivamen­
te, sôbre o destino do Brasil. O eixo mundial, afastando-se da chá­
mada Europa, terá necessàriamente que se apoiar ria Ásia ou na 
América, ou em arnba~. 

A nossa indagação deve, pois, cingir-se ao exame do curso atual 
e futuro dos acontecimentos internacionais, a fim de podermos sur­
preender, se possível, o seu desenlace lógico e inevitáveL 

Ao fim da primeira Grande Guerra, a convicção era, baseada na 
concepção wilsoniana, de que se havia pôsto um fim às guerras. Não 
é esta agora a convicção mundial. A1 crença generalizada é que não 
~e soube terminar a guerra nem se sabe quando vai recomeçar. A 
diferença dessas opiniões, se a isto se ·pode chamar opiniões diferentes, 
reside em que muitos acreditam na guerra imediata e poucos enten­
dem que ela virá com o curso de alguns anos mais. 

Na última guerra, a previsão não era difícil.. Nesta, é quase 
impossível. Em junho de 1939, justamente porque minhas advet­
tências não eram ouvidas e, após três meses de insistência, em reu-' 
niões ministeriais, no sentido de que deveríamos preparar o Brasil 
para uma guerra mundial a que seríamos arrastados, com, sem e até 
contra a nossa vontade, escrevi ao chefe do govêrno uma carta que 
consta do "Livro Verde do B.rasil". Hoje, depois que vi confirmadas 
não só as minhas previsões em seus menores detalhes, quer quanto 
à guerra, seu curso e seu desfecho, quer quanto às suas repercussões 
internas. em nossa vida, não posso, entretanto, falar-vos com a mes­
ma segurança. Nada desejaria eu mais do que haver chegado a 
uma convicção para transmitir-vos nesta oportunidade, como fiz 
naquela aos então responsáveis pelos destinos brasileiros. Não creio, 
porém, que haja quem possa assegurar quanto tempo teremos dêste 
após-guerra ou se já estamos no período pré-bélico de um novo con­
flito mundial. Não sabemos mesmo se estamos em paz ou se, dados 
os choques existentes, a guerra atenuou-se para recobrar as fôrças 
de destruição necessárias a uma hecatombe ainda maior. Há 9s 
que pensam estarmos vivendo, apenas, o período indispensável à 
transformação, pelas grandes potências, dos armamentos usuais nos 
de destruição em massa. É o estágio de preparação, impôsto pelos 
novos processos e métodos, táticos e estratégicos, trazidos pelas novas 
armas, às velhas lutas entre os povos . 

A DECIS.Ã..O DO HOMEM 

Omar Bradley, Chefe do Estado-Maior americano, declarou que 
a paz e a guerra qependem do Politburo russo, pois terá que escolher 
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entre uma e outra. Estamos vivendo dias angustiosos à espera dessa 
decisão. Não devemos, porém, perder a esperança. A verdade ·é 
que cada guerra reduz a possibilidade de novas guerras. Isto não sig·­
nifica a paz. Mas o fenômeno não pode deixar de pesar em nossas 
considerações. Os fatôres de uma guerra s·ão complexos, quase infi­
nitos. Mas o remate final é a decisão do.homem. E esta terá que 
ajustar-se, mesmo a do Politburo, a uma realidade mundial que res­
tringe, cada dia mais, a faculdade e a possibilidade de fazer e até 
de aceitar a guerra. 

A guerra, em minha opimao, ainda que aparentemente para·­
doxal, acabará eliminada pela própria guerra. Se indejável ela tor·~ 
nar-se-á_impossível. Não desconheço nem obscureço as razões das 
guérras passadas e da continuação, na vida contemporânea, dos fa~ 
tôres determinantes de tôdas as guerras. 

A História, quase de nossa época, mostra como as nações que 
se prepararam para fazer a guerra, para ampliar o seu poderio, para 
implantar suas idéias, acabaram derrotadas, vencidas e arruinadas. 
Esta é a história de todos os tempos, a da Alemanha, em suas duas 
últimas guerras, a do Japão, a da Itália. Esta será a de quem se 
propuser substituí-las nesse plano de dominação mundial. Não é 
mais possível na sociedade das nações, como na dos indivíduos, o 
predomfnio exclusivo de um sôbre todos os demais. A civilização 
e a culturasão vontades em sí mesmas mais poderosas que as demais 
vontades. Os próprios governos, hoje, terão de vencer a necessidade 
de paz dos seus povos antes de promoverem a guerra, porque esta 
não destruirá somente a vida mas o futuro de vencidos· e vencedores. 
Outrora, a guerra podia surgir e generalizar-se pelo assas~inato de 
um príncipe, pela ambição de um "duce", ou pela loucura de um 
"fuehrer", como as duas últimas grandes guerras. Não é isso pos·­
sível em nossos dias. Eisenhower disse que a guerra é uma coisa 
tão estúpida que pode surgir de uma estupidez, mas a verdade é 
que em nossos dias fatos mais graves, como substituições da estrutura 
de nações, conflitos como os da Grécia, da China, da Palestina, desa-

- gregaçõe~, imperiajs como as da índia e da Birmânia, maiores que a 
da Sérvia em 1914 e a da Polónia em 1939, ao invés de provocarem 
a explosão ·de uma guerra mundial, associam e unem o mundo num 
esfôrço de conciliação e de paz. 

ESTADOS-UNIDOS E RúSSIA 

As nações capazes de fazer guerras de caráter mundial reduzi­
ram-se apenas a duas: a Rússia e os Estados-Unidos. Antes, muitas 
outras, como a Alemanha, a França, a Polônia, a Itália, a Inglaterra, 

REVlSTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PôRTO ALEGRE 21 

0 Japão podiam provocar um conflito mundial. Hoje, a guerra. só 
será possível se os Estados-Unidos e .a. Rússia entraret;n em confl~to, 
dadéll a desproporção de elementos militares das demais ~ a sua Im­
possibilidade de financia~ ?ova guerra. o. ca_so da Palestma, que re­
vive a luta de raça e rehgtão entre 250 mtlhoes de muçulmanos e. ?s 
incontáveis judeus, trouxe, justa_mente, não o choqu~, mas a reun~ao 
das duas grandes potências, cujo co~flito se. anuncia to~~s. os dias 
em nossos jornais. Se quisermos, pms, examma,r ~ possibilidade de 
uma guerra mundial deveremos estudar a Russia e os Estados­
Unidos, nações lídere~ do m':lndç>, atual, ~ :nalisar ~s probabjlidades 
de um conflito entre êsses dms pa1ses. So esse confhto podera trazer 
a conflagração geraL Não vejo como outra~s causas, entre . ou:ros 
povos, possam provocar uma guerra mundial. Mas antes deste 
exame, com o objetivo de trazer-vos ao assunt?, parece-me neces­
sário enumerar algumas conclusões a que estudwsos dos problemas 
internacionais chegamos neste após-guerra. 

O POTENCiAL CIVIL 

A primeira, como a~entuou Eisenhower, é de ql!e "a ,defesa 
nacional não cabe exclusivamente aos homens de ·umforme ~, ma~ 
é uma responsabilidade comum do povo. A l_uta mod~rna nao sera 
decidida pelo país que, de início, tiver. o mai?r exércit?,. mas ~elo 
que possuir mais fábricas, produçã~ mawr, mais _laboratonos e_ CI~n­
tistas. A posição política, a capacidade ecor:ômica,, a pro~uçao In­

dustrial, a aparelhagem técnica, as .reser:as "fm~nceiras, ~n_flm, ?. po­
tencial civil, determinarão, em últtma mstancia, a posiçao militar. 

Não vence mais uma. guerra q~em "chegar" primein;> com .o 
maior número", como quena Clausew1tz, mas aquele que tiver mais 
capacidade para produzir e empregar os novos elementos d~ de~­
truição criados pela tecnologia moderna. A. futura guerra sera mais 
industrial que militar, mais de máquinas que de 1Soldados. Os gene­
rais os almirantes e os brigadeiros, quando nos altos comandos, te­
rão' de ser "general managers rather than táctiti~ns and strategists", 
superintendentes mais do que táticos e estrageg1stas ... A d~J:?onst~~­
ção dêsse novo aspecto da guerra, no-la deu um fan:oso cnt1co _mth­
tar ao afirmar que ''nunca erraram tanto os generais que ganharam 

' d " a guerra e nunca acertaram tanto os que a per eram . 

ARSENAL DA DEMOCRACIA 

Os Estados-Unidos foram e terão de ser não só o "arsenal da 
democracia" a "fábrica da vitória", como a base de suprimento e 
mesmo de o~erações em uma guerra futura. Creio que, em caso de 
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confli~o ~undial, o grande Estado-Maior das fôrças ocidentais ficará 
em \\ ashmgton e o das outras fôrças provàvelmente em Moscou, 
mesmo porque o supremo comando não poderá mais ficar no campo 
~a luta, mon:~.do e;? cavalos, c?mo no tempo de Napoleão, ou em 
aeroplanos e Jeeps , como na mvasão da Africa. 

A MELHOR DEFESA 

, . A ofensiva sempre foi e continua a ser a melhor defesa. 
ult1mos armamentos transf~rn:aram, com sua revolução técnica, a 
natureza da g~erra, sem atmgn· seus princípios fundamentais. Es­
sa tra?sformaçao está em sua primeira etapa, mas mostra até onde 
podera alcançar. As novas armas excedem, em alcance velocidade ' 
e po~er, ~o dos os. nossos cálculos, e os laboratórios prepdram instru­
mentos ~1r:da ma1s surpreen.den~es, como bombas atómicas, projéteis 
transoceamcos, nuvens radwat1vas gases mais tóxicos d 
"T b " h , ' . , . o que o 

a un , c uvas mortiferas, agentes bwlog1cos e raios e as fábricas 
aeroplanos, canhões, submarinos e projéteis com pode1: de destruiçã~ 
sem precedentes. ' 

A GUERRA TOTAL 

d O futuro conflito terá, pois, de ser total e global. Será a lut~ 
·e ~odos os povos e de tôdas as criaturas, em tôdas as terras mares 

e ceus. O trabalhador terá de ser mobilizado como soldad~ bem 
com? .t?dos os homens, e até tôdas as mulheres, na medida d~ suas 
poss1b1hdades._ Nenhum esfôrço será inútil, e ~q~êles que não pu­
dtre~ concon er para a luta, ~u a p~derem preJudicar, terão de ser 
e Immados. ;~ futura %ue.rra mclmra na sua trágica entrosagem 0 
corpo, o esp1nto, a f!laquma, t~do que existe em cada país, 
que algo ~ossa, ao fm~,. sobreviver. Não será como as 
P?rque tera de ser. decisiva e definitiva para 0 destino da 
mdade. 

A ESTRATÉGIA GLOBAL 

. A futura gu.erra exigirá não só a preparação militar, mas a 
cwnal e a mundial, porque ela não irá decidir do d na-
:P?':o sôbre, outro, mas da vida futura de todos os povos. O m~nud~ 
Ja e ou sera em b~eve te.mp?,. do ponto de vista da estratégia, um 
po[que a c~n~epçao fracwnana, nacional ou continental foi 
p"eb a estr~tegia globaL A vitória de uma nação ' outra e até 
so ,re mmtas, como na guerra, não será a ' E 
sera alcancada no d, 'd . , . sta 

~ sem uv1 a) mas a v1tona caberá aos que, 
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no tempo, tiveram maior capacidade de multiplicação da aparelha·­
gem da paz para destruir a da guerra. 

FúRIA DESTRUIDORA 

Um outro aspecto que devemos ter presente é o da realidade de· 
nossa época, tão bem definida pelo General Fuller, no seu famoso li­
vro "Armaments and History'': "Do nosso primeiro eixo à nossa pri­
meira âncora surgiu o monstro Frankenstein -o período de trabalho 
do homem par'a sua própria destruição, da sua cultura, da sua civi­
lização, do seu passado, do seu presente e do seu futuro". A revo­
lução industrial, a desigualdade económica crescente entre as popu­
lações humanas, o surto de superestados, a batalha ideológi.ca, a in­
segurança moral, a irreligiosidade e muitos outros conflitos e fatôres 
do nosso tempo, concorrem para essa fúria de destruição caracterizada 
pelo esfôrço científico de descobrir novos meios para aniquilar tôdas 
as demais conquistas pacíficas dos séculos. 

O mundo, na descrença de si mesmo, parece acreditar unica­
mente na sobrevivência daqueles que, com mais técnica e/ perícia, 
souberem e puderem destruir os outros. 

Nada, 119is, nos ,deve preocupar mais, a fim de podermos bem 
concluir, do que conhecer a capacidade e o limite das novas armas,. 
a possibilidade das novas invenções e de sua aplicaÇão na ruína ou 
na proteção de nossos destinos. 

A ESPADA, O ESPíRITO E A TÉCNICA 

A luta fntura, se vier, será total, e a guerra, de três dimensões 
e mundial, será vencida por aquêle que melhor so).lber in­
tegrar e empregar, ao mesmo tempo, com o mesmo objetivo, mas 
em maior número de alvos, o maior número de armas, o maior po­
tencial de fogo e o maior poder de destruição. A maneira de encarar 
uma guerra futura deverá fundar-se não só nos novos de 
um conflito, criados por essas surpreendentes aquisições cwncia, 
da técnica e da arte militar, mas igualmente naquelas fôrças da in­
teligência, da vontade, da economia e da política que até os nossos 
dias dominaram e presidiram à civilização e à cultura humanas. 

O futuro será uma resultante da m<!Íor ou menor consciência 
nossa das realidades por nós mesmos criadas. A guerra é obra 
homem, e a pa7; também precisa ser obra do homem. O homem 
melhora todos os dias e as dificuldades da vida humana provêm so­
bremodo do homem a quem se nega liberdade para melhorar. 

A meu ver, a guérra não é mais possível como a fizeram os 
nossos antepassados e nem mesmo os nossos contemporâneos. 
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Napoleão, ~firmava que s6 havia dois poderes no mundo:· a es:.. 
pada e o esp1nto, e, acrescentava, ~as lutas duradouras 0 espírito 
acaba, ?errotando a ~sp~da. Mas hoje temos a técnica, que é espada 
e esptnto. ~la ?ec1d1r~ das guerras e afinal acabará por tornar a 
guerra mundial Imposstvel. Mas até chegarmos à eliminação da 
guerra pela guerra, a paz não será a dos nossos sonhos e nem 
pela qual morreram e morrerão ainda muitos milhões . de criaturas. 
Novas formas de luta surgirão na via-crucis da Humanidade. 

As nações sem indústrias, sem capacidade para fazer descobertas 
por falta de . aparelhagem técnica ou de reservas para adquiri-Ias · 
como o Brasil, pão poderão arriscar-se a provocar soluções bélica; 
para os seus problemas. 

A CONSTÂNCIA DAS GUERRAS 

. A deci~ão de fazer a guerra, na quase totalidade dos povos está 
hoJ~, _ reduztda pela impossibilidade de enfrentar seu custo su~ des~ 
trmçao e suas sanções inevitáveis. ' 

A Hu~a?idáde, porém, não cessará de lutar e, ainda que cus­
tosa e amqmladora, a guerra continuará, porque a violência não 
desertou de todo do coração humano·. 

d Devemos, p"ois, e~ca;a.r a situação mundial como uma resultante 
. os mesm~s fat~res h1stoncos e dos mais que acrescemos e acresce-

h
temos, mmtos deles capazes de modificar o curso dos acontecimentos 

um anos. 

A VITóRIA DA PAZ 

A luz dess':s idéias. devemos, agora, encarar a hipótese de uma 
nova co~fl~graçao. A Impressão geral, a que recolho todos os dias 
e a que ew em todos os jornais, é a de que estamos na iminência 
~e u,ma. g~erra entre a Rússia e os Estados-Unidos. A "Batalha dos 
.~b.urbw~ ', ~ued se trava em Berlim, é apenas, segundo êsse noti­

ctano, do miciO ~ hecato~be mundial. Esta é a sensação de cada 
um e e todos nos, nos dtas que estamos vivendo homens e povos. 

C?nfes~o.-vos, porém~ que, abalado mais do que nunca na mi­
nhad!e pacif~~ta, atemonzado, mesmo, pela possibilidade de ver a 
~rf e~ctad OCI _endta perturbar~se e esgotar-se ante a expansão Grien­
a ' nao escn e todo da VItória da Paz. 

As razões desta minha fo d . d . h .,.., . rma . e pensar, sem desesperar decor-
rem a mm a ~xpene~cia no ~rato dos problemas da Guer;a e da 
Paz. Dar-vos-ei, o mais resumidamente possível, um apanhado das. 
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considerações, que eu mesmo me faço, para não descrer de todo 
de uma solução pacífica. para o conflito de nossos dias. 

FUNDAlVIENTOS POLíTICOS E LEGAIS DA UNIDADE 
I AMERICANA 

Os Estados-Unidos são nossos conhecidos, e a Rússia, sempre· 
misteriosa, começa a revelar-se no mundo não só como ela é, mas . 
como ela quer que venhamos a ser. O Departamento de Estado, 
intérprete da política norte-americana, acaba de fazer ao mundo · 
a seguinte declaração: "Os Estados-Unidos não estão em luta com 
a Rússia, mesmo1 porque as dúvidas existentes entre as duas nações 
não decorrem de conflitos exclusivos de ambas, mas de problemas 
mundiais". Esta afirmação é de importância capital e vem, mais 
do que quaisquer outras anteriores, contribuir para as nossas con­
clusões. Os Estados-Unidos. excluem, assim, a possibilidade de con­
flitos diretos, para só admitirem soluções mundiais, e estas através 
dos órgãos internacionais existentes, ou sejam o Conselho de Minis­
tros, as Comissões Mistas, a O. N. U., e, agora, o Pacto do Atlântico. 

A atitude americana é lógicà e obedece a razões profundas da , 
forma de ver e encarar os problemas internacionais do povo norte­
americano. Os Estados-Unidos são um conjunto de povos, quase 
de todos os povos, de tôdas as raças e religiões, cuja unidade assenta" 
quase exclusivamente na sua Constituição. O "Bill of Rights" ex­
plica o milagre americano, a coesão do seu povo, a fôrça da sua ini~ 
ciativa, o poder de suas oportunidades. 

Não é uma nação orgânica como a Inglaterra, a Alemanha, a 
França, a Itália e outras, cuja existência continuará através de 
quaisquer mutações políticas e vicissitudes. A nação americana é 
uma criação própria, avançada sôbre os quadros de nossos tempos. 
Sua unidade decorre de fatôres geográficos, como todos,. do seu· pto.., 
gresso material e do seu bem-estar, mas os elos profundos da 'unidade 
americana não são propriamente raciais, nem os religiosos, nem os 
históricos, mas os políticos e legais. Existe, hoje, o povo americano, , 
um grande povo, quase direi sem igual. Mas o fator de coesão, a 
fôrça da igualdade, a coerência; de atitudes, a diretriz de orientação, 
a unidade americana, advêm não de uma raça ou de uma religião, . 
ou de uma origem comum, mas da lei, da fidelidade aos princípios, 
da devoção ao regime, dos laços que a vida democrática criaram 
na comunidade americana. 

CONCEITO DE DEFESA NACIONAL 

Não tenhamos, pois dúvida de qu~, sem agressão direta, os Es­
tados-Unidos não irão à guerra contra qualquer outro país, seja, 

IMPRESSÃO
Retângulo
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~n~smo a Rússia. M~s, direis, a. ~g~essão, no mundo de hoje, ,não é 
umcamente aquela feita ao terntono de uma nação, mas qualquer 
ação em outra parte da terra que possa não só ameaçar a sua se­
gurança e existência territoriais, como a integridade da sua forma 
de ser e de viver. 

. Terá de ser revisto, ~a vida dos povos, o conceito de defesa na-
cwnal. Esta já não repousa na inviolabilidade de uma fronteira 
mas na consciência política e moral das nações. ' 

.Mas enqu~nto não se fizer essa revisão, ninguém definiu melhor 
a :atitude amencana d? que" Eisenhower em seu relatório final, apre­
serytado a 7 de fevereiro deste ano ao seu govêrno: "Nunca procu­
raremo~ a nossa se&urança pelo domín,io mundial ou pela conquista, 
em carater preventivo, de uma nação que supomos estar-se prepa­
rando para nos atacar.~' 

O MISTÉRIO RUSSO E O COMUNISMO 

A Rússia é uma nação bem diferente de tôdas, das velhas como 
·das no.va:, r;nas sempre igual. A sua formação, a sua estrutura, a 
sua existencia, não as podemos bem compreender.· Hitler em um 
dos seus mais dramá}ic?s' di,scursos, foi forçada a declarar~ ~m plena 
guerra, com seus exercitas as portas de Moscou de Lenmegrado e 
de Stalingrado, que "cada passo na Rússia era ~m novo mistério" .. 
O comuni,smo, porém, veio, a meu ver, desvendar a Rússia: ela está 
resolvida não só a criar uma ordem comunista como a torná-la mun­
cEaL É ver.dade q~e na Rússia, ao que se afirma, não há comunismo, 
mas comumstas. Estes, porém, a dominam e decidem de sua sorte 

d E " ' ' am~!-çan o., a. nossa: estes, nos os conhecemos. Lenine, pai da 
Umao Sovietica, afirmou sempre que, sem vencer sucessivas e cada 
v~z m~iores guerras capitalistas, o comunismo não se poderia expan­
•(h~ e" ITI?plantar no mundo. .T~otsky sustentqva não ser possível a 
ex1s~enc1a .de um estad? .socialista em um mundo capitalista, mas 
Stalm., revtdando o Lemmsmo, defendeu e tornou vencedora a idéia 
?a cnaçã~ de un: e~tado comuni~ta bastante forte, capaz de resistir 
<:s agre,ss~es capitalistas e, por f1m, vencê-las e dominar o mundo, 
E a Russ1a do após-guerra, numa posição sem precedentes. 

. O conflito encont~ou-a aliada da Alemanha e, agredida por 
Hrt!er,. recebeu ela a a~uda das Nações Unidas. Não foi a guerra 
cap2tahst~, c?mo anunciaram seus profetas, mas a ajuda e a coope­
r~çao .capitalista que a levaram à vitória. Mas ela não acreditou na 
smcendade do nosso auxílio e, apenas vitoriosa sôbre a Alemanha 
d?brou o númer? de povos sob o seu contrôle, estendeu em profun~ 
d1dade as fronteiras de sua segurança, alargou no mundo a penetra-
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cão de suas doutrinas e com a chamada quase completamente 
Ócupada, Stalin exortÓu seus povos, no discurso ~e 9 de 
:de 1946 como fazia Lenine, "a se prepararem, mats do ,que nunca, 
para as' guerras inevitáveis enquanto o regime capitalista não desa-

parec~sse da face da terra." 
A Rússia pois não é mais um enigma, e devemos mesmo agra­

-decer a fran~ueza 'dos seus líderes pelas suas advertências e pelas 
manifestações categóricas do seu pensamento e das suas 

O DILEMA lVIUNDIAL 

Estamos, assim, meus Senhores, diante de potên-
cias, uma que considera a guerra como ~, " e a outra 
que, no seu horror à guerra, não encontra amda forças bastantes 

para organizar a Paz. 
Êste é o dilema mundial: uma que acredita na guerra, e 

ainda não a pode fazer, e outra, a que quer a paz, e não a consegue 

.manter. 
Em outros têrmos, a nossa é uma era de Incjec:ISao 

ra e a paz. Mas. a Humanidade não pode 
,resultante terá de surgir dessa aparente 
a Guerra? Será a Paz? Procuraremos dar 
tativa em que vivemos, homens e povos. 

A TAREFA 

Entre os que 
que pretendem pôr 
seus satélites, e os 
pedindo uma ou outra 
contradições, mas 

A missão de nossa época é convencer os 
capitalistas ou socialistas, de que 
com o risco de sua própria 

paz não traz riscos futuros. Esta é cada vez ma1s a 
Unidas. 

Na última guerra, ao invés do que em tôdas as 

a guer­
Uma 
Será 

expec·-

e os 
com 
1m­

suas 

se-

a derrota das armas inimigas não trouxe a das suas idéias. 
tranha Aliança", como a chamou o General John em 
.1wtável, fê:z com que, não obstante a das armas 
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italianas e japonêsas,. acabassem encorajadas e prestigiadas as 
totalitárias, contra as quais se haviam batido as democracias ociden­
tai~. Êste inesp~rado desfecho veio, pois, transferir para um plano 
mais vasto e mais complexo, a solução do profundo conflito ideoló­
gico dos povos. 

A realidade atual m,ostra uma grande superioridade sob muitos 
aspectos, da Rússia sôbre nossa posição atual. Essa ;uperioridade 
não é só militar, não é só material, mas política. Foi ela granjeada 
com os nossos erros, mas poderá crescer se insistirmos em errar. Re­
presentamos uma velha ordem que se quer manter "à outrance" 
contra uma nova ordem que se quer impor. O mundo porém é uma 
eterna renovação. A Humanidade é uma ininterrupta ânsia de aper­
feiçoamento. A inquietação humana, em procura de novas aquisi­
ções, é a característica do homem. A Rússia é um aceno a essa 
condição. Os povos, derrotados ou vencedores, não terminaram a 
luta satisfeitos. Uma expectativa domina a consciência mundiaL 
Os povos europeus, cansados, esgotados, empobrecidos, não 
mais no passado e nós não lhes acenamos com um futuro melhor. 
Insistimos, como ainda recentemente anotou Lask.i em relação a um 
discurso de Churchill, em fórmulas revogadas pela experiência e 
pelas provações. 

Não podemos, pois, negar que a consciência, do homem ocidental 
está vaciliante entre a nossa ordem e uma outra qualquer, desde 
que não seja a nossa. Uma nova concepção, capaz de conciliar os 
extremos atuais, terá qu~ 'surgir, como em outras épocas. Nosso· 
problema não é reorganizar o passado. A consciência do homem 
que sofreu duas guerras, sobremodo na Europa e na Ásia, é hoje uma 
terra de ninguém à espera da primeira sugestão, da primeira espe­
rança, do primeiro dominador. Esta· é, indiscutidamente, a nossa 
maior fraqueza e a razão da insegurança em: que vivemos em rela-
ção a nós mesmos. · 

CONFRONTO DE FôRÇAS 

. A fórça da Rússia assenta no divisionismo democrático, fraque­
za merente ao nosso sistema económico e político. É fora de dúvida 
que ela tem o maior exército mundial em pé de guerra, o maior nÚ·­
mero de aeroplanos, uma unidade absoluta de comando que é uma 
fórça poderosa na ação, que suas reservas humanas e de matérias·­
primas são quase inesgotáveis. É, igualmente, fora de dúvida que 
ela conta, sob seu contróle, com tódas as organizações comunistas 
espalhadas na terra, vanguardas disciplinadas e perigosas, capazes 
de entravar e sabotar .a ação das nações democráticas. É fora de 
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ainda, que, no mapa da :r:uro~a, .a sua vontade .podia. tra~ar 
e retraçar as zonas não só de sua mfluenc1~, como de sua dor~u~açao. 
Pode-se, mesmo, afirmar que, como Berhm, a Europa esta a sua ' 

mercê. 

A recomposição das nações ocidentais, económica, política e ml-
1itarmente, é uma das maneiras de deter a Rússia sem recorrer à 
.:guerra. 

A Alemanha, a parte maior e melhor, está com o ocidente, em 
proporções grandemente favoráveis. 

A economia européia e a russa, com seus. satélites, mostra não 
haver um desequilíbrio, salvo em produção a.grícola, capaz de com­
prometer desfavoràvelmente uma. ação próx~ma, u~. desenlace ou 
um conflito. As desvantagens existentes serao corngidas e mesmo 
supe;adas pelo plano Marsh~ll e pelo Pact_? ~o Atlâ.ntico. As po­
pulações são iguais, mas maiores a prod~çao mdustnal, de :ço, d.e 
carvão, de eletricidade, de química e mmtas outras das naçoes oct-

"dentais. 
A recuperação ocidental, com o auxílio americano, _:;erá acele­

rada e detiva ao passo que a russa, mesmo com a execuçao do novo 
·plano qüinqü~nal, demandará mais de um decênio d~ trab~lho• e 
de esforços. Na carreira da recuperação, as nações ocidentais vol­
tarão ao nível anterior à guerra, senão igual, aproximado, antes da 
Rússia e seus satélites. A produção sovié:tica decresceu em todos 

"OS setores e ainda não voltou a aproximar-se dos Índices básicos nem 
em aço, nem em carvão, nem em petróleo e nem . mesmo em ~r~go e 
·outros cereais. O trabalho russo é de pouco rendimento e deficiente 
a organização económica do país. O se~ siste~a de transporte não 
pode ser mais precário. Sua produção mdustna1 atual corresponde 
à dos Estados-Unidos em 1905 e, acreditando-se em seus planos e 
projetos, chegará, em 1960, à d~ povo americano, e;n 1913. s.ua 
produção agrícola é grande, a ma10r da Europa e_ As1a, mas mmto 
inferior, em quálquer produto, à dos Estados-Umdos e, em quase 
todos os ítens inferior às necessidades de sua população. f:, eco­
nômicamente ~ma nação do século XIX. Os seus satélites, salvo em 

' d . poucos produtos industriais, e alguns extrativos, n~o .a po er~~ aJU-
·dar. Êles representam um pesado encargo economico, poht1co e, 
mesmo, militar. ' 

A fôrça· da Rússia é o "Exército Vermelho", a sua posição es­
tratégica no coração da terra, as suas reservas humanas e de ma­
térias-primas a unidade política e militar e a expansão de suas 
idéias revolu~ionárias. É u'a massa humana em pé de guerra, dis­
pondo ao todo de 76 divisões nas zonas de ocupação e mais 75 divi-

:sões dos países satélites, que alcançam, juntamente com as fórÇas 
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metropolitanas, mais de 5 milhões de soldados em armas. Sua; 
fôrça aérea é de 30 mil aeroplanos dos quais quase a metade eni ser­
viço ativo. Sua armada, que Molotoff, em famoso discurso, pro­
metia desenvolver até igualar as maiores do mundo, não tem, ainda,. 
uma fôrça capaz de influir nos oceanos e mesmo nos mares. 

A Rússia tem, pois, ha balança dos poderes, em seu favor: 1) a 
unidade estratégica de Moscou; 2) a posição privilegiada de ocu­
pação e de predomínio continental, no ocidente e. no oriente; 3) a. 
confusão das nações ocidentais; 4) a manutenção em pé de guerra 
de fôrças militares muitíssimo superiores às demais; 5) a organi­
zàção comunista em todos os países; 6) as reservas humanas pró­
prias e as dos países satélites; 7) a expectativa de uma cnse eco· 
nômica e financeira dos países capitalistas. 

Estas ~ão, em resumo, as fôrças da guerra, contra as quais de­
vemos alinhar as da Paz, sem mesmo cogitar das fraquezas russas . ' que são mmtas e as de seus satélit.es, que ela não poderá jamais su-
prir. Entre elas, a meu ver a maior, que compensa e excede a da 
indecisão e da angústia ocidentais, é a que de~orre da oposição co­
munista à natureza humana, à forma de ser e de viver do homem, 
mesmo do russo que, mais dia menos dia, acabará, como o hindu o 
birmanês, o japonês e tôda a criatura, por compreender que a lib~r­
dade e a dignidade são bens inestimáveis. 

Mas não devemos assentar nosso futuro na incerteza ou mse­
gurança alheias, .mas em nossa própria capacidade e energias. 

AS FôRÇAS DA LIBERDADE 

Verificamos, ainda que em linhas apressadas, as fôrças e fra­
quezas russas e, agora, devemos estudar as das nações democráticas. 

Foi Theodoro Roosevelt quem afirmou, com espírito profético,.~ 
que, se a democracia não tivesse condições próprias para vencer as 
fôrças do despotismo e da autocracia, não teria nem surgido nem se 
mantido contra elas nas terras livres das Américas e muito menos 
se alargado a tôdas as terras e a tôdas as consciências. A última 
guerra, colhendo de surprêsa e desarmadas as nações democráticas, 
foi a demonstração .final da impossibilidade de serem vencidos os 
povos livres. A' liberdade é a maior fôrça já criada e a única capaz 
de multip,licar as demais fôrças materiais e espirituais existentes. 
Eisenhower, o comandante da vitória, definiu com experiência e 
sabedoria o poder da liberdade. "O nosso futuro, disse êle não 

, I ' sera. a cançado pela fôrça. A segurança de um país não pode ser 
med1da peJas reservas e estoques de munições, pelo número de ho­
mens em armas ou peta monopólio de armas invencíveis. Esta era 
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:a idéia de poder da Alemanha e do Japão, q~e a expe"ríência. ?a gu~r­
ra mostrou ser falsa. Mesmo na paz os índices da força m1htar nao 
merecem confiança porque as armas se tornam obsoletas. Grandes 
exércitos decaem após sacrificar o país para os manter, e o . ~on~­
pólio dos engenhos é sempre transitório. Mas as reservas esp1nt:ua1s 
da nossa cultura e da nossa civilização, aplicadas com P.rudência .e 
sabedoria, à solução dos problemas diários, estas, sim, são mvencíve1s 
e acabarão por superar tôdas as aflições contemporâneas." 

Podemos, pois: confiar. em que, s;j~m qu~i~ .forem os perigo~ e 
ameaças à paz e sepm quais forem os exttos miciais de uma agressao, 
as fôrças da liberdade acabarão vitoriosas. 

O CAMINHO DA PAZ 

A última guerra não encerrou seu ciclo e nem está ~ncerrado 
0 ciclo das guerras. O caminho da Paz, porém, pode ser simples e, 
talvez, mai~ fácil do qu~ o da guerra, .dependendo, apenas? de ~o.mo 
nos conduzirmos. A ultima guerra vew reacender a luta 1deologica, 
a religiosa e até a racial. As alteraçõe~ n~ velha. balan~a de pode.r_es, 
que governava o mundo, trouxeram a ar:sia de h~ert_açao das regwes 
coloniais entreabrindo uma nova era de mdependenCia para os povos 
secularmente escravos ou dominados. A Humanidade, como uma 
grande família após uma desgraç~ enon_ne, p~ocura _ desespe~ada­
mente partilh<tr a herança do própno des~mo. Este n.ao pod~ra ser 
o da destruição total. Não podemos acreditar que estepmos vivendo 
num mundo suicida. Seria admitir não só que perdemos a noção 
mesma da vida como o instinto de conservação. Todos os debates 
e conflitos hum~nos, no fundo, decorrem de uma diferente concepção 
da vida entre as criaturas e os povos, grandes e pequenos. 

Nós os ocidentais, representamos uma forma de pensar, de 
trabalha~· de crer e de viver. Tudo, entre nós, é aquisição da con­
vivência ~ da cordialidade. É compreensão da solidariedade e obra 
da tolerância. Sem êsse fundo moral não seriam possíveis a civili­
zação e a cultura ocidentais. Acreditamos naquilo que nos fêz 
grandes fortes e bons e esperamos que a r<tzão humana reconduza 
"-' ' . / / 

os povos a êsse caminho. A democracia, para qos, e uma conse-
qüência da nossa forma de ser. Não é uma concepção política. em 
si mesma mas a maneira mais digna de viver e até de sobreviver. ' . A agressão é, para nós, um crime, que o indivíduo não deve praticar 
e ainda menos os povos. É um ato condenado pela repúlsa da noss.a 
consciência. 

Não são assim porém, todos os povos. Em outras regiões da 
terra reina ainda o' preconceito· :t;acial, o religioso, o político e a vio­
}ê;ncia é considerada como base da vida. A lei .é a do mais for,. 
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te e até do mais crúel. A necessidade não conhece limites e a expan­
são não tem fronteiras. A vida é uma luta exclusiva de interêsse:s 
materiais e os aspectos morais não contam nas suas deliberações. 
Chegam mesmo a afirmar que a família, a virtude, a honra, a fé e 
a liberdade são meros preconceitos. 

As nações democráticas, em caso de um conflito mundial, li~ 
, dera das pela América, têm a vitória das armas assegurada por for­
ma iniludível. Mas uma nova guerra, com as novas armas, trará a 
ruína total dos vencidos e a econômica, política e moral dos vito­
riosos. A civilização e a cultura, as obras-primas do homem serão 

, soterradas nessas ruínas. ' 

. ,. A O. N. U. ~o i criada para manter a Paz pela fôrça das nossas 
]de1as. Ela surgm na guerra e da guerra, mas inspirada na Paz. É 
uma expressão do nosso idealismo. Como tôda obra humana ela 

:padece das condições de sua época. Mas é destinada a sobrev'iver. 
A sua infância ser~ difícil num mundo doente, física e moralmente. 
Mas o nosso dever, como acentuou Eisenhower o líder militar da 
'"itória, é ampará-la por tôdas as formas a fim' de que como ins­
tância suprema, possa resolver pacificamente o conflito' mundial. 

Não podemos excluir de todo tão trágica po~sibilidade uma 
·vez que ~ Rússia poderá, ante a crescente organização das ~ações 
dem?c.r,áticas, com o fim de deter padficamente a expansão soviética, 

:precipitar o mundo na guerra. 

ANTAGONISMO ENTRE DOIS MUNDOS 

, A situação política mundial, hoje, é determinada aparentemente 
·pelo antagonismo entre dois mundos, colocados em dois pólos' opos­
tos pelos seus sistemas econômicos, políticos e sociais. O grande 
drama da nossa época vem, porém, do fato de 1 bilião e 500 mi­
'lhões de criaturas, quase 2/3 da populaçãb mundial, na Ásia e tam­
bém na Europa, estarem, após a última guerra, procurando uma 
nova forma de v:iver, ou melhor, de sobreviver. Estamos assistindo 
ao mais extenso e mais radical período de transformação do maior 
número de povos em tôda a, história da Humanidade. A China a 
Índia, a Birmânia e a 'Indonésia, com quase· um bilião de criatu;as 

:são indicações dramáticas. ' 

Direi, mesmo, que a terra tôda está sacudida por um movi­
, mento sísmico da necessidade e da consciência dos povos. Sentimos 
todos que da.s .ruín~s ,~a guerra uma nova ordem quer erguer-se com, 
:novos matenais e Ideias novas. No fundo de todos os incidentes 
-internacionais, na O. N. U., em Berlim, nà Coréia .. na Grécia em 
Moscou, em Washington, podemos surpreender qu: a luta se ;rava 
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-t:ntre os que querem manter o "statu qu~" e os .9u~ o querem mu­
dar. As fôrças que apóiam essas duas at1tude.s s~o 1men~~~" ~s ma­
:teriais e as morais. Mas, a meu ver, não são 1rreconf1h~vets. ~ 
Rússia e os Estados-Unidos lideram essas duas tendenctas e, Ja 
hoje, acredito, começam a compreender que existe uma solução capaz 

conciliá-las. 

ENTRE A PAZ E A GUERRA 

Entre a paz e a guerra processa-se a maior transform.ação. das 
;massas humanas. A Rússia apóia .a nova ordem re~olucmnána _e 
üS Estados-Unidos defendem a ordem d.emocrática existente. Nao 

como se supõe, uma luta entre essas duas grandes nações, capaz 
de arrastar as demais. O drama é de todo ~o mu~do e de todos o~ 
.povos. Mas o mundo terá que melhorar. Ele vem melhorando_ ate 
nós, arrancando das eras de barbárie, e não pdderá pa~ar e a_mda 
.menos retroceder. As dificuldades são grandes,, mas mmto mamres 
foram as vencidas pelos nossos antepassados. Assim como cresce­
mos da era colonial, todos poderão crescer. E todos: estão crescendo 
em cultura e civilização. As resistências de alguns são grandes e 
.âté violentas tornando-os quase inacessíveis aos benefícios de nos-
sos acenos e' propósitos. Já foram, porém, maiores. A inteligência 
humana não éonheceu ainda dificuldades insuperáveis. A História 
é uma renovada vitória da inteligência. Não devemos, pois, ser 
,pessimistas e menos, ante essas incomp:eensõ~s, renunc~ar ... à. tarefa 
!histórica da civilização e da cultura ocidentais. A resistencta e a 
.agressividade de outros povos não serão jamais capa~:s de supe~ar 
a inspiração, arrefecer a determinação e trazer a desumao das naçoes 
democráticas. 

A coalizão está feita na O. N. U. para propiciar e favorecer, pe .... 
la evolução, as grandes transf~rmações econômicas, políticas ,e ~o­
~~ciais da nossa época, e para evitar e mesmo tornar o recurso a VIO­

]ência e à guerra cada vez mais difícil, senão impossível. 

Nenhum povo, ou reunião de pov~s, pode~á; ~m mi,n?a o~inião, 
;s;e prestigiarmos a obra da O. N. U., evitar a vi tona pacifica da Paz. 

-~ - R. F. D~ 



O ENSINO LIVRE NO RIO GRANDE DO SUL, 

Borges de Medeiros 

Acedendo ao convite que lhe fêz o professor 
Martins, o eminente repúblico Dr. A. A. Borges de 
ros. teve· a gentileza d.e escrever, especialmente para esta 
remsta, o J?re~e~te arügo, em que se mostra ainda fiel a 
um dos pnncz,pws constantes da Constituição Estadual de 
14 de julho, qual seja o que consagrava o ensino sob. 
cuja inspiração nasceu a ·Faculdade de Direito. 

. A Uni~er~idade do Rio Grande do Sul não é mais do que 0 con. 
JUnto dos mstltutos que, em várias datas, surgiram e medraram 
ação exclusiva da livre iniciativa particular, bem orientada e perseve .. 
rante. 

. Durante a vigência da Constituição de .14 de Julho de 1891 cum­
pna ao Estado abster-se de fundar e manter oficialmente 0 ensino. 
sup~rior pela razão precípua de que não lhe erâ lícito ter uma ciência· 
ofwwl, do mes~o modo que não podia ter uma religião oficial. · 

Dêsse postu~ad~ ~decorreu, em parte, o dispositivo do art. 71 § 5.~ 
da mesma Conshtmçao que declarava não admitir também no 
do .Estado os privilégios de diplomas escolásticos ou acadêmicos, 
quazsquer que sejam, sendo livre no seu território o exercício de tôdas 
as profissões de ordem moral, intelectual e industrial. 

Viva controvérsia suscitou êsse texto que, todavia, provocou 0 
apla~so. de acatados parlamentares e de eminentes jUristas, tais como, 
~· VIv:uos de Castro, notável magistrado, que, a par de várias con­
Sideraçoes relevantes, assim externo u-se: 

"E' t • " d . cer o que mnguem po e exercer uma profissão sem estar de-
v~d~ment~ preparado, sem ter conhecimentos técnicos que essa pro­
Íissao exige; mas também é certo que êsses co:mhecimentos podem se~: 
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adquiridos fora do ensino oficial, fora das faculdades, academias e 
colégios. ' 

Demais, o diploma acadêmico é apenas uma presunção de ciência, 
de habilitação, mas não uma certeza. Com efeito, se é certo, tanto em 
nosso país como em qualquer outro, que das universidades e acade­
mias tem saído uma brilhante plêiade de homens competentes, nomes 
que sintetizam em si tudo que o talento tem de mais esplêndido e a 
ciência de mais ,profundo, não é menos certo também que dessas mes• 
mas academias e universidades saem laureados com o diploma cientí· 
fico indivíduos cr~ssamente ignorantes, deixando entre , os seus con­
temporâneos uma opulenta coleção de anedotas reveladoras da sua 
inópia intelectual, de seu espírito inculto e parvo." 

. Também o grande Júlio de Castilhos, o principal autor da Cons· 
tituição de 14 rde Julho, justificou a doutrina constitucional nestes 
têrmós, eloqüentes e primorosos: 

"Se o Estado não tem uma religião própria, também não pode 
ter uma ciência sua ou privilegiada; não sendo religioso, também 
não pode ser cientista; proclamando e mantendo a plena liberdade de 
cultos, sem subvencionar ou proteger qualquer dêles, não pode lôgica­
mente deixar de reconhecer e manter a completa liberdade espiritual, 
abstendo-se de favonear quaisquer doutrinas, seja qual fôr a natureza 
delas. Eis, em substância, a lição profícua que oferecem os textos da 
nossa Constituição." 

Foi, conseguintemente, ao influxo dêsse regime liberal que or· 
ganizou-se e difundiu-se, entre nós, o ensino superior do qual foram 
os mais altos expoentes os institutos, que constituem o atual grupo 
universitário. 

Ei-los em ordem cronológica: 

A ESCOLA DE ENGENHARIA, fundada em 1896 e reconhecida 
por lei federal, que compreendia: 

o Instituto de Engenharia, com os cursos de engenharia civil e 
de engenheiros-geógrafos; 

o Instituto Eletro-Técnico, para engenheiros eletricistas .mecânicos 
e ·montadores eletricistas mecânicos; 

o Instituto Borges de Medeiros, com os cursos de agronomia e de 
capatazes rurais; 

o I nstit.uto Parobé, para mestres de oficinas; 
o Instituto Júlio de Castilhos, para ensino secundário ou vestibular. 

A ESCOLA DE ENGENHARIA não recebeu qualquer subvenção 
oficial até 1907, mas nesse ano foi criada uma taxa adicional de 2 %, 
denominada taxa profissional, que incidia sôbre algumas rubricas da 
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1·eceita orçamentária e. era destinada a auxiliar exclusivamente o en­
sino técnico profissional. 

Essa taxa foi elevada, em 1909, a 4 %, e em 1923 a 8 a fim 
de auxiliar também o instituto de Agronomia e Veterinária. 

A FACULDADE DE DIREITO, fundada em 1900 e equiparada às 
oficiais, mantinha anexa a Escola de Comércio. 

A FACULDADE DE MEDICINÃ, fundada em 1908, também equi­
parada, mantinha anexos os institutos Oswaldo Cruz, Pasteur e Anatô­
mico, recebendo o segundo uma subvenção anual a fim de atender gra~ 
tuitamente ao tratamento anti-rábico de pessoas pobres. 

Abstendo-se de intervir na organização do ensino superior ou de 
custeá-lo pelo erário público, todavia não se eximia o Estado de am­
pará-]o na medida compatível com o espírito e letra do estatuto cons­
titucional. Tanto assim que' a FACULDADE DE DIREITO e a de 
MEDICINA receberam, por vêzes, auxílios para construções e aquisição 
de materiais. Afora êsses, outros auxílios pecuniários eram concedidos, 
para fins idênticos, a vários institutos e colégios, disseminados por todo 
o Estado. 

Eis aí os frutos. benéficos do nosso passado republicano, que assaz 
propiciou a admirável obra individual, que tínhamos, no tocante ao 
ensino público, em todos os seus graus. 

Tachada de original a Constituição rio-grandense de 1891 porque 
não observara servilmente o pad:r:ão comum, a verdade é que nenhuma 
outra constituição brasileira consagrava, com tanta amplitude como 
ela, as liberdades espirituais. 

Por isso, ainda hoje, posso repetir, com acêrto, êstes conceitos que 
emiti em 1903: 

u Júlio de 'Castilhos, ideando a organização republicana de sua 
.. pátria, sob moldes novos e singulares, foi filósofo na pr

1

ofundeza da 
concepção e político na sua justa adaptação ao estado social. 

Há quem pense e afirme que o estatuto rio-grandense é uma obra 
caprichosa da vontade, sem raízes históricas e sem condições de vitali­
dade duradoura. 

E' necessário não esquecer que a mesma crítica superficial malsi­
nara, a princípio, a Constituição dos Estados-Unidos da América do 
Norte que, na frase conceituosa de Gladstone, é "a obra mais admirá· 
vel que tem sido criada, em dado momento, pelo gênio e vontade do 
homem, do mesmo modo que a constituição inglêsa é o organismo mais 
sutil que tem saído gradativamente dos fatos históricos". 

Hoje ninguém mais ousa considerar a Constituição Americana uma 
obra exótica da Convenção de Filadélfia. 

P. A., 6-10-1949. 

LA TEORIA DEL ORGANO':' 

Aparício Mendez 

Primeira Conferência: 

· Palavras de apresentação pronunciadas pelo ~a!e.;. 
drático de Direito Administrativo d~ Facul.dade de D1re1to 
de Pôrto Alegre, Professor Ruy Ctrne Ltma. 

"Com sumo prazer e honra não menor, aceitei o 
"encargo de apresentar-vos as saudações da nossa Facul­
"dade, ao início de vosso curso nesta nos~a e v?ssa casa. 

"Sois; nesta Faculdade, para todo_s n?s, e amda para 
"os que convosco travam agora o pnmetro cont~t.o pes­
"soal, não um desconhecido, m~s bem ao contrano,. um 
"velho amigo, cuja presença física vem. merame~~e mte; 
"grar, de novo, ou pela primeira ~ez, _a Imagem, Ja de ha 
"muito, desenhada em nossa admira~ao_. . , . . 

"Os vossos trabalhos sôbre o Dtretto. Adm1mst~at~vo 
"já vos haviam dado a conhecer a~s ~s!udt_?sos do ~~r~1~o, 
"no Brasil. São de particular stgmftcaç~o dout!mana, 
"dentre ~s mais, os dois estudos. que publicastes sobre as 
"relações interadministrativas e sôbre os caracteres da re­
"vogação do ato administrativo. Ambos de ~lgum; /orma 
"se unem entre si, de vez que, em :ossa ststematlca da 
"matéria haveis substituído a anáhse separada .d? ato 
"jurídico' e do contrato administrativo, como tra~tcwnal­
"mente encarad~s na doutrina, pelo estudo da Teona. Geral 
"das Relações Jurídico-Administrativas. A êsses d01s tra­
"balhos fundamentais, liga-se também, dentro da mesma 

· · F lt d d Derecho de la Universidad de Rio 
( *) Co.nfe.rencLaS d lCtad aS. •8Il la .a-c~ a . e. 

Gr~tnde d.o Sul Jos dí~s 20, 2~;/ ;s ge i~n~ 1~;~-e~~!rón dt~ la ]'a,cultad de Dtn'&Cho de 
A pedi·do d-el senor P'r}"'81 ·en e e a . 0 

, , roduci>do e-stas dis·ertaeiones e~m la 
Porto Al-e-gr•e, Profe&sor J?,se. SaJJ,ga<do Mart.ms, he tep ara su desarrollo. Unicamenw se 
mayor fi.deli.dad ,posible s'lgUJent? la,~ notas usad~·S . ~a·s entonces •a fin de fa·cilit•a-r la's 
J!üm ,sefial•ado 0 .a;cent•ua.do las citas, apena.s mencwna . , . 
:1'14e~tes de informa.ción. 
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"orientação, o vosso curso de a o 
"Brindais-nos nesta am, I g ra, nesta Faculdade 
" · ' ave correspondênc · · VIte, com a exposição d t Ia ao nosso con-
"relevância doutrinária ~ e~as, que sendo de tão alta 
"daqueles em que os ~osao, el outra parte, do número 
"dades de . . . . . ssos ta entos e as vossas quali-
" . dJuqsta mais smgularmente: têm brilhad· T zets-nos, esta sorte · _ o. ra-
"zer de vossas Iiçõe; pois~ nao apb~nas a honra e o pra-
"d ' senao tam em e , estas, a contribuição m · . . · ' . co~o . conteudo 
"de Dir;eito Administrati~s ongi~alf~ _mais nca da Escola 

"L que c e 1a1s. 
" argo é, de resto o ele d 
versado. em vo ~ -?c_o os temas que tendes 

"de d r ssa cop_IOsa atiVIdade literária v- . "j . 
" s . e os meamentos Introdutório d D' . . ao . e _es 
trativo até os desenvolvim t'. , si . o Irei to Admmis-

" en os u t1mos de - · gentes, como de modo . I questoes VI-
" . b'I ' especia .a das a d . ou JU I ações no direi'to ·' . posenta onas, 
" - · . ' uruguaw a CUJa '1' 
"e ta o valiosas disquisições havei ' d . ana Is e tantas 
e numerosos são destarte s a ~zido. Destacados 

"e ao aprêço qu~ vos sã~ ~s -~ossos titu_Ios a admiração 
"das fronteiras de vosso pa' n utados, amda para além 

"E IS. 
sta saudação dirige-se or . 

"tem o sentido de um frat ' PI tabnto, a um velho amigo; 
" d erna a raço e po d ça a a um professor d U . 'd ' rque en ere-
"e a um filho do Uruguai a podm~~rst ade de, Montevidéu 
"no qual, além das pess~as e Ize_r-se 9ue e um abraço, 
"vidéu e a de P" t Al . ' a Umve_rsidade de Monte-
" or o egre o Urugu B 'I 
samente se estreitam com' . - ,ai e o rasi afetuo­

o 1rmaos. 

. ! ) El organidsmo. !La teoría de 
~ecmca Ide la teoría dei Or 1 Organo. 2) Au tonomía 
org·ano· 4) r . gano. 3) Acencion d 1 · mportancia de 1 t _p· es e. vocablo 
~as. 6) Oonceptos ·estático :v a d. ~rf~. 5) Concepdones orgánl-
'). ~a torm.a. Organos simpies I~~::I~~ ·ode or'g~no. El·ementos. 
Oficio. 9) Funciones lO) R , P .J s Y Mtxtos. 8) Oargo 

· esumen. ' 

. 1) La teoría dei organo , · 
vmculación con las liam d ' tecm~amente considerada, no tiene 
Mientras éstas pretenden a as escue as o tendencias org·anicistas 

1 encarar v re I · · 
ta es en. el orden social d . d ~ d so ver cuestwnes fund~men-
. 'd' , · · envan o e la s · 1 , I 
JUn Icas, aquella dentro de . . ocw ogta as soluciones 
en su. esencia lo; problemas ucn campo e. stl nct. amente científico, 'afront. a 
esp . l d I oncretos p anteado I . .. . . . ecia es e a actividad et 't · . s por as condiciOnes El or . . . a Ica. 

gamctsmo, cuya primera expresión h 
se a hecho remontar 
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hasta la filosofía griega, - como se recordara recientemiente, ( 1 ) 

usando y abusando dei método comparativo, asimila las sociedades 
a los organismos y, en el aspecto funcional, los fenómenos socialeS 
a los fisiológicos. La sociedade es así un inmenso organismo con su 
cido vital en el que puede sefíalarse un proceso natural que la lleva 
a · su máximo desarrollo para extinguiria finalmente en un total de­
caimiento senil. Consideradas la sociedad en general, como las 
agrupaciones con personalidad histórica, racial y política, en parti..:. 
,cular, a traves de ese criterio, responden en su nacimiento, desen­
volvimiento, organización, esplendor y decadencia, a las mismas leyes 
naturales. Tales individualidades humanas se concretan en Estados 
que, valga la expresión de Bluntschli, tie'nen c:uerpo y alma, miembros 
con funciones y facultades tendientes a satisfacer las necesidades de 
ia vida en la totalidad dei ser, crecimiento interno y externo ( 2 ). 

1CauHet resume de acuerdo con uno de los más significativos defen­
sores actuales dei organicismo, René Worms, los principales puntos 
de vista de esta teoría en los siguientes términos: "Las sociedades 
"constituyen seres verdaderos. Sus elementos son a la vez indepen.::. 
"clientes e inter-dependientes y están unidos entre ellos de manera 
'"que forman órganos y sistemas ... " ( 3 ) 

Esta asimilación, que facilita la explicación desde el punto de 
vista puramente externo, de los grandes procesos históricos. y que 
cautiva con cierta noción de unidad, llevada más aliá dei plano mera­
mente comparativo se traduce por exageraciones y una evidente unila­
teralidad. De ahí que, pasado el momento de entusiasmo, quede como 
un capítulo, apenas, de los esfuerzos hechos para encarar los feno-:­
~menos sociales. 

2) Entre e1 grupo de grandes juristas, especialment'e alemanes, 
que la recogieron en los tiempos modernos, merece el honor de un 
particular tratamiento Gierke a quien debe considerarse a justo título 
el fundador de la, teoría técnica del órgano. Sin salier de las tenden­
'CÍas organicistas, el genio de Stettino, en un. "jusnaturalismo" ai que 
no es extrafío el pensamiento de Althusius ( 4 ) transporta las nociones 
~orgânicas a lo jurídico defendiendo la realidad de las agrupaciones' 
sociales y dando de este modo a las fracciones o asociaciones el ca­
racter de un fenómeno social que se expresa jurídicamente dentro ds 
•la · c.olectividad como uno de los órganos de la misma. Aunque Gierke 
limitó su estudio a las corporaciones en general ( 5 ) sus conceptos 
fueron valioso elemento de información más tarde al examinarse 
:particularmente la teoría de la persona jurídica permitiendo mantener 

(1) Enriqu·e Martinez Paz (H.) "La Niatur.aJ.eza dei Estado y el Problema d~ su 
De.sper.son.alización", ·en Revista Jurídi·ca de •Cól'doba, N.0 .1, rp. 12. 

(2) Blu·ntschli, "Derecho Unirversal", p. i3-20. 
(3) P. Caul1et, "Elements ·de Sociologie", p. 54. 
( 4) Otto rvon Gierke "Joha.nnes AJthu•si:u,s und die Entwi.cklung der naturrechtli-chen 

'Staa.<tstheorien" ( 1880). 
( 5) "D a·s D·eu tsche Genossen.schaft.srecht' '. 
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~a realidad àe las asociacíones o . 
teoría de la ficción y brindando a Ia ajrup~cwnes frente a Ia llama(j<ll. 
tado Ia construcción de Ia teoría t, o~trmda lel;mentos que han faciJi .. 

Como y 1 h' · ecmca e organo. a o Ictmos notar est t , 
dencia filosófica o escuda ' . , a. eona es extrafia a toda 
derecho público en general . sxclwl~gi~a,, pre~entándose dentro 
un conjunto de princípios ~e e a. mmistrattvo en particular como. 
tación estatal y de Ia divisi! f exJ:?hcaf el I fen?m~no de Ia fragmen­
Por eso debe insistirse muchou~cwna en o tecmco y en lo jurfdico. 
autonomía técnica de Ia ·t - , deslp~cto a lo que denominamos la: 

I · , eona e organo vai d · 
cuacwn total con las tendenci . . ~ e ectr, a su desvin-
observa que "la noción de , as orgamctstas. Forti, entre otros 
" . I organo aun cua d h 'd . .. ' 
"particu armente por obra de la Ila d n, o a~a. SI o dtfundida 
Ia cual se funda en Ia I'dea d mda a teona orgamca dei Estado 

" . ma re e que I E d Jc corporativos deben considerarse e_ sta o y otros entres 
"ai · I como orgamsmo ' d guno esenc1a mente vincul d s, no esta e 

En ' · 1 a a con esa teoría" (6) . . smtesis, a teoría dei ór 
dtsertacwnes es una no . , , . gano, que desarrollaremos en esta~ 

· . ' cwn tecmca de Ia · · d I " mstrativos que no tiene r I . , I ctencta y e derecho 
3) P - e acwn a guna con 1 · · ero el vocablo ",r , . e orgamc1smo. 

ha sido trasplantado ai d~r~:ho ' propH~ de Ias ciencias naturales 
entonc~s determinar ei alcance qo e~ sen~Ido figurado. Correspond~ 
" Michoud dice muy bien t~: ~.~:ne entro ~e nuestra disciplina. 
debe ser empleada sino a tt'tql d palabra organo no puede n[ 

" I u o e com par ·' I "que entre e órgano corporal de I ~c~on. mporta sefialar 
persona moral hay analo Ía ero adpers_ona ftstca y ~1 órgano 

En derecho encontramos ~ p ~ nmgun modo Identidad~' 
"órgano" que sueletl ut'l' res ac,epcwnes capitales para la 

. I Izarse aun po · 
corne_nte, frecuentemente usada por Jelli~e~n m~smo auto; .. La más 
a la Idea de representación. t b. y Gterke, asocta el órgano 
~~a Jracción o porción perfect:~e~~ sJ :·ecm;re da eU a para indicar 
. e stado y, por último en un orde e ermma a. en la estructura 
znstrumento o medio apli~ . , , n puramente expositivo como, 
al bl . ' acwn esta que respo d . I, . ' voca o gnego originai ( s) C d n e etimo ogicamente 
culares de Ia palabra órgano t. a a uno de estos sentidos part[~ 
~o traduciéndolo, por lo tant~main~~ asrecto dei concepto técnico 
organo es una porción f . t ~ra mente. Para nosotros 
pu~de a preciarse están pre~=~~;aen :~;:;.'ma~a . ~ , definida ( 9). ' 
la Idea de parte, fracción o por . ' d dtfmicwn de manera expresa 
mente, la de representación d c~on e todo Estado e, implícita~· 
estatal Y e Instrumento o medio de 1 ·, · a accton 

(6) "N ozione e {)I o ·f· . . 
p. 183. Du . it " . , •a•SSI I<lltZio.ne Degli Orga.ni" . . 

(7) .. e Th TI~It.e d-e D. Constitutionn-el". t II·en Studr di Di.r1tto Publico T, I, 
(8) Forati I~~Ie de la _Personnalité Mo.raÍe•;. 3 arp~56~ (I3.a ed.). ' 
( 9) D , I em. Jelhn-ek "Sistema dei jy '. : . . . ., . ' :p. 140. 

ei .autor, "J-'a Jer.ar·quía", n.o ·3: lrlttr Pubblici S1lbbi-e,ttvi". p. 40. 
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El vocablo "órgano" figura en el lenguaje jurídico desde hace 
mucho tiempo y tiene diaria aplicación. No es posible examina.r 
ninguno de los problemas importantes de nuestra materia sin recurrir 
a él. "Empleo esta expreción "órganos dei Estado",- dice Duguit,-. 
"porque ella se h a incorporado ai uso y porque es cómoda" ( 10'). 

Pero la verdad es, más aliá de la mera comodidad que menciona·ba 
el gran maestro de Burdeos, que la noción de órgano no puede sus­
tituirse por otfa que represente cabalmente lo que ella importa para 
el derecho. 

La realidad orgamca en este sentido fué afirmada por J ellinek 
con términos categóricos. "El Estado no puede existir sino por 
"medio de sus órganos; si se hace abstracción de éstos queda redu­
"cido a una expresión" ( 11 ). En efecto, com,o ide a técnica, como 
creación dei hombre en el orden social, el Estado es una abstracción. 
Nada de él mismo adquiere materialidad: símplemente se nos pre~ 
senta como un conjunto de entidades e instituciones com la más 
variable terminología y distinta importancia (poderes, entes nomina­
dos, entes innominados, cargos, etc.). Para afirmar su concepto y 
ponerlo concretamente al alcance de la observación hay que recurrir 
a cada una de sus piezas componentes, de sus porciones integrantes 
y ellas son, técnicamente, los órganos. 

4) La teoría mencionada tiene, en nuestra opmwn, una impor­
tancia fundamental para el derecho que se manifiesta en múltiples; 
aspectos. En primer lugar, explica satisfactoriamente, sin que haya~ 
mos encontrado otra que la supere, el fenómeno técnico de la frag.., 
mentaçión dei Estado y, niás aliá, de Ias asociaciones o agrupaciones 
en todos los órdenes; en segundo lugar, es la única que con criterio, 
científico encara el funcionamiento de esas unidades en condiciones 
de asegurar una adecuada aplicación dei derecho; en tercer lugar,., 
da satisfacción a las necesidades creadas por lõs problemas que ori.,. 
ginan las relacidnes técnico-jurídicas de esas unidades y, por último,. 
permite resolver todo lo que se relaciona con la acción dei hombre 
por el Estado o por la agrupación, sin recurrir a conceptos alambi­
cados ni a nociones filosóficas. En pocas palabras, ella es una teoría1 
medular dei derecho público. 

Por eso mismo se impone destacar su rigor técnico. Una idea su­
perficial, como una apreciación ligera o falsa asimilación, llevan· 
fatalmente a valoraciones equivocadas, que, ademas de perjudicar a: 
la buena doctrina, hacen caer en incomprensibles errores. Bigne de 
la Villeneuf observa que la mayor parte de la's objeciones formuladas: 
por los publicistas franceses a la teoría dei órgano son inexactas o~ 

( 10) '"I'raité de Droit Consti~u.tionne1", 3.il e!i., p. 539 .. 
(11) "Teorín. General del Estad'O". 
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·msufucientemente fundadas . d . 
las opiniones de Hauriou y D~om~n ~2 frente a frente nada menos que 
"''no es jurídica" (13) · gm ( ) · Para aquél Ia "idea or ' · 

.. " mwntras que para é t ( 14 ) gamca 
puramente juríélica". s e es "una construcción 

La incorporación del conce to , . 
e~~ contrariamente a lo afirmado p or o~gam~o ai voc~bulario jurídico 
ti. on de mera comodidad. sin . p dugmt, algo mas 'que una cues-
de u ·d ' nmguna uda se . na necesi ad .. La doctrina en f ' pr.esenta como fruto 
!locwnes sustitutivas siempre p;rci t ect~, ha. t.emdo que recurrir a 
~~nald,ecuadas, para explicar lo que co:r~ e I~suficltentes~ ~Úchas veces 

e organo. En el derecho fr , sp~m e a a autentica dinámica 
s?~alidad jurídica o moral en~:~:s, e~srrciaii?ente, la teoría de Ia per­
·cwn ,o ~sociación; técnicamente o soci~l el ~echo de la agrupa­
P?r ultimo, pretende ex licar ' el. dei fr~cc.wnamiento dei Estado 
mfestaciones jurídicas d~ ·este %:~~nete distmt?s expedientes las mr~ 
~enta en una multiplicidad de uni no. y bien; el Estado se frag­
sm personalidad de derecho ent. d ddades cuya mayoría son órganos 
·cación de normas de otra Índole I L: es q~e se desenvuelven por apli­
o.;~ral, pues, apenas explicarí~ conte~r~a de la ~er~o~ali?ad jurídica 
VI a de una parte . limitada d 1 o as .sus eficiencias, la acti­
alcanzan a disponer de entidad de das phorcwnes esta tales, las que 

Se ha recurrido tambien a la e .e,rec o. 
]a · ' . nocwn de co · accwn parcial dei Estado e . , mpetencia para explicar 
mente por la teoría dei órga: CI~~os. aspectos, encarada integral­
dentro de las posibilidades d o. j bien la fase funcional queda 
de forma, como de contenido e ~q~e concepto todos los problemas 
R d orgamco perman I ecuer ese que para T éz , . ' encen en a penumbra 
cesa 1 ~ e, maximo exponent d 1 d . . 
d ·.' a competencia es un poder ·uríd' Ee ~ a octnna fran-
e~Irlo, desenvuelve un o der . , J. Ico. I organo, demás está 

extstencia y aplicación sp JUrlidico, pero el asiento de éste su 
t · ' uponen a exacta · ·, ' 

es as cuestwnes n .. 6>.· puede ab d I . . , apreciacwn de aquél: a 
D 

~\ or ar a nocwn d . 
esde otro p'hto d · e competencia. 

· 'd · 0: e VIsta sobre ei 1 
JUn Ica~ dei mandato, represen;ación que.':'? veremos, las figuras 
adaptacwnes ai derecho p 'bi' YI delegacwn con sus ineludibles 
. 'd. . . u Ico y a a econ , d 
JUn Ico particular se han · · · d omia e cada régimen 
;; activi~ad partidular de c~:~~~~~~r c~m el ~~eE propósito de explicar 
~ma·da Impropiamente teoría france cw!les e' stado por parte de la 

Sm embargo, fuera de inút"I d' sa. de los organos dei Estado (15) 
por el trasplante de concep~~: Iscuswn~s y complicaciones creada~ 
a la técnica dei derecho púb{ esas nocwnes nada han contribuído 
quedan reducidas al plano ·urí~~o; por su naturaleza, tales figuras 

(12) 
(13) 
(14) 
(15) 

J Ico y, como ocurre con la teoría de 

::j'!aif:é General d-e. I'Etat" T II 
"Ib~dCI•s d·e Droit Oonstitutlon~~I"' p1.92999 a 101. 

' I• ·em, p. 133. • ' · , p. 212. 
Duguit, J.bidem, ·P· M6 y Sgt.es. 
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la personalidad moral, prescinden de las manifestac:iones extra-jurí­
dicas en la vida dei Estado con todos los inconvenientes del caso . 

Refiriéndose precisamente a la teoría del mandato y de la repre­
sentación en la materia que nos ocupa Michoud reconoce .que los 
alemanes "han imaginado una teoría más sutil y elegante que me 
"parece tambien más verdadera: la dei órgano" ( 16). 

Esta teoría dei órgano, tal cual la desarrollamos, - repetimos -
es la única que regula eficientemente . en los aspectos jurídico y 
técnico, esto es, integralmente, el hecho de la fragmentación dei 
Estado, las condiciones de funcionamiento* de esas unidades, sus 
relaciones recíprocas y exten'\aS y el todavía más sutil fenómeno de 
h acción dei hombre por el Estado. 

De Gierke arrancan las primeras nociones que, separadas de los 
conceptos organicistas de su época y racionalmente adaptadas a las 
·exigencias de la evolución dei derecho, llevarán a la contrucción de 
1a teoría dei órgano. Con las naturales imprecisiones impuestas por 
'las ideas de su tiempo tomará esos conceptos J ellinek dotándolos 
de mayor rigor técnico en algunos aspectos y lo defenderán en la 
doctrina germánica Preuss, Laband, Bernatzik, Schlossmann, Stein; 
en Francia, Mestre, Carré de Malberg, Bigne de la Villeneuve y 
Michoud le darán respetuoso dtratamiento, sin alcanzar a apreciar 
debidamente su alcance, frente a críticas negativas como las de 
Duguit y Hauriou, para citar las más importantes. 'En Italia, Santi 
Romano, F erti, De V ales y particularmente éste dos último, re­
cogieron la noción llevandola mucho más aliá de los límites alcan­
zados por los esfuerzos de los autores franceses y, con De Valles, 
penetrando con mayor profundidad que ningun otro autor en el 
aspecto técnico. En Espana la noción dei órgano ha sido acogida sin 
resistencias por la doctrina encontrando tratamiento en todos sus 
exponentes contemporaneos aún cuando sin intentar el agotamiento 
de sus posibilidades. No obstante, el caudal bibliográfico especial 
·está muy lejos de corresponder a la importancia dei tema y, lo que 
es más lamentable todavía, no hay en la mayoría de los tratados de 
Derecho Administrativo como de los programas para los cursos de 
la asignatura, el sitio que en nuestro concepto corresponde a tan 
t.rascendente tema. 

5) La literatura jurídica nos pone frente a tres concepciones 
·orgânicas fundamentales: subjetiva, objetiva y técnica. Es evidente 
que la concepción subjetiva aparece cronológicamente en primer 
término. La simple observación de la actividad etática ve ésta 
reflejada en la acción del sujeto, gobernante o funcionaria. La 
porción dei Estado en movimiento, pues, se manifiesta como obra 
dei esfuerzo dei hombre y la voluntad actuante como expresión de 
ese mismo sujeto. El órgano se presenta así, concebido y explicado 

(Jt6) I.bidem, :p. 13. 
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en funóón dei indivipuo y lo que hoy es voluntad técnica de [a 
porción estatal, como· qna fuerza exclusivamente psicológica. 

"Un individuo, - decía Jellinek, - cuya voluntad valga co.nno. 
"voluntad de una asociación debe ser considerado en tanto que subsis­
"ta esa relación con la asociación comq instrumento de la voluntad 
"de ésta, es decir, como órgano de la misma" ( 17 ). "Finalmente, pues, 
"hay que entender por órgano al hombre, que sea individualmente,. 
"sea en corporación, está habilitado por la Constitución para querer 
"por la colyctividad y cuya voluntad vale por esta habilitación esta­
"tutaria como voluntad legal de la colectividad" ( 18 ). 

Este criterio simplista, adem ás de limitarse a apreciar ·la exte­
rioridad de la acción orgânica, confunde el sujeto, titular del 
con la unidad técnica a la que sirve. Como consecuencia, se 
tifica la acción volitiva dei titular con el poder jurídico de que 
investido en esa calidad. Hay una confusión fundamental que, 
llevada a sus aplicaciones naturales, transformada la organizaóóu. eR 

un simple fenómeno de asociación entre hombres asimilando el E$tado·· 
a la sociedad misma y haría del derecho y de la técnica administra­
tivos una cuestión puramente psicológica. 

Hauriou, sin perder de vista ai h~mbre (19 ) observa que 
"comparación sacada de los órganos físicos corresponde a una realidad 
"estando los órganos relacionados a la individualidad objetiva de 
"instituciones que son una especie de cuerpo físico". Y luego de 
desvincular la personalidad jurídica de los respectivos órganos exp~·esa 
"que los fenómenos de la organización en sí no interesan a la persona 
"moral sino a la individualidad objetiva" (2°). El pasaje de lo 
tivo a lo subjetivo se produce para este maestro en la acción y no­
en la organización. 

La concepción objetiva, siendo más técnica que la subjetiva, 
encara el aspecto puramente formal de la teoría del órgano, permite 
apreciar desde el punto de vista externo el fenómeno de la fragmen­
tación estatal, la diversificación en unidades de distinta importancia~. 
pero no va a la es,uctura misma ni se detiene a considerar 
problemas de su act~iridad. , 

La que denominamos concepción técnica a falta de otro. 
cativo más adecuado, corresponde a un mejor conocimiento 
teoría dei órgano. En la doctrina italiana, y en ciertos aspectos en la. 
espafiola, como veremos luego, se distinguen el oficio ( "ufficio") 

(17) "Teorí.a Heneral del Estado". '1'. II, •p. 2.13. 
(18) ·Oa:rré de Malherg. '"rheori.e. d·e ;l'Etat". Tomo II, JJ. 286. 
( 19) <Joiwiene tener en •cuentat q<ue est.e .autor .no en.caró .a, fondo el 

lo tarnto, h.ay en .sus O<bras no solo términos fran•cament-e contradictorios sino atll'l11R·CW[l6S,. 
que no fueron de,bidamente meditadas. Por exemplo, estwdiando la Institución, qu-e ':l·fl.l 
ta·n .cara, dic·e .que ·los ór·ganos de ésta "a.paNw,en entonce·s c{)mo· hombres €11 •])OSe-stón de 
:eiertos pue.stos o de cierta·s fu.nciones. que son si.tuaciones e&ta.Meci.d.a•s" (" Pri111cil)es" .. 
pag .. 17.1). Surgirí.a de aquí, ,si el autor no hubiera oexpuesto otras id-e.as, un conce.pfxfi, 
<mbj€ti•vo dei órgano. 

(20) Ver Forti. "Le Dottrine r€alistA'l" di Hnu·riou en ''..Stu·di ... I, p. 15~ .. , 
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. . . e la orción técnica del Estado, la 
·v el hombre. El pnr,ne:o constlt;ry ism; objetivamente; el_ segundo; 
·tinidad que se est~~·wnza. p~r, st, ~rece 'como el órgano mismo, e~ta 

en la concepcton subjetiva ap . . entrar ahora a la aprecta-
. . El f' · 0 por tanto sm . · , 

a su servtciO. o lCl ' ' t 'ndicados es una porcwn_ 
. n oportunamen e I ' d 1 de mauces que sera " el oficio que a traves e a 

funcional determinada: el órganf e~, del Estado". El órgano se 
"acción del agente "cumple una uf_ncwn. 'n plástica en el modo de 

una con tguracw 
••presenta entonc~s co~o, . " 21) . • 

":atctuar de un sujetÇ> JUfl~tco ( e. acaban de sefialarse se mspiran 
6) Las tres concepcwnes qu 1 t to son insuficientes. Para 

.. . apoyan en un elemento Y' por o an 'de órgano en sí mismo, 
o d" · 1r el concepto · · 
nosotros, hay que )stmgu . 'n dinâmica vale .decit, en ·acti-

. d ado de su nocw ' , l h s estáticamente const er ' . , . el o' rgano es segun o em o 
· d 1 de vtsta estatlco ' Des e e punto ~ ·nada definida. Presenta entor:ces 

·dicho una porción funcwnal nomt Y.do Desde el punto de vtsta 
' f nombre y contem · tres elementos: arma, 1 elementos un cuarto, que po-

·dinámico hay que agregar. e a le~o~ o ~lemento motor: el kombre. 
ddamos llamar ~~ fuerza ltm~u ~~:r e vida: sin él, es una cosa, un 
'()cm él, la fraccwn esta~a a l~nek una abstracción. 
·cüerpo inerte, como delcia J e uest~ podemos decir, dando ./a un 

De acuerdo con o e~~ . . t 1 o' rgano es una porcwn fun-
f. . . ue estattcamen e e d d 1 E d ·ccmcepto de mttiVO, q. . nafracción determina a e sta o, 

cional nominada y defz,m4a~ o .sea u nte a esa fraccón debe agregarse 
'una unidad técnica. Dmabmtcame ergía mental y física animan 
un elemento vivo, el hom re, cuya en . 

unidad técnica. . d elementos constitutivos. 
d r por su or en esos . , f' . ma V amos a estu ta . 1 determinacwn !SIC a o -

7) FORMA. La forma permite a e a uél se individualiza m~-
. del órgano. Co~ _ella. ~o. s~l~~:~~o s~o que tambien denuncia 

diante la adecuada c~hfl~~cwÊf acto de creación del órgano esta?lece 
su estructura o constitucwn. . . , dándole la correspondiente 

. l' . nte su constltucwn 1 , os expresa o tmp lC~tame .d . , a este elemento, os org:a_n. 
- . . en const eracwn 1 " 1 r forma Dtstmgmmos, . d. do ahora de os p unpe -

. l . mixtos presem m . d' t simples, comp eJOS y . ratados en la prósctma tser a-
sonales" que será? espectalfente t la manifestación más elemental 
dón ( 22). Los stmpleJ co'? Iguran tan la máxima sencillez. Po­
en la materia, y, por lo mlsm<\ p:.~~o celular del Estado, la unidad 
dtliamos decir que son una porcwn d - . olo titular de funciones 

1 . . dtsponen e un s ' . técnica por exce encla, -d de de su propta estructura, 
... t.mitadas y concretas y, seg_· un se. ~sd~renst"mples, Los órganos com­
] . . , , a y JUfl tca · 1 / ·1 
tieneri una regu.lacwn telcm_c l 1 es para seguir utilizando e stmi ' 

en cambio, son p un-ce u ar ' 
· · · h insis.tiremos a1 res-

. " 71-72 Ya lo hemos di c ·O. ·e . t S·e T·edu·ce 
'(21) De Valles "Elementi... 'P.'.· 1 ente técnica y, por .consigUJen e, no. ' 

ue la noclón -d·e órgano. es e.senCia m 
q . , ·de l:os sujdos ,de derec~o., 

&C·CIOll t "La Jerarquia • N.o, 3. 
(2.2) Del cau or, 
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están integrados' por otras unidades que pueden ser órganos preemi­
nentes o dominantes, órganos de igual categoría que se mantienen 
dentro dei complejo en pOsiciones equivalentes y con poderes de la 
misma índole y órganos secundarias o menores que determinan dis.,. 
tintos tratamientos jurídicos y técnicos. Los órganos mixtos, final- . 
mente, están constituídos por otros de su misma naturaleza y por 
fracciones o porciones funcionales de inferior categoría que no alcanzan 
a adquirir la calidad de órganos. Y esto nos lleva a los conceptÓs 
de cargo y oficio. 

8) La palabra u cargo" se usa en nuestra disciplina con dos 
acepcwnes: la primera, sirve para indicar la posición dei titulal!í' 
dentro dei órgano; la segunda, para expresar la porción funcional· 
que corresponde a ese titular. Un examen detenido de la constitu­
ción orgánica permite afirmar que el cargo no es, en última instancia 
sino un órgano imperfecto que caracterizaríamos por la ausencia deÍ 
elemento formal. El Estatuto de los Funcionarias Públicos Federales 

/ dei Brasil ( Decreto-Ley 1713 de 28 de octubre de 1939) -da una 
definicióri que reputamos exacta. Los cargos están caracterizados a los 
efectos estatutarios por su número cierto y denominación propia 

Quiere decir que mi entras los órganos tienen forma v · con 
estructura variable, los cargos responden a un padrón, d~sponiendo 
de una denominación que, permite precisamente dentro del órgano 
clas!ficarlos en cuadros o distribuirias en líneas y, luego, usados en 
el Sistema de acuerdo con su caracterización funcional (:H). 

El concepto de ''ufficio" desarrollado en la doctrina alemana, 
y luego objeto de especial tratamiento en la italiana, ha sido, como 
el del6rgano, a que accede, encarado en un sentido subjetivo y obje~ 
tivo. En el primero, es "la obligación de una persona física de realizar 
"determinada función dei Estado"; en el segundo, "una porción deter­
minada de asuntos etáticos, un complejo ideal de atribuciones y 
poderes" ( 26

). Hay, pues, una 'evidente identidad entre la noción 
de cargo y la de oficio o~p identidad que se traduce aún en las 

~~~) 

( 23) Pl'escindimos, por ~ser extrafi.os . a nuestro tema, de Ia calificación de públi>eo8, 
su Qrigen legal y su tratamiento pecumarw. El origen o fuente g'eneradora de órgano 
fundamenta cla.sificaciones a las que Jellinek asigna mucha importancia: organos creados 
y de creación; m.ediCIJtos' e inme,diato,s. ("Teoria .. ," T. II. Pag,s. 21B y Sgtes.) En 
-esta O'portunidad no nos ocupa.r·emos de eHüs ni otros sumamen·t·e interesantes limitándonos 
al ,anáJi,sis impu,esto, ;por el sumario (Ver al re.spe,cto ademá,s, Duguit, "TraÚé ... '' T. LI, 
rp.a,g·s. 568 y Sgte,s.) 

(24) Su d,eterminaóo,n cuantitat1va, esto es lo qu·e ,la L·ey br.a.silefia llama el "número 
derto" ,dife.renda ei ·Cargo de Ja,s simple·s funcio:ne·s indeterminada,g que se r·ealiz.an me­
diante el us.o de inco~por.aci.one,s de indivíduos a la a,ctilvid:ad dei E~stado a'l marg<m de. toda 
at.rihucion de competenda y de toda limitación técnka (~pe:rs.o,nal obrero, auxiliares, etc.) 

(25) L. Von Stein "8cienza ~deUa PubbUca Amministrazione" (Biblioteca Brunialti, 
pllig. 172 y .Sgtes..) , · 

(26) De Valle,s. ''Elementi di Diritto Amministrati,vi" Pag, 6·2. Algu1ws autores, 
como Laband, Uegan a identificar el ofido ,con el órg,ano. 

(27) I,.as Partidas definian el .oficio como "Servicios sefiala.dos en que "ome e·s. 
puasto ;par,a s~ervir al Rey o al comú,n de 1alguna Oiu,da'd ü V•illa' ', como lo re,cuer,da Gard!!1 
Oviedo, para quien eJ o·f.icio :público ,e.s u·n cen.tro de' a,ctmn:dad: (Dect'echo A'dlmini,stt·ativo, 
2.a ed, pag. 273). ' 
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acepciones particulares. Para nosotros, según lo hemos dicho, d 
cargo es un órgano imperfecto al que le falta el elerne1~to formaL 
AI crearlo la nor,ma habilitante le da un nombre y, dei m1smo, como 
de su ca;egoiía, ( 28 ) surgen su contenido funcional. Mientras el 
órgano, unidad perfecta, tiene una porción f~ncional expresa~~nte 
establecida atribuciones concretas, los cargos d1sponen una activtdad 
fijada con 'criterio genérico o específico. Corresponde al jerarca, en 
su caso entregarles concretamente una o mas funciones. 

En' el concepto de cargo suele dominar el tratamiento, · es decir, 
la dotación e remuneración, noción que no es técnica en todas sus 
consecuencias porque pueden existir cargos sin la respectiva dota­
ción (29 ). 

En síntesis, el cargo, órgano imperfecto, representa la· posición 
de un sujeto dentro de aquél y, ontologicamente, una porción fun­
cional, con 'determinación genérica o específica~ 

9) En el contenido de la actividad orgánica encontramos, adem ás 
de 

1
las atribuciones asignadas a los órganos simples y a los cargos 

que puedan integrado, un conjunto de funciones en número· variable 
que podríamos considerar indeterminadas, vale decir, no atribuídas 
concretamente a una unidad técnica. Se trata de tareas de impor­
tancia mínima, no permanentes, que solo salen a luz en ciertas circuns­
tancias y, por consiguiente, no están imputadas a un órgano o. c~rgo 
determinados. Para su ejercicio, por lo tanto, hay que recurnr a 
órganos o cargos que por razón de afinidad o de oportunidad están 
en condiciones de actuar secundariamente o, y esto es lo común, en,.. 
tregarlas a entidades de vida fugaz que no integran la organización. 
Tales son, recurriendo a los ejemplos más corrientes, las llamadas 
"comisiones" en el cuadruple sentido de la palabra ( 30 ). 

En ellas, solo por excepción el órgano o el cargo normales apa­
recen. Dada sua naturaleza, los titulares de esas tareas transitarias 
no están investidos, en principio, de funciones públicas ni las fraccio­
nes estatales que sustentan tienen vida permanente; su existencia 
se subordina al cumplimiento de las funciones especiales encomen­
dadas y sus condiciones de actuación dependen dei apoyo o ambiente 
que le prestan los elementos permanentes de la organización. 

La precedente distinción de los componentes orgánicos tiene 
tambien una importancia fundamental para el derecho. y ciencia admi­
nistrativos. Los órganos simples, dentro dei complejo o dei mixto. en 

(28) Ver dei ;a,ut.or "La J,erar.quía" OapHulo IV. 
(29) E,n Ia ,prá;ctica las dotadones ·se ,determinan ,siemp.r.e en consideraciôn ai cargo 

y no al .organo · e,sto e.s lo que ha generalizado aqu·ella. nodón. 
(30) En 'nu,estro derecho ·el cvocablo "oomi.sió.n" se ·emplea rp.ara indicar l.os rpode,res 

o f.unciones extraor,dinaria o a·ccidenta<lmente ·encomenda·das a un ·elemento permanente 
(órga.no o <Cargo). (V-er, .del ·autor, "La J·erarquía" N. 0 23); Jia,s funcione.s de I.a mism& 
índ'Ole entregada,s a e.ntid,ad€s ~ext,raordina,ria,s ,o a·cddentales que ;car-ecen de enhda.d :po,r 
no haber sido ,cr·ea,das en las ~condicione.s de der'e,cho; en un ,g.ent:ldo formal, p·ara lndlVl­
duaJ.izM· un tipo de órgano, :el pJ,m·ipersonal €n. cier,tàs :p·osicione~ que no .. oorrespon·de· 
·examinar .en este m.omento· y, p.or último, :pa,ra .sefialar. una ,a,ctu~a.clón ·cole.ctwa elll; d~ete.r•. 
minada,s circunstancia,s, dentro .de un órg,ano ·comiplejo, mixto o plurirp€~oonal. 
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·que actúan, soportan un régimen técnico y jurídico distinto al que 
Uamaríanios natural, es decir, regulador de su actividad propia, 
aislada. Los cargos, por su parte, disponen de principias y normas 
·específicos que modelan su conducta permitiendo así apreciar debida~ 
mente la dinámica estatal. Problemas técnicos fundamentales de la 
•centralización y de la descentralización y, en especial, de' la organi­
zación jerárquica, solo pueden ser resueltos con la aplicación de estas 
nociones. Desde otro punto de vista, las llamadas compatibilidades 
funcionales, las acumulaciones de sueldos y la àpreciación de las 
responsabilidades únicamente pueden explicarse en forma con el 
manejo de estos conceptos que día a día el derecho positivo va 
precisando ( 31 ). 

En doctrina se distingue la acumulación de cargos, la acumuta­
~ci6n de funciones, encarada corrientemente con el nombre de com­
patililidad, y la acumulacion de sueldos o a,signaciones. Cada una 
de elas debe estudiarse separadamente. Dos o más cargos pueden ser 
'acumulables sin que por esto proceda necesariamente la acumulación 
de las funciones respectivas. Unas veses hay un régimen de ejercicio 
alternado de las funciones; otras, el titular opta por el deber de 
realizar una de ellas. En el outro aspecto, es posible la acumulación 
integral de cargos y de funciones sin que exista el consiguinte derecho 
'de gozar los sueldos que corresponden a los distintos cargos y, por 
último, cabe admitir la acumulación a · un cargo de mera función 
indeterminada, esta es, no ·atribuída concretamente a una unidad 
técnica de las que forman el Estado. Tal sería el caso dei desempeno 
de una función transitaria, honorífica, por parte dei titular de un 
órgano detenninado. La Constitución uruguaya vigente, prescindiendo 
de las claras soluciones legales en materia de acumulaciones de sueldos 
establecidos por Ley, ha previsto para la actividad judicial un régimen 
de incompatibilidad excepcional en los siguientes términos: "Los cargos 
"de la judicatura serán incompatibles con toda otra función pública 
''retribuída; u honoraria permanente, salvo aquellas especialmente 
"conexas con (Art. 224). Surgen de es~e precepto distin­
ciones terminantes en la materia. En primer lugar, está proclamada 
la absoluta incompatibilidad de los cargos de la judicatura con cual­
quer otro de los que comporien el Estado, pero tratándose de fun­
ciones, es decir, actividades indeterminadas y transitarias de açuerdo 
con los conceptos antes expuestos, se distinguen ·Ias retribuídas que 
quedan bajo el imperativo absoluto de la incompatibilidad, de las 
honorarias. Estas unicas acumulables~ siendo permanentes, deben 
cumplir con el precepto de la conexión con la actividad judicial para 
que la compatibilidad proceda ( 32 ). 

(31) El Art. 209 del citado. Estatuto do.s Foncionarios Publicos Federales dei Brasil 
pontualiza Ia a•cumul.ación de· funciones o cargos y cargo y funcione•s. 

( 32) La norma. constitucional cit.ada h a si·do fu·ente de estu·dios en nuestra câtedra 
con moti,vo de .:problemtl•S ·Sübre ·com:patibiJi.da·d en el orden ju·diciaL 
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10) Sintetizamos lo expuesto en nuestra disertaci~~ diciendo 
·que materialmente el órgano se presenta. ,como ~na porcwn. o parte 
·del Estado; técnicamente como una ~raccwn funcwnal y, socialmente 
·como expresión de volun.t~des part1~ulares dei Estado, . vol.un~a.des 
·que Bo tienen que adqm~I~ necesanamente, tr~scendenc1a J~nd1ca. 
La mayor parte de la act1v1dad estatal es tecmca; ,solo l~s ?r~anos 
más perfectos y sensibles salen abierta~ent,e ~1 campo JUn~tco Y 
actúan como entidades de derecho. La v1da mttma de esas umd~d~s 

·estatales, cualquiera sea su calidad o entidad, pertenece al domm10 
·de la tería dei órganos que estamos desarrollando. 

Segunda Conferencia. 

-8Vlf!ÁRIO: 

11) El nombre. 12) Oontenido funciona~. ?rganos m~no Y 
plurifunci<mal~e~s. 12) Principio de la especml_Idad. Funcwnes 
principales, com:plementarias, auxiliares, dommantes ! s~cun­
dar'ias. 13) La forma y la estructura. 14) órganos s1mplBs y 
c-ompuestos: complejos, mixtos, ~pluripers-onale.s. 15) Examen 
estructur'al y fundonal. 16) Resumen. 

: 11) NOMBRE. Est~ element?, aunqw~ no plantea por ,sí 
~cu,estiones fundamentales, ttet;~ gran ImJ?<?rta~cia .de?t~o de la ,teona. 
Puede decirse de él que sigmÍlç0 la cahftcac16n JUndtca dei organo. 

Hay, en efecto, una term~nol.ogía doctrinaria. y. ,de de;e~ho 
positivo de la que no puede prescmduse en, la denommacwn orgamca. 
En un orden general ciertas palabras que correspondeb a nombres 

·en esta materia indican la naturaleza de la func.i?n o el e~pecto 
·dominante de Ia actividad o la forma de actuacwn. Ta~.~Ien el 
vocablo denuncia la estructura dei órgano y a veces su pos1c10n ms-
titucio~al ( 33 ). • 

Cada país ti~ne entidades .esp~ciales asi9n~ndo a cierta.s expre­
siones,. que const1tuyen denortunacwnes orgamcas, un s~nt1~o par: 
·ticular. Un cabal conocimiento de estas hechos permite Ir a la 
··ex~cta calificación jurídica dei instituto ( 34 ) evitando los graves 

.frecuentes errares de falsas. o .ligeras asimilaciones. 

La .activida,d jurisdi·ccional, .por ·ejemplo, tiene u.ua. terminología · qu.e :pued~' 
· >'P1·nn1,ar-~sf' ·universal para la denominadón de ,gus órganos.. Lo :lnism·o oc'Q._rre •con lo~ ~erv:1: .. 

Algunas IJ;alabr!t·s, d·esde otro rpunto de cvist~, ·&e han .arphcMlo trad1•CI?nal­
mente 1a, determina;da·s fundones ·como la;s ·ej.e.cuti<vas (algua,Clles) ,Y del~berantes (•cO~·&eJOS) · 

(34) En .81 ·derecho bra.sHefio - pa-r;a ·citar los c~sos ma,s •salientes, -. ex1ste U'll 

·tipo institudonal, l.as entidad·es .autárquicas;. en el ar.gent1.no, los ·en~es. autárq~I~co.s; ~n el 
unLigLu~yv, :tos ~ser'Vidos de.s0entralizados y entes autonomo.s; ·en el ·Chüeno, las 1nstJ.tu~~Iones 

Italia Jos entes rp;araestatal·es incorpora;do~s ~J~imament,e ~ la doctn11.a .?[ 
fi·an~ês y belga y, en F·r.a~nci:a, 1oSI es·tabeleCimi·e~tos 'PUbli·co~ y las ,a;dm1-. 

:P•ersona,Iiza.das ·sin olvi.dar los· "offices'' ~cuy.a. •CI'811C1Ón en .crec1ente ~:U~:ero, 
oportunamente Bonnard'. Esta1s denominaciones . tie.nen d.entro 1de .ca~~a .r~gut;~~ 
un .sentido y alcance rpro:pios. Su U•So, :por consi.gUI,ente, 1n;porta una c.ahf1ca·c10n 
dei órgano re.specti·vo, y una determinación de su emplazam1ento en el Sistema. 

-4 - R. F. D. 
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12) CONTENIDO FUNCIONAL. Cada órgano, como unidad 
estatal, es titular de una porción funcional determinada que se le 
~tribuye por . razón de especialización y división dei trabajo. Se h a 
Impuesto en el vocab:ulario ju.rídico la palabra (( competencia" para 
condensar .ese contemdo funciOnal. Para nosotros, la competencia 
es una aptz~ud ~e obrar o, a~ep~ando l.a defin~ción ya citada de Jeze, 
un po~er JUrÍ~zco. Hay as1 diferencia entre dicho concepto y el 
contem do funciOnal. Aquélla es una exteriorización de éste: poder 
o deber. no son más que el ejercicio •. la acción referida a la substancia 
orgánica. La técnica administrativa nos pone en presencia muchas 
veces de competencias que no correspondeu estrictamente al c~m­
t~nido func~onal de un sistema orgánico y, a la inversa, de atribu­
c~ones funcwnales cuyo ejercicio está impedido, limitado o condi­
CIOnado. 

En teoría se habla de órganos monofuncionales o de funciones 
especiales y órganos generales o plurifuncionales. Por influencia de 
la · d~ct:ina f~:ncesa se ~~ impuesto el liam ado principio de la 
especzalzdad ( ) para cahf1car no propiamente ciertos servicios con 
una función particular o dominante sino la competencia de las 
personas morales. Razohes obvias obligan a descartar ese criterio 
que. ~~ respondido más. q~e. nada al propósito de separar mejor la 
posiciOn de la persona JUndica frente a la física o natural en una 
co~cepción un tanto antroponi.órfica de aquélla. Lo que en derecho· 
pnvado constituye la capacidad para las personas naturales en 
derecho público es la competencia para las entidades estatale;. Y 
bien; siendo la capacidad un principio fundamental solo aparece la 
li;'llitación, c<;>~o ;xc~pción, mediante. normas expresas; la competen­
cia, - cr~acwn tec~uca, - corresponde ai ejercicio de funciones que· 
se determman y as1gnan en cada acto de constitución orgánica. Por 
tanto, toda porción ·estatal, con prescindencia de sua calidad de 
persona jurídica y de la existencia de un servicio dominante tiene 
funciones concretas en principio y una competencia que ;or ser 
proyección de · ésta~-~41~ rigen por igual solución. 

La distinción de los órganos en mono y pluri-funcionalés tiene, 
pues, .en. g.ener~l, un v~lo~ relativo ( 36 ). En el derecho uruguayo 
ese prmc1p10 de la espec1ahdad ha adquirido mucho desarrollo dando 
luga~ a algunos pleonasmos jurídicos ( 37 ) que se explican en cierto. 
sentido porque hay una descentralización para servicios determinados 
que subraya la especializacion funcional. Sin, embargo, como podre-

(35) Mi,choud, Op. cit. Tomo II, Pag. 151 y siguientes. 
. (36} . Lo~s s~!IVicio~ J.lam~os locaies o ~uni-ci:pwie's son 'POr exoelencia plurifrundonales. 

AI {)Onstitmrios rpredomm:a ~I mteres de satlsfazer un eonjunto de necesidll!des e.n consi;.. 
der&ci6n ai territorio má's que en ·· atencion a. una II!Ctivi<La,d determinooa. La distinci6n. 
enton<X~_s de 6rga,nos mono y pluri.fu:rucionales tiene importa.ncia parti·01l~'armente para esta. 
·eategor~Ja de entirdades. 

(37) Art. 1-83 ·de la Constituci6n. 
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mos apreciado en seguida, no es esto nada más que una cuestión 
de cuantía funcional regida por los princípios generales para la 
ma teria. 

Teóricamente puede concebirse un órgano elemental, de sen­
cillez máxima, que hemos llamado Órgano-unidad, caracterizado por 
tener un solo titular, una única función y usar una regulación técnica 
y ·jurídica simples. Pero "el órgano-unidad solo tiene existencia ideal 
"manifestándose así aislado como una pieza de estudio". "En la 
urealidad de la vida institucional nos encontramos por una parte con 
·~una serie de funciones para cada órgano, a veces en un mismo 
"plano, a veces adjudicadas con variable importancia. Aparecen 
"entonces las funciones principales, complementarias, auxiliares, do­
"minantes y secundarias. Las primeras, forman el núcleo de la 
"llamada competencia de un órgano o de una organización. Le dan 
"sentido institucional y hasta frecuentemente originan su nombre; 
"las complementarias, como lo indica la palabra, son un desarrollo 
"y consecuencia de las anteriores y persiguen su satisfacción total 
"que, de otra manera, quedada limitàda en su extensión o desarrollo. 
"Las auxiliares desempefian genericamente un papel pasivo respecto 
•:a las principales y aún a las complementarias; están a su servicio 
"manteniendo la organización y contribuyendo a asegurar su regula­
·~ridad y eficàcia. Por último, dentro de las principales, se distinguen 
"las actividades dominantes que forman la parte esencial del servicio 
'~y las secundarias, es decir, aquéllas puestas en un plano de menor 
"importancia que las anteriores pero sin ser su complemento ya que 
"tienen propio sentido y alcance" ( 38). 

Aún aquellos órganos que por calificación constitucional o legal 
tienen una función única necesitan realizar funciones auxiliares no 
solamente para mantenerse como tales, en lo vegetativo, sino para 
asegurar la eficacia, en el orden de relación, de sus funciones natura­
Jes. Podríamos concretar estos conceptos expresando que el mono­
funcionalismo es una noción teórica pudiendo admitirse como expe­
diente para caracterizar aquelos órganos o organizaciones con una 
función preeminente o dominante. En la siguiente clasificación de­
sarrollamos estas ideas: 

óRGANOS PLURIFUNCIONALES 

(38) Dei autm·, "I.~a Jerarquía". N. 0 19. 

Funciones 

r Principales S Dominan~es 
I l Secundanas 

i Complementarios 

t Auxiliares 
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f Principales 
óRGANOS MONO-FUNCIONALES 1 Complementarios 

L Auxiliares 

13) AI estudiar la forma vimos que ella se proyecta sobre la 
estructura dei órgano~ Cabría decir en tal sentido que es la mode­
ladora de aquellas entidades. Pero ai presionar ai órgano para Ím·­
primirle su figura tiene que respetar por razones que podríamos 
considerar materiales o físicas las fuerzas internas desenvueltas por 
el contenido funcional. Por eso expresabamos que la estructura orgâ­
nica es el efecto o resultante de la conjunción de ese elemento externo 
"forma" y dei elemento inter:fio "función". 

Estudiaremos ahora la estructura y luego el funcionamiento dei 
órgano, teniendo en cuenta la totalidad de sus elementos. 

14) Los órganos, estructuralmente, pueden dividirse en simples 
y compuestos y, éstos, por su parte, en complejos 1nixtos y pluri­
per sonales. 

El órgano simple es, - insistimos, - la expresión técnica más 
reducida y elemental. Le corresponde únicamente un titular, esto 
es, usa una sola volunt,ad humana para el desenvolvimiento de su 
acción. La voluptad orgânica de esta manera se identifica con Ia 
acción dei hombre que es su sosten y tanto en su aspecto técnico 
como material refleja objetivamente ese esfuerzo natural. La funda­
mentación y el procedimento en el campo administrativo se reducen 
en princípios a un proceso psicológico que adquirirá forma y tras­
cendencia jurídica en la etapa final dei acto. Hay, pues, con un 
contenido funcional simple, una competencia de igual índole, una 
forma orgânica elemental, un procedimiento de actuación de identico 
carácter, y, con la existencia de un titular único, una sola voluntad 
humana coincidiendo virtualmente con la voluntad técnica. Repre­
sentamos gráficamente esta entidad en la sencilla forma geométrica 
de la figura N. 0 1. 

Los órganos compuestos que se dividen en complejos, mixtos y 
pluripersonales, responden a otros conceptos de mayor entidad técnica 
que de inmediato exat~liaremos. 

El órgano complejo está contituido por la suma o agrupación 
técnica de otros de su misma índole. Según la importancia de cada 
uno de los componentes o su posición institucional o el papel que le 
corresponde dentro dei sistema, es posible separar cuatro grupos 
típicos que representamos en las figuras sefíaladas con los números 
2, 3, 4 y 5. Hay un primer tipo en el que los componentes se encuen­
tran en un completo pie de igualdad y, por consiguiente, sometidos a 
un tratamiento jurídico y técnico uniforme. Hemos materializado 
estos conceptos en la figura N.0 4. 

En ciertos casos existe un órgano dominante o principal con 
atribuciones fundamentales dentro dei grupo que hasta puede Hegar 
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Fig. 3 
Fig. 1 

Fig. 2 

Fig. 4 

8 D 
Fig. 5 

a ser esencial para su contitucion o para su funcionan:iento, hallá~dose 
los demás que son así secundarias, dentro de un Igual trata~uento 
t' · 

0 
y 'jurídico. Encontramos la expresión gráfica de este tipo en 

l ecFI~ra 3 donde está el órgano preeminente sefíalado con la letra A 
; ~~~ réstantes, dentro de su uniformidad, con la B. . _ 

Otras veces existiendo tambien un órgano preemmente . (~ena­
lado con la letra 'A en la figura N.o 2) hay otros coloc~dos en d1stn~tos 
planos (letras B y C de la misma figura N.0 2) que t1enen tratam1en-
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tos t~cnicos y j~rídicos perfectamente diferenciados. Resulta fácil 
apreciar que ~qm t~nt? la estructura como el funcionamiento adqui­
eren mayor ngor tecmco. 

~or últim?, tene~os dentro de los complejos y mixtos los llama­
dos organos ,Jer.arqmzado.s, esto. es, agrupaciones orgânicas unidas 
por el ne:co tec.mco de la Jerarqma. Por sus características contenido 
Y: excepciOnal Importancia en la ciencia y en el derecho ~dministra­
tivos este tipo orgánico ha merecido especial consideración estu­
diándose separadamente (39). 

Los. órganos mixtos se integran por uno o mas órganos simples 
Y por umd~des de me~~r categoría. institucional, los cargos, que actuán 
dentro de el en condiciOnes especiales que serán indicados al encarar 
los problemas dei órgano pluripersonal. 

Debe ;ntenders~ que mientras el órgano complejo es una agru­
pación de organos simples que no se diluyen en principio dentro de] 
~onJunto; en el ?rgano mixto los cargos, J?Or ser precisamente unidades 
Imperfectas segun ya lo hemos establectdo, aparecen absorbidos por 
el todo ( 40 ). . 

. Por úl~imo, tenem?,s los órganos llamados pluripersonales que 
exigen .particula.r atencwn no solamente por sus problemas intrín­
s~c?s smo tambi~n por. la aplicación que tienen en general sus prin­
cipiOs en el funcwnamiehto de los demás tipos. 

, El ~ombr~ de plurip~rs~n:al ~~ignado a cierta categoría orgánica, 
hemos d1cho, tiene una s1gmficacwn muy particular ( 41). En efecto 
~odo Órgano que .no sea s.imple, .es decir, .los compuestos en general: 
mcluyendo los sistemas Jerarqmzados, tienen que estar integrados 
~orzosamente por más de un titular, lo que se traduce en un con­
JUnto .de. P.ersonas físicas. En la relación jerárquica a cada persona, 
en pr!nc1pw, corresponde el desempeno de una fracción funciona] 
que d1spone de. individualida.d técnica, de tareas específicas o, por lo 
menos, determmadas. Domma así lo estructural de la noción de 
cargo quedando el individuo en un segundo plano. En los órga1ws 
complejos se p~esenta el ~ÍSJ?O fenomeno puesto que aún cuando Ia 
voluntad orgam~a se ex~enonza como obra de la conjugación de Ias 
voluntades particulares mte~X:c<l:ntes en determinadas condiciones los 
compone~tes, órgan~s, está~tambien en un plano de prefere~cia. 
En cambw, en los organos llamados pluripersonales por la doctrina, 

.. (39) P.e.I autor, "La Jerarquía". La <C>r<ganiz.adón j.erár·quica tiene formas y prin­
,c~pros ;e~pecrflcos· qu,e 1a. ~~es,boNLan del co.ncepto de ór.g.ano ,oomrlejo 0 mixto IJ}ero en una 
s1stematr;ca no. pu·e·de omltuse por.qu.e es nece·ssario deter:minar Ja .rosición y Ia's oondicione·s 
td~ ·funmonamr.ento ·de Jo,s órganos oompiejos o mixtos que rmedan integrar el sistema. 
Duemos ahora, ;por raz-one.s de método, qu.e mientras en los órgano~s ·compu·estos en g·ene;ral 
'?a,da u~o d·e ·SU·S comrpon,ente~ a<Ctúa ·en función 'directa .e inmedia.ta de U'n todo en el régimen 
t,e.rár,qur?? hay. ,uno ~que tHme la ,representación 'dir·e<Cta e inmediata dei ,conjunto, el 

J8l'arca , mov1endos.e los ·demás 1por impulso ·d·e SU V·Oluntad U~cnLca. 
. . , (40) No ·e,stu·diare~os aho.r,a un tipo parti.cularísimo de ór·ga•no en ,CUJ')a compo­

IUcion .fjJU·ede ·entr.ar todavr~ otro o_rgano complej·o, ya ,sea repr.esentado por uno o más de 
sus COID[lon·entes y ~ex.cepcwnalmente, 'POr ·el todo. 

( 41) Dei autor, "La J erarqufa" (Capítulo IV). 
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y a los efectos ocurre lo mismo en los cargos que integran los mixtos, 
las unidades referidas no tienen una función concreta, carecen de 
personalidad técnica, actuán en una indiferencia funcional de tal 
modo que predomina sobre lo formal lo subjetivo, acentuándose la 
importancia dei individuo que se dibuja claramente sobre el fondo 
de los cargos. De ahí la denominación de pluripersonales dada a 
esta especie orgánica. 

En los órganos pluripersonales hay una voluntad orgánica que 
sobrepasa las correspondientes a los cargos componentes. La vo­
luntad de· cada titular, como expresión de la dei cargo, contribuye 
a formar la dei órgano pero el cargo, sin personalidad técnica, 
apárece diluído en él, es decir, vale por él y en él; separado o aislado, 
nada importa. , 

En los órganos complejos cualquiera sea el tipo, cada unidad 
componente, si bien contribuye a expresar la voluntad técnica del 
todo, mantiene una personalidad, conserva su entidad y desempena 
en la mecánica del sistema papeles variados casi siempre definidos. 
Solamente cuando por excepción existe un tratamiento uniforme para 
ciertos tipos organicos componentes aparece la indiferenciación y 
entonces, sin perder su voluntad intrínseca, sin ser absorbidos, sus 
condiciones de actuación en el grupo se regulan por los princípios 
generales del órgano pluripersonal. 

Surgen de estas nociones importantes consecuencias, tanto para 
el estudio de la estructura en sÍ como para el funcionamiento orgâ­
nico ( 42 ). 

15) Dentro dei margen impuesto por esta disertación entra­
remos al analisis comparativo, bien somero por cierto, de la posición 
técnica de las unidades y el funcionamiento de los distintos tipos 
orgânicos. 

Vimos ya que en el órgano simple la actividad dei titular, tanto 

( 42) En ~el ,der·echo uruguayo el Con.sejo de Ministros plantea un int·eresante .pro­
blema :res·pe·cto a 1la determinación del ~tipo orgánico a que perteneoe. D.e aouer.do ~con el 
Art. 174 ·se integm ~el Oonsejo de Ministros con los titulá•?'e's de las ,r,e~siJ:e'ctiva's oarter'a's o 
quieriés hagan S·US v~eces (para no,sotros, Sub Secretario,s) y "actuará ·bajo la rpresi,denda 
·dei Pr,8'sidente ~de la Repú,blica, quien tendrá yoz en lla's deliberadone·s y voto en las 
res-oiucion-e·s que ,s,erá d.eósiv.o para los ·Ca.sos d,e, 18mp,ate 1aún ~cu.ando éste g,e hubi·ere rpro­
ducido :ror efe<Cto de ~su pro,p.io voto''. Dejando de lado la. ·cues.tion, - ~en ·nu.e.stro co·n­
.cepto resulta en s·enti.do a,firmativo, - d~e .sí la P'r-e.sidenda de l[,a RepúbiUca integra· o no 
-el Consejo d,e Ministros, ,no.s ~encontramos ~con ~el pr-oblema de ~su ·estru.ctur.a en el a.spe,cto 
rigu.rosamente té.cnko. A ,e,star a la expresión literal dei oonstituy·ente ·el Consejo .de 
Mini&tros se formaría por el Pre.sidente de Za. RepúbLica! y los titulrores' de las r~eSiPfv·ctiiVaS 
cartera.s, vale ~decir, no p~or z.o,s ór,r}a.nos Pr·esidencia de la Repúhlica y Ministe.rio.s .sino por 
,&us titulares r.es.pecthos que ocuparí,am técnicamente los ,car.gos. En •esas ~condicione·s ,se 
trataría CLe un órgano plwripe·rsowal. Si .se intendiera que se com:rone ~de la Pr·ssidencia 
de la R·epública y los titulares de la.s ~cartera.s (.conjunto ·de ~c.ar<go·s) s.erí.a u.n órgano mixto 
y, por último, si siguiendo' los ~princípios qu~e estamos desar,rollando y teniendo' en cuenta 
el léxico cons.titmdonal, 's·e -entiend·e 'que e~ ·Cons·ejo de M.inistro.s está intégrado I]JOr los 
órganos Pr·e·sidencia ·de la República y Miní-sterios, tendrí,amos qu~e consid~r.arlo un órU«rrl;O 
d·el cargo res.pecti<vo, es e,.se,ncial y desempena un papel 'Pr.eeminente. En efecto, -el Con:s~o 
de Ministros a.ctúa bajo 1a 'Presidencia ·de>l: Pre·sidente de Ia Re~púbHca.; luego, -en aus·encra 
de és te ·.no e,.stá en condicione·s de funcionar ya ·que no pued·e aquél ,s,e.r ~constitudonal­
mente ~ustituí,do. Es .e,sencial, pue.s, ·e·ste órga.no .simp1e. y es pr·eeminente su rposición 
en el complejo, en otras raziones, :porque decide .en los ~ca·sos de empat.e. 
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física como mental, aparece objetivamente identificada con la dei 
órgano respectivo. El proceso de formación de la voluntad técnica 
es un fenómeno psicológico que recién se m'aterializa al formalizarse 
el acto. En los órganos compuestos, tanto complejos, mixtos como, 
pluripersonales, el funcionamiento y, por consegui ente, la formación de· 
Ia voluntad orgánica, respondeu a otras soluciones ( 43 ). 

En primer lugar, el proceso psicológico de cada uno de ·los. 
titulares o componentes no desempena ningun papel directo o inme­
diato en la formación de la voluntad del todo porque aparece un 
elemento técnico, la deliberación, que viene a sustituirlos. Cada, 
voluntad natural se vuelca en la deliberación de tal manera que solo, 
participa expresada técnicamente en la voluntad orgánica 
La deliberación es, pues, de esencia en todo órgano compuesto (com­
plejo, mixto o pluripersonal). Las unidades pueden encontrarse a· 
traves dei proceso de formación de la voluntad orgánica en muy 
distintas situaciones según sea el tipo dei órgano y hasta las solu­
ciones excepcionales dei derecho positivo ( 44 ) pero siempre actúan, 
en funcion dei todo a traves de la deliberación para llegar a la for­
malización de su voJuntad mediante Ia aplicación dei principio mayori­
tario. Aquélla es, pues, no el reflejo de una o más voluntades · psico­
lógicas sino, mediante una "fictio juris" la manifestación volutiva 
dei conjunto ( 45 ). 

De acuerdo con el principiO mayoritario la voluntad dei órgano 
es el resultado de un numero coincidente de voluntades particulares 
de las que componen el todo ("quorum"). Las expresiones volitivas 
contrarias a las de esa mayoría, como las de los titulares ausentes, 
quedan absorbidas por ella. No se trata de una exclusión de volun­
tades determinadas, ni de sustitución de voluntad hecha por un1 
tercer órgano, como ocurre en el orden jerárquico. Las voluntadés 
de los órganos o cargos se funden en otra que correspondeu al 
órgano como unidad madre y que no es ni sustitutiva, ni exduyente, 
ni · dominante sino sencillamente expresion específica de la voluntad 
dei ente compuesto. 

En segundo· lugar, esas unidades componentes se encuentran en 
posiciones distintas tanto dentro dei órgano compuesto como de! 
sistema orgánico en que aquéj ,,,§<~:~ halla. En el órgano pluripersof!;al 
cada cargo está totalmente <f~orbido por la unidad madre y, por· 
consiguiente, no hay diferenciación técnica y jurídica alguna en el' 

(43) Dejamos de. lado tahora Ia mecânica de las organizadones jerarquizad.a,~ ipQrque 
:en eUas, d-e. acu·erdo •CO.n p.rindpios •específicos y de ·conformi,dad con lo ya diçho, aún 
{mando· se manifi.estsn las voluntades de los titulares ·correspondi entes a Ias distintas uni·. 
dades dei ·sistema 'Se reputa qu·e orgánicamente no hay má.s que una volunta.d: la dü jetar.ca. 

(44) Por e:Xémplo, allí donde hay un órgano o un •cargo esencial la ausencia de lln 
tit"!llar impide da in·stalaci6n y funcionamiento dei órgaho compuesto; otras i<Joes, · un 
ó;t:gano, por exoe.pdón un. cargo, tienen derecho de iniciativa privativo o intervenci6n 
XJ.ecesaria en la.s deliberadones o voto .pre·ceptivo. En tale.s ca.sos ~a f·ormuJa.ción de la,. 
:v'Qhintad organica se .rige p·or ·soJudones particula·r<~s. 

(45) D'Ales;~io. "Diritto Amministrativo", rpag. 249. 
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. t salvo el puramente accidental y de orden, impuesto 
tratam~en o, . de la deliberación y, excepcionalmente, por t<:treas 
por el mecamsmo · 'f · · ' I den 

. . l ( "comisiones" etc.). Esta mdt erenctacwn en e o r 
~Ircunstacnoc:oesla total ausen~ia de entidad de las partes hace qLue,. 
mterno, d · d d 1 r alguno os f d 1 'rgano tampoco tenga ca a um a va o . · . 
u~r~s dire~tivos '( Presidencia) 0 burocráticos ( Se~retanos) respo'.'' 

ca g . . . d' tinto que el de la supremacia o preemmencla den a un pnnc1p10 IS • , .•. , .. 

que caracteriza a la relacwn Jerarqmca. . 

En los órganos complejos, como en los simples. que forman los! 
. . b. desde el punto de vista interno tmen en general 

:Ji~~~i6~ es~~~ principias, las unidade~ respectivas. dnd es;:á~ di~~~~~~~ 
1 nto fuera dei sistema mantlenen su enti a tecmca I 

y, por .o t:lvid~r como ya lo hemos hecho notar,. que pueden tener 
seca, sm · d d nen 
un papel especial dentro de la um a que compo . . 

En tercer lugar, las unidades de l~s. ,órgano~ compue~tos al 
d b b 'das por éstos toman una posiciOn relativa en el stst. ema. 

que ar a sor I ' · · arquizado E I fi ura N.o 5 concretamos un grupo orgamco Jer . . , 
n ~ 'dg dos lt'neas La línea A-B esta formada exclusiva--constitUI o por · 1 d d ·· 

mente por órganos simples que se presentan co oca os en ctres gra o;, 
1 l' A D se constituye por un órgano compuesto, ' co oca O· 

a m~a - do y dos órganos simples subordinados, de 2o y 3er. 
en pnmer gra ' · · ''bl Empecemos: d . V eamos a grandes rasgos las situacwnes posi es. d :1 
g~~ ~firmar que técnicamente se manifiesta c~mo componente e 
;istema e1 6rgano C ( sea complejo, mixto o plunperso!'al) Y n'? cata, 

a de las entidades componentes. Por lo tanto, los organos
1 

s!mp es 
unb d' d (2o y 3er grado), lo están con respecto a organo, 
su o r mtao oCs sin relació~ directa o inmediata con. ninguna de las. 
compues · p 1 · es la subor~ entidades que puedan integrados. or as mtsmas razon ' . 
dinación con respecto al jerarca A es dei órgano C ~~~ conJunto ~ 
no articularmente de sus component~s. P~ro es posi e que e~ e 
ór Ino C actúe un órgano simple dei rrns~o sistema; ya sea ~de la lmea 

g d 1 ·I' A C En este eJemplo sena el senalado con A-B como e a mea - . d' ., . 
1 l En tal caso el órgano a tiene una subor macwn propta· 
a etra a. d t d 1 óraano C no se un la línea y el grado qu~ ocupe pero, en ro e o 

ti!ne subordinación alguna m subordma a sua vez pdorque Ido que 
· · 1 ' puesto C y no ca a una e sus. vale técmcamente es e organo com . . . 

unidades. El valor aislado de ese órgano a se aprecia. por su post­
ción institucional fuera del órgano compuesto ( ~6 ) • f~gual I?anera, 
para determinar el grado en la línea jerárqmca - P se tien~ tn· 
cueta el órgano compuesto C y no sus elementos. . or eso es os' 
( a-b) no están individualmente en grado alguno, m se computan 
al efecto salvo, demás está decirlo, que puedan estar en esa o en' 

d estableoer tratami<mtos de excepción que no PO• (46) El .derecho positivo pue ·e 
demos ootudia.r ·ahora en detaUe. 
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· otra línea con propia posición pero entonces su tratamiento es parti­
., cular, sin consideraci6n al órgano compuesto ( 47

). 

16)' Creemos, con esta rápida exposición, haber destacado por 
·lo menos, la importancia que para la técnica administrativa y para 
· el derecho que la regula tienen la estructura y el funcionamiento 
, orgánico. A traves del examen comparativo de los distintos tipos se 

percibe la complejidad de la actividad orgánica y se subraya la ne­
cesidad de dar a cada una de las unidades componentes, por si misma 
y en consideración al sistema, su adecuado tratamiento técnico y 

. jurídico. Desde el punto de vista estático cada tipo orgánico se 
revela en su estructura con c:aracteres bien definidos de los que no 
puede prescindir el derecho sin caer en la confusión y trabar la 
actividad del Estado o afectar su eficacia. Desde el punto de vista 
dinámico esas porciones traducen la voluntad estatal en distintas 
condiciones y, por lo tanto, exigen la aplicación de soluciones parti-

. culares. Cada unidad requiere - y esto ocupará nuestra atencion 
en la proxima disertación, - el esfuerzo de uno o más indivíduos 
actuando en condiciones distintas, desde el órgano simple que aparece 

· objetivamente identificado con su titular, hasta los órganos mixtos 
que tienen en su seno unidades heterogeneas. Para que la voluntad 

· orgánica en estos casos responda a las exigencias de su creación es 
necesario regular adecuadamente su proceso de formación y deter­
minar con rigor científico el acto culminante de su formulación. 

· Sin el conocimiento de lo~ princípios fundamentales de la teoría, 
pues, la vida técnica y jurídica del órgano que, es en suma la dei 
Estado, queda reducida a una mera apreciación objetiva de la con­
ducta de los hombres a su servicio o, cuando mucho, al examen de 
algunos elementos puramente formales. 

Terceira Conferencia. 

SUMARIO: 

17) L·a voluntad orgamca. Imputación de la voluntad al 
órg.ano. 18) P<OBiidón dei hombre em la unidad orgánic.a. 19•) 
Procedimientos de imput.ación de la v<Olunt.ad. 20) Voluntad 
psicológka y voluntad técnica. ResponsabiUdad funcional y 
p.ersonal. Obediencia 21) Conclusión. 

17) LA VOLUNT AD ORGÃNICA. "El Estado, dice Ranelletti, 
· "desde el punto de vista social y jurídico es una unidad abstracta y 

(47) No no.s detenemo·s tam;pow a ·encarar particularmente los :problemas. de .~ada 
uno de los tipos orgáni-co·s ya indi·cado·s porque ello .harí:a de.sbo~da: ,el material ÍIJ.ado 
rpara la·s :presentes disertaciones. Un de·sarrollo ulterior no prescmd1ra de esos mat1ces 
· eon tantas -d·eri!va-cione·s tecnica•s. 
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'"como tal no tiene una vida natural, fisiológica o física propia" ( 48 ). 

Como creación técnica dei hombre, agregamos, no es más que una 
·expresión. 

Eu su momento distinguimos el concepto estático de órgano, 
·del dinámico. El primero está simplemente determinado por la 
Constitución o la Ley y expresado en el cuadro de las instituciones 
mediante la mera individualización nominal o estructural; el segundo, 
se nos presenta en el campo de la realidad, impulsado por fuerzas 
de que carecían aquéllos. Esa energía mental y física de debe a un 
nuevo elemento animado: el hombre, cuya incorporación genera múl­
tiples y difíciles problemas para nuestra disciplina. 

Mientras en todos los órdenes naturales, la actividad, la fuerza 
vital, la energía que mueve a las unidades están en ellas y son de su 
esencia, en el orden técnico hay que recurrir para la acción a una 
fuerza. extraiía, que solo se domina por fórmulas científicas que no 
alcanza a consustanciarse integralmente al cuerpo que impulsa. 
Kelsen, estudiando precisamente la teoría del órgano, concreta en 
esta bella imagen la ide a de la vida como fuente de energía: "Se 
"dice que el árbol florece aun cuando no haya más que una flor 
<.'en un tallo de una sola de sus ramas; y por pequeno que sea el 
·"movimiento molecular que circula a traves de esas partículas es 
"si em pre el árbol entero el que vive en ellas" ( 49 ). 

El órgano, . como expresión de la técnica jurídica es, repetimos, 
una mera entidad: "non habet animam" ( 50 ). La vida entonces se 
-obtiene tomando al hombre como instrumento. "El Estado, -
"decía J ellinek, - solo necesita la voluntad que haya de representar 
"la suya, pero no puede obtener esa voluntad sin tomar al hombre 
"que totalmente la representa. Así .es que la disyunción de esa 
"voluntad de la dei Estado solo puede hacerse mediante una opera-, 
'"ción lógica y no, digámoslo a si, quirúrgica" ( 51 ). 

Hay, pues, que explicar el próceso de incorporación del hombre 
al órgano desde un punto de vista rigurosamente técnico, o en 
·otras palabras, determinar el procedimiento de que se vale el derecho 
para. usar su energía mental y física imprimiéndole así vida a la 
unidad abstracta. A esto responde lo que se llama corrientemente 
y con cierta impropiedad imputación de la voluntad al órgano. 

Un examen analítico de este tema nos lleva a la puntualización 
·de tres aspectos: primero, el relacionado con la posición que ocupa 
d hombre dentro dei órgano; segundo, el referente a la naturaleza 
·dei' procedimiento de su incorporación y, tercero, el correspondiente 

(48) 
Pubblico. 

(49) 
(50) 

•de Pessoa 
(51) 

"Gli 01'gani dello Stato ( Ooncetto, Natura, Rapporti) en Ri vista di Diritto 
Afio 1909. I, pag. 17 y Sgtes. 
"T.eoría General ·dei D·e.r·e.cho", pag. 346. 
Ruy Oirne Lima. "PREPARAÇÃO A DOGMATIOA Jl}RIDIOA", "A Noção 

Juridica". Pag. 25. · 
Op. Oit. Tomo II, pag. 240 (en nota). 
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a las rel.aciones entr; I_a conducta de ese ser y Ia actividad dei 
a que sirve. Esto ultimo nos pone frente a la discriminación la 
voluntad psicol_ógica o natural y de la voluntad técnica u orgânica. 

18) E~ e':1dente que desde ei punto de vista objetivo el hombre, 
y, ~o~ cons1gment~, su voiunt~d, aparecen como expresión de la 
orgamca. Pero mirada deten~d.~mente Ia estructura de aqueHa uni­
dad: l cua_I es Ia exacta pos1c1on dei hombre en e lia? Para unos 
Y no ne~;s1tamos d~cír que nos referimos a los autores que tienen un~" 
consepcwn predom~nantemente objetíva, el hombre domina a tal 
extrer:no _ql!e, r~c,~rnendo a la usad,~ expresió? ~e Luis XIV el órgano 
es el md1v1duo. El Estado soy yo . S1 se ehmma pues al individuo 
1 d ' d ' ' '" e concep,to e o~gan? . es~parece y se está o frente a un en 

la acep~wn doctnnana Italiana ya sefialada o a una entidad de menor 
categ~n~., De 1? expuesto a traves de nuestras disertaciones fluye 
la ?bJecwn capital a tal concepto. El órgano tiene existencia 
enti?ad. per.fectas con total exclusión del titular. La permanencia 
las n~stitucwnes . frent~ al ine,vitable cambio de los hombres por 
lo ~usmo~ la existencia dei organo como tal con exclusión sus; 
pos1bies. titulares? origino la clásica parem'ia que recuerda con [Uucha 
oportumdad Jellmek: "Le roi ne meurt pas". En otros términos ,el , , . . ~ . ' 
orga?o es~~tico tie.ne una ex1stenc1a asegurada por encima de toda

1 

consi.deracwn, ai titular y se mantiene según los casos a traves de 
los, s1gl?s desemp~fiando los hombres, contrariamente a lo que resul­
tana de esta ~oc1ón q~e, es.tamos examinando, un papel de 
plano. En el organo dmamicamente encarado en cambio el 
desempena un papel fundamental pero no p~ede deéirse' en nuestro. 
concepto que lo absorba o lo domine. 

Jellinek; aún dentro dei subjetivismo de su concepción 
observaba, como lo recuerda Ferrara, que "las objeciones que"''"l'"'"''"s'i""d·"'o··,· 
"~e~has . al concepto de órgano dependen de no haber agudamente 
dtstmgmdo dos· nociones: el órgano, del portador de la del1 

"órgano ( Organtrager") (52). 
E.l ~ombre sería e1 sosten o soporte ( trager) dei órgano, acaso,. 

matenahzando ~~ concepto, su elemento vertebral o de sustentación. 
Entrendemos, s1empre que se mantenga Ia distinción entre órgano· 
estático Y. ~rgano dinâmico y q~e no se !e dé a la palavra "trager"· 
una acepcwn lata, que esta nocwn de JjJJmek nos lleva a la solución, 
c?;rec~a .. Para nosotros, · efectivament~· siendo el órgano una crea­
cwn tecmca, el hombre no puede encararse o considerarse en él sino\ 
como. u~a pieza más, como uno de sus elementos estructurales im­
p.rescmdtb~e,. eso sí, para la dinámica dei Estado. Las partes o' por­
ClOnes orgamcas se vmdulan dentro de un orden de relaciones técnicas 
que por excepción son jurídicas. El individuo, por lo tanto:, una·· 

(52) "II con{)etto di Organi delle Persone Giuridke" en Ri vista di Diritto 
Afio 1911 I, pag. 60. 
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~vez incorporado al órgano, tiene disuelta su individualidad natural 
para transformarse en un elemento técnico. M uchas de las confusio­
nes: existentes en la mal llamada teoría de la función publica pro­
víenen precisamente del error de dejar al hombre dentro del órgano 
en b plenitud de sus derechos y darle allí la categoría de. un sujeto 
"emmdo no es nada más que un elemento. 

A medida que avencemos en el tema resultarán inás justificados 
·estos conceptos. 

19) En segundo lugar, hay que estudiar la naturaleza dei pro­
·cedimiento de imputación de la voluntad al órgano. Resulta tarea 
·dificil sin duda la de explicar científicamente y resolver por regias 
de creación humana esta inyección vital que en el orden biológico es 
'Un simple fenómeno. 

Fuera de la teoría del órgano se ha recurrido a un conjunto de 
soluciones, desde luego insuficientes, que en forma breve enumerare­
.mos de inmediato. 

En un primer momento se redujo a nexos personales todo lo 
referente a las relaciones entre el individuo y la unidad estatal a 
·que servía. Los funcionarios están vinculados al monarca o empe­
rador y des~Snvuelven su acción de acuerdo con los conceptos que. pre­
,dominan en el orden jurídico de cada país. En el derecho inglés, 
por ejemplo, se recurrió preferentemente a la noción civil dei man­
·dato transformándose así el procedimiento de incorporación del fun­
·cionario al Estado y la situación subsiguiente, en una relación con­
tractual privada. En Alemania, acentuándose el principio de auto­
Tidad, se establecen igualmente nexos personales .entre monarca y 
.agente pero entonces priva la idea de delegación que sale dei campo 
de] derecho comun. En Francia se acpetó tambien al principio el 
,,carácter jurídico de la relación entre el funcionaria y el Estado 
recurriéndose ai mandato y a la representación pero atenuados o 
alterados para su adecuada aplicación en el derecho público ·con 
,caracteres o elementos en los que el criterio personal de los autores 
·disponía de amplio margen. Hoy tiene primada el concepto de 
estatuto o de· régimen estatutario como regulador de la función 
pública haciéndose dei acto-condición el expediente para incorporar 
·el hombre al servicio dei Estado. 

Hay a esta altura un afinamiento en los conceptos aunque no se 
·nega aún a la profundidad y extensión que caracterizan la teoria dei 

El acto-condición determinada el procedimiento para im­
putar la voluntad dei sujeto y el régimen estatutario. calificaría la 
:situación posterior dei titular. Obsérvese que estas dos etapas o 
partes dei fenómeno se presentan como jurídicas y, por. lo tanto? 
hacen que el titular se mantenga. dentro dei órgano con su persona­
'lidad de derecho. Todo lo que hay de técnico en la función pública 
está olvidado y, llaménosle régimen estatutario o califiquémoslo como 
ouna figura jurídica especial, lo cierto es la situación es puramente 
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de der~cho. l, Para quê,. en~onces, crear un órgano o un instituto y 
cJetermmarle competenc1a s1 luego por un simple procedimiento de· 
derecho se Ies puede crear obligaciones específicas a los funcionarias 
asegurándose Ia vida funcional dei Estado? 

Henri Bonneau recuerda que Ia doctr~na alemana distingue por 
un~ p~r~e el contrato de función pública "como acto de investidura 
.al m?Ividuo de la calidad de funcionaria sin que el Estado tenga 
neces1dad a este efecto de .recurrir a to?as las fuerzas de su poder y, 
por otra part~, el .acto umlateral en VIrtud dei cual el Estado atri­
buye ai funcwnano su competencia e impone a ese respecto su 
voluntad con toda 1~ fuerza de su poder de mando" (53). 

Hay un paralehs~o. , en el aspec~o . pr?,cesal entre la concepción 
france~a dei. acto-condtcwn y esta distmcwn dela doctrina alemana 
entre _mvesttdura y atribución de competencia. Pero nos encontra­
mos ~~empre con un~ valoración exagerada dei derecho frente a una 
cuestw~ 9-ue es esenc1al~ente técnica. Se hable por un lado de regimen: 
estatut~~IO p~ra. determmar Ia. situ~ción dei. individuo incorporado a 
la funcwn pubh~a :y . se explica esta mediante un acto-condición .. 
l.Pero?, es que el. ~ndi:VId,u? y, a su vez, el Estado, crean una simple 
situacwn o relacwn JUndica entre ellos? No, lo e.sencial, lo funda­
J)lental en ese proceso es la incorporación dei hombre ai servicio dei, 
Estado.. La rela~ión jurídica entre ambos es un medi o y una con­
secuencia ~ecesana e Importante pero que está en un segundo plano. 
Puede decirse hasta cierto punto lo mismo respecto a Ia doctrina 
a.lemana, aunq~e allí se avanza un poco más al distinguir la inves­
tidu.ra de fun~tón . de la posterior atribución de competencia. En 
reahdad, la at~Ibuc~ón de competencia se opera generalmente no por 
un acto posten?r m por u~a manifes~~ción de voluntad expr~sa, sino 
por el hecho !llism? de la mcorporacwn ai órgano. Toda investidura 
supone la ex1ste~c1a de l!n órgano y todo órgano tiene por natu­
raleza un c.ontemdo funcwnal. Ergo, la atribución de competencia 
solo excepc~onalmente.' en los casos de modificación orgânica 

0 
de 

tareas. parttcu!ares, tiene lugar con caráter particular. . En suma 
se qmere exphcar por Ia vía exclusivamente jurídica un fenómen~~ 
q.ue es fundamentalmente técnico. Estos actos jurídicos de inves­
ti.d?;a, lleven el !10mbre de contratos especial~s o llámense acto-con­
dtcwn, como la~ 1de~s madre~ de representasjtJ.l o mandato, no tienen 
verdadero sentido SI se anahzan detenidamente. 

Empecemos . por ~eco r dar que todo acto jurídico requiere por 
na~uraleza la .extstenci.a de dos sujetos. Y bien; creado el Estado· 
l c?mo se reahz!l ~~ milagro ~e designar ai primer titular, pregunta 
M1ch?ud, no exi~tiendo un SUJeto de derecho en situación de actuar? 
Habna que partir entonces de una primera explicación, de un "fiat" 

(5~) "L!l' Nat~re Juridique du C<mtentieux de Traitem.ents et Pensions" En Re·rne 
<lo Dro1t Pubhc. Ano 1947, pa.g. 303. 

REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE 63' 

jurídico que no puede ser el fundamento de ningún desarrollo pos­
terior. En segundo lugar, como lo hemos subrayado,. la mayor parte 
de los órganos o unidades estatales no salen a la vida del derecho, 
no tienen la calidad de persona jurídica. Resultaría entonces que 
mientras la técnica le niega la personalidad de derecho a un órgano · 
su titular está actuando como un sujeto de derecho y en representa­
ción dei Estado. 

Lo que hay en el fondo es que no se t~e?e una exacta medida 
para determinar la posición dei hombre ai serv1c10 del Estado. Observa 
Kelsen que la totalidad hombre no se disuelve en el sistema de la. 
sociedad o dei Estado. Cuando un sujeto se incorpora a un órgano. 
le da una parte determinada de sí pero mantiene su individualidad 
en el plano correspondiente. Se reduce el problema, pues,. a trazar 
para cada plano de actividad humana el adecuado régtmen. El 
hombre designado funcionaria público da al órgano pertin~nte las. 
energías mental y física que el Estado utiliza como un elemento de 
aquella unidad. Por eso mismo no le trae su cuerpo o masa de de­
rechos ni puede presentarse como tal normalmente dentro de las . 
ralacipnes orgânicas ( 54 ). . . 

En conclusión frente al Estado, el hombre t1ene un conJunto. 
de nexos jurídicos.' Uno de ellos puede ser la llamada relación fun­
cional pero ese hombre, como sujeto de derechos funci~mal,e~, es algo, 
completamente distinto a su vol~ntad y a ~u energia Ílsica co~o 
titular de un órgano. La ausenc1a o el olvido de esta separacwn 
entre lo técnico y lo jurídico llevó, aún a grandes maestros, a pecar 
por ligereza ( 55 ). · . • 

No se trata de traer alambicadas nocwnes como se ha sostemdo,. 
smo, contrariamente, de eliminar retorcidas concepciones jurídicas 

(54) Una simpie enumera-cwn de situwciones jurídicas no~ lleVJa fácilmente a. [as 
soludone·s >deseada•s. El hombre apal'e•oo en prim~r lugar, ·como un.Id~d huma~a, en cahdad 
de depositario de .dere.cho•s fundamentales que tinen un recono.c1m1ento umv:er•sal Y que 
mientra>s el dereého desempene ,su auténtico .pap·el tendrán q~e estar ;por e·~·Cima de toda . 
;posibilidrad ,de arbsor.ción o negarción ;por .el E·stado; e se m1smo homiJ;>re t1ene lu ego un 
tratamiento e.spedal :seg-ún el Ju.gar que ocupe .en ·el .plane~a, ·como. habttwnte, y, >de.ntro de 
ese territorio, pero en fun·ción polítiea, un régimen jurídi·c~ pa.rtirc'l!lar ·en su •cahdad de 
'/lJaCÍOnal que ~e permite el ejerdcio de ~a·S ipO·terstades, d;e la ~IU~ar~ama en rSU ~o?Ie a•S'I)€{)tO 
e:sendal de elector y elegible; Iuego, u•sufructúa un reg1m~n JUndwo •oon:o radm..vn<l.rS~~o, e~n 
el que •&e encuentra esp·ecífi·camente determié!l·a.d!l1 su ·cahdad .de u.suarw de s•ervlcios pu· 
blicos. Puesto a a.ctuar por el E·stado rtiene una •CJalidad ju:ídica .distinta. Jl!s, como ·' 
parte del Ól'gano, uno d-e ,su.s element_?•S técnicos fPero r(~omo tit~J~r :<Je un OOnJunto de 
derecho,s un suj.eto qu.e pu·ede, •si ·se s1ente .afecta·do en e~l~s, r·ewmdi·ca:rlo·s. El ~e.re.e~o · 
po.sitivo le da una serie de bcultades y ·deberes, de rbenefl.c10~ ~ ·~argas. El func10nano, 
como a·siento de esos der·e·cho.s y deberes, es una ]J·e_r,sona JUTl?Ica frente a} Est~·~o Y 
puede reclamar 8u cumrplimiento. Como homibre, hwb1ta.nte o ·Cmdadano, esta hab1htado ·· 
tambien frente ai mismo Estado :para rei'Vindicar .su·s .potestardes de rtale:s, Pero oomo · 
titular de un ór·gano ese hombre no ·es nada más, qu·e un elemento téc~üco, una ;par~ de 
la unidad a la que debe servir imprimiéndO·&e vida dre a,c'Uei-?o con los atnbut?s de I.a misma. 

(55) Frente a la disti.nreión de Jrellinek, que hemos •Citado, de que la .~l·Syu·n~rón de la· 
volunt&d del titular de la d·el E·stll!do debe hacerse mediante u1;a o;peraewn lóg1ca Y. n~, 
digámoslo a·sí, quirúl'gica, y que Ia volunta,d orgámica está dre·stllada. de la :V~lunta~ ,Indi­
vidual Meyer limitándose a la transcrip.ción de fra>&es truncas, tenmruaba d1c1endo. , Asi, 
se ,dre;tHa dei' r•e;pr·es·enta•nte una ·PON\ÍÓn de volunta·d y ilue~o .se, 1~, T"echaza: Ya ~o. hay..· 
riooe.sidad <le él. Todo esto :para· noootr(}S ;pertenece a la m1tolog1a .. (D.ro1t Adnumstra· 
tif Allemand' '. Tomo IV. P:ag. ·288). 
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;para Ir a la aplicación de las soh~ciopes técnicas requeridas por el 
lfenómeno. 

Terminamos deciendo que el proceso de incorporación dei hombre 
:al órgano es esencialmente técnico y que las relaciones jurídicas que 
,puedan manifestarse entonces se refieren en principio al orden espe­
<cial de los derechos funcionales o a la regulación del órgano y no al 
:titular como parte del órgano. 

20) VOLUNTAD PSICOLóGICA Y VOLUNTAD TÉCNICA. 
En 'tercer lugar, la llamada imputación de la voluntad orgánica nos· 
lHeva finalmente a distinguir la voluntad dei titular (psicológica) 
de la voluntad orgánica (técnica). Aquélla pertenece ·ai orden 
11iatural; ésta al órden científico. ;, Cuál es la relación entre ambras · 
en el juego de la acción estatal? d Puede una privar sobre la otra? 

Hay autores para quienes estos problemas no ,<~xisten. Miceli ( 56 ) ; 

~uego de· un rápido examen de ciertos aspectos de la teoría orgánica 
concluye expresando que entiende haber convencido al lector de 
"que ya es tiempo de volver definitivamente a la buena doctrina 
..~'jurídica ;que conduce a considerar ai funcionario público como ver­
"dadero representante de la voluntad dei Estado abandonando toda 
"esta artificiosa doctrina de los órganos". No advierte el ilustre 
maestro que ai decir que los funcionarios son representantes 'del 
Estado transforma a éste en una masa de relaciones jurídicas elimi­
nándole todo lo que tiene de estructural y de técnico. 

Como realidad, el Estado se nos presenta ··fragmentado en uni­
·dades técnicas y como realidad tambien esas unidades tienen poderes 
jurídicos- completamente distintos a los naturales de sus titulares. 
Luego, la voluntad psicológica o natural dei titular del qrgano, como 
tal, debe ser coincidente con la voluntad técnica en condiciones nor­
males. La simples afirmación de coincidencia supone el reconoci­
miento de su diferenciación. Apenas el órgano sale de su esfera, 
__,..,.· decía Gierke, - vale jurídicamente no como órgano sino como 
individuo ro suma de indivíduos ( 57 ). 

La voluntad técnica está perfectamente limitada por las normas 
de derecho, determinada en su sentido funcional por la finalidad d~J. 
ente; la voluntad psicológica se presenta como subordinada o afectad<;t 
a aquélla. Pero como las fuerzas naturales no eden ser dominadas; 
por el hombre sino en cierta proporción, siempre la voluritad psico-'. 

, 1ógica marcará una pequena diferencia, en más o en menos, cori lal 
'técnica. Por otra parte, más aliá del orden normativo, de la regula­
·C~Qri. científica, cada hombre tiene. una fuerza expansiva pa_rticular, 
wuna personalidad que quedará en el órgano como algo fatal e· inevi-

. (56) ''La Teoria. de.glL Irgani .nel Diritto.• Pwbblico".: en Ri vista di Diritro Pub:blico,. 
A:fi•o 1923, I, pa.g. 361 y Sgte,s. . . .. 

(,57) Ferrara: "Il ·c.onoetto di ·Or·gani ... " .IXJ;g., en.. nota. No. debe ql<V~darse. la, 
·wncepción subjetiv.a d.e e.ste a.ntor, ya de.sta,ca·da; · 
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table, imprimiéndole ciertos rasgos propios. No olvidemos, pues, 
·que la teoría dei órgano, como' todo sistema estructurado por el 
hombre, tiene un grado de perfección relativa; la eficacia de los 
servicios estatales se manífiesta según el grado del domínio de Ia 
voluntad técnica sobre la voluntad psicológica. Pero una de las 
reg las madres en la teoría es, para nosotros, la existencia de . fórmulas 
·que poniendo al hombre dentro dei marco de la voluntad técnica 
le respete el margen necesatia para que el perfume de su persona-
lidad no se · agote. · · 

El juego de coincidencia de la voluntad técnica con la volunta:d 
psícológica encuentra su desarrollo en: la teoría de la responsabili'dad. 
La J uxtaposición de una sobre otra libera al funcionario de toda 
~consecuencia de sus actos,. como tal. Si hubiera dano, él provepdría 
de la organización misma, de la deficiencia estructural o funcional 
·del órgano y entonces gravitarían los resultados sobre el Est<).do. 
AI contrario, si la voluntad psicológica se desborda ( exceso de poder) 
,o no se satisface plenamente ( omisión} o se desvía con un fin 
·oculto ( desviacíón de poder) recae sobre el titular la obligacíórt de 
reparar el dafio (58). . · · 

La distinción de falta dei servicio y falta personal tiene su fun­
damento en estos conceptos. La responsabilidfid subsidiaria dei 
Estado en el caso de falta de personal, no se explica por el fenóme~o 
que estudiamos sino pr~ferentemente por una cuestión de garantia. 

En sintesis, el individuo se incorpora al órgano mediante un 
procedimiento técnico y ocupa en él la calidad de uno de sus element6s 
estructurales. Las relaciones jurídicas entre el funcionario y el E~tado 
tienen íntima relacióh con aquel fenómeno y reconocen ai age.nte 
•como sujeto de derechos específicos funcionales. La voluntad d~l 
titular es un elemento vital del 6rgano, dinámicamente considerad~, 
y debe técnicamente coincidir con la de éste. En el juego de esa 
rcoincidencia están la regularidad y eficíehcia de la actividad estatal 
· y de él tambien surge la teoría de la responsabilidad en el derecho 
-público. Como titular, el hombre no tiene derechos distintos a 16s 
·dei órgano. La situación jurídica de funcionario .. público, .es conse­
·cuencia de su posición orgánica. Solamente surge a la calidad de 
sujeto de derecho el titular de un órgano cuando se volneran fácúl­
tades que se afirman en él en un orden determinado y entonces'. es 
el hombre en función · de esa situación particular quíen actúa y rio 
el titular propiamente dicho. Por las mismas razones el titular ,debe 
acatamiento a las normas orgánicas y obediencia al órgano preemiefÜ:e 
•o jerárquico. Para que ese acatamiento o esa obediencia se atenúen 

(58) Cwando .el desbor.damiento •O violación se hacei1 eii: función. ·del inter·es públi<CO 
tambien se cae en .el campo d·e la responsal:>ilidad ·de~ Estad·o •pero entün•ces ·S·e re.pu.ta que 
la volunta·d orgânica .cubr·e 1a psicológica porque ésta ha estadó imjniisada por el fin 
·d·e •aquélla. Oomo ·es natural ·esto · deja una zona de apredaci6n ante 1a multiplicidad de 
situadone.s. 
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o desapareican es necesario que el desempeno de la actividad genere 
. para él una responsabilidad propia o afecte sus derechos. Y, como se 
. compren:de, afluye entonces, igualmente, la personalidad en defensa: 
de sus facultades o reivindicación de sus fueros funcionales. 

Dejamos con estas breves disertaciones, que serv1ran de base 
para un trabajo de mayor aliento, desarrollada la ,teoría dei órgano 
tal cual la hemos venido exponiendo a traves de afíos de estudio 
meditación. Creemos que ella recoge todos los grandes problemas 
fraccionamiento estatal y de la actividad de sus unidades técnicas 
dando la más justa y adecuada solución. El ideal de la coincidencia 
de la voluntad psicológica con la voluntad técnica es el de la total' 
perfección del Estado como. instrumento de orden. No podemos decir 
si eso se logrará algún día, pero todo lo que se hagft para avanza.r en 

, tal sentido debe considerarse una manifestación del progreso jurídico. 
Regular la conducta del hombre al servicio dei Estado de ta[ 

. modo que se mantenga en el plano querido y previsto importa tanto 
como asegurar la total eficiencia de los servicios estatales. Pero no, 
cometamos el error de llevar lo técnico más aliá de sus posibilidades .. 
El hombre es, dentro dei órgano, unidad inerte, la vida. · Encuadrar 
la voluntad psicológica en la voluntad técnica n'o supone necesaria­
mente transformar al hombre en una cosa aún cuando científicamente 
deba reputársele un elemento, orgânico. Siempre el hombre, por e[ 
milagro de la vida, tendrá margen para imprimirle un sentido a~ 
órgano en que actúa .. La auténtica teoría tiene que respetar ese 
hecho porque en él están comprometidos el prestigio y la estabilidad 
de las instituciones. Recordamos que hace dos afíos,. cuando hablá­
bamos acerca de estos problemas con vuestro eminente profesor, 
Cirne Lima, él Feconocía, cem la conveniencia de llevar la teoria a 
su exacto rigor, la necesidad de ver siempre en este complejo 
unidades que es el Estado, la obra y la acción dei hombre. La misma 
institución languidece o se expande dentro de sus limites jurídicos y 
técnicos según la fuerza psicológica o moral que agita la personalidad 
dei titular. Busquemos, pues, la más racional adaptación del titulaa.­
al órgano pero no olvidemos en ningun momento que no siempre está 
al alcance de las normas positivas la regulación las fuerzas psico-
lógicas. La diferencia· entre ambas voluntad de h e ser reducida 
al mínimo por el derecho pero debe ser tambien aceptada como un 
hecho y no como una deficiencia de la teoría dei. órgano. 

Palavras proferidas pelo professor José Salgado 1VlaP'­
tins, Diretor da Faculdade de Direito da Uni7'ersidade do 
Rio Grande do Sul, por ocasião do encerramento do cur.so 
prelecionado pelo professor Aparício 111 éndez. 
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"Não sei de forma mais expressiva de que se revistam 
os agradecimentos desta Faculdade, do que vos dizer, sr . 
professor, que, durante o breve mas brilhante curso que 
prelecionastes sôbre a ((Teoria do Órgão", tivestes a nós, 
professôres, magistrados, advogados, juristas e a quantos 
acorreram a esta casa, como discípulos atentos a correta 
e erudita lição do mestre. 

Vimo_, e admiramos em vós a nobre e serena expres­
são do professor universitário, e, especialmente, do professor 
de direito~ 

A sobriedade e a elegância da dicção, o rigor técnicCJ­
da exposição, a propriedade dos conceitos, a rica infor·ma­
ção doutrinária são atributos da inteligência e da cuüura 
do professor, os quais se reúnem, em esplêndido equilíbrio, 
na vossa personalidade. 

Dissestes, na primeira lição ~êste curso, que ao expor 
a "Teoria do Órgão" o faríeis do ponto de vista técnica do 
diretto, expungindo-a de critérios sociológicos que des­
virtuam, não raro, a pureza da doutrina jurídica. 

Nessa .assertiva, sr. professor, identificamos a vossa 
diretriz jurídica. 

Se a matéria jurídica é um tecido de regras, e se 
estas são relações e não fenômenos, como acentua Car­
neluti, cumpre ao jurista trabalhar o direito, não com 
os mesmos critérios e os mesmos métodos com que as 
ciências não jurídicas estudam e investigam a realidade 
humana e social. Porque a matéria social não se apre­
senta, direta e imediatamente, ao jurista, mas através do 

. sistema jurídico que ordenou, sem esquecer, no entanto, 
a realidade do homem e sem que a especulação jurídica 
exclua a consideração fundamental de que há princípios 
radicados na natureza racional do homem, superiores e 
anteriores a transitoriedade do direito positivo. 

Vós, sr. professor, sois daqueles obreiros que traba­
lham a nobre matéria prima do direito, esforçando-se para 
acentuar a sua autonomia e indivualidade científica, no 
complexo dos conhecimentos humanos. 

A ciência· do direito só alcançará a sua plenitude nas 
cátedras e nos tribunais, quando ela se constituir na uni­
dade sistemática e técnica de construções, como essa que 
vós erigistes, magnificamente, em tôrno do conceito e da 
estrutura do órgão. 

No próximo ano esta Faculdade comemorará cinco 
decênios de árdua existência, ao serviço da cultura jurídica 
do Rio Grande do Sul. 
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Penso exprimir o pensamento dos meus pares na 
Congregação d~sta Faculdade, antecipando, nesta noite 
inesquecível, o convite para que o nobre professor venha 
partilhar das comemorações com que haveremos de assi­
nalar a obra daqueles insignes magistrados que, no comêço 
do século, erigiram as paredes desta casa que foi para êles 
e continua a ser para nós, os seus sucessores, um templo 
e um sacrário. 

Peço que sejais, sr. professor, o portador da nossa 
cordial mensagem aos vossos ilustres colegas da congre­
gação da Faculdade de Montevidéu, na qual depositamos 
a confiança de que o Brasil e o Uruguai continuem a se1 
como duas pátrias irmãs, com destinos comuns no campo 
da civilização e da cultura, de que o Direito é a viga 
fundamental. 

A nossa gratidão e a nossa admiração, sr. professor 
Aparício M éndez." 

CONTROVÉRSIA ANTIGA 

João Amorim de Albuquerque 

Notas sôbre o momento inicial da ação de nulidade da venda 
feita pelo ascendente ao descendente, ou da troca desigual entre 
ambos celebrada, sem que os outros descendentes consentissem. 

N. da R. - Vulto sem igual no panorama jurfdico do Rio 
Grande do Sul, o Professor e Desembargador Joã.o Amorim 
de Albuque-rque nã.o deixou infelizmente obra sistemática, 
que lhe refletisse todos os aspedos do talento e da cultura 
irrivalizáveis. 

Publicado, além de seus par.eceres como jurisconsulto, 
de .seus votos como juiz e, de seus arrazoados como advogado, 
todos admiráveis, a.penas se lhe, conhece o ensaio que abaixo 
reproduzimos. Pela nitidez e segurança do pensament·o, pela 
vastidão e ele·gânci.a da erudição, "Controvérsia antig.a" dá­
nos, porém, uma idéia, ainda que. incompleta, do seu vigor 
inteJ.edu.al, da .sua probidade científica, da extensão e pro­
fundeza da sua cultura, somente comensuráveis, como todos 
quantos o conhe.ceram ,poderão atestar, somente incomensurá· 
veis· à' perfeição mo-ral de sua vida. · 

1 - "Por evitarmos muitos enganos e demandas que se causam e 
podem causar das vendas que algumas pessoas fazem a seus filhos, 

ou netos, ou outros descendentes" _!_ prescrevia el-:-rei dom Felipe, 
nas ordenações de 1603 (livro 4.0

, título 12 ), corroborando as manoe­
linas de 1513 (livro 4.0, título 82) - "determinamos que ninguém 
faça venda alguma a seu filho, ou neto, nem a outro descendente, 
nem, outrossim, faça, com os sobreditos, troca que desigual seja, sem 
consentimento dos outros filhos, netos, ou descendentes, que houve­
rem de ser herdeiros do dito vendedor". 

69 
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. Essa d.isposição, singularidade do velho direito lusitano ( 1) que 
~lustres crÍticos argüen: de inconveniente e odiosa ( 2 ), subsiste, quase 
malteradq. e em perfeito vigor, nos atuais códigos civis de Portugal 
(arts. 1565 e 1594) e do Brasil (arts. 1132. e 1164; II). Apesar, en­
tretanto, de seus quatro séculos de existência e de suas freqüentes 
aplicações judiciais, numerosas, ainda hoje, são as dúvidas com que 
desafia a sagacidade dos intérpretes. 

Das questões que, a seu respeito, se têm suscitado uma das 
mais debatidas e não das menos interessantes é a relati~a ao mo­
mento inicial da ação que compete ao descendente, para demandar 
a nulidade da venda, ou troca desigual, em que não consentiu, cele­
bradjl entre o ascendente e outro descendente. 

. ~ - GABRIEL PEREIRA DE CASTRO, o épico da Ulisséa 
e JUrisconsulto de largo renome, nas "Decisiones Supremi Eminen­
tissimique Senatus Portugalliae" ( 3 ), publicadas em 1621, sustentou 
não poder o filho . que não consentiu na venda feita pelo pai a outro 
filho, impugná-la, antes do falecimento do vendedor, porque seria 
pedir legítima quando esta ainda não era devida ( 4 ), acrescentando, 
de acôrdo com a prática então corrente no fôro . português que a 
única providência facultada ao filho é a de requerer que, p~r ofício 
do juiz, se declare, em vida do pai, que êle, filho, não será prejudi­
cado por essas alienações, nem contra êle poderá ser invocada a pres­
crição dos bens alienados ( 5) .. 

Essa opinião do célebre reinícola, vulgarizada pelos Comentários 

(1) MANül<JIJ BORGJiJ>S CARNEIRO, Dir.eito Civil de Portugal § 182 n.o 5 
tomo 2. 0

, pág. 2~5,. ed. Lisboa, 1867; ANTôNIO l<'RANCISCO RIBEIRO, aleg~ções fo~ 
renses, em "ü Dn·elto", rvol. 77, e no Repertório Geral d·e JuriSipru.dência Doutrina e 
Legislação .dirigi.do por S1pencer Vampré, Dos Contratos ·no Direito Civil BrasiÍeiro yol 1 o 

pág.s. 463-465; .T. M. DE. AZEVEDO MAR•QUES, estudo ma R·e,vista ·d'Üs Trib~nai; d~ 
São p,aulo, vol. 7.1, rpág. 6. . ' ' 

Os arts. 1796 do ·código óvi'l ·chileno e 1359 do ai"<gentino, a que .aludem JOÃO LUIZ 
AIJVES e CLóVIS B}jJVIJ._,ÁQUA em seus ·Comentário!'! ao art. 1132 do nosso tratam 
de hip6tese completamente ··dirvNsa (.com<pra e rvenda en.tre .pai e filho sob o rp.átrio' rpoder). 

Comp. o que, já, no 16.0 século, dizia o insigne ÁLVARO VALASOO, a propó.sito da 
extensão ·da legítima no 'antigo .direito portuguê·s: - " . . . in hoc Regno, .parentes sunt 
in majo.ri .summa filiis o{)bnoxii quam in aliqua :parte orbis ·Chri·stia·ni nt merito dictum 
sit ·ah antiquis quod His;pani, praeser.tim Lusitani, ·Su:nt ,s,errvi filiorum' .suorum, quia fere 
omnem substantiam filiis parant ·et a·Bquiru.nt ~et de. modico tantum •rossunt disponere' '. -
~~~fog~~'ti~~~~m3 ,;,t p~~~a~~~um, cap. XVII, 2, em üpera Omnia, ed. 1740, Coionioae 

(2) AN'TôNIO FRANCISCO RIBEIRO e J. M. DE .AZEVE MARQUE,S, lugares 
citados em a nota anterior; FELíCIO DOS ·SAN''DOS, Projeto do digo ·Civil BI"a,sile1ro 
e Comentário, vol. 4. 0 , :pág. 177, ed. 188'6. 

ü esbôço de, TEIXEIRA DE FREITAS (art. 1986) e os projetos de FEL,íCIO 
DOS SANTOS (arts. 2047-2052) e COELHO RODRIGUE1S (arts. 597-601) não eon,sa­
gravam a proibição que :veio a .prerv,ale.cer ·nos 'arts. 1.132 e 1'164, II, do •código dvil bi•a,si­
leiro, .correspond·entes aos ,arts. 1271 e 1303. II, ·do ·projeto rprirnitivo de Clórvis HcwHáqna 
e aos arts. 1278 ·e ,1324. 2. 0 , do. revi.sto pela .comissão nomeada .pelo g·o•vêrno. 

( 3) D.eci,s. 44 - "An filiu,s in rvita patris sit audiendus pro annullanda confessione, 
patris in favor·em alterins filii ~ Ad ürdin. lib. 4, tit., 1·2". 

(4) D.eci,s. 44, n.0 5 - " ... ·qnia videtui' agere ·pro J.egitirna in rvita parentis eum 
eo temipOl'e 1non debea tu r''. 

(5) Deds. 44, n. 0 6 - "Quare filius solnm admitti ·pote·st ut, 1pe1' 'Officium judieis. 
in vita patris, d·eclaretur ne ~sibi praejudicent tales •alienationes nec nocere ipossit agenti 
longa·eJVa pas,s.essio, prout in simili .ca~su fieri <posse .te,statur HOARE·S, Alleg. <t n. 6 & ; huic 
sententiae 13/ccessit D. Emmanue1 COUTINHO 'CASTELBRANCO, qui ,snb forma & dee~a­
ratione praedicta sententiam scdpsit, •e•st :prQocessus apud scúbam Via·nna' '. 
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.(/Je SILVA ( 6 ), influiu poderosamente nos juristas posteriores, a 
maioria dos quais, no entanto, não a soube reproduzir com a exa­
t]dão desejável. 

Assim, MANOEL DE ALMEIDA E SOUSA (LOBÃO) reduz: 
a um mero protesto ·o procedimento judicial que PEREIRA e SILVA 
·~concediam, em vida do pai vendedor, ao filho discordante (7). · 

Mais conciso, BORGES CARNEIRO não se referiu sequer a tal 
protesto, limitando-se a notar que a nulidade da venda feita a um 
>filho sem o consentimento dos outros, não podem êstes "alegá.:..l'a em' 
vida do pai, porque isso seria demandar em vida a sua legítima" ( 8 )~ 

Como o último, também o nosso TEIXEIRA DE FREITAS: 
- "os próprios filhos não podem argüir tal nulidade durante a vida 
dos ascendentes doadores, pois que fôra demandar sua legítima antes 
de tempo" ( 9 ). 

Sob o prestígio dêsses grandes nomes, formou-se e desenvol­
veu-se, na doutrina e na jurisprudência pátrias, forte corrente, pre­
]Jonderante nos tribunais do Rio, de São Paulo e de Minas Gerais, 
no sentido de que é absolutamente vedado ao descendente que não 
consentiu na venda, ou permuta desigual, feita pelo ascendente a 
outro descendente, demandar a nulidade de qualquer dêsses contra­
tos, antes da morte do ascendente que os efetuou ( 10

). 

(6) :MANOEI .. GONÇALVES DA SILVA, Comentaria ad Ordinatione.s Regni Por-
tu,g-allia,e, li•v. 4., tit. 12, n. 57, Li,shoa, 1740. ' 

- (7) Notas de Uso Prático e Crítica,s (a Melo Freire), ed. Li•sboa, 186~, IV<>l. 2.0
, 

1.1'2-113: - "Por m:ais que seja ·nula 'a ~.ai venda f.eita sem o ·cons<mtlm·ento dos 
ela subsiste enq11anto .vive o pai; e nem Me mesmo a <pode impu.gnar, como contra 

retamente Silrva, a :n. 49, e conduz Stryk., ·Vol. 6, di,sp. 2, -e rvol. 11, di!l'P· ~17, 
que só têm .direito ·para a impugna·r d·péois da morte ·do ,pai e aipena.s, 

enquanto podem fazer um !protesto. PEREIRA, Decis. 44, nem qn,a1qu·e.r''terceiro, 
"\ltimar., tomo 6, pág. 261". - Gomp. 'rrata·do da·s ·Obrigaçõeos RecÍproca,s, § 2•52, pá•g•s. 
141-142 ·da e.d. Lisboa, 1852. 

(8) Direito Civil de P'ortuga~, § 182, n. 15, tomo 2. 0
, p&g. 2.16, ond,e .cita a SILVA, 

n. 57, e PEREIRA, Decis. 44, n. 5. . 
(9) Consolidaçã.o d3is L·eis Oivi·s, nota 89 ao 'art. 58·4, ·com apo1o em SILVA, n. ?7. 
(.10) •Sob o regime da1s ordenaçõ~s: - OANDIDO MENDES DE .ALMEIDA, Códi·go 

F'ilipino, Rio, 1870, ;pág. 793, nota 1; JO.Ã!O .ANTôN!O DE .SOU~A RIBEtfJ:RO, ;pare.cer 
de 13-3-1895 no Repertório Geral de Spenoer Vampre, vol. •clt., ipag. 412; CLóVIS BE­
VILÁQUA, pareeer .de 10-1'0-1900, em O Direito, rvol. 83, .pá,.g. 4>03.~ ANTôNIO FRANCI,S­
CO. RIBEIRO, alegaçÕ'e.s, forens·es, no Repertório de S. Vampré, rvol. ·~it., !pág. 469; sen­
tença ,de 3-11-1894, do juiz de ,direito de ·Canta.galo, MANOEL ANToNJO BRAUNE, e 
acórdãos de 15-9-1895, 10-7-189·6 e 1-7-1898, do TRIBUNAL DA RELAÇ.A!O DO E·STAD~O 
DO RIO DE JANEIRO, no R.epertório e rvoL dts., ;pá.g.s. 416, 417, 418 e 472; :a.córdao 
d'e 12-2-1908 do TRIBUNAl-' DE JUSTIÇA DE S. PAULO, qM inrvoea a .seu farvor a 
"j.ul'i>s·pru·dên~ia uniforme" do me·smo trihunal, mo ·São Paulo Judiciário, •VOL 16, ,págs. 
309-310, e na l~evista ,d.e Direito,. de Bento de Faria, vol. 8.0

, pág'ls. 376-377; senten~a 
de 27-3-1909 do juiz .de direito .de IJimeira, GASTÃO DE S.OUSA MESQUITA, cond'lJ.'­
Jn;tda :por .aoc'órdão' de 13-10-1909, do Tribunal .de Jl;l.,stiça de ~~ã? Paulo, no Sã:o P'~ulo 
Jndieíário, rvol. 21, págs. 170-171; ·sentença .de 164:2,1915, do JUlZ de Oarang?la (M1nas 
Gerais), FKRNANDO DE MEIJO VIA.NA, na Revi-sta F01··ense, .de UeJlo Honzonte, vol. 
25, págs. 410. . . . . ' . c· 'l 

Na vigênda do código civil: - CANDID.O DE OLIVEIRA FILHO, Pr~t1ea. 1v1, 
-wol. 3.o, .pág. 233; JAIR TOV.AR, estudo, na Rervista 1de Direito, d~ :Sento de F,ana, IV01. 9~, 
:pág. 479; ]'RANCISGO MORATO, a.Iegações forenses, no R8J})er.tono Gera~ de S. Vamopre, 
, 7()], dt., .pá-g. 381; DANIEL DE CARV)ALHO, á;leg.ações forensas, na R~v11Sta Foren~e, de 
!Belo Horizonte, vol. 49, pág,s. 377-383; a·córdão de 120-.12-1928, da 3.a <eamar.a da CoRTE 
DE .APELAÇÃO DO DISTRITü FEDERAL, confirmativo de ,sentença de 23-7-1928, do 
juiz de direito da 3." ·vara cível {lo me·smo Distrito.. A'VGY.STO SABóiA DA SILVA 
Jl,.IMA, na Re·vista de Direito cit., vol. 94, ~páigs. 326-327; acordam> de 28·4·1922 e, 18-6·1926, 
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3 - O fim da lei - argumentam os partidários dessa corrente, 
o fim da lei, ao proibir que o ascendente venda ao descendente, 

ou com êle efetue troca desigual, sem que os outros descendentes o 
consintam, é garantir a igualdade' das legítimas, impedindo que, dis­
simuladas sob a aparência de contratos onerosos, se subtraiam doa­
ções à colação imposta pela mesma lei aos descendentes favorecidos., 
pela liberalidade d9 ascendente comum (ord. filip., liv. 4.0 , tít. 97; 
cód. civ. port., art. 2098; cód. civ. brasileiro, arts. 1785 e 1786). A 
nulidade da venda, ou troca, feita contra essa proibição legal é;. 
portanto, remédio protetor da legítima; e é demandar legítima o 
demandar aquelà nulidade. 

Ora - continuam - o direito à legítima é direito hereditário: 
somente se adquire quando, falecido o autor da herança, se lhe abre, 
a sucessão. Antes dêsse momento, o herdeiro futuro, mesmo o ne.:. 
cessário, não tem senão mera expectativa; v a expectativa, a simples. 
esperança de aquisição de um direito, não autoriza ação judicial em 
defesa do direito esperado. 

Além disso ~ àfirmal? os defensores da opinião exposta a: 

do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SkO PAULO, o :primeil·o no Re,pertório d.e S. 
vol. oeit., rpágs. 493, e o ·s-egundo .na.s Pandec:tas Brasileiras, .de Eduardo Esrpínola, vol. 
rparte III, rpá.g. 84; •sentença de 27-1-1930, do juiz de ,direito na -ca:pital de São Paulo, 
MANOEL CARLOS DE FIGUEIREDO FERRA.Z, na Revista ·dos Tribunais, .dês·se Estado, 
vol. 74, rpá•g. ,170; 'acórdãos de 27-9:1922, 3-2-,1.923, ,15-,10-•1924, 6'-121-1924, 24-9-1927, 
19-10-1927 e 5-9-.19·28, do TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE MINAS GERAI·S, na Revista 
F-orense, de Belo- Horizonte; vo~.s. 40, rpágs, 281-282 ·e 430, 44, :pá.gs. 210-212 e 488-489, 
45, :págs. 285-287, 50, rpágs. 57 e 80-81, ·e 51, rpág. 575; à·cór.dão de 23-9'1927, .do SUPE-· 
RI.OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARANÁ, no Paraná Judi.ciário, vo1. 10, p.ág. 178. 

O acórdão .de 6·9·1926, .da z.a Câmara do SUPERIOR TRIBUNAL DO RI.Q GRANDE, 
DO ·SUL, nas 1'e·srpe-ctiva·s De•(Ü·sões, ;pág. 802, a-dotou, num de •seu•s ·considerando opinião· 
a qu-e .se r-efere esta nota; mas, -como esdareceu o .acórdão de· -25-9•1930 (i t-o), das: 
Oâmara.s Reunida-s do mesmo Tribunal,· nos embargos .cív-eis n. 3·953, •entre :pa •S Nocieto· 
José da Si1va e outros, embargante,s; e Severo José da Silva ·e outr·o·s, embargados, aquêle 
considerando, simrples alegação inddente, sem influência no -dispositivo •do acór•dão, exrprim€, 
apena-s, o voto do relator (desembargador LUCA'S ÁLVARES), rpois os demai-s signatários· 
do me,sm-o acórdão têm orpinião bem ·conhedd•a .em co:ntrário. •Quanto a-o des.embargador 
CAIO CAVAI~CANTI, que, -em ;yoto 'Vencido no ·cita.do a-córdão 1de 25'9-1930, da.s Câmaras 
R·eunida•s, aderira ·à lição de. Teixeira de Freita•s, :rparece. tê-la aba.n.dona·do :posteriormente, 
pois no a·córdão de 10-,10-193.1 (inédito); ·daS! Câmaras Reunidas no mesmo Tribunal, d€ 
que foi relator, nos eínbargo.s 'CÍveis n. 3995, entre partes Ba-síli-ca L·eonardelli Brandt e· 
outro-s embal:'gailtés e ZeUn.da Scotti Leonardelli e outros, embargados, .d-ecidiu que .a ques­
tio.nad~ ação, eril se tratando de im6veis, -su~·ge no momento em •que é tra-ns-crita, no registro 
público, a ·es•critui,a de -compra e 'Ve':rida. . 1 

Divergem as dedsõ·e·s e iparecer&s ·cita·dos ú-e-sta nota, no ·caso 1de •venda d·e bens comunfl · 
'[1'8lo ·casal, entend.endo .alguns que a ação :do des·céndente ,prejudka.do -somente nasce derpo!s 
de fa~eádos •ambos os cônjuges ;yend-e.d,ore•s (sent. do juiz de Canta.galo, MANOEL ANTO-; 
NIO BRAUNE, em 3-11·1894; acórdão ·d·e 13-9-1895, do TRIBUNAii DA RELAÇÃO DO, 
ESTADO. DO RIO DE JANEIRO; voto vencido ·do ·des·em'bar.gador SANTOS CAMPO$, 
no a•cór·dão d-e 10-7-1896, do mesmo Tribunal; ;yoto ve.ncid·o ·do mini·stro POLICARPO DE 
AZEVEDO JúNIOR no acórdão de 28-4~19•22, d-o Tribunal de Ju•stiça de •São Pa-ulo;. 
acórdão de 15-10-19Z4 .do TRIBUNAL DA RELAÇkO DE MINAS GE.RAIS; alegaçõ§s, 
forens'es de: ANTôNio' FRANOI.SCO RIBEIRO, no R·epertório de . .S. Vampré, 1Y01. cit. 
.pág. 430), -a-dmitindo, outros, em maioria, que ta·l ação pode .ser i)ropo.sta d·esde que ocorra, 
o' fale•cimeuto de. um ·dos vendedores marido ou mulhe.r (acórdão·s d-e .. 10-7-.1896 e 1-7-,1898-, 
do TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO; acórdão de 2·8-4-1922, 
do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SkO PAULO; •sentença de. 15-7-1901; de SORIANp,. 
DE ·SOUSA JúNIOR, no· Re·rpertório de S. Vampré, 'VOl. dt., pág. 483; alegaçõe,s foi'ens~, 
d·e FRANCIS.CO MORA TO · i16 Repertório e vol. '<iits., rpá·g. 381). Não ·nos {)Onsta haJn., 
tido seguidores o alu·dido rp~r~c-er de J. A. DE .SOUSA RIB]ljiRO; ·subordinando a vroP.<?:-' 
situra da ação. do filho, exclusivamente; à. morte do pai vendedo~·, ,s·ob o fundamento, ~e· 
que. a mã-e. "intervém, nã.0 :para· vender mas vara .. conceder ao mar1d-o a ou.tor.ga necessaru!'., 
à validad-e da rvenda' '. ·:) i 
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expectativa de que aqui se trata, concerne a herança de pessoa viva;. 
e de pessoa- o ascendente - a quem os titulares dessa expectativa 
devem respeito, elemento imprescindível à constituição da família,. 
base de nossa organização social. Seria, pois, não só contrário à 
lei ( cód. civ., art. 1089), mas "incompatível com a moral vigente",. 
permitir a filhos e netos pleitear a nulidade de atos do ascendente· 
ainda vivo, acusando-o de burlas que desdouram, "sobretudo com a 
faculdade de esmerilhar o património· do doador, a fim de verificar 
a suspeita de que esteja fraudando as cobiçadas legítimas" ( 11 ). 

Nesse sentido - acrescentam - era expressa a ordenação fi li,:.. 
'pina do livro 4.0 , título 12, concisamente reproduzida, "conforme o 
estilo moderno", nos arts. 1132 e 1164, II, do nosso código civil, não· 
só quando exigia o consentimento dos "outros filhos, rietos, ou des"" 
cendentes, que houverem de ser herdeiros do dito vendedor" - con~ 
dição inverificável antes do falecimento dêste -, como, ainda, quan­
do, depois de declarar "nenhuma e de nenhum efeito" a venda, ou· 
troca, realizada sem aquêle consentimento, ou licença régia que o. 
suprisse, estatuía, em têrmos peremptórios, que, po1· morte do ven­
dedor, a cousa que assim fôr vendida, ou trocada, será partida entre· 
os seus descendentes que seus herdeiros forem, como que estivera 
em poder do vendedor e fôra sua ao tempo de sua morte, sem, por 
isso, pagarem preço algum ao que a comprou" ( 12 ). 

E concluem, dogmàticamente:. - antes da morte do ascendente 
vendedor, ou permutante, "o descendente prejudicado não tem inte-. 

( 11) DANIEL DE ·CARVALHO, •alegações forense•s, na Revista Forense, de Belo, 
Horizonte, v-ol. 49, rpág. 382. 

(12) Os que, na or,denação no liv. 4. 0 , tít. 12, viam mera vresunção ~egal de fraude 
à legítima, ili.dível me-di•ante pr·ova em .contrário (neste ,senti-do, ainda derpois do ·código. 
ci'Vi.l, J, M. DE AZEVEDO MARqUES, -estudo cita.do, na Revi·sta dos Tribunais, de São 
P'au·J.o, cvol. 71, pág. 4, e TR,IBUNAL DA RELAÇÃO DE MINAS GERAIS, acórdão de 
7-11~1928, na Revi.sta Forense dt., 'vo1. 52, ·pá.gs. 157-159), alegavam, também, que só 
d·erpois <Le falecido o as•cendente •se poderia arpurar a existência ou inexistência de fraude, 
à :vista da ord. ·do liv. 4. 0 , tít. 97, § 4. 0 in fine, .segundo a •qual, na verifi-cação da, inofi.cio­
sida.de das doações feitas aos filho·s ·e qu·e não tivessem por mot1v·o o •casamento dê.s-tes,. 
".se .olhará o qu·e os íben·s do doa·dor valer·eml ao :tempo .de sua morte". (Comip. MORAIS 
MEI~O JúNIOR, •no Rerpertório de .S. v,ampré, vol. dt., .pág. 37·2-373). 

A •ale.gação não teria valor, -em 1fa.ce do .c6digo dcvil brasilleiro (arts. 1,176 e 1788), 
que, di'Versamente das or·<Lenações fili;pinas, ma.ruda .ate·nder, :para o fim mencionado, ao, 
"te.mrpo da -doação'', ao "momento- ·da liberalida-de.'' argüida. de inofi.ciosa. Mesmo, iporfm, 
no regime ·anterior, repeliam-.na os mais autorizados jurisconsultos, atento o carát~r absoluto, 
"juri-s e.t de jure" gera•lme.nte -atribuídd à 1rpresunção de fraude ínsita ao preceüo da ord.­
do U.v. 4. 0 , tít. 12' (M. DE ALMEIDA E SOUSA, de LOBÃO, Nota-s de Uso Prático e­
Críticas (•a Melo Freire), ed. dt., rparte 2.a, rpág. 113, ·e Tratado das Obrigaçõ-e:s R·e.círpro.ca·s; 
§ 253, rpág. 142 da e·d. dt., LAFAYETTE RODRIGUES PEE:EIRA, .par-e.cer de 1.1-10-1900, 
em •O Direito, vol. 83, pág. 39•6; CARLOS J?E OARV ALHO, pare-cer .d& 10-10-1909, .em. 
O Dir., vol. dt., rpá·g. 399; CLôVIS BEVIL,AQUA, .pare.cer :de 10·10-1900, em O D1re1to, 
vaL cit., rpág. 402; Câmara Civil da CôRTE DE APELAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, 
a·córdão de 2'1-7-1898, .confirmado, em ·embargos, rpelas Câmaras R·eun~das, em acórdão de 
21-9-1899 na Revista Jurisprudência, de Raja Gabaglia, vol. 8;0 , págs. ;198-199; SORIANO· 
DE SOUSA FILHO, .sentença .de 15·7·190.1, no R-e;p.ertório de S. Vam:pré, cv01l. cit., pág; 
477'; TRIBUNAL DA RELAÇkO DE MINAS GERAIS, acórdão _:de 25·7-1918, na R~e'Vi~sta 
Forense, ;yol. 31, IJág. 46; T'RIBUNAL DE JUSTIÇA DE SAO PAULO, oacórdao de-
28-4·192'2, no Re.rpertório e vol. >eits., rrpág. 495). 



74 REVISTA DA F AC"ULDADE DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE' 

rêsse económico ou moral que possa legitimar o pedido de nulidade' 
da venda", ou permuta (cód. civ. bras., art. 76) (13 ). 

4 - Tóda a argumentação que acabamos de resumir, por mais 
brilho e seduções que lhe emprestem alguns de seus paladinos, padece, 
a nosso ver, insanàvelmente, de um vício fundamental: - confundir 
a ação de nulidade da venda, ou permuta, efetuada entre ascendente 
e descendente, sem a concordância dos demais descendentes, com a 
que o douto CORREIA TELES denominou "ação de pedir os bens 
alheados em fraude da legítima" (14). 

São ações perfeitamente distintas. 
Por aquela, o descendente demanda, apenas, o reconhecimento, 

judicial da ineficácia da venda, ou permuta, infringente da proibição, 
da lei. Pela .última, pede que, reconhecida essa ineficácia e, pois, a 
permanência dos bens vendidos, ou permutados, no património do 
ascendente infrator, seja o descendente que os adquiriu, condenado 
a comparti-los com os co-herdeiros necessários ( 15 ). 

Remata a primeira com uma sentença meramente declarativa. 
A segunda, se procedente e processada em ·forma regular, termina 
com uma sentença de condenação, dotada de fórça executória ( 16 )., 

Como é diverso o escopo e a natureza, diverso é, também, o fun­
damento, diversas as condições de exercitabilidade dessas duas ações .. 

A ação de partilha dos bens nulamente vendidos, ou permutados, 
baseia-se, por sem dúvida, no direito inauferível do des.cendente à 
herança do ascendente vendedor, ou perrriutante ( cód. ,civ. bras., art. 
] 721); não pode, conseguintemente, ser proposta, antes da morte do 

(13) DANIEL DE CARVALHO, 1. dt., :pág. 377. Vej.am-·se, t~mhém, espeocialmente, 
o a·córdão eLe 27'9-1922, do TRIBUNAL DA RELAÇkO DE MINAS GERAIS, na Revista 
l!~orense, vol. 40, pág.s. 28·1-282; •voto. p_o des·embar.gador SANTOS CAMPOS, no a·córdão, 
de 10-7-1896, do TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO E.STADO DO RIO .DE JANEIRO, no 
Repertório .de .s. V.ampré, vol. cit., pá.gs. 42.2-424; •voto do ministro POLIC.ARPO J!E. 
-~ZEVED'Ü JúNIOR, no a•córdão de 18-6-1926, d·o TRIBUNAl, DE JUSTIÇ.A DE SAO 
P'AULO, nas · Pande.ctas Brasiloeiras, vol. 1.0 , :parte III, pág. 84. 

(14) Doutrina das .Ações, § .138, pág. 91 d,a 6.a ed. (Silva Ramo.s), 18·65, Rio: -
" Comrpete ·ao ,fi·lho herd·eiro, ·co•ntra O• irmão, a·o. qual o ·pai yendeu alguns •bens, .~em con­
sentimento do autor; pede que os .(lê •à partilha, como se o rpai os rpo.ssuíss·e ao tempo 
de s.úa morte''. 

(.15) Na "ação de ·pedir os bens alheados em fraude da legítima", .qual a figura 
CORREIA TELES, há, realmente, du;a,s açõe·s .cumuladas - a d~·claratór·ia da nU'HdaCLe 
da •permuta, ou venda, e a de :partilha ·dos he.ns p·ermutados, ou vendidos-, apresentando-se 
a ~primeira •como ·sim:p·les questão prejudicial em r•el•ação •à segunda. , . . 

( 16) ·. Sôbre a distinção ·entre ações .e .sentenças ;meramente. de;cl.aratonas, o~ re.cogm­
tivas (azioni ·di a•c.certamento, F·eststellungskla.gen, a·chone.s praeJud~clales), e açoes ~ s~n­
tença•s de condenação, ou ·e.xecutória.s, ·e •sôbre .a inclu·são da :ação de nuhdad·e na pnmmra 
da~sse, •vejam-se, ·entre outros: - WINDSCHEID, Diritto delle Pa~ndette, tnvd. de F~·~da 
e Berisa, § 45, págs.129-130 do 1,o vol., ed. 1925; AL,FRED.O ROCOO, La S.entenza C1.vlle, 
ns; 53, 62 e 63, págs. 139-141 e 157-168; . G. ClUOVENDA, Principii di Diritto. Pr.o~.s-· 
suwle Civile, 3.a ed., 1923, §§ 6.o ·e 7.o, págs. 157-179; N. üOVIEJ_,LO, Manual•e d1 D1~1tto 
Ch;.ile Italiano, Parte Generale, 2.a ed., 1915, pág,s. 504-507; F. FERRARA, Del~a Slm~­
lazione, 5.a ed., 192·2, n. 83, rpágs. 843-344; JOSÉ BELEZA DOS SANT~S, A S1mulaçao 
eni Direito Civil (Portu·guê,s), vol. 2.0 , pág. 9 e ·se.gs.; EDUARDü ES.P:rNOL,A, Manual 
do Có.digü Civil Brasileiro dirigido por Paulo de La·cerda, V<Ol. 3·.o, parte I, ;pág·s. 516-517; 
COSTA MANS,O, ,sôhre o proj·eto do ·código do processü· civil do E~stadoo de ·Sã-o, Paulo, na 
Revista }j~orense, de Belo Hqri~otüe, vol. 48, pág. 17 e s~gs.; CARLOS .. CA~POS, r-el~tor 
do rparecer da Comissão de Constituição, Legi.slação e .• Justiça, .pal:a 8.a. dlSCU•&Sao do ::pro~to 
qu·e •se conv·erteu na lei min·eira n. 1.111 de 19-.10-1929, ·na .Revista Foren~e,, vol. 52, :p~g. 
39·7 e se.gs. V., também, a lei mineira -citada e O· .có.digo do :pro.cesso •c1vll e comer.c1al 
do Distrito Federal, arts. 576-580. 
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~scendente, porque só então terá o descendente direito à legítima 
cit., arts. 1572 e 1577). Era o que esclareciam as velhas orde-· 

nações do reino (liv. 4.0
, tít. 12), ao determinarem que só "por morte 

do vendedor, a cousa que assim fór vendida, ou trocada, será partida, 
,entre os seus descendentes que seus herdeiros forem". 

A ação, porém, simplesmente declaratória da nulidade da venda 
b . ' ou permuta, ase1a-se, não no direito à legítima, e, sim, no direito 

dlo descendente a que, sem o seu consentimento, não faça o ascen­
dente, a outro descendente, venda ou permuta desigual ( cód. civ. 
'bras., arts. 1132 e 1164, II); e, como êsse direito se manifesta íntegro, 
desde que o ascendente pretenda efetuar o ato proibido, a ação de 
nulidade que o assegura ( cód. civ. bras., arts. 75 e 145, V), poderá 
ser proposta, ainda em vida do ascendente, desde o momento em 
que o mesmo direito tenha sido violado (17 ). E' o que reconhece o 
nosso código civil (art. 178, § 9. 0 , V, b), ao mandar que, no caso 
de violação dissimulada, se conte o prazo da prescrição da ação anula­
tória, "do dia em que se realizar o ato ou o contrato", pois, como do 
mesmo código se infere ( arts. 170, I, e 177), a prescrição das ações 1 

não corre senão "da data em que poderiam ter sido propostas" (18). 
5 - Objetam, porém, os propugnadores da doutrina criticada 

que, embora tenha por si o texto da lei, não pode ser admitida, nos 
têrmos e com as conseqüências que apontámos, a distinção entre o 
d]r~ito do descendente à legítima e o direito do mesmo descendente 
a intervir, dando ou negando seu consentimento, na ·venda, ou per­
·muta desigual, que o ascendente faça a outro descendente: - seria 
-:-· dizem - adotar "o processo mecânico de aplicação literal do 
código, sem levar em conta o seu espírito, nem procurar um nexo 
]ógico entre 'as diversas partes do mesmo" (19). Distinguir-se não 
é ser ind'ependente: distinta da principal é a coisa acessória, mas 
·segue-lhe o destino ·c cód. civ. bras., art. 59). Ora - asseveram -
''o art. 112 contém uma vantagem concedida ao descendente como 
acessório à sua expectativa de tornar-se herdeiro por morte do ascen-

(17) JOÃO MONTEIRO, Curso de P'rocesso Civil, 1'899, vol. 1. 0 , § 18, pá.g. 87: -
O fundamento j.uríodico da ação é o :próprio direito 'Violado e o •seu momento fu·ncion.aJ a 

:nn;eRma ·violação ·por .parte .de pe,ssoa dete1·minada". 
(JS) ·" Actioni nondum nata·e non :praescribitur". Comp. or·d. fil.i;p., li'V. 4. 0 , tít. 79, 

px.: COELHO DA R.OCHA, Direito Civil Português, § 457, vol. 2. 0 , pág. 31.7, ed. 19.17; 
ALMEIDA OLIVFJIRA, A Prescrição, '];lágs. 78 e 276, ·ed. 1914; EDUARDO ESPíNOLA, 
Síst.ema .do Direito Civil Bra.silt>iro, vol. L 0 , rpág. ·607, z.a ed.; ·CL,óVIS BEVILÁQUA, 

''l'e{)ria GeTal do Direito Civil, § 80, pág. 379, 2.a ·ed., e Código Civil ·Comenta<1o, obs,er-
va,ção 1 ao art. 170, 'Vol. 1. 0 , .pág. 441, 4." ·ed.; SPEN·CER VAMPRÉ, Códi·go Civil Ano­
'li.ado, 1917, '];lág. 146; L. F. S. CARPENTER., Manual do Código Civi·l Brasileiro dirigido 
!JHll' P'aulo de Lacerda, vol. IV, n. 107, pág. 269 e iSegs.; A. FERREIRA COEI_,Ho, Có.di.go 
Ci'Vil dos Estados Unidos do Brasil, V·oL XI, n. 202, pá.g. 9·1. Quanto 'ao direito romano: 
- eócl. justiniane.u, liv. VII, tít. XXXIX. fr. 7, § 4. 0 ; SAVIGNY, Diritto Romano Attua1e, 
·h·a.d>·V. Scialoia, ·vol. V, § 239, pág. 324 e ·segs. Quanto •ao direito estr.a.n.geiro eon­
·temporân·eo:- cód. civ. alemão,§ 198; Ruling Case Law, vol. 17, "Limitati.on.,of Actions", 
m •• 11·6, pág. 748, e n. 129, }Jág. 765; FELIPE S.ANCHEZ ROMÃN, Estudios. de Derecho 
Oí11il, 2." ed., tomo IV, pág. 405; ~IÃGIO BRUGI, Tnstituzioni .,di Diritto Oivile Italiano, 

·ed., § 34, cpág. 27,1; M. PLANI.QI_,, 'Traité Élémentaire de Droit Civil, 7 .a ed., vol. 2. 0 , 

'ID, 650, :pág. 208. 
(19) DANDJL DE CARVAI,HO, a.legações cits., ·na Revista Forens-e, ·vol. 49, pág. 379. 
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dente". Portanto, "para êle poder fazer valer essa faculdade outor­
gada pela lei, mister se faz que adquira a qualidade de herdeiro, o 
que (somente) se dá com a morte do "de cujus" ( 2 0). E insistem. 
citando o art. 1577: - "em vida do ascendente, ninguém tem quali~ 
dade par~ P.ropor ação, porque ninguém· tem direito à herança, nem 
mesmo direito eventual, mas, simples expectativas que a lei lhe· 
pode tirar" ( 21 ). 

A objeção não colhe. 

Inútil perquirir se, antes de aberta a sucessão, o futuro herdeiro. 
necessário tem, quanto à legítima, mera expectativa, como d~ ordi­
nário se apregoa, ou verdadeiro direito eventual, como parece resultar 
do sistema do nosso código civil (22 ); inútil, porque não existe, para 
qualquer dessas duas situações jurídicas, "regra geral alguma de pro­
teção", tornando-se preciso "ver, em cada caso, se a lei quis proteger 
antecipadamente a expectativa de direito, ou o direito eventual, e 
como o quis proteger" ( 23 ); inútil, sobretudo, por que a lei não subor­
dina o direito do descendente a intervir na venda, ou permuta des­
igual, feita a outro descendente pelo ascendente comum, ao direito· 
do mesmo descendente à legítima futura, não faz daquele mero aces­
sório dêste, antes, em face dêste, o caracteriza como direito perfei­
tamente autônomo. 

A proibição da ord. do liv. 4. 0 , tít. 12, como dos arts. 1132 e· 
1164, II, do nosso código civil e 1565 e 1594 do português, tem, ~vi­

. dentem ente, por fim garantir a igualdade das legítimas e funda-se· 
na observação de que as vendas e trocas desiguais feitas pelos pais,. 

(20) DANIEL DB CARVALHO, lug. cit., .pág. 381. 
(21) DANIBI, DB CARVALHO, lug. cit., pág, 380. 
(22) Se, como ·ensina BDUARDO ,SPÍNOLA (Manua:l dt., vol. 3. 0 , parte I, pá-g. 96),. 

"é a ·circunstância ·de se ·en,contrar certa .proteção na lei que indi•ca ·a existência dalguma 
coisa mai-s .do que uma .simples e~pectativa de direito'', qu·er dizer, a existência de um. 
direito eventual, - como negar, em fa•ce do nosso •Código -civil, a existência de um vel'lda­
deiro direito -eventual à leg.ítima, antes de aberta a •Su-ce,s•são, quando é -certo que o mesmo· 
código 1protege, ainda nesse período, os herdeiros ne•ce.ssários, .fa.cultando-lhe.s rpromover a 
interdição do 'auto'r -da herança futura, no •Ca•so de ·pr-odigalidade (art. 460), -decr-etando a 
nuli-dade (la,.s doações, quanto là parte excedente ,à ·de que o doa.dor, no· momento da lihera­
Jida.de, poderi·a dis,por ·em testamento (art. 1176), ·e, rpara maior •se.gurança das legítimas 
dos -descendentes, proibindo que o as·ce-ndente v·enda a algum desoende·nte, ou .com êJe 
ef·etuH troca desigual, •sem que os outros ·d·e-scen-d·entes exrp.ressamente .consintam (.arts. ·1132' 
e 1.164, II)~ E. SPÍNOLA, -vol. dt., pág. 88, influenciado pela doutrina estrangeira, diz 
que "a ordem ;jurídica nenhuma proteçãü espe.cial ·confe-re a essa ·expectativa, no se.ntido 
de garantir a futura formação do direito" .dos legitimários; ma·s, re-ssalva êle próprio "o 
caso especial de prodi-galida-de ·( art. 460)" do autor da e·srperada herança e· e-squ·ecer.am-llie· 
os arts 1132, 1164, n. II, e, prindpalmente, 1176, que •singularizam o direito pátrio na 
legislação universal (·v·ejam-s·e as obse1wações de CLóVIS BEVILAQUA, ·ao art. 1176, no 
Código Civil Comenta-do, vol. 4. 0 , pá.gs. 352-354, 3.a ed.). E' d·e notar, rp·e•lo que tange ao:­
direito estrangeiro, qu-e, em Portugal, >eujo •código é o que mai-s se aproxima do nosso, 
nesta matéria, a •opinião dominante nos tribunais é a fa,vor da existência de genuíno direito 
eventual, e não mera expectativa, .dos futuros herdeiros necessários, antes de aberta .a· 
:&u-ce-s•são (vejam-s·e as <1ecisões .citada.s -em a nota ·1 da rpág. 41 do 2.0 voL 'da cita-da ob'u 
de JOSE BELBZA DOS SANTOS), apesar da lei ·portuguêsa não •consagrar nenhuma 
dis:posi(}ão· eqüiva1en.te ao art. 1176 do ;nosso ·código civ-il; .e no mesmo sentido se 'PronuÍllciá,. 
i€m relação ao •Código francês, R. DBM,OGUE, o emin•ente jurista a quem tanto deve a 
'teoria do direito eventual (D-e la' Nature et d-es Bf.f.e·tS' du Droit Éventuel, na ReVtte !J.'ri•. 
mestrie,Ile de Droit Civil, tomo 5. 0 , 1906, págs. 293-294). 
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'OU avós, a alguns de seus filhos, ou netos, geralmente encobriam doa­
·ções, em prejuízo daquela igualdade. 

Com êsse propósito e fundamento, a ordenação filipina presumia, 
na venda, ou permuta, proibida, a dissimulação de uma liberalidade 
:ao descendente comprador, ou permutante, e liberalidade ofensiva 
das legítimas dos outros descendentes, mandando partilhar, por morte 
do ascendente, entre todos os "seus descendentes que seus herdeiros 
forem", a coisa vendida, ou permutada, "sem por isso, pagarem preço 
algum ao que a comprou"; mas, presumia-a sempre, de modo abso­
luto, ainda que plenamente se provasse a inexistência de fraude, a 
realidade da venda, ou permuta, e nenhum prejuízo ao direito dos 
ligitimários que nela não intervieram ( 24 ). Não se tratava, assim, 
de verdadeira presunção, limitada à defesa da legítima; mas, de norma 
imperativa especial (2 5 ), sancionadora de um direito que, se bem 
criado em contemplação de uma simples expectativa hereditária, ou 
·do direito eventual a uma herança futura, não dependia, entretanto, 
na sua forma:ção, titularidade e exercício, da conversão daquela expec­
tativa, ou direito eventual, em direito sucessório completamente 
adquirido (26 ). 

Essa autonomia do questionado direito dos descendentes, em 
.face do direito dêstes à legítima, realça, mais nítida e vigorosa, nos 
modernos códigos civis brasileiro e português. 

Com relação ao último, ensina excelentemente, a êste propósito, 
JOSÉ BELEZA DOS SANTOS: - "Os filhos, ou netos, que não 
"Consentirem nas vendas a que se refere o art. 1565, se o seu consen­
timento não foi suprido, podem, é certo, atacá-las em vida do ven­
·dedor. Mas, neste caso, não acionam o alienante em nome de um 
direito eventual à legítima, e tanto, que não precisam de demonstrar 
·que as vendas a podem ofender. A ação que intentam, fundamenta-se 
no seu direito atual de consentirem ou se oporem às ·vendas que se.us 
pais, ou avós, fizeram aos outros filhos, ou netos, direito que foi vio-

('23) JOSÉ BELEZA DOS SANTOS, -ob. e vol. dts., pág. 43. Com. E. ESPíNOLA, 
·ob. e vol. cits., -pág. 97 e se.gs. 

(24) Vejam-•s·e os autores e decisões dts. -em a nota 12. 
('25) •Com. ALES.SANDRO LBVI, La societé -~ l?Ordre- Juridiqu·e, 1911, pág. 221, 

onde re.sume o resultado das in,ves.ti.gaçõe-s .de RAMPONI, La Teoria G-enerale deU-e Pre­
~unzioni nel Diritto Civile Italiano, 1890, rpág. 130 e .segs.: - "'la regi-e jurf,dtque n'est, 
·s·ouvent, qu.e Ie dernier .sta:de •d'évolu·tion -d'une :P'résomptio;n, •c'•est-·à-,dir,e une hy;pothese 
qui s'-étant -démontrée maintes foi.s ·conforme ·à la réalité .des 'cho-ses, perd à la fi.n son 
car~ctere - même v•erbal - d'hy.pothes·e, et :devient une regle juri.diqu-e. impérati'V·e vraie 
et propre. Bt, inver,sement, ls pré·somptions légale·s ne r·eprésentent qu'un stade, qu'un 
moment précédent :de •oette évolution d'un ·co·n.cept juridique' '. 

(26) Com. E. ROGUIN Traité de Droit Oi:vH Compa.ré - Les Su-ccessions, vol. V, 
n. 2555 pág. 6: - "Avant ~n ·certain moment que nous rpouvons désigner -comme 'étant 
d·e l'ouV:ertur·e de la ·sucession, ou de la dévolution, délation, .AnfaU, Brban.g', comme dit le 
.cod·e -civil sui·sse, le ·successeur n'a ·au-cun ·droit acquis sur •au·cun d·es biens du défunt, ~t 
':ÍH~ :possede qu'une exp!'lctative héréditaire. La 1pos.session de .c·e·t .avanta.g·e, quoiqu·e ém1· 
nemment incertain, peut, au gré du legislateur, être a·ccompag?-é de ~'a!tribution de cer· 
taines facultés juridiques. L'héritier présomptif ·pourrait r.e,oevqu 'de drolt ·de rpr-endre . en 
c;ts d'interdiction du decujus,. ;par exemple, ou .dans l'hy,pothese d'un pa'Cte su-ccessmre, 

·des mesures conservatoire.s de la fortune". 
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lado por aquêles que não solicitaram êsse consentimento, ou pratica­
ram o ato da venda, apesar da recusa e sem a suprir. O problema 
da legitimidade apresenta-se, neste caso, límpido e sem embaraços. 
Os filhos, ou netos, que tinham o direito de ser ouvidos sóbre a 
venda e de dar para ela seu consentimento, ou de o recusar, são. 
partes legítimas. Não precisam de demonstrar o prejuízo de sua 
quota legitimária, prejuízo que não sabem, nem podem saber se, na. 
realidade, existirá" (27). 

Quanto ao nosso código, mais recente, pode-se dizer que corn­
pletou, de modo definitivo, a independência do direito de que 
trata: - excluindo a possibilidade de suprimento judicial da con­
cprdância dos demais descendentes, necessária à perfeição da venda.,, 
ou permuta, feita a um dos descendentes pelo ascendente comum (28), 
eliminou dos tribunais, na aplicação dos arts. 1132 e 1164, II, tôda e 
qualquer controvérsia sóbre a inocuidade ou fraudulência das vendas 
e permutas proibidas, no tocante às legítimas dos descendentes incon>­
sultos ou ·recusantes. 

Evidencia-se, assim, do mesmo passo, a improcedência do argt[­
mento de ordem moral oposto pelos nossos contendores. Deman:­
dando a nulidade das vendas e permutas feitas pelo ascendente con­
tra a proibição da lei, o descendente não reclama heranÇa de pessoa. 
viva, nem tem que "esmerilhar o património" do vendedor, ou per­
mutante, "a fim de verificar a suspeita de que esteja fraudando as 
cobiçadas legítimas" ( 29 ). Tais vendas e permutas - sentenciava 
o ·desembargador SANTOS CAMPOS ( 30 ), no regime das ordenar 
ções, e, com mais razão ainda, se justifica o asserto perante o nosso 
código ( 31

) - tais vendas e permutas "independem do exame de­
lesão, porque são proibidas, embora sem lesão qualquer (vendi tio 
simpliciter prohibitur, quamvis aequaliter sit); os vícios de simu[a­
ção e fraude dos contratos não devem ser, por forma alguma, esme-· 
riÍhados ou provados, porque sempre há a simulação presumida 

(27) Ob. B ·vol. .cits., ·p.ág. 56. 
(28) ·CLóVIS BEVILkQUA, obsePvação 3 ao art. 1132, Código Civil Comenta.do, 

vol. 4. 0 , pág. 308, 3.a ed. 
(29) DANIEL DE CARVALHO, lug. cit. em a nota 1.1. 
(30) Voto no acór,dão de 10-7-189·6 do Tribu•nal da Rei.ação ·do E·stado do Rio d~ 

Janeiro, no R-ep-ertório Geral de S. V•ampré, vol. dt., pág. 425. . 
( 31) A or·denação .filiipina (liv. 4., tít. 12-) não fala·va em ;presunção, ma·s, era mam' 

festo .seu c:aráter presunt1vo, :a-o mandar que, por morte ~do •ascendBnte, se pa.rtilha•sse, e.ntre 
todo·s os dBS·cendentes que •seus herdeiros fôs·sem, ·a ·coisa nulamente vendida, "sem, .por iflS«ll, 
pagarem :preço al,gum ao que a comprou". O có-digo civil rpátrio, deixa·ndo de reproduúx· 
êsse p·receito, revogou-o (art. 1807); e, revogando-o, ,submetBu •as pa.rte·s •corltratantes diJI 
venda nula a-o princí,pio .geral do art. 158, d·e mod•o quB, .se o asoend·ente, devera-s, recebeu 
algum preço e o. incorporou no seu património, deve êsse prêço s·er restituí.do ao desc·en· 
d·e-nte .comprador. NBm hav·erá, com is.s•o, nenhuma burla 1à .proibição do art. 1.132, 
.pretende FRANCISCO MORA TO,· no Re.p·ertório Geral de S. Vamrpré, 'VOl. dt., rpá.g. 
pois para lhe ser restituído o ,preço que re-clama, tBm o descende·n:te ·Comprador de 
qu·e-,' reaJme-nte, o ;pagou. No sistema do n_osso có-digo ·civil, ·a vend·~ te.Ua pel? M>c:en<iente 
contra a proibição do art. 1132 é nula, ·Simplesmente, por •Ser pro1ílnda, e .nao, ·oomo .uílJ 
sistema das ordenações, pdr .ser uma doação dissimulada: - a norma imperativa deSí)'I'I:Hl· 
deu-oo, inteiramente, da presunção que lhe .dera origem. 
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lei razão da proibição ( et ratio diversitatis est quia hic non agitur 
de' vera simulatione, sed de praesumpta)". Ademais, seria estra­
nhamente contraditória a moral que vedasse ao descendente acionar 
o ascendente com fundamento numa fraude meramente presumida ' . . . , 
a um direito futuro, e, ao mesmo tempo, permitisse, como mnguem 
contesta que o permite, litigar o filho com o pai, em casos de muito 
maior melindre acusando-o de alienar bens que lhe não pertenciam 
(cód. civ. bras.: art. 178, § 6.0

, n. III), oq investigando-lhe, escanda­
losamente, as mais secretas relações sexuais ( art. 363) ... 

6 - Surge, porém, neste lance, outra objeção. 
A todo direito corresponde uma ação que o assegura ( cód. cív. 

bras., art. 75); mas, para a propor, é necessário ter legítimo interêsse 
económico, ou moral ( cód cit.,' art. 76). Ora - sustel!tam os cam­
peões da doutrina diversa - enquanto o ascendente viver,. não tem 
o descendente nenhum interêsse em propor a ação de nulidade das 
vendas e trocas realizadas contra a proibição dos arts.. 1132 e 1164, 
II: - "a ação que propusesse, poderia resultar inócua e vã, em vir­
tude de posterior disposição legal" ( 32 ), ou de qualq~er outro. f,a~o 
(pré-morte, deserdação, etc.) que fru~trasse a ex~e~tatlva hered1tana 
do autor· mais ainda, que o autor viesse a adqmnr, completamente, 
direito à \egíti~a, - "exercitada a ação anulatória. e~ yida d? asc~n­
dente, podendo êste dispor livremente ~e. seu patn.momo,.; ten~ mews 
de burlar a eficácia ou os resultados praticos da dita açao, ahenando 
legalmente os seus bens,. após a sentença anulatória da venda fei~a 
ao descendente" ( 33 ). Depois, se a ação meramente declaratóna 
da nulidade da venda ou permuta, não dispensa, aberta a sucessão 
do ascendente vended~r, ou permutante, a. ação de partilha do~ ~e~s 
nulamente vendidos, ou permutados, por que sobrecarregar mutil­
mente o réu com as custas e incómodos de dois processos, quando 
com um só, o da "ação de pedir os bens alheados em fraude da le-
gítima", poderia o autor obter o mesmo resulta~o? .. , ,, " 

Tóda essa coartada assenta numa concepçao VISivelmente erro­
nea da natureza e do fim da ação que se discute. 

A nulidade da venda feita com infração do art. 1132 não é uma 
pena imposta ao ascendente vendedor e em vi~tude da qual os bens 
vendidos devam necessàriamente passar, depois de sua morte, para 
o património dos descendentes que na venda não consentiram; mas, 
uma medida tendente a evitar que, sob color de venda, se façam 
doações, prejudicando a igualdade das legítima~" ( 34 ). ~ssi~, rec?­
nhecida judicialmente a ineficácia da venda, satisfeito esta o fim pra­
tico da lei: - não o contraria, não o ofende, não o defrauda- o ascen-

(32) DANIEL DE CARVALHO, wlegações cits., na R,e,vista Fore~·se, •vol. 48';. rpá;,g. 380. 
(33) POLICARPO DE AZEVEDO JúNIOR, voto no acórdao de 18-6-1926, do 

Tribunal .de Ju,stiça de ·São Paulo, nas Pandectas Bra;sileira,s, 'VOl. }·~· rpa~e. III, pág. 86. 
(34) CLóVIS BEVIL.AQUA, obs. 1 ao art. 1.132, no Ca·dlg·o C1vll Comentado, 

vol. 4. 0 , ,pág. 308. 
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dente que, como proprietário que continua a ser, dos bens .nulamente 
vendidos, de novo os aliena, nos têrmos em que a mesma lei o faculta. 

Por outro lado, ao demandar a nulidade de tais vendas e trocas, 
o descendente não defende o direito à legítima, mas, quando muito, 
a formação normal dêsse direito, pouco importando, assim, que sua 
aquisição não se complete ( 35 ). Se a possibilidade de se não vir 
a completar a aquisição do direito fôsse obstáculo à sua tutela judi-

'Cial, privados desta ficariam, contra o preceito expresso do art. 75 
do nosso código civil ( 36 ), todos os direitos futuros, especialmente 
os que o mesmo código denomina "não deferidos", isto é, os cuja 
aquisição "se subordina a fatos ou condições falíveis" ( art. 74, III, 
§ único). Aliás, já mostrámos que a referida ação declaratória não 
se baseia no eventual direito a legítimas futuras, -mas, no direito atual 
·dos descendentes a intervir em tais vendas e trocas. Êste direito 
exercita-se no ato da permuta, ou venda; nesse ato, conforme a lei 
'então vigente, é que se terá de apurar quais os titulares do direito 
·e de que modo poderão exercê-lo ( 37 ) nesse mesmo ato, no momento 
·em que êle se realiza, é que, portanto, se realiza e manifesta o inte­
rêsse protegido pelos arts. 1132 e 1164, I, cuja violação justifica a 
imediata propositura da correspondente ação de nulidade ( arts. 75 
e 145, V). Desde êsse momento, atual é o interêsse, a necessidade 
de agir o descendente por via declamtória, ainda que se considerem, 
apenas as conseqüências futuras da venda ou troca ilegal, relativa~ 
mente 'à legítima esperada ( 38 ): - interêsse reconhecido e procla­
mado pelos próprios GABRIEL PEREIRA DE CASTRO e MA­
NOEL GONÇALVES DA SILVA, a cuja autoridade costumam re­
correr os nossos adversários, ao reconhecerem e proclamarem que o 

(35) Oomp. E. ESPíNOLA, Ma11;ua1 cit., v~l. .3.0 , cpart~ I, :pág. 39: -:-. "ê•sse. período 
d·e. ,formação, em que existe a eXjpec:tatlva dum ·d~rei~o .em. •VIa de ,se ad·qlur~r, , e::n que !?·e. 
descortina por a•ssim .dizer, um direito futuro, nao e mdiferente 'a o~d·em JundiCa. Nao 
há .dúvida' que o estado ·de pendência não antecipa ·OS efeitos .do ·dir·eito futuro, não é êste 

. qu·e ·Se ·e.xe.rc·e. O qu·e a lei ·prote.ge, em •ca.s·os tai•s, é, em regra, a cprópria formação do 
direito, porque se conclua sem •sofrer as influências maléficas duma o•posição contrária 
a·O jus e à aequitas". 

(36) Oom. E. ESPíNOLA, ob. ce rvol. dts., cpá.~s. 108-10?; e CO~·~A MANS.O, e~tud,o 
cit. na Revista Forense, vol. 48, pág. 18: - "ARs·egurar e garantir. Ga~a~t.n nao e, 
a.pena.s, restaurar. T'ambém se .garante pela prevenção do ·dano. Se u;n e.dificiO .ameaça 
•cair, assegura a sua ·existênci'a quem lhe evita a qued,a .. A·s·s·egur~a.~se •a .·sande ;'Peios cproc:s·~o,s 
preventivos da higiene. E •não •somente• para. te:ap~utwa, depois de urompi~da .a, molestm. 
Qu~ndo ~~ta é incurável, :só mesmo .a profilaxia e ca1paz de cproteger o mdnnduo e a 
SOCI•Hdad.e . 

(37) Quando a •ordenação filipina falava em "descendentes que houverem de .ser 
herdeiros do dito vendedor'' (li v. 4. 0 , tít. 12), referia-se, evidentemente, aos de.sc~n~entes 

·que se.riam her·deiros, ,se o vendedor falec:·s~e no. ~to da vend1a.~ Com:p., a proposito do 
:pr·e,oeito análogo do art. :1,176 ,do nosso co·di.go ·CI·vil, a observaçao 3 de CLóVIS ~l!JVI­
LÁQUA, à pá.g. 353, do 4.o vol. ·do Código Civ}} Comenta.do., 3.a ed .. Cerceand-o dunda·s, 

·or arts. 1132 e 1164, II, falam, •acpen-as, em ·descendente~ . , . . . 
(38) Oomp. N. OOVIELLO, ob. dt., ·pág. 506: - Ancor.che ·SI vogha evitar·? e 

prevenire un danno futuro, •ancorche si vogliano as;sicu;ar: [e. c-o·nseg~enze ~uture 1 un 
·diritto, .ci puõ ess·ere !'interesse attaule :a·d agire in via di·chia:rativa, e. s e ogm volt~ .che 
attuale e la ·condizio·ne di fatto da cui puõ derivare un danno 1_n acv:·e-nne al nostro ~hr;tto, 
0 impe.dimento aBa nasci ta futura di quell.e consegu~nze ·C~;e. altnmenti verrebbero.. L az10n~ 
dichiarativa insomma richie·de come ogm altr.a azwne 1 mtere•sse attuale. a.d •agn:e ·che ';I 
sarà sempre, ·qualora, attualmente .suss~sta .quella cor;dizione di .fat~? ·che r·enda Incerto 11 

·diritto ·che si vuol accertare, ·sia pur-e m na ,preventiva e negativa . 
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~descendente pode pedir ao juiz, mesmo em vida do ascendente, a 
declaração da nulidade da venda, ou permuta, a fim de evitar o pre­
juízo que resultaria à igualdade das legítimas, se, antes de falecer o 
.ascendente, se consumasse a usucapião da coisa vendida, ou permu­
tada, a favor do descendente comprador, ou permutante, ou de suces­
sores dêste ( 39 ). Negar, em tal caso, ao descendente, a ação sim:.. 
ple'smente declarativa da nulidade (já que a petitória da legítima 
depende da abertura da sucessão) "'seria negar a proteção necessária 
ao direito, seria não conceder os meios indispensáveis para o seu 
reconhecimento e, portanto, para o seu exercício, seria contrariar os 
preceitos legais que lhe asseguram umaproteção ampla e eficaz" ( 40 ). 

O réu, que deu causa à demanda, é que não poderá excluí-la, a 
pretexto de maiores incómodos e despesas, ocasionados pelo seu 
,próprio ato. 

7 - Como já entremostrámos_ e ao contrário do que geralmente 
se cuida, o que PEREIRA E SILVA negam ao filho, ou neto, antes 
da morte do ascendente, é a ação de. partilha dos bens por êstç nula~ 
mente vendidos, ou permutados: não recusam, antes e::cpressamente 
àdmitem o ingresso em juízo do descendente, mémo em vida do ascen ... 
dente vendedor ou permutante, para o fim de ser oficialmente decla­
rada a nulidad~ da venda, ou permuta ( 41 ). Êste ingresso em juízo, 
antes da abertura da sucessão do ascendente, não se reduz, no con­
·ceito daqueles sábios reinícolas, a um simples protesto, como pareceu 
a ALMEIDA E SOUSA (LOBÃO) e, ainda agora, pretende JOSÉ 
BELEZA DOS SANTOS ( 42 ): o protesto não passa de uma solene 
declaração da própria parte protestante, que o juiz s:e ·limita a man­
dar tomar por têrmo e notificar aos interessados sem decidir nem co.,. 
nhecer do respectivo mérito ( 43 ); ao passo que o procedimento aúto­
rizado por GABRIEL PEREIRA DE CASTRO e MANOEL GON­
ÇALVES DA SILVA, como por SOARES ·e CASTELO BRANCO 
a que ambos se reportam, visa ao recohheciniento e . declaração, pelo 
juiz mesmo, da ineficácia da venda, ou permuta,. Impugnada,. m.e~ 
diant:e uma "imploratio officii judieis", larva med1eval da moderna 
:ação decla:ratória · ( 44 )., 

Também no sentido da admissibilidade, em vida do ascendente, 
da demanda de nulidade dás referidas vendas e trocas, se manifestou, 
~em relação ao código civil português de 1867, JOSÉ DIAS FERREI~ 

· (39) Ls. cits. em a·s nota~s 5 ·e 6. 
(40) . JOSÉ BELEZA DOS SAN'COS, ob. e rvol. :Cits., ·:pág. :19. . 
(41) V•ejam-•se os trechos dts. ,el?: a.s notas 4, 5 ,e 6; .·e :comcp!l're-.se o qu·e drz J:AIR 

LINS alegações for·enses, no Repertono de. .S. Vampre, vol. ·Cit., pags. 406-408. : 
.... (~2) · LOBÃO, 1. dt. em a nota 7; .JOSÉ BELEZA DO~ ~S~NT'OS, ob. ··e vol. crts;, 
tpág . .58, nota (" espéciB de protesto .para mterromcper a ipre·scriçao · ... ) . . · · 
••• : 

1
(43) D-ecreto ·n. 737, ·d·e 26-11-1850, .arts. 3~0.'393, repr<!duzidos pela ma1ona dos 

códigos processuais .dos Esta.d·o·s, como. ·S·e cpode venfiCar em OANDIDO ~E OLIVEIRA 
.Fx'L:HO, Curso de Prática do Procesw, 2; 0 vol., pâ.g. 336, e em A. L. DA CA~ARA LEAL, 
Có-digo do Processo Civil e ·Comer.cial do E·stado ·d:e São Paulo; 00mentado, pa.gs. 597-60'1:. 
;06d1go do cprocesso :eivi:l ··e. com·ercial ão Rio. G~antle do ;sul, arts; 792-794. ·· · ,. " 

(44) Veja-se G. CHIOVENDA, o'b, •c1t.; cpág. 171:: 

'6 - R. F. D. 
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RA, com o aplauso da sübseqüente doutrina e jurisprudência dle 
seu país ( 45). 

Entre nós, ainda no regime das or<lenações filipinas, assim ha­
viam, igualmente, opinado o visconde de OURO PRETO e JOSÉ 
DA SILVA COSTA ( 46 ). Publicado o código civil, o mesmo parecef 
alcançou, logo, a adesão de vários intérpretes. ( 47), consagrando-o} 
afinal, em jurisprudência uniforme, o SUPERIOR TRIBUNAL DO> 
RIO GRANDE DO SUL (48) 

Alguns dêsses juristas nem sempre conseguiram demonstrar sufi­
cientemente a sua tese ( 49 ). Não chegaram outros até onde a lógica 

(45) JOSÉ DIA·S FERREIRA, Código Civil Português Anota-do, 2.a ed., •vol. 3 ro 
rpálg. 168: - "Para iiDipugnar a venda feita aos outros de&eendente:s, não -carecem 
judioado.s de esperar 1Jcla morte do :pai, arpesar de só à morte se tol'nar .efetivo o 
'àis ~egí.tima<>, :porque está re-conhecida no artigo (1565) a legitimidade do descendente 
a .cau.sa, logo que o ato seja :praticado"; JOSÉ BELEZA DOS SANTOS, ob. -e vol. 
rpág<>. 40 e 41 e 56; TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PôRTO, acórdão de 15-4-1913, 
Revista de Direito, de Bento ·de Faria, voL 29, págs. 89-100. 

(46) VISCONDE DE OURO PRE'rO, parecer de 5-3-18-81 ("O filho, neto, etc., 
que !J)romove tal nulidade, não demanda legítima; acautela-se a;penas ·contra futuro 
juízo, garante o .seu dh'Cito de não ser mais tarde lesado, em benefí.cio de outro 
deiro, - coisa diversa"), e JOS:F; D.A SILVA COSTA, parecer d-e 1'1-3-188.1, ambos m~> 
RepBrtório de •S. Vampré, vol. oeit., pág·s. 401-412. 

( 47) MORAIS MELO JúNIOR, estudo, no Re.pe.rtório de S. Vampré, vol. cit., •pÚI!,\'l. 
372-875 ;JAIR LINS, alegações forenses, no R€1peTtório e vol. dts., pág.s. 395-410, e na 
Revista l!"'orense, vol. 40, .pág. 572 e segs.; TRIBUNAL DA RELAÇAO DE MINAS GE­
RAIS, acórdão de 7-3-1923, .na Revista ForensB, vol. ,40, págs. 572-581; OLIVEIRA 
ANDRADE, rvoto vencido no -acórdão d-e 6-12-1924, do Tribunal da Relação de Minas Gerais, 
na Revista Forense. rvol. 44, •pág. 211, e vol. 45, pág. -286: TITO J!'ULGÊNCIO, •voto ven­
cido no &córdão de 5-9-1928, do Trihun•al d•a Relação {le Minas Gerais, na Revista Foren•se, 
vot 5.1, !J)wg. 575; ANTôNIO LEOPOLDO DOS SANTOS, juiz ·de direito de (Juriti,ba, 
sentença de 2{)-4-19'27, no Paraná Judiciário, vol. 10, págs. 179-180; JOÃO Túi .. IO 
MAROONDE.S DE l!'RANÇA, :pro-curador geral da justiça do E·stado ·do Paraná, pat·eeer 
de 28-6-1927, no Paraná Judidário, vol. cita-do, •pág .. 181. No a•córdão publi-ca-do nlll 

Revi·sta ]'orense, vol. 46, ·pá·g. 3'18, o Tribunal da Relação dB Minas Geraiis assinala a 
·d~vergência de seThs 'membros, na presente questão. 

(4S.) .Accórdão de 18-5-1923, nas Deci,sões dêsse ano, vol. 2. 0 , pág. 613; 
·de -5-12-1929 (SEGUNDA CÂMARA),' no ·corres,pondente vol. de Decisões, ·}Jág. ·684; 
29-4-.1929 (SEGUNDA OAMARA), na apelação cível n. 4116, <le Pinheiro Machado, ent.re 
partes Framds·co Tomás de Ornelas e sua mulhe-r, apelantes, e João Antônio Luiz e 
a<pelados Çinédito); de 25-9-1930 (OÃMARAS REUNIDAS), nos embargos .o.írveis ·n. 
·entre partes Nocieto José da Silva e. outros, embargantes, e Seve-ro José da Silva e outros, 
embarga.dos (inédito); de. 6-1-193'1 (SEGUNDA CÂMARA), na apelação dvel n. 3995, ds 
Caxias, entre :partes Z.:;Ünda .S.cotti Leonardelli e filhos, wpel.antes, e Basíli-ca Leomndelli 
Bra;ndt B outros, a.pelados, confirmado, neste ponto, em embargos, pela.s C.ítl'>'l:ARAS REU­
NIDAS, &eórdão dtl 10-10-1931 (inéditos). Sô·bre o acórdão de 6-9-192G, da SEGUNDA 
CÂMARA, e o voto do desembargador CAIO ·CAVALC'ANTI, no acórdão de 25-9-,1930, 
das Câmaras R·eu·nida-s, veja•se o que disoomos em a nota 10. 

(49) .Assim no citado acór<lão de 18-5-1923, do SUPERIOR TRIBUNAL DO 
GRANDE DO SUL (Decisões II pág. 613), procura"se ju.stifiear a admissibilidade 
-ação de nulidade da ve.nda, em' vid~ do ascendente v-endedor, in,vocando o "interêsse 
do descendente disoorda•nte em ver judieica1mente reconhecido .seu direito rviolado pela :mesm!l. 
venda. In'Vooação que <>e nos afigura desacertada (veja-se E. ESPíNOLA, Manual e 'I"'L 
-cits., pág. 125 e segs.) : o que ju<>tii'ioea a propositur.a da ação de,claratória, antes jia 
morte 'do &soond-ente, é o interêsse eoonômico do .de<&OOndente autor na se-gurança daquele 
direito patrimonial (-vejam-se os &utores dts. em a nota .16). AJpre,ci~se, ;porém, no a-córd~Q 
erltieado ~ exatidão das seguintes con-ceitos: -"Na espécie, os arpe.lantes (aut{)res) nalll· 
prestara~ <> oou consentimento, qua.ndo lhes assistia o direito de manifestá-lo express~njj:e, 
SO'b pena de nulidade da·s ·vendas realiz,adas (.cód. dv., art. 1.132)". ''Tinham, ass1m 
interêsse que lhes era próprio, legítimo;· .conforme a razão jurídi-ca, e atual, supsi·stente 
3 data em que. s-e efetull!sse a :primeira transação, eontra·vindo à norma pre·vista no 
acima men<Jionado" (relator, o desembar~ador JOSÉ BERNARD;()). 
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os deveria levar ( 50 ). Mas, bem se vê que não falta o patrocínio 
de boas autoridades à opinião que seguimos: - A ação de nulidade 
da venda feita pelo ascendente ao descendente, ou da troca desigual 
entre ambos realizada, sem que os outros descendentes consentissem, 
pode ser proposta, ainda em vida do ascendente vendedo1·, ou permu­
tante, desde o mo1nento da conclusão do questionado contrato de 
venda ou permuta (51). 

(50) Assim, no cita-do a-có1·dão de 10-10-1931, das CAMARA•S REUNIDAS do SU­
PERIOR TRIBUNAL DO RIO GRANDE DO SUL (embargos •CÍ-veis n. 3995, relator o 
·desembargador CAIO CAVALCANTI) - data~se o nascimento da ação de nulidade do 
.dia em que. foi tran.scrito, no registro de imóveis, o instrumento .contratual da venda de 
ben.s de raiz. Ora, se a ação de nulid.a.de se baseia no direito consagrado :pelo art. 1132 
do código ·civil e .se ês·se direito é violado, deesde quB o asce-ndente venda ao descendente, 
sem que 05 outros ·descendentes expressamente consintam, - desde o moment-o '8111 que 
se •condui a venda, sem êsss -consentimento, ·:surge a ação, ind·e:pendentemente da e.feüva 
transferência do domínio da coisa vendida. 

(51) Qu&ndo a venda, ou .:permuta desigual, ·se .realiza por inter.posta vessoa, enten­
dem uns que a ação de nulid&d-e pode s-er ·proposta, desde que se efetue a .ve.nda •ao int.e.r­
:mediári-o (TRIBUNAI1 DA REI1AÇÃO DO PôRTO, a.córdão de 15-4-1913, es:pedalme:nte 
a segunda tenção a que :se revosta, na Rev1sta de Direitp, de Bento de Faria, vol. 29, 
pág. 97), decidBm outros que não o vode.rá, antes de .celebrada a revenda !})-elo intermtl­
diário ao descendente ·compra-dor (SUPERIOR TRIBUNAL .DO RIO GRANDE DO SUL, 
CAmaras Reunidas, acórdã{) de 10-10-193·1, nos embargos cíveis n. 3995). Em tai.s casos, 
•qu-e •são, aliás, os mais freqiientes, ocorre, p_orém, a interfe.r.ência ?-e ,e~ementos estranho.s 
ao assunto destas notas, dependendo a soltJ.çao do problema dos :pnnc1p1os e regras -pecu­
lia.J'CS à f1·aude, ·à lei e là .simulação d{)·S atos jurídicos. 



ALFORRIA E LIBERDADE 

Elpídio F. Paes 

1 - intimamente ligada a um mundo que reconhecia ao ven­
cedor o direito de matar o vencido ou transformá-lo em mero elemento 
de propriedade, não pôde Roma fugir à mácula da escravidão. Re­
conhecendo, nesta, muito embora, um· fato contrário à natureza 
( ... quis contra naturam subiicitur", D. 1. 5. 4. 1), aceitaram-na os 
romanos como instituição comum a todos os povos (" ... constitutio 
iuris gentium", ibidem). Nessa dubiedade, proclamavam a igualdade 
dos sêres humanos perante a ordem natural ("quod ad ius natura,le 
attinet omnes homines aequales sunt", D. 50. 17.3 2); para reduzi-los, 
em seguida, a ínfima condição na ordem civil ("quod attinet ad ius 
civile, servi pro nullis habentur"). 

2 - Havia, contudo, meios de corrigir êsse mal, restituindo o 
homem à liberdade. De um lado, o remédio legal comum, erri. que 
o próprio senhor desligava o escravo do domínio, da condição servil: 
a manumissão; de outro lado, meios de quebrar o vínculo servil 
independentes dessa interferência direta do senhor. 

3 ....;_ Quanto à manumissão, assim a definem as Institutas de 
Justiniano: "Manumissio est da tio liberta tis" ( 1.1. 5. pr.). Esclarece 
ainda o texto que a manumissão afasta o homem de uma servidão 
constituída legalmente: "ex iusta servitute". Realmente, a servitus 
é a condição a que fica reduzido o ser humano submetido ao poder, 
à autoridade, ao domínio de outrem: "sub manu esse". Pois "manus", 
em tal caso, designa autoridade, poder, dominação (pois é a mão 
que permite ao homem apoderar-se diretamente das coisas, subme­
tê-las à sua vontade). Por isso (diz o texto), "quamdiu quis in 
s'ervitute est, manui et potestati suppositus est". ( ibidem) Ora, a 
manumissão vem precisamente subtrair o escravo a tal poder: "inanu­
rtlÍ$sus liberatur a potestate". ( ibidem) E UI piano, interpretando 
o vocábulo pela sua estrutura, diz muito bem que "est manumssio, 
de manu mittere, id est, datio libertatis". (D.1.1.4.pr:) ( 1 ) Terêh-

(1) Isidoro ·( Otig. IX, 4. 48) r·epete ·essa .noção, ~Vcre.scentando-lhe informações; d~ 
Ol'·dem' processual: "Manumissus ·didtur qwasi manu emissus. Apu.d veteres. enim quot1ens 
manw mittebant, ala'J)a percussos drcuma.gebant, et Hberos .confirmaba.nt; unde et manu­
missi ,dicti, .eo quod ma nu mitterentur' '. 
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cio, em sua comédia F órmio (,5. 5. 2; 830), usa a forma integral: "N am 
emissast manu". (2) 

4 - O escravo alforriado ( manumissus) tomava a denominação 
de libertino: "Libertini sunt, qui ex iusta servi tu te manumissi sunt". 
I. L 5. pr.); ou ainda de liberto (libertus ), que aparece nos textos 
com a mesma freqüência que aquêle. ( 3 ) 

5 - Assim como a escravidão, era a alforria estranha às primiti­
vas instituições romanas; por isso atribuíam-lhe a introdução ao di­
reito das gentes: "Quae res a iure gentium originem sumpsit utpote 
cum iure naturali omnes liberi nascerentur nec esset not; manu­
missio, cum servitus esset incognita: sed posteaquam iure gentium 
servitus invasit, secutum est beneficium manumissionis; et cum uno 
naturali nomine homines appellaremur, iure gentium tria genera esse 
coeperunt: liberi et his contrarium servi et tertium genus liberti 
id est hi qui desierant esse servi". (Ulp.D.l.1.4) ' 

6 - Dos próprios textos citados em parágrafos anteriores res­
salta prontamente uma exigência fundamental para eficácia da manu­
missão: a iusta servitus; era indispensável que o dominus exercesse 
iure a manus sôbre o servus. Somente o legítimo proprietário poderia 
realizar a manumissão, que era verdadeira alienatio rei mancipi. 

Ademais, era mister que a manumissão se processasse segundo 
ritual estabelecido: manumissio recte seu legitime jacta. Só então 
alcançaria plenamente seu objetivo: transformar um escravo em 
cidadão. 

7 - Gaio, que denomina a alforria iusta ac legitima manumissio 
diz que esta se fazia de 3 modos: vindicta, censu, testamento: 
(G.1.17) 

Por isso dizia Cícero (Top.2.10) que "si neque censu nec vindicta 
nec testamento liber factus est, non est liber. .. " Pois a liberdade 
assim obtida não o levaria à civitas. 

A simples vontade do senhor, manifestando-se fora daquelas 
três modalidades, não tinha, portanto, eficácia. 

(2) Parece-nos que labora em gra•ve ·equívoco o !professor. João Henrique -ao afirmar 
e:n ~·e. Di1·eito Romano (I, 116, § 24?), qu~_."dimolõgicament>e, manumissão (manu missio) 
•Sl·gmfl.ca estar sob o poder de alguem, eqmvale a manui st~be.~se, ou sub manu domini 
isto é, vhe;,r ·Sob a ~utoridade do senhor. ~ a!o, qu.e li_yrava o escravo de ·estar sob o podH; 
teve por esse motivo o nome de manunvt.çsao '. Nao logramos perceber como poderia 
manumissã.o ~ignificar, ao mesmo tempo, "estar em pod·er d·e alguém" (in manu esse) e 
"livrar alguém dêsse poder" (.e manu mittere); >e 1prinCipalmente porqu·e, ·dentro da niesma 
forma, um S·entido ,s>erá conseqüência do outro. O senttdo d·e "mittere" é enviar mandarr 
para, e não estar. Estranho conúbio I. . . ' 

13) Self;undo Maynz (Oours, III, 134, § 337), libertinus era têrmo absoluto que 
servia d·e indicar o es·era,vo fôrro ( manwmissus) em geral; e libertus significava o U:.esmo 
indiví.duo em relação ao patrono. Informa Su·etônio (01. 24. 1) qu·e, em tempos recuados 

· a palavra libertinus não apontava o e.scravo fôrro, senão o filho .dêste, que já na&ci~ 
livre: " ... tempo;ribus A~·pii, et deinceps aliquandiu libertinos di.ctos, non ipsos qui niaíiu­
mitterentur, .sed ingenuos ex his proereatos". E Isidoro (üp . .cit. IX, 4, 47) repe;te, 
sumàriamente, a info mação, P.rocurando explicá~la: "Libertinorum .autem filii a(pud anti-
quos libertini a'J)pellaba.ntur, quasi de liberUs nati". ; 
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8 - Por outro lado era necessário que essa vontade, assim 
juridicamente manifestada, fôsse aprovada pelo povo. Na vindicta, 
era o povo, de início, representado pelo cônsul, depois igualmente 
pelo pretor, e ainda pelo procônsul e presidente de província; no 
censo, pelo censor; no testamento, diretamente no comitiuim calatum, 
em que se aprovava aquêle ato de última vontade; mais tarde, por 
30 lictores; e, finalmente, por cinco testemunhas. 

Essa interferência do povo na manumissão se justificava plena­
mente, porquanto o ato interessava não somente ao senhor (atingido 
principalmente em seu patrimônio), mas igualmente à sociedade, em 
que se ia introduzir um novo elemento, cuja ação poderia ser nociva. 

'9 - Quanto ao papel do escravo no ato manumissor, deve 
notar-se que, segundo os romanistas, sua vontade nenhuma influência 
exercia. Accarias procura deduzir isso do C. 7. 2 .15. 2: "Sin vero 
quidam ex servis libertatem amplexi fuerint, alii autem censuerint 
esse respuendam: et in hunc casum extendendam est di vi Marci 
oratio et procul dubio et in hac specie audiendum est petitor here­
ditatis et maneat liberum arbitrium servorum, sive ad libertatem 
venire volunt sive in servitute remanere. Licet enim romanam 
civitatem recusare nemini servo rum licitum sit: tamen in hoc casu, 
ne propter quorundam indevotionem alii maneant in servitute, volen-

. ti bus quidem omnibus servis Iicere in liberta tem pervenire, nolentibus 
autem quibusdam, vel recusantibus, spontaneam servitutem. imminere 
oportet, et quem patronum habere noluerint, dominum suum, et 
forsitan acerbum, sentiant". Contudo, no texto aduzido (pare­
ce-nos) o que se pode honestamente deduzir é que .a recusa de alguns 
escravos incluídos na manumissão causa mortis não poderia pre­
judicar aos demais. Ora, se era lícito ao escravo recusar o benefício 
que se lhe oferecia e permanecer em servidão, não se poderá negar, 
que, pelo menos em certos casos, a vontade do escravo teria valor. 

10 - O primeiro modo de manumissão apontado no texto latino 
é a vndicta. Era um modo público e inter vivos de libertar os 
escravos. Dêle participavam o magistrado, o senhor e uma pessoa 
que falasse em favor do escravo. 

A vindi~ta era um processo fictício, em que os participantes 
imitavam a verdadeira reclamação da ·liberdade - liberalis causa, vin­
dica tio in libertatem, que assim se realizava: um homem livre, con­
servado ilegalmente in servitute; podia reconquistar a liberdade pro­
vocando a interferência do magistrado; mas, como, em tal situação, 
não podia diretamente lege a gere (porquanto "servo nulla actio est", 
D.50.17.117), era-lhe preciso alguém que fizesse a vindicatio; essa 
pessoa era o adsertor -liberta tis ( vindex). Diante do magistrado, o 
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adsertor segurando o escravo com uma das mãos e com a. outra 
empunh~ndo uma vara (i estuca, vindic~a). ( 4 ), declarava hvre o 
vindicando ( in liberta tem proclamabat, vmdicabat), ~ o .tocava com 
a vara. O falso domi_nus, contrar~ando ( contravmd_Icatio),. ~e~po~,­
ilia-lhe: "Ego contra aiO ~une hommem ~eu esse ,t;x ~ure Qmntmm . 
]ntervinha, então, o magistrado, determmando: Mittite ambo ho­
minem''. Após essa manuum consertio, dav:a-se o sacra::nentun:, e, 
f]nalmente, a solução do caso, pelo reconhecrmento ou nao da liber-
dade do reclamante. ( 5 ) 

11 - Tomando por modêlo (pelo menos em parte) essa libe: 
ralis causa criaram os romanos a manumissio vindicta. ( 6 ) Aqm 
também c~mpareciam, perante o magistr~do, o senhor, o escravo e o 

e êste, cumprindo o mesmo ntual apontado, s~gurav~ o 
escravo 7_) e dizia: "Hunc ego hominem liberum esse aiO ex mre 
,Quiritium secundu_~ suam c.a~sa~" .. E toc~ndo o .;~cravo _com a v a~ a, 
aditava: "Sicut d1x1 ecce t1b1 vmdictam 1mposm . Entao o magis­
trado perguntava ao senhor ~e ?esejava c~mtravindicar ( i.nterrogabat 
e um qui cedit, an contra vmdicet); ao. mterrogado cabia ou man­
ter-se em silêncio ou confirmar explicitamente com as. palavras: 
"Hunc ego hominem liberum esse volo". ( 8

) Em ~egmda ( 9
), o 

senhor como último sinal de sua vontade de renunciar ao seu do­
mínio 'dando um leve tapa (alapa, Isid., ib.) no escravo, dava-lhe 
um i~ pulso, fazendo-o girar sôbre si ,~es~o ~ circum~gere, vert:re 
servum), e lhe dizia: "Abito quo voles . Dito Isso, retirava .as ~a?s 
( emittebat eum e manu - Paulo Diácono). Em face da aq_me~cencta 
tácita ou expressa, o magistrado, tocando, por sua vez, o vmd1cando, 

(4) "Vindicta (diz Boécio, Com. in Oic. To:p. 1. 20. 10~ V'~ro •est vir~la; quaeda~; 
rcyuam Iictor manumittendi ,servi ca:piti imponems eumdem ser,vum m llbertatem Yill:d!caba,t · .. 
Essa vi,ndicta ou f,estuca, .segu.ndo ,esclar,ece Gaio, era s:_rbstituta ,da ha_sta, pnmitivo. su:~bol~ 
da :pr-opriedad•e romana: "F•estuca autem utebanturq~asi has~ae ~oco, s1gn~ quodam 1~st1. do, 
minii; qu-od maxime sua esse cred,ebant qua.e .ex ho,stibus cep1ssent; unde 1n ·centumvirahbus 
'iudiciis h'asta :pra.e.ponitur". (Com. 4. 16. f.). 

('5) A libe,ra/Jisl c•wu"ça seguia o Tito da legis' a.ctio sacr;wment-i. 
(-6) Entretanto, He,nri Lévy-Bruhl (Queiqu,es problemes ,du tré.s ancien D'roH Romain, 

·56 rpassim) .rpro,cura demonstrar que, na •vindic~a, n~o. •comparecia o adsertor (.nem o 
uicto) ou qu,e :pelo menos não ,era êste figura obngat6na no ato; segundo Bruhl, rporta~ 
a dedlaração 'de Iiberdad~ sem,pre foi feita pelo pr6p.rio, s:e.nhor. No entanto (-c~mo 
':POndera G.iffar•d, Précis, I, 190), Boéc~o (loc. dt.) e T-eo!Ilo (a,d I. 1. 5. 4) confirmam a 
P'fOClamatio .:por um ,e,stranho. Cr. o c1t. pa.s·so ,(Le H.ermog•enes. 

( 7 ) Diz 0 prof,es,sor JQã-o Henrique, em seu já ,cita,do livro (I, .11_7, § :~49)' .q~e d 0 

·dsertor "agarrava O' escra,vo pela mão", IJar.e,cendo ,signi,ficar qu,e hav1a obngatone a'te 
~e ", ·e ar a mão do ·e·s,cravo' ', quan-do em verda,de podia. -o assertor toca;: outra ~arde 
do ,c!·p~ -dêste; ,6xatamente como fazia o ,senhor, c?nsoante mf.orma P~u.Jo D1á~ono (tta· o 

or Serafi,ni) : " ... cum ,dominus eius aut caput ams,de.lll. sen; aut .ahud ;ne~ rum ene~s 
~icebat ... " A qu,estão, qu•e, rpara .nós, ,s,eria .sup.erbcl,al, tinha 1mportanc1a dentro a 
or,ganizaçã<o. ju.ridica roma•na. 

(S) Pal:wras r·egistr-adas por Paulo Diácono. - Havia 'nesta es:pécie0 de.~all;umàs,s!~ rver,dadeira in iure ce8,sio, em que o senhor fazia o vwp,el ,a,e cMJ<sor. SI encw e 
eqüivalia a uma confessio im. itvre. 

(!}) P-orém é me~a regra de caráter prático, sem maior importância para vali· 

dade do ato. 
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fazia a addictio liberta tis ( servus in liberta tem addicebat) com as 
palavras: "Aio te liberum esse more Quiritium". (lO) ' 

12 - ,~mbora fôsse o escravo ele~ento passivo na manumissão, 
era .neces~ana ~ua. presença . como ob Jeto dessa espécie de in iure 
cessw, J?OIS o vznt}zcatór devia tocar a coisa (rem tenens), segui) do, 
o preceito estatmdo em G. 2. 24. 

13 - Provàvelmente perceberam, de pronto os romanos os; 
in~onvenientes dêsse complicado formalismo, que diÍicultava a manu­
missão~ e p~ocura;am escoim~-la de tais ~xageros. De modo que, já· 
no penodo !~penal, e~~ontr~mo-~a reduzida a têrmos mais simples. 
Confessa Ulptano que, cum m v1lla cum praetore fuisset passus est 
apud eum manumitti, etsi lictoris praesentia non esset". (D.40.2.8) 
E Hermógenes acrescenta que "verba solemnia licet non dicantur 
ut ~icta accipiuntur". (D.40.2.23} Bastava,' pois, que o senho; 
man~festasse a vontade de manumitir e fôsse esta confirmada pelo. 
magistrado, para que a alforria produzisse efeito. ( 11 ) 

. 14 -:- Para evitar que, mais tarde, por fraude ou por êrro,. 
VIsse o hberto contestada a manumissão, dever-lhe-ia ser fornecido~ 
u~ documento comprobatório do ato ( instrumentum manumissionis): 
:'S1cut data~ .lib.ert~tein mariumissis adimere patronus non potest: 
I ta manumtssiO~Is. mstrl!men~um praestare cogitur". (C. 7. 16.26} 
Avul!ou, sem duvida, o mteresse do documento, quando abolidas as 
so!emdades que davam maior. realce e repercussão ao ato mami­
mtssor~ Entretanto, a perda ou omissão do instrumento não tirava· 
ao. libe~to a possibilidade de provar a alforria por outros meios: 
!'Stcut mstrumenta praetermissa manumissionis recte factae nullum 
affe~ut_It. praestitae liberta ti vitium, i ta si servum ad liberta tem pro­
duxtstt, mstrumentorum amissio nihil ei nocere potest". (C. 7.16. 25) 

15 - A manumissão pelo censo se fazia quando, por ocasião do 
recenseamento, o senhor permitia ao escravo que prestasse declara­
ções censitárias, como se fôsse livre: "Censu manumittebantur olim: 
qui lustranti censu Romae iussu dominorum inter cives romanos 
censum profitebantur." (Ulp.Reg.1.8) Pois, como diz Boécio (ad 
Top.l.2.10)? "censeba.ntur antiqui~us soli cives romani". Si qu_is 
e~g? consenttente vel mbente dommo nomen detulisset in censum 
CIVIS romanus fiebat et servitutis vinculo solvebatur, atque hoc 

.· _(10) Do -empr~go _davam a·divinha o nome ·esp-ecífi.oo atribuído ~o •ato: ma.nuwis8io 
v~ndwt~ ou pe•r v~ndq,ca,twnem. Entretanto, Ltvio (re:p.etido por Teófilo) i·nforma que tal 
e:x1pressao resultou :proV1à-y·el~e,nte da -alforria con·c<Jdida (pela primeira v.ez em Roma) 
~ um e&cr~vo c~a~~do Vm:?-t•cms, ·COm? recompensa por ter denuncia.do uma conspir-ação: 

: . ··Pr!1emmm mdt~t pe.cu~ta .ex aerar10, Ubertas et -civitas data. Ille :primum ·didtur rvin· 
dtcta hbe:atus; qurdam vmdiCtae quo.que nomen tractum ab illo :putant · Vindicio ipsi 
nomen .fuLsse". (II, 5. 10). ' 

. (11) Nem era ~.ecess~rio que .o magi~tra-do se encontra·sse no tribunal: "Non e.St 
Qmmno neces·s<e pro .tn~mnah manumttter.e: ttaque plerumque in transitu servi ma•numitti 
. •s.oJ.ent, oum au•t [a'Va!ldt !l!Ut g.e.sta.ndi aut ludorum gratia prodierit .Pr.aetor aut Prooonsul 
l<Jga tu.sve.' ' 
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~rat censu firi liberum, per consensum domini nomen m censum 
deferre et effici civem romanum". 

16 - Afirma Cícero (De or. 1. 40. 183) que, p em ~eu tempo,. 
se indagava - "is qui domini voluntate census sit, contmuone, an 
ubi lustrum sit condi tum, libert sit"? Essa controvérsia também 
apontada por Dositeu ( Fragm. regul. 1.17): "Magna autem dissensio, 
es.t inter peritos, utr'um eo tempore vires ac accipiant omnia quae 
in censu aguntur an eo tempore quo lustrum conditur". · E esclarece: 
"Sunt enim qui existimant non alias vires accipere quae in censu 
aguntur, nisi haec dies sequatur, qua lustrum conditur; existimant 
anim censum descendere ad diem lustri, non lustrum recurrere ad 
diem census: quod ideo quaesitum est quoniam quae in censu aguntur 
lustro confirmantur". Baseados nessas palavras, dizem Serafini e 
outros romanistas que a inscrição só produzia efeito "lustro condito",. 
i. e, entre uma lustratio e outra (espaço de cinco anos), não adquiria 
o escravo sua liberdade. Qual, então, a situação do escravo? Teria 
·essa discussão doutrinária fôrça de lei? Permaneceria o manumitendo 
, in servitute ou ficaria in liberta te? Poderia o senhor, antes de consu­
mado o lusto, anular a realidade da declaração censitária? Não no 
dizem as fontes, nem os autores que conhecemos. 

17 --.,.- A manumssio per censum não foi usada nas províncias, 
onde o censum era substituído pelas professione.r. Mesmo em Roma 
·caiu o censo em desuso (in desuetudinem abiit), na época imperial, 
com a negligência na rea,lização do recenseamento, que pràticamente 
desapareceu sob Vespasiano. Gaio, no já cit. Com.1.17, não escla­
rece isto, e antes parece afirmar que, em seu tempo, ainda existia 
(e é possível que sim) essa espécie de alforria; mas UI piano, nas 
Reg. 1. 8, diz claramente - "censu manumittebantur olim". Entre­
tanto, ainda no a. p. C. n. 249, houve indagações censitárias, sob o 
imperador Dácio, portanto depois de Ulpiano; e parece que foram 
as últimas. 

As professiones substituíram o censo até na Itália, e, no fundo, 
prestavam o mesmo serviço que êste, sem a intervenção do censor 
e das cerimônias religiosas. 

18 - Dois grandes inconvenientes apresentava a manumissio 
censu (que segundo alguns romanistas foi a primeira surgida em 
Roma): o longo intervalo que separava um recenseamento de outro 
e o fato de somente na Urbs poder realizar-se. Isso, naturalmente, 
contribuiu para que lhe fôsse preferida a vindicta. (12

) 

(12) Ainda qu·e não possamo,s .a.eterminar •com rigor a prioridade d~ uma dessa~ 
alforrias, somos leva-dos ·a aceitar a :pre·ce·dência da vind-hooa, apoiados ·na. palavra de Lívi(} 
( 1. 42. 5), qu·e atribui a Sérovio 'Túlio a instituição ·do r<e·censeamento. Ainda que a 
crítica histórka haja de oerto modo impugnado a, existênci11 ou pelo menos varte da 
;atu~ção que L~vio aponta· para ê.sses :primeiros governa.ntes de Roma, . :podemos, contudo, . 
•a,oettar a loeahzação .do ·censo. Antes disso, porta11to, não teria haviqo .possibilidade. de 
ma.numitir per censtvm. Of. a.in·da Gira.r.q, Ma.nucl, 115,e May, Éléments, 83. 
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19 - Além dês ses dois modos solenes (públicos) inter vivos 
lha via, cons?ante . vi~os, a manumissio testamento, alforria. por at~ 
causa mortis. Pnmitivamente, o testamento devia ser aprovado em 
·comício: "Testamentorum autem genera inicio duo fuerunt: nam 
aut calatis comitiis faciebant, quae comitia bis in anno testamentis 
Jaciendis destinata erant, aut in procinctu, id est, cum belli causa 
et armatus exercitus: alterum itaque in pace et in otio faciebant 
alterum in proelium exituri". (G.2.101; cf. !.2.10.1) Incluída n~ 
testamento, era, pois,. a. alforria a provada diretamente pelo povo. 

20 - A manumzssw per testamentum podia assumir dois as­
pec~os: ou o testador proclamava pura e simplesmente a liberdade 
·do es~ravo, ~u encarre~av~ alguém (o herdeiro, p. e.) de promover 
essa hbertaçao. No pnmetro caso, a manum·issão se dizia direta · no 
segundo, fideicomissária. . ' 

A manumissio directa, portanto, se fazia sem mediação: "Libertas 
et directo potest dari hoc modo - LIBER ESTO LIBER SIT 
LIBERUM ESSE IUBEO ... " (Ulp.Reg.2.7) Incl~ía-se é claro' 

d f. ' ' o nome o escravo, a 1m de que . fôsse possível determiná-lo e cum-
prir a vontade do testador: "Stichum liberum esse iubeo". Sobre­
':inda a m~rte do testador, feita a adição da herança, tornava-se 
hvre pleno mre o escravo; pois, como os legados per vindicationem 
a libertas directa era adquirida desde a addictio hereditatis se~ 

-qualquer ato especial do herdeiro. Mas apenas poderia ser d~ixada 
por testamento ou por codicilo confirmado: "Libertates directa e et 

·testamento, et codicillis testamento confirma tis recte dantur ... " 
( D. 11 .4. 48) 

21 - O escravo assim manumitido não se fazia liberto do her­
deiro, senão do testador, do qual decorrera direta e integralmente a 
manumiss~o; e, como testador estava apud Orcum ( 14), dizia-se que 
o manum1tido era liberto orcino: "Is, qui directo liber esse iussus 
est, orcinus fit libertus". (Ulp. Reg. 2. 8) (15) 

22 - A manumissão fideicomissária se realizava de maneira 
· ]ndireta, porquanto o testador cometia ao herdeiro ou legatário a 

( 13) . Gomitium ca,l.a.tttrn .- €.Xpr.essão .Ji,gada à Idéia d·e c·onvocação sole.ne (calare) 
--~ue s-e fazra ·~~ ~ome do pontif_we, reuniD;d?"se o povo junto à Cúri·a Oalabra, no Capit6dio: 
, It&qu~, s~cnfrciO a !'flge e•t m_more pontrfrce ·ceiebrato, idem pontif·ex calata, id est v·ocata, 
:m Caprtohum pJ.ebe mxta cunam Cala·bram, .qu•ae ca·&a.e Romuli :IJroxima est ... " (Macr. 
S.. 1: 15. 10). Di~ Bo~je~n (E:x:plication métho·diqu·e, I, 654) que os primitivos romanos 
·eXIgr.am a aprovaçao rpubhca do testamento porque o considera·vam como verdadeii·a li!'i 
_part'IJC'Iklar ·que derrogava a 1ei geral da su,ce·ssão a'b intestato. Segwn.do Teófilo (Ad Int. 
~I. 2?·. pr.), ? rpovo S·e Hmitava -a assistir ·à •exposição do testamento; disoo:da, porém, 
l:lerafrm (Instlt. II, 300), ;para o qual -o povo ·Se manifestava aprovando ou não. Por 
out~o lado, di.z o m~smo al!tor, nã.o .se_ria o testamento, n.esse instante, lido pe.Jo testador, pois, 
'tlX ~ur~ publwo, nao 'POdr·a um particul<ar ler um pro~eto d€. lei perante o ·comício. 

Drz May (op. cit. 84) que o escravo manumitido por essa forma estava na situação 
"das :Pessoas b~neficia.das pelo test&dor, e à .disposição ·a seu favor era uma ·espécie de legado: 

l·egado da hberdade. 
( 14) Isto é, ·estava morto. 
(15) Cf. I. 2. 24. 2: "At is, qui directo testamento liber e.sse iubetur ipsius testa· 

· toris Jibertws fit, qui .etiam ordnus appellatur". ' 
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missão de consumar a alforria: "Libertas. . . per fideicommissum dari 
potest, ut puta, ROGO, FIDEI COMMITTO HEREDIS MEI UT 
ISTE EUM SERVUM MANUMITTAT". (Ulp. Reg. 2. 7) 

Também se podia fazer a declaração per damnationem: "Heres 
:meus damnas esto manumittere servum meum ... " 

23 - Contràriamente ao que sucedia com a manumissão direta, 
a hd'eicomissária podia recair em escravos alheios: "Per fideicomissuní 
~ibertas dari potest tam proprio servo testatoris, quam heredis aut 
legatarii vel cuiuslibet extranei servo". (Ulp.Reg.2.10) (16 ) 

Tratando-se de escravo alheio, deveria ser adquirido e manu­
m]tido. Caso não quisesse o dono do escravo cedê-lo no momento, 
nem por isso desaparecia o encargo imposto ao herdeiro: "Quod si 
dominus eum non vendat, si modo nihil ex iudicio eius qui reliquit 
libertatem perceperit, non statim extinguitur fideicommissaria liber­
tas, sed differtur; quia possit, tempore procedente, ubicumque occasio 
·servi redimendi fuerit, praestari libertas". (I. 2. 24.2) 

24 - Pela manumissão fideicomissária passava o escravo a li­
berto do herdeiro ou legatário, que promovera a manumissão: " ... is 
autem cui per fideicommissum data est libertas, non testoris, sed manu­
missoris fit libertus". Ulp. Reg. 2. 8) Pouco importava se tratasse de 
·escravo do próprio testador: "Qui autem ex fideicommissi causa 
manumittitur, non testoris fit libertus, etiamsi testatoris servus sit, 
sed eius qui manumittit". (!.2.24.2) 

25 - Podia o testador, cumulativamente com a declaração de 
liberdade, investir o escravo na qualidade de herdeiro. (17) Originà­
riamente, para que fôsse eficaz ( olim, dizem as I. '2. 14. pr.) a insti-

1 tuição de herdeiro, era mister que fôsse acompanhada ou precedida 
da declaração de liberdade, em se tratando de escravo do testador: 
''Sed noster servus simul et liber et heres esse iuberi debet". 
( G. 2. 186) Neste caso a declaração se fazia nestes têrmos: "Stichus 
servus meus liber heresque esto" (ou "heres liberque") ( ib.). Tão 
rigorosa era essa exigência, que, instituído herdeiro sem a proclamatio 
in liberta tem, embora depois fôsse manumitido pelo dono, não . po­
deria adir a herança; e, se alienado, não poderia adir a herança em 
nome do novo dono, por isso que, explica o comentador, não 'perma­
nece em sua pessoa a instituição anteriormente feita: "N am si sine 
libertate sit, etiamsi postea manumissus fuerit a domino, heres esse 
non potest, qui a institutio in persona eius non constitit: ideoque 
licet alienatus sit, non potest iussu domil).i cernere hereditatem". 
( G. 2 .187) Se, ao contrário, a instituição se fizesse com a libertação, 
e o beneficiado permanecesse nessa condição, manumitido pelo testa-

('16) Quanto ·à mam_;_missão .direta, dizem a's Institutas ·d€. Justiniano (2. 24. 2. f.): 
"Ne·c alius ullus directo ex tes·tamento libertatem habere pote.st, quam qui utroqu.e tem'Pore 
testatoris fu.erit, et quo fa.ceret te·sta;me.ntum, et quo moreretur". 

( 17) "Skut autem liberi homi·nes, ita et .servi, tam nostri quam alieni, her·edes scribi 
possu.nt". (G. 2; 185). 
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dor, ainda vivo, poderia adir a herança como quisesse. Se alienado 
deveria, ent~etanto, adir a herança em nome do novo proprietário:. 
porque recaia no caso comum de escravo herdeiro: "C um liberta te 
vero heres institutus si quidem in eadem causa duraverit fit ex testa­
mento .liber et ~nde necess.ar~us heres. Si vero ab i~so testetore 
m~num1ssus fuent, suo arbitno hereditatem adire potest. Quod si 
ahenatus sit, i_ussu I_lOVi domini ad~re hereditatem debet, qua ratione 
per eum dommus f1t heres; nam 1pse neque heres neque liber esse 
potest". ( G. 2.188) 

26 - Em se tratando de escravo alheio, não havia necessidade 
da cláusula de liberdade, porquanto esta ficaria dependente do. 
~stranho dono d~ es.cravo, e, sem sua vontade, ficaria inoperante: 
Servos heredes mst1tuere possumus, nostros cum libertate alienas 

sine libertate, communes cum libertate vel sine libertate;'. (Ulp. 
Reg. 22. 7) Se a sucessão se abrir na vigência de tal situação isto· 
é, continuando o beneficiado na servidão e herdeiro, poderá êl~ adir 
a herança, ma~ po~ deter~in_ação do respectivo dono: "Alienus quoque 
servus heres -mstitutus s1 m eadem causa duraverit iussu domini 
hereditatem adire debet ... " ( G. 2 .189) ' 

Se, entretanto, fôr vendido pelo senhor, quer antes, quer depois 
da morte do testador, só poderá adir a herança por ordem do novo. 
dono: ".·:si vero alienatus ab eo fuerit aut vivo testatore aut post 
mortem ems, antequam cernat, debet iussu novi do mini cernere .. ·. ,. 

· (i~.) No cas.o de ter sido manumitido, porém, fará a adição como 
qmser: " ... SI vero manumissus est, suo arbítrio adire hereditatein 
potest". (ib.; cf. ainda G .2 .190) 

2_7,--:- É pre.ciso . não esquecer que o benefício da instituição· 
her~ditana atmgia amda ~s escravos que estivessem sujeitos . ah 
regime de usufruto: "Propnus autem serv:us etiam is intelligitur . in 
quo nudam proprietatem testator habet, alio usufructum haben~e.''. 
(I.2.14.pr.) , 

28 - Por outro lado, Justiniano facilitou êsse modo de alforria 
declarando-a válida, embora sem a declaração de liberdade: " ... hoôi~· 
vero ~tiam sine libertate ex nostra constitutione heredes eos insti­
tuere permissum est; quod non per innovationem induximus se:d' 
quoniam et equius erat, et Atilicino placuisse Paulus suis Íibris . 
quos tam ad Massurium Sabinum, quam ad Plauitum scripsit, refert::'~ 
(I. 2 .14. pr.) 

29 - Caso similar ocorria com a tutela: o escravo podia ser 
nomeado' tutor dos filhos do testador, desde que no mesmo ato 'se· 
fizess; a inst~tui~ão ?~ tutela .e a proclama~io; en;retanto, J ustini~nó,, 
t~m.b~m aqm, simplificou a situação, dermmando que a simples ins­
titmçao. de tutela era bastante a manumitir o escravo, de vez que o~ 
testador, declarando o escravo tutor de seus filhos obviamente mani­
festava o desejo de manumiti-lo: "Sed et servus ~roprius testamen~o 
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·curo libertate recte tutor dari potest. Sed sciendum est, eum et 
:sine libertate tutorem datum, tacite libertatem directam accepisse 
videri et per hoc recte tutorem esse". ( !.1.14 .1) Naturalmente, 
rião 'g~zavam tal benefício aquêles escravos que, na pe~suasão de que 
fôssem livres, o testador nomeava tutores: "Plane SI per erro rem 
quasi liber tutor datus sit, aliud dicendum est". ( lb.) 

Não poderia, contudo, instituir tutor um escravo alheio, por­
·qut;t'nto não era cabível deixar os interêsses do. menor dep~nd~~tes 
da · atitude de um estranho: "Servus autem ahenus pure mut1hter 
testamento datur tutor· sed i ta cum liber erit, utiliter datur". 
· · •. Se o escravo insti;uído tutor ainda não houvera atingido os 25 

anos no momento da adição da herança, tornava-se livre desde .logo, 
porém só assumia a ~utela no n:omento .em que atingisse a· idade 
legal: " ... liberum qmdem ab adita hered1tate esse, tutellam autem 
post ligitimam aetatem onerari". D.26.2.32.2) . 

30 - Manumitido o escravo, era de presumir que pretendesse 
·O· manumissor propiciar-lhe, juntamente com a liberdade, recurS?S 
para viver honestamente; e a~sim permitia-lhe guardar o pec.úh_? 
·como legado; e tudo que, em v1da do testador, aumenta~se ou dimi­
nuísse no pecúlio, refletir-se-ia no legado, que suportana os. luc~os 
.~u perdas, conforme a situaç~o: "Si pec~liun: legatum fuent, sm~~ 
dubio quidquid peculio acced1t vel deced1t v1vo testatore l~gatarn 
lucro vel damno est". (I. 2. 20. 20) 

Se estabelecido o legado do pecúlio, e morto o testador, ~~s 
ante's de feita a adição da herança, houve.sse o escravo I;~ata~lO 
adquirido por si alguma coisa, esta revertena em seu. benef1c10~ m~ 

.gressando em seu patrimô?-i.o:. "Si pos~ mor~e~ testaton~ ante ad1~am 
hereditatem servus adqms1ent, s1qmd~m 1ps1 m~num1sso pe~~.lmm 
legatum fuerit, omne ,~uo? ante aditam her;~Itat:m adqmstt~m. 
·est, legatario cede~e: . . ~ tb.) Mas ~e o pecl!h? nao houver ,sid~ 
legado ao manum1t1do nao cabe a este o d1re1to de reclama-lo. 
·''Peculium autem nisi 'lega tum fuerit, mamimisso non debetur ... " 
( Ib.) E mui cl~ramente o diz ~ . Constit~ição de Diocleciano e 
Maximiano de 294 quando especthca a diferença entre a manu-

' ' d' missão inter vivos e causa mortis: "Longe I versam causam eorum, 
qui':' a super.stiti?us manumi~tt~ntur, item illorum, qui bus testame.nto 
libertas relmqmtur, esse d1~simulare. non ?ebueras,. cum su~~nore 
·ql!idem casu concessum tac1te peculmm, SI .non ad1matur... S <;7 

7 .'23) Ao passo que, para o legad.o pecuhar, . t?rna-s~ .necessan.a 
uma' declaração expressa: " ... postenore vero, lllSl spectahter fuent 
·d~t:um, penes successorem remanere sit · iuris evidentis". ( ib.) 

31 - O simples legado do pecúlio, porém (consoante resc~i~o 
·dos· .. imperadores Severo e Antonino ),. não. dava ao serv? legatano 
o direi:to de reclamar o que dissesse ter gasto com .s~l.l, antigo ~ephor: 
·"Cu;n peculium servo legatur, non enin eo conced1tur; ut petttlonem 
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habeat pecuniae, quam se in rationem domini impendisse dicit". 
( D. 33 . 8. 6. 4) Entretanto (como observa UI piano) tal rescrito não 
se referia ao que o próprio testador confessasse · sua dívida, assim 
demonstr~ndo sua vontade ~e que o e~cravo fôsse ressarcido: "Quid 
tamen, SI haec .voluntas fmt testa~ons? ~ur non possit consequi? 
certe compensan debet hoc, quod Impendtt, cum eo, quod domino, 
debetur". (Ib.) 

~2 -;- Outro ponto, qu~ s~para os meios inter vivos dos causa 
mortis, ~ gue, em" regra, a vmdicta e o censo nãQ vêm acompanhados 
de cond1ça? ou termo: em ambos se afirma a liberdade do escravo. 
A manum1ssão testamentária, porém, podia ser instituída ex die 
ou sub conditione. As~im feit~ a adição da herança, passava o~ 
~scr~vo a uma. ~ategona espectai, que se denominava statuliber: 
Qm sub conditwne testamento liber esse iussus est, statu liber 

appellatur". (Ulp. Reg. 2.1) (18) 
. Em tal situação, ficava êle em poder do herdeiro até que sobre­

viesse o têrmo ou a condição: "Statuliber quamdiu p' endet cond1't1' 0 

h d. " (UI ' ,. ser":"us ere IS est . p. Reg. 2. 2) Os textos jurídicos oferecem 
v~~ws ex~mplos de condição usada em tal assunto: "sub hac con­
~htwne hber esse iussus, si decem millia heredidederit ... " (Ib., 

, I~., ~. 4); ou então. "estraneo pecuniam dare iussus et liber esse ... ,: 
( td .Ib. 2. 6); ou amda se prestasse serviço ao herdeiro ou a ou­
trem ~ D. 40. 7. 44). Havia, entanto, outras circunstâncias que· 
d~te:mm~vam o aparecimento do statuliber, como o da manu­
mxssao fetta em fraude de credores, como vimos no citado texto de 
Paulo (v. nota 17) 

33 - Podia ocorrer que o statuliber encontrasse obstáculos 
cumprimento da condição, e, nesse caso, a lei apenas exigia que 
a.tendesse pe~soalmente à condição imposta, com o zêlo normal,, 
ficando ~erfe1tamente assegurado contra a má vontade ou fraude 
do h~rde1ro o~ .Ie~atário: "Si. per .heredem factus sit, quominus. 
st~tuhber conditwm pareat, permde ftt liber atque si conditio expleta 
fm~set". (Ulp. Reg. 2. 5) " ... et si cui iussus est dare, aut noUet 
acctpe.re, aut .antequam acceperit moratur, perinde · fit liber ac si; 
pecumam ded1sset". (I. ib. 2. 6) 

34 - Aind~ que o est.atuliber fôsse alienado ou usucapido· 
antes de sob~evmda a condtção, nem por isso perdia o beneHcio. 
de qu~ fôra mvestido: "Statuliber, seu alienentur ab herede sive 
~sucap1atur ab aliquo, libertatis conditionem secum trahit".' ( Id. 
1h. 2. 3) E se for manumitido pelo herdeiro antes do advento da· 
condição, f.icará, apesar disso, liberto orc1'no ·. " · ... se manumittatur,_, 
non perdit spem orcini liberti". (Id.) 

( 18) :· Fiu·nt au~m, statuliberi vel conditione expre.ssa, vel vi ipsa. Q{)nditioM­
f>..Xpre.ssa qmd es:., m.amfestum e.st. Vi i<psa, -cum ·croditoris frau&andi •causa manumittu.n­
rtur; nam .dum Incertum e.st, an -creditor im'e suo utatnr interim statuliberi sun•. '" 
(Paluo, D. 40 .. 7. 1.). ' ' · · '· ·' 
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35 _ A condição de statuliber só se c?nstitui com a .ad.ição 
d h rança· "Sed statuliber causam non pnus servus nanciscitur, 
n:si :dita ~el ab uno ex institutis hereditate." ( D. 40. 7 · 2. pr ·) 

Era lícito ao escravo lançar mão do pecúlio para satisfazer a 
condição estatuída, desde que o senho~ lho h<:>uvesse legado: 
"Quaesitum est, unde dare debebit? quomam, et si conc~ssum e.st 
statulibero de peculio dare, hoc tamen; quod apud hun~? qm red~mlt, 
habet, numquid vice illius. sit, 9-uos ap~d hostes quae~nsset. Duque., 
si ex re illius, aut ex opens sms quaestt.u~ ~st; e:c aha autem ca~sa 
parto peculio potest dare, ita ut cond1t10m bemgner eum parmsse 

credamus". (D.49.15.12.11) .. 
36 - Era outrossim indispensável que o escravo cumpnsse mt_e-

gralmente a condição, porquanto se. a realizasse ap~nas em part~ nao 
alcançaria a liberdade: . "Si decem ~ll:ssus dare et h~~r esse, qumque 
det, non pervenit ad hbertatem ms1 totum det_. . . ( D .40. 7. 3 · 5) 
E tão ineficaz se mostrava essa entrega p~rcml, qu~ o dono .do 
dinheiro (que 0 fornecera ao escravo). podena reclama-I<:> nesse m­
tervalo: " ... ínterim igitur vindicare qumque nummos. dommus e~r~m 
potest". (lb.) Considera-se, aqui, que, não cumpnda a/ cond1ça?t 
não fôra transmitida a propriedade da m~ed~,. ~ que so ocorrena 
quando, persistindõ o depósito dess~ prestaçao. micial, o escravo c<?m,­
pletasse 

0 
pagamento: "Sed si. r~s1duum fuent solutum, t~~c etlam 

id alienatum cuius ante dommmm non erat translatum, 1ta pen: 
de bit praecedentis summae alienat~o, si c tamen, ut . non retro ,~u~mt 
fiant accipientis, sed tunc, cum res1dua summa fuer~t exsoluta . (1?·~ 

37 _ E se houvesse o escravo. entregue mais ,?~ que dev1a. 
Conquistaria a liberdade e reclamana o e~cedente: S1 p~us,. qua~ 
iussus erat, dederit, statuliber, puta d~cem mssu~ dare .v1gmt1 dedtt~ 
sive numeravit, sive in sacculo ded1t, pervemt ad h~ertatem, et 
superfluum potest repetere". ( D. 40. 7. 3 . 6) Não pod~na, po_rtanto, 

0 
herdeiro tomar isso como pretexto para prote.lar a" hbertaç~o. 

Se 
0 

herdeiro fôsse devedor do escravo, cabta a este a faculdade 
de exigir a compensação, ao cumprir a condição estatuída: "Quo~ 
si heredi dare iussus est decem et eam summ.am. he~~s debeat servo .. 
si velit servus eam pecuniam compensare, ent. hber . D. ~~ · 7 · 20 · 2) 

3 8 _ Se em vez de referir-se a um herdeuo, .a cond1çao corres-
pondesse a vários, e um .dêstes se ne~asse a ace~t~r o pa~amento., 
ficaria 

0 
statuliber garanttdo, se cumpnsse a co.ndt~ao ~elattvan:ente 

àqueles que aceitassem: "Si duobus. decem ~atts hber mssus s1t, et 
unus quinque accipere nolue~it, mehus est dt~e~;' posse euro ead~~ 
quinque alteri offerentem ad hbertatem pervemre ( D. 40 · 7 · 3 · 3) ( ) 

· ' · · · ~ ainda hoJ'e norteiam os elementos 
( 19) Apesar de a dotarem os rpr111.ClJllOS g.eS'alS qu-o, 6 1 . são um 

·co:ndi~.ionais, os romanos a:p~ese-ntam :?-ertos .exemst;~TÍ~s b~~rootiu~ ~;~~NDERIT, 
pouoo de~ooncertante.s: "Ita hber esse mssus -
si Tit.im:,.nolit ascende.re, imVOO.ietur libertas" .. (D. 40. 7. 4. 7). . 



REVISTA DA. FACULDADE DE DIREITO DE PôR TO ALEGRE 

39 --;- No c.aso de manumissão a têrmo, se o prazo ;fixado fôsse 
de ano, este sena com~u~ado à razão de 365 dias: " ... quaerendum 
est, a~nus qu?modo acc1p1 debeat, an qui éx continuis diebus trecentis 
sex~gmta qumque constet an quibus libet. Sed superius magis in­
telhgendum Pomponius scribit". ( D .40. 7.4. 5) 

_ Se o escrav~ porventura adoecesse durante alguns dias, êstes 
n~o s~, descont~nat? do praz?, antes se reputariam de efetivo ser­
yiço: . Sed et st q~.ubusdam dwbus aut vale~udo aut alia iusta causa 
nnp~dimel!to fue~It'· quo.minus serviat, et h i anno imputandi sunt: 
serv:1re emm ~oh1s mtelhguntur, etiam hi, quos curamus aegros, qui 
cup1entes servire propter ~dver~am velutu.dinem impediuntur". (ib.) 

. . 40 --O mesmo, porem, nao acontecia, quando o período con­
dic~onal nao ~e cumpna por estar foragido o escravo ou por manter 
pleito pela libertação, pois êsse tempo não se consideraria a seu 
favor.: "Item ~assius ~it ei, qui servire iussus est anno, illud tempus, 
quo m fuga sit vel m controversia pro libertate, non procedere." 
(D.40. 7.4.6) 

· ~ 1_ - Em ;irtude .da irrev?gab~lida~e da. liberdade, não podia a 
condiçao .ou o termo ser resolutivo, Isto e, assmalar o fim dos efeitos 
da alforr~a; por~anto, não teria valor ~ disposiç.ão que declarasse 0 
escravo hvre ate o advento de determmado fato ou dia: "Libertas 
ad tem pus d~ri non potest". ( D .40. 4. 3 3 ) Se, por exemplo, houvesse 
o testador di~o. 9.ue o escravo seria livre por dez anos, a delimitação 
de teml;'o sena moperante, pata se considerar apenas o fato priná­
pal da libertação: "ldeoque si ita scriptum sit- STICHUM USQUE 
A~, ANNOS DECEM LIBER. EST, temporis adiectio supervacua 
est · ( ~ · 4. 34) Se o testador dispusesse que a alforria devera iniciar 
seus efeitos de.nt~·o da um ano a ~ontar de sua. morte, a adição da 
her~nça_ to~nana Imedata a manumissão, pois que a cláusula de tempo, 
aqm, nao Impunha se esperasse um ano para torná-la eficaz, senão 
que se consumasse dentro daquele período: "Labeo scribit si si c 
libertas relicta sit - STICHUS INTRA ANNUM, POSTQUAM 
MORTUUS ERO, LIBER ESTO, statim eum liberum esse ... " 
{D.40.4.41.2) 

42 - As.sim, inicialmente, como acentuam os Frag. Vet. Iur. 
6 m so' havia " l'b " I 1 " · · ' , ., . una I ertas , pe a qua ClVItas romana competit 
manur!li.ssis"; .e para existência da "legitima libertas", dois requisitos 
e~sen.ciais se. Impunham: a) que o escravo manumitendo estivesse 
"m msta servitute", isto é, que o manumissor tivesse sôbre êle 
o domínio ex iure Quiritium; h) que a manumissão se' processass~ 
por um dos três modos públicos e solenes. Atendidos tais requisitos 0 
·escravo se fazia libertus civis. ' 

Mas, no curso do tempo, cresceu extraordinàriamente o número 
·~1'~ .n;anumissões, ,lançando no seio da sociedade grande cópià ·de 
md1v1duos nem sempre aptos ou preparados· para o e:x;ercício eficaz 
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·da cidadania. No fim da República, de tal sorte se agravara a situa-
que o título de civis, sempre tão caro aos romanos, que dêle, 

'Com razão, se 'Orgu.lhav:am, entrou a perder seu primitivo valor moral. 
Verdade é que os escravos manumitidos sem aquêles requisitos não 
adquiriam a cidadania, antes permaneciam na condição servil, em­
bora, por tolerância, "in libertate morarentur" ( "Tantum serviendi 
metu liberabantur"); ao manumissor cabia o direito a tudo quanto 
adquirissem, bem como a prerrogativa de fazê-los regressar à ser­
vidão ( "in potestatem reducere") : "Hi autem servi, qui do mini 
vohmtate in libertate erant, manebant servi, et manumissores aude-

eos iterum per vim in servitutem ducere. Omnia autem tam­
servus adquirebat manumissori;, vel si quid stipulabatur, vel 

per scripturam accipiebat, vel ex quacumque alia causa acquisierat, 
-domini hoc faciebat, hoc est, manumissi omnia bona ad patronum 
pertinebant". ( Frag. Vet. Iur., 6-7). 

43 - Porém o pretor, pouco depois, reconhecendo a injustiça 
dle tal situação, procurou corrigi-la, assegurando ao escravo a conti­
nuidade dessa liberdade de fato, isto é, propiciando ao manumitido 
rirregularmente um meio de escapar à obrigação de servir: " ... sed 
interveniebat praetor, et non permittebat manumissum servire". (Ib., 
6, 

E graças a essa influência modernizadora do pretor, foram-se 
·reduzindo as exigências de ritual, de modo a facilitar a alforria, des­
pindo-a dos exageros antigos. 

44 - Assim encontramos a manumissio per epistulam, em que, 
segundo escreve Teófilo, estando o escravo ausente, em outro local, 
·e desejando o senhor libertá-lo, escrevia-lhe uma carta (que, se­
gundo Justiniano, devia ser subscrita por 5 testemunhas), na qual 
o declarava inteiramente livre: "Sancimus itaque, si quis per epis­
tulam servum snum, in libertatem perducere maluerit, licere ei hoc 
facere quinque testibus adhibitis, qui post eius litteras, sive in 
subscriptione positas sive per totum textum effusas, suas !iteras 
supponentes, fidem perpetuam possint chartulae praebere. Et si hoc 
'fecerit, sive per se scribendo sive per tabularium, litteras servo com­
petat quasi ex imitatione codicilli delata, ita tamen, ut et ipso 
patrono vivente et liberta tem et .civitatem habent Romanam" .. (C. 
'7.6.1.1) 

45 - A manumissio inter amicos se realiza diante de 5 teste­
·munhas pela declaração do senhor legítimo: "Sed et si quis inter 
amicos libertatem dare servo suo maluerit, licebit ei, quinque simi­
liter testibus adhibitis, suam explanare voluntatem et, quod liberum 
eum esse voluerit, dicere. Et hoc sive inter acta fuerit testificatus, 
sive testium voces attestationem sunt amplexas, et litterqs tam publi­
·carum personarum quam testium habeant, simili modo servi ad. c.ivi,. 

·7 -• R. F. D. 
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tatem perducantur Romanam, quasi ex condicillis similiter liberta­
tem adipiscentes". (C. 7. 6. 6. 2) 

Eis um exemplo de manumissão entre amigos recolhido em Fontes, 
Iuris Romani Anteiustiniani ( vol. III, 25): "M. Aurelius Ammonium 
Luperci fil. Serapionis nep. Helenam ancillam meam vernam annorum, 
fere XXXIV inter amicos manumisi, et accepi pro redemptione 
eius drachmas Augustae MMCC ab Aurelio Alete Inaroutis Filio, 
ita ut supra scriptum est". 

46 - A manumissio per codicillum era a declaração de liber­
dade feita causa mortis, mas fora do testamento. A ela se refere 
Justiniano, quando diz que "manumissio procedit ... per aliam quam­
libet ultimam voluntatem" (I .1. 5 .1). Para validade do codicilo,., 
exigia-se a assinatura de 5 testemunhas, especialmente convidadas 
ou presentes por acaso: "ln omni autem ultima voluntate, excepto 
testamento, quinque testes, vel rogati vel qui fortuitu venerint, in 
uno eodemque tempore debent adhiberi, sive in scriptis sive sine 
scriptis voluntas conficiatur; testibus videlicet, quando in scriptura, 
voluntas componitur, subnotationem sua accommodantibus". (C. 
6. 36. 8. 3) ( 20 ) 

47 - O cristianismo, entretanto, trouxe um modo público e 
solene de manumissão, que, sem o complicado cerimonial antigo, 
emprestava ao ato um caráter: mais severo do que os modos pri­
vados: foi a manumissio in sacrosanctis ecclesiis. A ela se refere 
uma constituição do imperador Constantino (ao a. p. C. n. 316), 
que reconhece a sua anterioridade ( "iandudum placuit", diz o texto). 
Informa a dita constituição que se determinara "in ecclesia catholica 
libertatem domini suis famulis praestare possint", desde que o fizes-. 
sem em presença do povo e do prelado ("si sub aspecto plebis 
adsistentibus Christianorum antistibus id faciant". C.1.13 .1}; do 
ato se deveria lavrar um documento que o comprovasse: "ut propter 
facti memoriam vice actorum interponatur qualiscumque scriptura, 
in qua i psi vice testium signent" ( ib.). Na falta disso, porém, bas­
taria que se pudesse demonstrá-lo de maneira satisfatória: "dummodo, 
vestrae voluntatis evidens appareat testimonium". ( ib.) Importava 
a . admissão dessa alforria o reconhecimento da virtude cristã da 
caridade, como se deduz das palavras da constituição de 321 p.C.n.,, 
partida do mesmo imperador: " ... qui religiosa mente in ecclesiae 
gremio servulis suis meritam concesserint liberta tem ... " (C. 1. 1~ . 2); 
pelo que se lhe atribuía a mesma segurança dos velhos modos 
solenes: " ... eamdem eodem iure clonasse videantur, quo civitas Ro:..~ 
mana sollemnitatibus decursis dari consuevit". ( ib.) 

(20) A .simplicidade nas manumissões ehegou a tal ponto que "vel in transitu manu·' 
mittantur: ·v·eluti •Cttm rpraetor aut proconsul ant praooen·s in balneum vel in theatrum eat" ., 
(I. 1. 5. 2). 
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48 - Apontam· ainda alguns autores a manumissio per. corv­
vivium ou inter epulas ou per mensam, em que o senhor, deseJando 
libertar o escravo aproveitava a presença dos convidados num ban-

' ' quete ou jantar para fazer o escravo sentar-se a mesa cm~ as p~ssoas 
livres: êsse hábito ·ostensivo de igualdade ( democrac~a d1namos 
hoje ... ) era bastante a transmitir a -qualidade de homem livre ao 
escravo. Contudo, J ustiniano,

1 
ao que parece, não lhe deu expressa 

vigência, apesar de se tratar de processo antigo. E fàcilmente se lhe 
reconhecerá profunda razão ao pensar nas loucuras que. os bon.s ro­
manos praticavam em seus banquetes ao calor dos cap1tosos vmhos 
da Itália ... 

49 - Mas não somente ao modus manumittendi veio o direito 
.. imperial trazer inovações; também estabeleceu requisitos novos ~ara 
que houvesse plenitude de e~i~ácia na manumi~são. Essas medidas 
visavam, de certo modo, corng1r os abusos praticados pelos romanos 
em matéria de alforria. 

Assim a Lei Elia Sência (provàvelmente do ano 737 R.), esta­
belecia as' seguintes exigências para que a manumissão pública ou 
privada conduzisse à cidadania: 

J.ü) devia o manumitendo ser maior de 30 anos: "Maiores ve~o 
triginta annorum servi sem per manumitti . solent, adeo ut. vel m 
transitu, veluti cum praetor, aut proconsul m balneum vel m thea­
trum eat". (G.l.20.f.) 

Se o escravo tivesse menos de 30 anos, só poderia ser manu-
mitido por vindita e se houvesse justa causa co!llpro':a.da perante u~ 
conselho especial: "Quod autem de aetate servi reqmntur, lege Aeha 
Sentia introductum est· nam ea lex minores XXX annorum servos 
non aliter voluit manu:nissos cives romanos fieri, quam si vindicta, 
apud consilium iusta causa manumissionis approbata, liberati fue..: 
rint". (G.L18) . 

Em Roma, segundo Gaio, "consilium adhibebatur qumque sena-
torum et quinque equitum romanorum pt_tberum" ( 1:20); e era ?~ga­
nizado pela autoridade consular:. "Officmm Consuhs est, constlmm 
praebere manumittere volentibus.'' (D.l.10.l.pr.) E a êle cabia 
igualmente a presidência, que não podia dele.gar a" outr~m .. ~o~o 
êsses conselhos nas Províncias, eram verdadeiras cortes JUdiclanas, 
que se realizav~m suces~ivame~te em vári~s _localidades de uma juris­
dição, a fim de expedir os d1versos negocws,. o e~,~me da~ c.~ usas 
manumissórias se fazia no último dia da reumão: m provmcns ... · 
id fit ultimo di e conventus" ( G. ib.); ao passo que, na capital, onde 
havia maior facilidade realizavam-se em dias determinados: "Romae 
certis diebus apud c~nsilium manumittuntur". (Id. ib.) 

Gaio enumera algumas causas consideradas justas: ·"Iusta autem 
causa manumissionis est veluti si quis filium filiamve, aut fratrem 
sororemve naturalem, aut alumnus, aut paedagogus, aut servum pro-
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curatoris habendi gratia, aut ancillam mtrimonii 
silium manumittat". (id .1.19) No caso de anciUa causa 
manumissa era necessário que o senhor, ao apresentar a justa causa, 
se comprometesse solenemente a realizar o casamento dentro de 6 
meses: "Item si matrimonii causa virgo vel mulier manumittetur, 
exacto prius iureiurando, ut intra sex menses uxorem eam duci 
oporteat; ita enim Senatus censuit". ( D .40. 2.13. f.) 

No caso de manumissio procuratoris habendi gratia era preciso 
que o escravo tivesse pelo menos 18 anos: " ... vel si in hoc manu­
mittatur, ut procurator sit, dummodo non minor annis decem octo 
sit ... " ( D. 40.2. 13) Por isso que "pueritiam. . . prohibet pos·­
tulare" .. ( D. 3 .1.1. 5) Note-se que, em geral, se permitia o exercício 
do mandato dêsde que o indivíduo houvesse completado os 17 anos 
(idade em que envergava a toga viril): " ... dum minorem annis · 
decem et septem, qui eos non in totum complevit, prohibet postu­
lare ... " (ib.) No caso da manumissão, portanto, se exigia limite 
um pouco mais alto. 

50 - Informa Ulpiano que "sine consílio manumissum Caesaris 
servum manere ( lex) putat" (Reg. 1.12), ainda que tenha sido. 
manumitido por vindicta; mas se "testamento manumissum (acres·­
centa o mesmo jurista) perinde haberi iubet, atque si domini volun­
tate in liberta te esset ideoque Latinus fit". ( Ib.) 

2.0 ) devia o manumissor {er pelo menos 20 anos de idade. Se 
o senhor fôsse menor de 20 anos não poderia agir sem justa causa: 
"Minor viginti annorum manumittere non potest, nec vindicta, nec 
testamento; i ta que nec latinum facere potest: tantum enim apud 
cqnsilium manumittere potest servum suum, causa probata". (Frag. 
Vet. Iur. 15; D.40.2.4.2) A proibição aqui, pois, é ainda mais rigo­
rosa do que no primeiro requisito. Mas além das causas já apon­
tadas, era permitido ao menor de 20 anos manumitir "conditionis 
implendae causa" ( D. 40. 2. 15. pr.); como, por exemplo, se fôsse 
instituído herdeiro com a condição de manumitir determinado es-· 
c,ravo: "veluti si quis ita heres institutus sit, si servum ad libertatem 
perduxerit". ( Id.) 

3.0 ) devia o manumitendo estar isento de qualquer punição in­
famante; pois, se, antes da manumissão, houvera· sido ferreteado, 
encadeado, torturado, ou entregue aos combates circenses (como 
punição), ainda que reunisse as demais condições, já não poderia 
alcançar a cidadania, mas era equiparado aos peregrinos deditícios: 
"Lege itaque Aelia Sentia cavetur, ut qui servi a dominis poenae 
nomine vincti sint, quibusve stigmata inscripta sint, deve quibus 
ob noxam quaestio tormentis habita sint, et in eo noxa fuisse con­
victi sint, quique ut ferro aut cum bestiis depugnarent traditi sint, 
sive ludum custodiamve coniecti fuerint, et postea vel ab eodem 
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domino vel ab alio manumissi, eiusdem conditionis liberi fiant, cmus 
conditionis sunt peregrini dedititii". ( G. 1. 13) ( 21

) 

51 - Assim, de acôrdo com a Lei Elia Sência, aponta~emos 
duas espécies de libertos: cidadãos e , deditícios: " ... modo mawrem 
et iustam ]ibertatem consequebantur, et fiebant cives romanos; modo 
inferiorem, et fiebant ex lege Aelia Sentia dedititiorum numero." 
'(I.L5.3) 

52 - Entretanto, a Lex Junia Norbana (provàvel?lente do ano 
772 R., sob o govêrno de :Yibério), criou nova categona com os es­
cravos manumitidos sem as formalidades legais, equiparando-os aos 
latinos; e, porque instituiu essa situ.aç~o, .ch~maram-se _êles lat~nos 
junianos: " ... eos qui nunc l.a~ini mma.m. d1~untur~ ohm ex mr~ 
Quiritium servos fuisse, sed auxiliO ~;~etons 111 hbertatts fo~ma serv~n 
solitos; unde etiam res eorum peculn mre ad patronos pertme;e s?hta 
est. Postea vero per legem Iuniam eos omnes quos praetor m hber­
tate tuebatur, líberos esse coepisse, et appellat~s esse lati~os iunia~os: 
latinos ideo, quia lex liberos perinde. esse yolmt atq~e si essen! cr~e~ 
romani ingenui, qui ex urbe Roma 111 lat1~as colomas dedt_tcti l~tm~ 
coloniarii esse coeperunt; iunianos ideo, qma per legem Iumam hben 
facti sunt, etiamsi non cives romani ... " ( G. 3 . 56) .. 

Ainda que o manumissor não fôsse dono do escravo ex iure 
Quiritium mas o conservasse apenas in banis, e, antes de usucapi-lo, 
o Iibertas~e tornava-o latino juniano: "Qui tantum in bonis, non 
etiam ex iu;e Quiritium servum habet, manumittendo latinum fecit". 

· (Ulp. Reg. 1.16) 
53 - A situação dos latinos junianos era melhor que a dos 

deditícios, por quanto êstes nem sequer nos ~rredores d~ Roma p~­
deriam habitar: "Quin et in urbe Roma vel mtra centes1mum urbts 
Romae miliarium morari prohibentur, et si contra fecerint ipsi bonaque 
eorum publice venire iubentur ea ~o.nd!tione, u.t ne in _:urbe Ro?l~ 
vel intra centesimum urbis Romae mdtanum serv1ant; et SI manum1ssi 
fuerint, servi populi romani esse iubentur: et haec i ta lege Aelia Sen-
tia conprehensa sunt". (G.1.27) . . 

54 - Havia certos modos de obtenção da liberdade mdepen-
dentes da manumissão, os quais poderíamos chamar libertas nomine 
legís. Nêles não interferia, de maneira direta, a vontade do se?hor; 
constituía antes um prêmio ou compensação, que se concedia ao 
escravo. Podemos lembrar os seguintes: 

1.0 ) se um senhor abandonasse o escravo doente, para não 
cuidá-lo, êste se tornaria livre pleno iure, de conformidade com o 

(21) " ... nunquam aut ÓV€$ romanos aut latinos .fieri dicemus". (G. 2. 55). 
Diz,ia-&e dedítiO' a rendição ine.ondicional .de :povos .em g~rra ·com Roma: "Voc!'tur 

autem .sic .qui quondam adversus populum romanum .susc.ept1s •Pu.gnave::unt, et de~nde 
victi ®e .dedider·nnt". (G. 1. 14). Lívio traz a fórmula talvez ma~s anhga de .rendição 

·:re.Jta aos :romanos, in 1. 38. 2. 
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~di.to .de Cláudio:. "Servo, quem pro derelicto dominus ob gravem 
mflrm1tatem habmt, ex Edicto Claudii competit libertas". ( D. 40 ~ 8.. 2) 

2.0) se u~ senhor vendesse o escravo sob condição de que 0 
~omprador o. libertasse dentro de certo prazo, o escravo se tornaria 
hvre, se,. advmdo o têrmo, não o manumitissem: "Se servus venditus 
est, u~ mtra certu~ tempus manumitteretur, etiamsi sine herede 
d~cess1ssent et vend;to~·, et emtor_, servo libertas competit; et hoc 
~n~us ~arc~s rescnps1t. Sed ets1 mutaverit venditor voluntatem, 
mh1lommus hbertas competit". (D.40.8.1) 

. 3. o) se o esc~ avo denunciasse o assassino de seu senhor obtinha 
a hberd.ade: ~'Qm ?b necem detectam homini praemium liberta tis 
conseqmtur,- ftt orcmus libertus". (D.40.8.5) 

~.0 ), se uma e.scrava .fôsse vendida sob condição de que não a 
prostitmsse, e~1trana em liberdade se não fôsse atendida a condição: 
Tan~ude~ dtcendum est, et si lege hac emerit, ne prostituatur et 

prostttueent". ( D .40. 8. 6. 1) ' 
. Igualmente, se o senhor vender a escrava, reservando-se 0 di­

r~Ito, d~ recuperá-la, e," feit~ is~o,. quiser i~duzi-la à prostituição, 
~Icara. hv.re a. escray~: ... si pnstmus dommus iniectionem manus 
m t.ah ahenati?ne ~1b1 servav~ri.t, et cum ad eum fuerit reversa, ipse 
~nc1llam prostttuent, ab omm mre patronatus repellatur. Qui enim 
Ita det?um degener et impius constitutus est, ut talem exerceat 
mercatwnem, quomodo dignus est vel ancillam vel libertam eam 
h a bere?" (C. 7. 6. 1. 4) 
. 5.

0
) se o escravo .den~ncias~e moedeiras falsos conquistaria a 

hberda~e, cabendo ao ftsco mdemzar o dono: "Servi qui monetarios 
adulter!nam .~onetam clandestinis sceleribus exercentes in publicum 
detulennt, CIVItate romana donaretur". (C. 7.13. 2) 
. 6.0

). se ~ escravo denunciasse os raptores de uma virgem ficaria 
·l~vre: "St qms servus raptus virginis facinus detulisset in publicum 
· hbertate donetur". (C. 7.13. 3) ' 

7. 0
) se o escravo reconduzisse ao exército um desertor seria 

igualmente galardoado: "Si desertor em militiae servus prodiderit, 
liberta te donetur". (C. 7. 13.4) 

8.0
) se o escravo, por 20 anos, tivesse vivido em plena liberdade 

"b "l - I ' c.omo se. so re e e nao pesasse qua quer laço servil, tornar-se-ia 
hv_re, ~o1s se. lhe ~econhecia a praescriptio longi temporis: "Favo r 
emm hbertatis debttum et salubris iampridem ratio sua sit ut his 
qui ?o na fi de _in possessi.one liberta tis P.er . viginti annorum 'spatiu~ 
sme mterpellatwne morat1 essent, praescnpt1o adversus inquietudinem 
status eorum prodesse debeat, ut et liberi et cives romani fiant'; 
\C. 7. 22.2) .Indispensável, porém, era que o escravo, ao viver e~ 
hberd~de, estivesse de boa fé; caso contrário, faltava-lhe requisito 

·. essenctal à praescriptio: "Mala fi de mora to in liberta te diu prodesse 
non potest. ~emporis. praescriptio". (C. 7. 22.1) De modo que 0 
escravo fugitivo perdia o favor da lei: "Unde, cum confiteris, fuga 
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·.te ab eo, cuius meministi, recessisset, intelligis ex hoc solo, sme dolo 
ma lo in possessione te liberta tis non esse". ( Ib.) 

9.0 ) se um prisioneiro de guerra (captus, captivus), transfor­
.mado em escravo do vencedor (segundo o costume antigo), conse­
guis~e fugir a êste e regressar a Roma, considerava-se novamente 
.livre ( reditus ab hostis), reentrando na situação anterior, como se 
jamais houvera sido aprisionado; essa libertas dizia-se ex postliminio: 
" ( Postliminii ius competit) in bello, cum hi, qui nobis hostes sunt, 
.aliquem ex nostris ceperunt et intra praesidia sua perduxerunt; 
nam si eodem bello is reversus fuerit, postliminium habet, id est, 
perinde omnia restituuntur ei iura, ac si captus ab hostibus non 
esset. .. " ( D .49. 15 . 1. 1 )- ( 22 ) 

55 - Outra lei houve que trouxe restnçoes ao poder manu­
,missor: a Lex Fufia (ou Fusia) Caninia. Restringia o número de 
manumissões para cada senhor: "Lex Fufia Caninia iubet testamento 
ex tribus servis non plures quam duos manumitti, et usque ad decem. 
,dimidiam partem manumittere concedit: a decem usque ad triginta 
tertiam partem, ut tamen adhuc quinque manumittere liceat aeque 
ut ex priori numero: a triginta usque ad centum quartam partem, 
;aeque ut decem ex superiori numero libera ri possint: a centum 
usque ad quingentos partem quintam, similiter ut ex antecedenti 
numero viginti quinque possint fieri liberi. Et denique praecipit, 
ne plures omnino quam centum ex cuiusquam tastamento liberi fiant". 
(Ulp. Reg. 1. 24) Com êsses dispositivos naturalmente visavam pro­
teger os que tinham interêsse nos bens do testador, como, por exemplo, 
os credores. · 

56 - Os latinos junianos foram, pouco a pouco, alcançando 
·meios de atingirem a cidadania. Gaio e Ulpiano apontam alguns 
dês ses meios, que aqui reproduzimos: 

(22) Não é exata a noçã,o que, dêste instituto, formula o ilustr>e romanista :p01'tll· 
prof .. João Henrique, em s·eu .compêndio cde Dheito Roma,no, rpág. 116, § :248, quando 

'q1H~ "·O escravo V·enddo, •Saindo do poder do V·en0000r, ·e 'VOltando là •Sua !pátria .. ,: tor· 
, navl3.-se imediatamente livre". Do texto ·se derpreende que, ,p.elo postlimínio' o escrwvo ap·ri­
siona;do pelo,s inimigos em .gu,erDa 'com os romanos, ao fu,gir .e voltar a R·oma, tornava-oo 
lÍVI\8 j qua.nd'O não € ,essa a COlli0epção do postlimínio j atO •COntrário, Q !prisioneiro de guerra, 
homem li,vr,e, é que era considera.do e~1c·rwvo do V1enoodor, ,consoante o él)rindpio vigente 
nas ·legislações 'antigas, e üS ;próprios romanos ( confo:t:m·e já vimos) a·ceitavam a gu.erra 

.·c,oino principal fonte de ·escravidão; ê·sse beUo cwpt'!M' transformado ~em servws é que !VOltava 
à Hberdade quando, fugrndo, reg.r.e,ssa Vla a ,su•a pátria; ,por isso, diz muito bem Pom:pônio, 
no texto su,pradta.do, ·que tudo ocorria "rp•erindo a•c si cwptus ab hostibu·s ·non .ess·et' '. Apesar 
da 'clar.eza .d,essa noção, insiste o autor, no mesmo parágrafo, .em ,afirmar: "Isto. :para os 
escrarvog prisioneiros de gu.erra", quando deV'era ter ,dito "rpa11a os prisioneiros de guerra 
'es.eraviza-dos", ou coisa de igual teor. Par,ec;e a m·esma ·Coioo, mas não é ... 

No mesmo parágrafo, aliá·s, entr·e os requisitos de v,aliodade e -eficácia da ma.numissão, 
·aponta o romanista lusitano a "vontade expr.essa .do ,senhor"; 'assertiva igua~mente menGS 
exata, porqua.nto o s·enhor n&o precill'a-v.a, na ·Vindicta, expr.essar ~sua 'vontade, ibastava con· 

'serV'ar'se sHencioso, •operando assim a confe18sio in iure. 
.,Afirma, outrossim, o r.eferido autor, no mesmo lu.gar, que o senhor "·ca·so não. quisesse 

a,,p:resentar a ,contravindicatio, àa1)<(1, logo oo escravo a liberdade!'. 'Como, rporém, seria 
.possível ao senhor desde ~ogo outorgar a liberdade ao escra'Vo, .,se, de acôrdo ·COm a rprÓ!pria 
des()riçã.o do ·ci.ta·do auto.r, o qu.e cabia .oo manumiscsor, na-quel.e insta.nte, era concordar 
·COm a Vindicá tio, O que não !produzia <Cf·eito d-efinitivo; êsse SÔmente &e úOnsusbstanciaV'I!. 
na o.iLdictio libM'tat·i,ç caAtM, J}ela ação do ma-gistrado. 
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1.0
) BENEFICIUM PRINCIPALE- era a concessão da 

t:z-~ por. un: re.scrit? imp~r~al, a requerimento do interessado: "Bene-­
!IciO pr.n~c~pah .latmus CIV.1t,~tem romanam accipit, si ab imper~tore 
ms. Qmntmm 1mpetravent . (Ulp. Reg. 3. 2) Entretanto pondera 
Ga10 ( 3 . 72), ".divus ! ~~ianus co?stituit, si latínus invito' vel igno­
r~n~e patro~lO ms Qmnti_um .a? Impera tore consecutus sit, ... dum 
y1v1t Is.te hbertus, cetens .civtbus romanis Iíbertis similis est, et 
mstos hberos procreat; montur autem latini iure nec ei liberi eius 
he~edes esse possunt; et in hoc tantum habet tes~amenti factionem 
ut1 patronum heredem instituat ... " ( Cf. ainda G. 3 . 73 ) '' 
. 2.0 ~ LIBE;RIS seu PROBATIO CAUSAE - era a concessão da 
c~dadama a l.atmo que desposasse uma latina juniana ou colonial ou 
amda uma cidadã com o propósito de beneficiar os filhos. Dava--se 
Isso, ~eralmente, em relação áo escravo manumitido antes dos 30 
sem JUSta causa. Exigia-se, pois: 1/ que o liberto latino tivesse 
despo.sado ou uma ~idadã, ou uma latina juniana, ou uma latina 
colo mal; 2/. q,!le. o tivesse fe~to liberorum quaerendorum causa;· 31 
que o mat~Imomo houvesse. sido contraído diante de 7 testemunhas. 
romal?-as puberes; 4/ que tivesse resultado dessa união pelo menos 
um ~Ilho, e houvesse êste completado o primeiro ano de idade· 
( anmcuh~s). Com . ês~es requisitos, podia o latino apud praetorem 
z:el praesidem prov~ncwe causam probare et fieri civis romanus tam 
tpse qua"/: fi~i;"s jiliav~ eiu:_ et ux_or (Ulp; Reg. 2.3). Claro estique 
se a esposa Ja fosse c1dada estana exclmda dêsse beneffcio. ( CL G. 
1. ~8. 31) ~m S~na~usconsulto Pegasiano estendeu êsse benefício a 
toàos os latmos JUmanos. 

3.
0

) _l!ERATI.O- era. a confirmação da alforria feita sem algum 
~os re9ms1t~s l~g~Is, repetmdo-se o ato então de maneira justa: 
It~ratiO~e. ftt CIVIS roma~us, qui. post latinitatem, quam acceper:at 

mai.or tngi!'l~a. annorum, Iterum mste manumissus est ab eo cuius 
ex mre Qmntt!lm servus fuit. Sed huic concessum est ut ex sena­
tuscon~ulto, ettam liberis ius Quirit~um co~sequi'~· (UI~. Reg. 3.4) 

4. ) MILITIA - e~a a concessao da c1dadama ao liberto juniano, 
que, po!: 6. ~1?-os. (e m~1~. tarde por 3) servisse entre os vigiles de 
Roma: . Md~t.Ia ms. Qmntmm accipit latinus, si inter vigiles Romae 
sex anms mihtayent, ex lege Visillia. Praeterea . ex senatusconsulto• 
C_?ncessum est e1, ut, si triennio inter vigiles militaverit, ius Quiri-
tmm consequatur". (Ulp .. Reg. 3.5) · 

5:0
) NAVIS - o latino juniano que construísse um navio com 

capac1dad~ para 10.000 medidas pelos menos, e transportasse durante 
? anos, tngo par3l Roma, adquiria a civitas, segundo um 'édito do 
unpera~or CláudiO: "Nave l~t~nus ciyitatem romanam accipit

1 
.si 

n~:m mmorem qu~m decem m1lha mod10rum navem fabricaverit, et 
Romam sex annts frumentum portaverit, ex edicto divi . Claudii"~ 
(Ulp. Reg. 3 .6) 
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6.0
) AEDIFICIUM - o latino juniano que, possuidor de pelo 

menos 200.0QO sestércios, empregasse pelo menos metade dessa quan­
tia em edificações, atendendo assim aos interêsses coletivos, con­
quistava a liberdade: "Lege Iulia cautum est, ut latinus si in perfi­
ciendo aedificio Romae non minus quam partem semissariam patri­
monii sui impenderit, ius Quiritium consequatur". ( G .1. 33) 

7.0
) PISTRINUS - Segundo Gaio, "Traianus constituit, ut si, 

Latinus in urbe triennio pistrinum exercuerit, in quo in dies singulos. 
non minus quam centenas modios frumenti pinseret, ad ius Quiri­
tium perveniat ... " (L. 34) 

57 - Depois de manumitido com tôdas as formalidades legais,., 
ainda assim não ficava o liberto cidadão inteiramente desligado. 
do seu antigo senhor, que passava à qualidade de seu patronus. 
Em verdade os textos apontam 3 aspectos do nexo ·que continuava 
a prender essas duas categorias sociais: o obsequium, as operae e o 
ius .ruccessionÍJ. Esses três aspectos constituíam o ius patronatus .. 

58 - O Obsequium consistia principalmente no dever de reve­
rência do liberto para com o patrono e na proteção dêste para com 
aquêle. 

De acôrdo com o obséquio, não poderia jamais o liberto mover 
ação contra o patrono ou herdeiros dêste, principalmente as que 
tivessem conseqüência infamante: "Si liberti accusatores manumi­
sorum heredumve esse praesumpserint, eodem, quo servi, supplicio 
tenebuntur, luituri poenae ante prohibitae delationis exordium". 
(C.9.1.21) Nem tampouco testemunhas contra seus patronos po­
deriam ser, cabendo igual proibição aos patronos em relação aos 
libertos: "Adversus se invicem parentes et liberi, idem que liberti, 
nec volentes ad testimonium admittendi sunt: qui a rei verae tes,.. 
timonium ne.cessitudo personarum plerumque corrumpit". (Paul., 
Sent. 5. 15. 3) ( cf. D. 22,5. 4) 

Outrossim, devem-se redprocamente alimentos o patrono e o· 
liberto: "Solent iudices cognosecere et inter patronos et libertos, si 
de alendis his agatur; itaque si negent, se esse libertos, cognoscere 
eos oportebit, quodsi libertos constiterit, tunc demum decerenere, ut 
alant. Nec tamen alimentum decretum tollet · liberto facultatem, 
quominus praeiudicio certare possit, si libertum se neget". ( D. 
15.3. 5.18) · Importa observar que a obrigação de prestar alimentos 
se regula "pro modo facultatum liberti" (D.15.3.5.19); e desapa­
recerá se o patrono tiver com que manter-se. Embora em menor 
escala, cabia direito a alimentos ·por parte dos filhos do patrono: 
"Et puto, causa cognita iudices et líberos quoque patronorum alen­
dos decernere, non quidem tam facile ut patronos, sed nonnumquam 
et ipsos". ( D. 25.3. 5. 20) .Pois, explica o texto, "obsequiuni pon 
solum patronis, verum etiam liberis eorum debere praestari". (ib.) 

59 - Por outro lado, não podia o patrono usar ·de sua autori-
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,da de para obrigar a sua liberta a casar-se com êle: "Invitam libertam 
·uxorem ducere patronus non potest". ( D. 23 . 2. 28) Salvo natural­
mente quando a manumitira com o propósito de casamento: " ... hoc 
·ramen ita observandum est, nisi patronus ideo eam manumisit, ut 
tuxorem eam ducat". (D. loc. cit.) Ainda que pretendesse casar 
com outro, que não o patrono, era-lhe isso inteiramente proibido, 
sem aquiescência dêste: "Matrimonii causa ancilla manumissa a nullo 
alio uxor duci potest, quam a quo manumissa est, nisi patronus 
matrimonio eius renuntiaverit". (D.23.2.5l.pr.) 

60 - Ainda que proibido de promover pleito desabonatório con­
tra o patrono, podia o liberto, em defesa de sua honra, processar 
'O patrono por crime de adultério: " ... sed si iure mariti velit adul­
terii accusare, permittendum est, quomodo, si atrocem iniuriam pas­
sus esset." ( D .48. 5 . 3 8. 9) N~o poderia, contudo, o liberto usar do 
direito de morte que cabia a todo marido enganado contra o 
cúmplice do adultério: "Certe si patronum, qui sit ex eo numero, qui 
deprehensus ab alio interfici potest, in adulterio uxoris deprehen­
derit, deliberandum est, an impune possit occidere. Quod durum 
nobis esse videtur; nam cuius famae, multo magis vitae parcendum 
est". (Ib.) 

61 - As Operae eram serviços que o liberto deveria prestar ao 
·patrono. Êstes serviços poderiam ser de espécie diversa. Entretanto, 
,para que o liberto ficasse realmente obrigado à prestação das operae, 
permitindo ao patrono reclamação judicial, era preciso que, depois 
da manumissão, houvesse um acôrdo entre êles: :'Cum patronus sti­
pulatus sit, tunc scilicet committitur stipulatio, curo poposcerit, nec 
]ibertus praestiterit ... " ( D. 38 .1. 22. pr.) Ainda que o encargo fôsse 
assumido por simples promissio iurata: " ... nec interest, adiecta 
sint haec verba, CUM POPOSCERO, an non sint adiecta ... " ( Ib.) 
Êsse benefício estendia-se aos filhos do patrono, ainda que não hou­
vesse declaração expressa no acôrdo, desde que instituídos herdeiros: 
"Curo libertus promiserit, patrono operas se daturum, nec adiecerit, 
LIBERISQUE EIUS; constat liberis eius ita demum deberi, si patri 
heredes extiterint." ( D. 38. 1. 22. 1) 

62 - Jus successionis -:-_ indicava a faculdade hereditária que 
cabia ao patrono em relação ao 'liberto. Êsse direito sucessório 
.abrangia todos os bens adquiridos pelo liberto após a manumissão~ 

Se o liberto dolosamente alienou seus bens antes de morrer, para 
prejudicar o patrono, êste tem direito a pedir a anulação das alienações 
feitas: "Omne autem, quodcumque in fraudem patroni gestum est, 
revocatur". (D.38.5.1.3) Para isso, devia usar a actio Faviana, si 
''ex asse heredem institutus" ( D. 3 8. 5. 3 . 2); e a actio Calvisiana, 

.. "si intestatus libertus decesserit" ( D. 38.5. 3. 3) e o senhor faz a 
.:adição da herança. 

63 - Quando o liberto cidadão recebia do imperador a graça 
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''ius aureorum annulorum" ficava isento ~'o _obsequiu~ e das 
.operae, mas 0 patr~n~ conserva~a ? ius s-uccesswnu. Em tais casos, 
,0 liberto ficava assimilado aos mgenuo.s. . _ . . 

Assim, 0 direito post-clássico abolm ~s re~t~tçoes ao. ~1re1to de 
manumitir ditadas pela rigidez do velho tus cw1.ie, .~ facilitou ca~a 
vez mais 0 ingresso do indiví?uo n~o somente na , h?erdade, sen.ao 
.ainda e principalmente na cidadama, fazendo praticam.ente com~ 
cidirem dois institutos antes profundamente separados e divergentes. 

0 statua libertatis e o estatus civitatis. . f • • 

Com Justiniano, que? arr~sta~o por s:u e,spinto hbe~al e sob a 
,orientação de grandes JUristas msp1rados na o .so. na~ doutrma~ gregas~ 
senão ainda mais no sôpro vitalizante do cnstlamsmo, abolm a ~~a 

· Fufia Caninia, bem como a Elia S~ncia (da qual só restou a pro~b~­
'Ção de manumitir in fraudem credttoru.m), tra?sfo~I?ar_am-se defml­
tivamente os dois conceitos fundamentais: ser lwre Ja n~o era ~J?enas 
escapar ao domínio de outrem e poder ~xer<:_er c?m rela,tiv.a facihdad~ 
·-os atos da vida civil _ era tornar-se ~tdadao! ,hg~r-se m~Imamente a 
vida e à grandeza da Urbs; mas ser ctdadã~ Ja na~ era ~Imple~n:ente 

'ingressar no culto da cidade, obter a proteçao de milhares de d1vmda­
, des: mais ou menos fantasiosas ---:- mas enquadrar-s~ num mund? nodvo, 
mais vasto e mais fecundo, mais poderoso e mais re~l, desptdo ~s 
vaidades um pouco ingénuas da velha Rom~ paga, porem ~nn­
,quecido pela idéia luminosa da caritas, que, ma1s do que a aequttas, 
-suavizou 0 ius; era, enfim, deixar de ser . meramente romanus para 

Jazer-se humanus . .. 

:;.· 



SôBRE DIREITOS DE VIZINHANÇA 

Orlando da Cunha Carlos 

. , ~o conhe~ido e generalizado conceito, a propriedade é a relação 
JUrtdzca, qu~ vmcula à nossa p~rsonalidade as coisas do mundo físico. 
Mas, as cmsas . do. mu~do Ílsico aí se devem compreender apenas, 
cQmo ponto de z'!l'czdêncza da. relação de direito, já que esta se traduz 
sempre numa vmculação umversal entre um sujeito ativo determi­
nado, e todos os outros sujeitos passivos, obrigados a respeitá-la 
como agudamente observa FILADELFO DE AZEVEDO. ' 

. E'· que, como d~rei,to. sub~etivo, a propriedade é um poder 
dzco. E um poder JUrtdzco so se concebe, se afirma e se revela em 
contraste com ?~t~os suje~ tos de direito. Neste passo, há acôrdo, 
pleno entre positivistas e JUsnaturalistas. 

. ~s~im HAURI~U: "E' o equil.íbrio dos dois poderes em preseriça,. 
o ~ndividual. e o social, que, por s1 mesmo, em virtude da ordem de 
cmsas supenor_ que êle realiz~, o transforma em direitos e, ao mesmo, 
teml?o, dete~mma a sua medida. O êrro da maior parte dos indivi­
?u~hstas fm o de crer qu~ o. ~ireito individual podia se justificar 
umcamente .pelo. va}o.r do _mdividuo humano; um direito não nasce 
~mnca de. um pnncipiO umlateral, não se realiza senão em um con­
JUnto social e num equilíbrio prático". 

Tr~ta-se aí, c?mo ace~tua ]. DABIN, do direito jurídico
1 

que 
~r.essupoe. ur:n conJunto sociaL Mas, mesmo no plano estritamente· 
ettco do direito moral, que se confunde com a idéia de justiça, exige-se· 
o .co~tr~s~e de outr~m. De resto·, se existe um direito individual -
seJa Jundtco, ou SeJa moral, - é precisamente porque o indivíduo 
h~mano tem um certo valor. E o equilíbrio, de que fala HAURIOU,. 
nao pode, realmente, estabelecer-se senão entre dois valores. 

.se, no exemplo clássico, referido por DUGUIT Robinson na 
sua Ilha, enquanto só, não tem direitos, 1e os adquire ;penas entr~ em 
contato com sêres humanos, não se segue, como pretende 0 mesmo 
autor,. que, e~quanto êle não faça parte de um conjunto socialmente· 
orgamzado, disponha somente de poderes de fato. Êsses poderes de 
fa~o sofrem a c~nsura da lei da moralidade, que obriga o homem a 
ag1r de conformxdade com o seu fim, e se transformam em -rPu.n_rff~ ... .,.. 
de justiça, tão logo Robinson entre em contato com outro seme-. 
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ilhante. Desde êsse momento, acrescenta J. DABIN, há "matéria" 
para justiça, como para tôdas as virtudes ·ad alterum (verdade, eqüi­
·dade, caridade ... ) ; desde êsse momento, Robinson está obrigado 

dever de justiça para com seu alter ego, e êste tem o direito de 
usar da fôrça para repelir a agressão injusta. 

Assim, conclui o autor citado, "o dever de justiça, com a exigibi­
lidade que, moralmente, o caracteriza, não implica nenhuma vida 
social organizada, enquanto o direito jurídico, que é o direito da dis­
·ciplina social, funda-se sôbre a hipótese de uma sociedade e de um 
Estado ( sensu lato). 

E' assim a relação, como fato humano, como fenômeno de con-
vivência, a gênese e a medida dos direitos. · / 

Nas c e do choque de duas personalidades conflitantes, e compõe­
se na transação jurídica pacificadora. 

Daí a impossibilidade de se formar relação jurídica entre coisas, 
porque o direito é fenômeno especificamente humano. 

"A função dos bens, éscreve FILADELFO AZEVEDO, - é, 
:antes, de conteúdo do direito, formado entre seus donos, ou entre 
êstes, e terceiros". 

E tão profunda é a personificação dêsse direito, que LUIGI 
STURZO pôde escrever que "a propriedade é como uma participação 
da individualidade nas coisas". "As coisas tomam um nome e assu­
mem para nós uma realidade relativa ao homem, no momento em 
que o homem as conhece, apropria-se delas, e delas se serve". 
· Direito subjetivo, como afetação de riquezas a necessidades indi-

viduais; função social, como querem os positivistas, correspondendo 
a uma afetação de riquezas a necessidades coletivas, conceituada como 
poder individual e dever social; situação de direito objetivo; ou si-

jurídica subjetiva - de qualquer maneira que se conceitue, 
a propriedade há de sempre referir-se ao homem. 

E, como o homem é social, e social a sua vida, como fenômeno 
social, irredutivelmente, analisa-se a propriedade. 

Assim, aprecie-se a propriedade em face de dois indivíduos iso­
lados - Robinson e seu alter ego na ilha, .ou em face do grupo poB­
ticamente organizado - Estado, no sentido geral-, e logo os limites 
·e restrições de conteúdo se oferecerão a exame, como matéria do 
direito a definir, eis que a propriedade é um composto de conteúdo 
variável, conjunto de poderes e de direitos, reunião extremamente 
c'omplexa de faculdades muito diversas pela sua natureza e pelo seu 
fim, e não direito simples, na lição de PIERRE DE HARVEN. 

O princípio da limitação no interêsse. geral ou social está no 
Direito Público, que o exprime na fórmula genérica do artigo 147, 
da Constituição Federal: "O uso da propriedade será condicionado 
ao bem-estar social. A lei poderá, com observância do disposto no 
artigo 141, § 16, promover a justa distribuição da propriedade, com 
igual oportunidade para todos". 
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Da que entende com os interêsses individuais cura o 
P~ivado, e só . nos cabe ~~a~inar, r;_o âmbito dês;e estudo, a que, 
atmge a propr~edade fundtana, por força das relações de vizinhança. 

Neste ca~Itulo, uma observação emerge e se impõe, ao primeiro 
exame: se é mdubitável a impossibilidade de . se formar a relacão: 
jurídica entre coisas, não é menos certo, como acentua FILADELFO 
AZEVEDO, q~e "o seu modo ?e ser e a dependência física, que 
podem ter, reciprocamente con~Ideradas, hão de repercutir na for-
mação e modificação do direito, afetando o poder do sujeito". · 

A~sim ?s imóveis, "COntinua o eminente jurista, "não pode~ ser 
concebidos Isoladamente, mas sempre em relação com os vizinhos 
com ?s quais estio natural. e continuamente em contato". "A sin~, 
gu~anzação da terra é obra arbitrária do homem, em face da conti­
nmdade do solo - só os móveis oferecem individualidade distinta 
no espaço". 

.A distinção e .se~aração de fundos, escreve FERRINI, ainda que 
mamfestada P?r .smats extrínsecos, como fossos, muros ou sebes, não 
conseg~e ~upr;,mir ~ s~a natural relação de conexão e de recíproca 
dependenc1a: ~a propr;a natureza,. portanto, de certo modo, impôs­
!hes ~ma relaçao de mutua serventia e recíproca tolerância que torna 
mcogttável a aplicação do princípio do isolamento de fato e de direito". 

. Já, portanto, o simples fato. d~ contigüidade, oferece um pri­
n:euo elemento para o surto de hm1tações ao poder jurídico tradu­
Zido na propriedade fundiária. 

Dessa contigüidade .r:as:_e um . en_trecruzamento de direitos opos­
tos, que postulam conc1haçao: Direitos, que assentam em necessi­
dades econômicas e morais, e que vão encontrar os seus justos li]]lit~s 
nos" critério~ ~ormu~ados , pe!a política oportuna e pelo prudenÚ~, 
goy.erno. Limites n~o propnam~~te criados pelo direito, que nada 
mais faz do que registra-los, aphca-los, coordená-los e revesti-los de 
normas jurídicas, segundo a lição de COGLIOLO, que assim esclarece 
o ~sserto: "Examin~m-se os limites postos por qua~quer povo à pro­
pnedade, e resultara que cada um dêles se funda em razões estranhas, 
ao direito, mas, ao revêsso, derivantes de outras considerações econô­
micas, a,J:?rÍcolas, estéticas, morais, e até de arbítrio de príncipes, e de 
assembleias, ou de falazes esperanças de remediar males sociais com. 
causas mai~ ~rofun?as do que o abuso individual da propried~de"~, 

Êsses hmttes, aJunta VINCENZO MICELLI vão crescendo com 
o ?esenvol~imento da cooperação e da solidaried;de social, e podem 
ate determmar o modo por que aquêle poder deverá ser exercido na 
utilização da coisa. 

Não há, dessarte, um critério fixo e invariável para medir e 
conteúdo do direito de propriedade. ' 

Os limites serão postos pelas necessidades da boa convivência, 
e da paz social. 
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A dificuldade da matéria tem torturado quantos a versaram. 
Assim RUGGIERO: "Difícil é, porém, indicar um critério gerar 

que, quanto às simples limitações de vizinhança em sentido restrito,,. 
nos conduza a um princípio único. E mais difícil ainda é procurar 
um princípio geral que, fora das limitações expressamente ditadas 
pela lei, determine os confins do domínio nas relações de vizinhança~. 
sendo de grande importância teórica e prática investigá-lo, para re., 
solver a grave e debatida questão de saber se, a.os limites que a lei 
dita expressamente, outros se podem acrescentar". 

Indaga, por sua vez, LODOVICO BARASSI: "Se é certo que há 
um dever de solidariedade, entre proprietários contíguos, até que 
ponto chega o dever de recíproca tolerância?" 

' Procurou-se, inicialmente, resolver o problema com a denomi­
nada teoria da imissão, fundada na máxima de ULPIANO, segundo 
a qual a cada um é lícito fazer na sua propriedade o que lhe agrade, 
desde que não se imiscua na propriedade alheia. 

Observou-se, logo, que a solução era incompÍeta, porque, se é 
exato que a imissão na propriedade alheia pode, em regra, ser conside-. 
rada como ato abusivo ou ilícito, não é menos verdadeiro que, por 
vêzes, as próprias· imissões constituem casos de limites legais à pro­
priedade. 

Basta apontar o direito de escoamento natural de_ águas. 
Por outro lado, o critério romanístico das imissões era muito 

restrito, pois nestas se compreendiam as invasões de corpos materiais, 
e por isso foi logo superado, admitindo-se, também, as imissões de 
imponderáveis, para conservar-se a velha técnica, e consistentes em· 
rumores, exalações e comoções. 

IHERING repeliu os dois conceitos, demonstrando que, se o 
critério das imissões corpóreas peca pela restrição, o das imissões 
de imponderáveis peca pelo excesso, podendo levar a soluções in­
justas. Propõe, em conseqüência, a substituição das imissões pela 
influência: E' vedado tudo o· que possa influir sôbre o prédio vizinho._ 

Não há dúvida que influência é uma expressão demasiada vaga 
e indeterminada. Daí o desprestígio da tentativa de IHERING. 

Surge, então BONFANTE, com um critério intermediário entre 
as imissões e a influência: O do facere in alieno, em contraposição ao 
facere in suo: Também com o facere, e não só com o immittere se 
lesa o direito alheio; isto é, não somente com o imitir substâncias no 
prédio alheio, mas também com a propagação de movimentos. 

Até aqui, para empregar a terminologia de LODOVICO BA­
RASSI, procurou-se a determinação qualitativa do dano a tolerar: 
imissões, influências ou facere. 

Resta o problema da determinação quantitativ·a, do dano resu!;-" 
tante e tolerável, da imissão, influência ou facere~ 
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IHERING formulou a teoria do uso da propriedade, per-
mitidas as imissões quando resultantes do uso normal que o vizinho 
faça da coisa própria, e não impeçam ao proprietário o gôzo normaR 

, do seu prédio - como se lê no Código Civil Alemão. 
Essa foi, também, a teoria acolhida no nosso Código Civil, como 

se vê do art. 554: O proprietário ou· inquilino de um prédio tem o 
, direito de impedir que o mau uso da propriedade vizinha possa pre­
judicar o sossêgo, a segurança e a saúde dos que o habitam. 

Reputa FILADELFO AZEVEDO merecedores de caloroso 
aplauso os têrmos felizes em que foi vazada essa norma, tanto no 
estender a proteção aos ocupantes, como no colocar a prevenção ao 
lado da repressão. Lamenta, apenas, que se tenha empregado a 
expressão .inquilino em lugar de habitante, que seria muito mais 

, compreensiva. 
À fórmula positiva - "uso normal", preferiu o nosso legislador 

a negativa - "mau uso". 
Entretanto, nítida está aí a influência do direito germânico, 

·no preceito inspirado por IHERING. 
Ao espírito arguto de LODOVICO BARASSI não escapou, en­

tretanto, a debilidade da fórmula em si. Daí a sua crítica: "Mas 
ainda permanece uma incerteza: onde termina o normal~ onde co­

;meça o injusto exercício da propriedade? Responde-se: a normali­
dade coincide com o que é consueto: uso normal é o uso habitual 
na região onde os prédios se encontram". 

Objeta-se, então, que êsse conceito é perigoso, porque poderia 
impedir o progresso nos métodos de desfrutar a propriedade, desde 

, que se afastasse do habitual, e ainda que se obtivesse maior van­
tagem social, à custa, embora, de um maior dano para os vizinhos .. 

BONF ANTE, por sua vez, reputa ilógico o critério do uso 
normal, assim compreendido, e além de ilógico insidioso: Ilógico, 
porque pode chegar a impedir o aproveitamento mais natural das 
coisas, se superado aquêle limite; e além disso, um ato que constitua 

·"uso normal" para a indústria, pode acarretar para o vizinho um in­
cômodo intolerável, apesar de que não o seja para os outros. 
. Por êsse motivo, e reputando as imissões ou o facere sôbre o 

. prédio vizinho como categorias sociais, não naturalísticas, conside­
ra-os proibidos somente quando as alterações danosas que sofra a 
propriedade, em conseqüência, repugnem à sensibilidade de um dado 
ambiente social, e não sejam justificadas por uma geral e absoluta 
necessidade social. 

Combinam-se, assim, o uso normal e a necessidade social. 
Neste passo, podemos dizer que a evolução do nos'so direito 

acompanhou o pensamento de BONF ANTE, pois, ao critério do 
"mau uso", fixado no art. 554, do Código Civil, deve-se ajuntar o 
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{]o "uso condicionado ao bem-estar social", postulado pelo art. 147 
da Constituição Fede.ral de 1946. 

O Código Civil, preocupou-se mais com o indivíduo, pois se 
refere aos prejuízos, que venham a sofrer com o mau uso da proprie­
dade vizinha, a segurança, o sossêgo e a saúde dos habitantes do 
prédio contíguo. , 

A Constituição Federal põe em relêvo o interêsse social. 

Guias para o juiz serão êsses critérios, como ensina LODOVICO 
BARASSI, para o juiz, a cujo discernimento e fino senso ambiental, 
caberá a tarefa mais grave, de distingüir de lugar para lugar, e adap­
ta.r-se às exigências, à sensibilidade, aos usos locais, temperando os 
egoísmos com as superiores exigências sociais. 

- R. F. D. 



LIGEIROS REPAROS À TEORIA DE DUGUIT 

D·arcy Azambuja 

Atualmente todos os ramos do Direito sofrem a crise que sacode· 
o mundo moderno. As teorias, as escolas, as hipóteses vão demo-' 
lindo ou procurando demolir as grandes concepções e doutrinas clás­
sicas, atacando-lhes os fundamentos, demonstrar a falsidade das suas 
conseqüências e a sua discordância com a realidade. E não há negar 
que, na sua atividade destruidora, quase nada deixaram de pé. Já 
não assim, porém, na parte construtora. 

Derrubados alguns princípios, afastadas algumas idéias, o que 
se lhes tem procurado substituir não tem encontrado senão outras 
críticas igualmente destruidoras. Os autores de nossos sistemas não 
conseguiram .obter a aprovação e a aceitação do pensamento jurídico 
contemporâneo. Por enquanto, estamos em plena fase de demoliçã<_>,., 
e parece que mal se delineam as 'primeiras nações para repor. o. Dt­
reito em bases sólidas, teôricamente lógicas e realmente verdadetras. 

Dentre as correntes doutrinárias que iniciaram a revisão e a, 
crítica de todo o fundamento do Direito. e das suas instituições, a do 
positivismo jurídico é sem dúvida a mais prestigiosa e cujos métoc;I~.s. 
têm tido mais larga difusão, e o mais ilustre representante do positi­
vismo jurídico foi sem dúvida Léon Duguit. As. ~uas teoria~, ?UJ 
melhor, as críticas por êle feitas à concepção tradtcwnal d.o d1re1to 
e do seu fundamento, à concepção do Estado, e da soberama, logra­
ram uma repercussão universal. E, exatamente por que propôs uma 
nova teoria do direito, os seus pontos de vista repercutem em todos,. 
os setores da ciência jurídica, desde o direito civil ao direito interna­
cional. Não há hoje uma obra de caráter geral sôbre o direito que· 
não exponha e adote ou combata as teorias do eminente _jur~ta fran­
cês. Após a sua morte, em setembro de 1928, as pubhca~oes · ~sp~­
ciais feitas in memoriam demonstraram a larga e funda mfluencta 
que a sua poderosa inteligência exercera em tôda a ativi.]ade inte~ 
lectual de seus contemporâneos. 

Duguit, propondo manter-se rigorosamente no dom.ínio dos fatos.~ 
e rejeitar todo e qualquer princípio teór!c.o ou metafísico? J?rocurou.~. 
através da sociologia, o fundamento positivo e real do direito. 

114 
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Como Descartes, fêz tábua rasa de tôdas as concepções e dou­
trinas anteriores, e foi buscar na observação objetiva dos fatos sociais 
a gênese das normas jurídicas. 

A observação direta, diz Duguit, fornece-nos de início dois fatos 
fundamentais, que ninguém poderia contestar: primeiramente, o ho­
mem é um ser consciente de seus atos; em segundo lugar, é um ser 
social, que sempre viveu em sociedade e que não pode viver senão 
em sociedade. Dêsses dois fatos, objetivamente observados, decorre 
outro igualmente inegável: a lei social ou norma social. Se o homem 
não pode viver senão em sociedade e é um ser consciente de seus 
atos, necessàriamente tem que subordinar a sua atividade à existên­
cia da sociedade. A norma social obriga o indivíduo a colaborar na 
ordem social, isto é, a fazer tudo que pode para manter a sociedade 
e não fazer nada que possa destruí-la. E tudo isso porque, sendo os 
homens sêres sociais, mas com aptidões diversas e necessidades co­
muns, têm todos necessidade de trocar serviços, de se auxiliar mu­
tuamente, para sobreviver e para que a sociedade perdure: é a soli­
dariedade, a grande lei que rege as sociedades humanas. A sociedade 
não poderia subsistir se a conduta de cada indivíduo fôsse absoluta­
mente nociva e por isso êle tem de subordinar o interêsse pessoal ao 
interêsse coletivo, ao interêsse do grupo. A experiência da bondade 
de certos atos e da nocividade de outros para o convívio social, a 
consciência dêsses atos, a memória e a hereditariedade concorrem para 
formar em cada grupo, hábitos e costumes, que se fixam como normas 
de vid~, cuja violação, acarretando prejuízos à coletividade, é censu- · 
rada reprimida, punida. O homem, ser inteligente e consciente, é 
emi~entemente apto para fixar e prever as limitações à sua atividade 
impostas pelo interêsse coletivo. A observâncià ·da conduta favo­
rável à sociedade, a norma social que traduz essa conduta, forma-se 
primeiro na cons~iência individual, transmite-se de geração em ge­
ração, fixa-se na tradição, que é a memória coletiva, e se torna por 
fim psicolôgicamente obrigatória. Essas normas não têm o mesmo 
grau de rigor e obrigatoriedade, não acarretam tôdas as mes.mas 
reações. As normas sociais são unas pelo seu fundamento e objeto, 
mas são complexas e diversas pel~ intensidade das re:çõ~s que pr~­
vocam; elas compreendem um conJunt? de normas econom1cas, ~or~s 
e jurídicas. Tanto as normas econôm1cas como as normas m?ra1s sao 
necessárias à coesão do grupo e a sua transgressão determma um.a 
reação. As normas jurídicas, são as que provocam uma r.eação. mais 
íntima, por serem julgadas mais importantes para ~ ~xistêncta do 
agregado social. A transgressão de uma norma economtca ou moral 
é reprovada por todos ou quase todos os membros do. grupo, mas a 
transgress~o da ~o~ma jurídica,, q~e é c?n.sider~d~ VItal, tem uma 
reação social mats mtensa e energtca, e e Isso umc.amente o que a 
distingue das outras normas. Não há diferença de fundamento, de 
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conteúdo entre as normas sociais em geral e a norma jurídica; o que 
as distinguem é apenas a reação que provocam, é a opinião que o 
grupo tem sôbre a importância de cada uma. Uma regra moral ou 
económica pode ser durante muito tempo de importância secundária 
para um grupo social, mas em dado momento, por fôrça de condições 
novas de vida social, tornar-se de importância essencial e transfor·­
mar-se então em norma jurídica. 

"Os mesmos atos, diz Duguit, inteiramente indiv~duais, como a 
hora da refeição, a quantidade e a qualidade dos alimentos a serem 
absorvidos, o tempo de repouso, podem tornar-se, em certas circuns·-:­
tâncias, como durante uma guerra, objeto de prescrições legais 
severas". 

Assim, com as próprias palavras do eminente jurista, uma norma 
social qualquer se torna norma jurídica no momento em que a massa 
dos espíritos tem o sentimento de que o respeito dessa regra é essen­
cial à solidariedade social e que ela reclama a sanção organizada da 
autoridade, do Estado, enfim. 

Assim procurou Duguit, baseado puramente na observação dos 
fatos sociais, e jogando exclusivamente com fatos, determiD.ar a ori­
gem e formação do direito. 

Mas, terá êle realmente ficado sempre no terreno dos fatos, e na 
verdade fornecido um quadro exato da gênese da regra jurídica? 

Admitida; sem esfôrço, a existência da regra social, não é fácil 
no entanto apreender o modo e o momento pelos quais as regras 
sociais se transformam em regras jurídicas. Que vem a ser exata­
mente essa "massa dos espíritos", essa "massa das consciências" indi­
viduais que Duguit erigiu em órgão declarador do direito? Não ad­
mitindo êle a existência de uma vontade coletiva também não quis 
admitir uma consciência coletiva. Assim essa massa das consciên­
cias individuais deve ser a maioria, a opinião da maioria dos indiví­
duos do grupo. Na sua concepção, portanto, a regra jurídica, o direito, 
é constituído por aquelas normas sociais que em um determinado 
grupo, em momento dado, a opinião da maioria considera como de­
vendo ser coativamente obrigatórias. Se a isso Duguit chamasse 
somente lei ainda bem; mas denominar Direito o que a opinião da 
maioria dos membros de um grupo social, em um momento passageiro, 
considera importante, essencial para a vida dêsse grupo, é reduzir a 
bem pouco o direito. Nenhum princípio superior, nenhuma regra 
permanente, apenas a opinião da massa das consciências individuais. 

Mesmo porém, que se admita êsse processo quase mecânico, e 
puramente psicológico, de produção do Direito, veremos se o positi­
vismo jurídico resolve as dúvidas e dificuldades mais importantes. 

Em primeiro lugar, como saber: como reconhecer que em certo· 
momento uma determinada regra social é considerada essencial pela 
massa das consciências individuais? Em um grande grupo social, 
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cujos membros se contem por milhões, como acontece em quase 
todos os ~st~dos. m?d.erno.s, quais os meios de verificar que a massa 
das consCiencias md1v1duais tem esta ou aquela opinião? Quem são 
os ~rg~os au~oriz~dos para exprimir essa opinião? Os parlamentos, 
os orgaos legtslattvos? Dugmt responde que não.· Em sua doutri­
~a, os parlamentos não são órgãos de representação da vontade cole­
tiva, até mesmo por que a vontade coletiva não existe. Neste im­
pass~ :p_?ndera Duguit que ao legislador e ao jurista cumpre sondar 
a .~PI~Iao. ~a m_assa, procurar descobrir e fixar a orientação das opi­
moes md1v1duais e apurar se formam a maioria. 

E' ber:t?- complexo, d~li~ado e arbitrário mesmo êsse processo, em 
<l.ue a.o }~g1slador e ao JUrista, sem o socorro de nenhum princípio 
coutnnano, sem a base de nenhuma regra ideal e imutável de justiça, 
cumpre mergul~ar ~no oceano ?as consciências individuais para au,s­
cultar-lhes a d1reçao e confenr-lhes o número. Será possível essa 
tarefa? Será possível reduzir o Direito à opinião da maioria e será 
pol)sÍvel auscultar em cada caso a opinião dessa maioria? Suponha­
mos que sim, que o legislador e o jurista devem e podem auscultar 
concretamente essa opinião. Que acontecerá? 

Na maioria dos casos não existirá op~nião. A massa das cons­
c~ên~ia~ indivi~uais desinteressa-se, não conhece ou não ligou impor­
tancia a que_stao. Em outros casos, a natureza da questão, o objeto 
da regra social é de tal mqdo complexo que a massa das consciências 
não o apreende, não o compreende. Sempre que se tratar de assuntos 
técnicos, especializados, isso se dará. Só uma reduzida minoria po­
derá ter opinião segura sôbre a maioria das questões complexas que s: tratem d~ resolver. . ~os próprios parlamentos são poucos os que 
tem conhecimentos suficientemente gerais e profundos para decidir 
com clareza sôbre a maioria dos projetos discutidos. 

Que dizer, pois, da massa social, onde a ausência de cultura e a 
luta pela vida não permitem estudar e formar opinião sôbre todos os 
assunto~ que são objeto de legislação. 

Suponhamos, no entanto, que se trate de auscultar a opinião sôbre 
~m assunto concreto, que interesse realmente ,a todos, que seja assaz 
simples para que qualquer indivíduo tenha opinião sôbre êle. Há 
assuntos que apaixonam e interessam profundamente a sociedade a 
qual se pronuncia por vários meios, notadamente pela imprensa. S~rá 
fácil, nesses momentos, perceber e verificar a opinião da maioria? De 
modo algum. O que geralmente acontece é que não exista realmente 
maioria de opinião, é que a opinião pública se divida e subdivida em 
tantas direções e alvitres diferentes e contraditórios que será impos­
sível estabelecer sequer a média das preferências. Quanto mais o 
assunto interessar o público, tanto maiores serão as divergências, e 
geralmente os grupos que mais ruído lançam serão os de alvitre 
menos conforme ao interêsse social. Salvo casos raros e excepcionais, 
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em que se forma realmente uma grande corrente num sentido deter­
minado, o que o legislador e o jurista encontram, nessa sondagem do 
ambiente social, não é uma opinião pública, e sim manifestações va­
riadíssimas de grupos de opinião, em tumulto de alvitres e preferên­
cias inconciliáveis, onde os interêsses se entrechocam e onde se torna 
impossível encontrar sequer a tolerância, quanto mais uma regra de 
justiça aceita por todos. 

Assim, o conceito de Direito apresentado por puguit, além de 
reduzir o Direito à simples opinião variável de maiorias efêmeras, é 
na realidade impossível de apreender e apurar. Procurando reduzi-lo 
.a um simples fato, Duguit tornou o Direito irrealizável, incompreen­
sível e mais fugaz do que nos mais abstratos sistemas filosóficos. 

Não foi mais feliz o outro eminente reformador da escola de 
Viena, Hans Kelsen, que identificou o Estado com o Direito, tornando 
êste a mera lei escrita, a vontade dos que executam as funções de 
govêrno. 

Por isso mesmo, a atividade da escola do positivismo jurídico 
tem sido somente destrutura, e se a análise percuciente, a crítica 
serena que fêz de algumas concepções -tradicionais conseguiu despres­
tigiar e destruir muitos princípios até agora admitidos, não conseguiu, 
porém, substituí-los por outros princípios mais sólidos. Destruiu, 
mas não pôde construir, e daí a instabilidade e a confusão que deso­
rientam o pensamento moderno. 

Mas, o equilíbrio já se vai restabelecendo. Passada a primeira 
fase de tumulto e perplexidade, os juristas e filósofos, sem desprezar 
o que houve de verdadeiro no positivismo jurídico, vão restabele­
cendo em bases seguras os grandes princípios sôbre que repousava o 
Direito. Mesmo entre os que se mantêm fiéis ao método e ao obje­
tivo da escola positivista, volta-se a compreender que o homem não 
se resume no seu organismo fisiológico, que o direito, se é uma norma 
social, não tira a sua legitimidade dos fatos materiais da coexistência 
e da solidariedade, nos grupos; que acima dos fatos e dos interêsses, 
supe;rior muitas vêzes ao próprio interêsse coletivo do momento, há 
princípios e idéias que o homem procura atingir e aos quais pede a 
causa legítima das suas ações. Volta-se, enfim, a compreender que 
êsses ideais e êsses princípios, se bem que nunca atingidos e freqüen­
temente negados, são uma realidade também, uma necessidade imu­
tável do espírito humano. 

E hoje, com exceção de raros sectários do materialismo histó­
rico, já em decadência, juristas e filósofos estão acordes em reco­
nhecer que o direito é filho da moral e da· razão, que será sempre 
necessário um ou alguns princípios morais como regra suprema a 
que se devem conformar tôdas as regras jurídicas. 

Estabelecido êsse consenso preliminar, não era difícil prever o 
início de uma fecunda corrente que procuraria reconstruir a ciência 
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jurídica conforme a princípios permanentes, a ideais verdadeira·­
.mente humanos. 

Quaís, porém, os princ1p10s morais, perguntar-se-á, aceitos por 
'todos, que servirão de base e fundamento para o Direito? Os siste­
.mas de moral são ainda mais numerosos e variados do que as teorias 
e filosofias do direito. Na moral também a instabilidade e a di ver-

: :sidade das teorias, a variação e flutuação dos meios sociais se fazem 
::sentir. Já Pascal dizia que a moral varia com os meridianos e as 
·}atitudes. 

Essa própria diversidade, porém, obrigaria os juristas a encon­
trar uma direção comum. Nenhum filósofo, nenhum . sistema de 
:moral tem conseguido sequer aceitação para os seus princípios em 
:um grupo social mais ou menos numeroso. Os sistemas de moral até 
aqui elaborados não passam de construções teóricas sem influência 
·sôbre os espíritos. Mas, ninguém negará que há uma moral que 
tem inspirado tôda a nossa civilização: a moral cristã. Mesmo os 
que não professam a religião de que ela faz parte, não contestam a 
pureza de seus preceitos, nem negam que ela tem sido e é ainda a 
única moral que pode merecer o título de universal. A pobreza, a 
inanidade, a inexistência mesmo de outra moral, tornam ainda mais 
sólida e geral a moral cristã. 

Sobretudo como bem disse um jurista contemporâneo, a moral 
·de Cristo não' é nem sôbre-humana nem inumana, mas profunda­
mente humana, a que mais de perto fala ao coração dos humanos, a 
que melhor se adata à sociedade atual, que aliás se construiu com 
·ela e sôbre ela. E' uma moral equilibrada, que leva em conta todos 
·os fatôres naturais e, ainda que apontando ao homem um ideal pu­
ríssimo e só atino-ível pelas individualidades excepcionais, não o inti-o , . 
mida nem desanima mas ministra-lhe todos os recursos necessanos 
para uma conduta ~ocial digna em relação a si mesmo e benéfica 
··em relação aos demais. 

Todos os grandes princípios morais de fraternidade, igualdade e 
assistência entre os homens são ensinamentos da moral cristã. Nin­
O"Uém a ataca como moral; os que dela divergem o fazem pelo seu 
·~onteúdo religioso, mas os próprios materialistas não lhe negam a 
pureza e humanidade dos princípios. , . . . . . , . 

O próprio Duguit, o pontíf1ce max1mo. d_o pos1t1v~sm~ JUndico, 
assim se pronunciou, em seu Tratado de D1re1to ConstituciOnal: 

"Se me é permitido fazer uma incursão no domínio religioso, 
·direi que só mitos cristãos puderam .fazer penetrar na al!_lla hu~a.n.a 
a concepção fundamental de todo o 1deal humano e de toda a ~lvlh­
zação 'e que não houve verdadeiramente civilização senão depms do 
cristi~nismo e em conseqüência do cristianismo, pois só êle fêz com­
ipreender que o homem não é homem e não tem ·valor senão pelos 
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laços que o unem aos outros homens, aos vivos e aos mortos 
culto que dedica aos mortos pelos serviços que presta aos ' 
Não digo isso como crente, mas como sociólogo, profundamente re:s·­
peitoso por tôdas as crenças sinceras, mas que se presume liberto de 
todo o dogma e de todo o preconceito". 

Essas palavras leais de· Duguit parece terem frutificado. Os 
tratados recentes sôbre filosofia· do direito e sôbre direito público, onde 
o conceito de direito natural revive purificado das deformações que 
sofrera, estão impregnados das idéias e dos princípios que inspiraram 
os grandes sistemas jurídico-morais de Sto. Tomaz de Aquino e Sto. 
Agostinho, de Belarmino e Suarez. 

E é de esperar que o século XX, mau-grado os momentos tumui·­
tuosos que o mundo atravessa, restaurará a obra demolida pelo raciq­
nalismo do século XVIII e pelo materialismo do século XIX. 

O Direito, repôsto sôbre bases perenes, inspirado por princípios 
morais universais, não será um instrumento de luta e de opressão~ 
mas uma norma de justiça, de paz e de fraternidade entre os homens. 

O JÚRI E A SUA COMPETÊNCIA FIXADA. 
PELA CONSTITUIÇÃO 

1 os é Salgado Martins 

Ainda se controverte a competência do júri, instituída obriga­
'toriam~nte pela Constituição Federal, art. 141, § 28, no que tange 

aos cnmes dolosos contra a vida". 
J?esde ~ discussão no Senado, apresentado o projeto n.0 1, de 

autona do Ilustre senador Olavo Oliveira, que se constituíram duas 
correntes, no sentido de interpretar o texto constitucional. 

O projeto do senador Olavo Oliveira, objetivando conciliar a 
lei ?,r~inária_ com a lei "magna da _República, fixava a competên~ia 
do JU~I rel~t~vamente a todos o~ cnmes dolosos, de qualquer espécte, 
de CUJa pratica resulte morte, sep qual fôr a sua capitulação". 

O substitutivo, apresentado a êsse ·projeto pela Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, reduzia a competência ao julga­
mento dos crimes definidos pelo Código Penal de 1940, no Capítulo I 
do Título I, sob a denominação de "crimes contra a vida". 

Essa. orientação prevaleceu, afinal, e assim dispõe a Lei n.0 263, 
de 23 de fevereiro de 1948, que, modificando dispositivos do Código. 
de. Processo Penal, teve em mira afeiçoar a instituição do júri aos, 
pnnc1p10s adotados pelo Estatuto Fundamental da República. 

Sem embargo da lei ordinária haver se inclinado pela interpre­
tação restritiva da competência do júri, a controvérsia não se encer­
:r~~; pois, n~ Juri.sprudência e.~~ doutrina, surgem autorizadas opi­
n~o~s que re1vmd1ca~ para o JUn a ampla competência que, obriga­
tonamente, lhe defenu a Constituição Federal, no tocante a todos os 
crimes dolosos de que resulte morte, seja êste evento querido pelo, 
agente, ou seja conseqüência do simples risco assumido através da 
prática de antecedente crime doloso. ' 

A tese envolve matéria de alta relevância. 
Cumpre examinar os argumentos em que se apóiam as correntes 

em luta e dêles inferir à qual delas cabe a procedência e a harmonia 
com o texto constitucional, a que deverá ceder o passo a lei ordinária. 

O projeto n.0 1, de autoria do senador Olavo Oliveira, professor 
catedrático de Direito Penal da Faculdade do Ceará dispunha no. 
artigo 2.0 : ' 
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"Comp'etirá privativamente ao Tribunal do Júri o julgamento: 
a} .dos crimes previstos nos artigos 121, § § 1.0 e 2.o, 122 e pará-

grafo ún~o, 123, 124, 126, 127, 129, § 137, § único, 157, § 3.0, 
·159, § 3. , 210, comb. com o 223, § único, 214 comb. com o 223 
§ único, 219,. comb. com o 223, § único, do Código Penal; ' 

b) d.os crimes de perigo comum e contra a segurança dos meios 
de comumcação e transporte e outros serviços e contra a saúde 
pública, dos quais resulte morte; ' 

c). da tentativa, quando possível, de qualquer dos referi­
dos cnmes; 

d) dos delitos de imprensa" ( 1 ). • 

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado ofereceu subs­
titut~vo, reduzind.o a competência do júri e restringindo-a aos delitos 
previstos n~s. artigos 121, ~21 § § 1.0 e 2.0 , 122, 123, 124, 125, 126 
e 127 do Cod1go Penal, ass1m como dos que com êles forem conexos 
(artigo 2.0 do Substitutivo) e, no § único do mesmo art. 2.0 ainda 
?is:pôs qu: os delitos de imprensa continuarão a ser julgad~s pelo 
JÚn orgamzado de acôrdo com a legislação especial em vigor". 

O senador Olavo Oliveira combateu o substitutivo e apresentou 
d . ' entre outras, uma emen a ao arttgo 2.0 , restabelecendo a orientação 

do seu projeto, isto é, estendendo a competência do júri "a todos os 
·crimes dolosos, de cuja prática resulte morte, seja qual fôr a sua 
capitulação, assim como os que .com êles forem conexos, e da tenta­
tiva, quando possível, dos referidos crimes". 

] ustificando a emenda, o seu autor invoca a lição de Carrara 
quanto ao conceito de dolo,. e à sua bipartição em dolo determi­
nado '( ed ê quello che si constituisce dali a intenzione diretta) e em 
dolo indeterminado ( ed ê quello che si ravvisa nella intenzione indi­
retta positiva che ad alcuni piacque chi amare alternativa). 

Citando ainda Eugênio Florian e Jorge Vidal, insiste na divisão 
entre dolo direto e dolo indireto, para, afinal, concluir que o nosso 
'Código adotou a aludida dicotomia em matéria de dolo, conside­
rando como. o da última espécie aquêle em que, segundo a lingua-
gem do. Código, o agente assumiu o risco de pro,duzir o resultado. 

"Há duas modalidades de crimes dolosos contra a vida: 
a) os cometidos com dolo direto e específico, constante do 

''animus necandi" (Código Penal, arts. 121, §§ 1.0 e 2.0 , 122, 123, 
124, 125, 126 e 127; 

b) os praticados com dolo indireto ou eventual, na realização 
de outro delito, do qual resultam, como conseqüência, cujo risco 
'COnsciente cabe ao agente. 

Tais são, por exemplo, as figuras qualificadas, com o evento 
'"morte de alguém", dos crimes de rixa ( art. 13 7, § único, latrocínio 

(,1) O Júri n;a Terceira República, Olavo Oliveir·a, Rio, 1949, rp, 10. 
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. ,( art. 157, § 3.0 ), seqüestro ( art. 159, § 3.0 ), estupro 213, com-
:binado com o art. 223, § único), atentado violento. ao pudor (art. 
214, comb. 223, § único) e rapto ( art. 219, combinado com 223 
§ único). ' 

Em todos êsses casos e em numerosos outros semelhantes dos 
·quais salientamos os catalogados na alínea "b" do art. 2.0 do pr~jeto 
,primitivo, há uma entidade penal complexa, mista de dois crimes -
a) - do crime doloso direto ou específico, previsto pelas leis penais, 
·na conformidade da objetividade jurídica violada - património, li­
berdade sexual, etc. - b ). - do delito doloso indireto ou eventual 
·contra a vida, nascido do primeiro" ( 2 ). 

Combatendo a emenda, apresentada pelo senador Olavo Oliveira 
substitutivo, o ilustre senador Ferreira de Souza· sustentou que, 

·na expressão "crimes dolosos contra a vida", o legislador quis apenas 
referir-se "aos casos de dolo direto, em que a vontade inicial e o 
evento se casaram, visando ambos à vida". Acrescentou o nobre 
parlamentar: "Se u crime não se reduz ao evento, mas exige o ato 
como manifestação inicial da vontade do agente, como causa volun­
tária do mesmo evento, o dolo que o caracteriza é o. inicial, o que 
moveu o agente, o que lhe determinou a ação ou a omissão". Con­
cluiu, finalmente, o mesmo senador: "Se a ação não visando à vida, 
a lesa, êsse fato não chega a constituir um novo crime, pois a lesão 

··é dolosa, não porque o agente tenha tido a intenção de praticá-I~, 
correspondendo o fato ao "animus necandi", mas simplesmente pela 
extensão do dolo às conseqüências possíveis da ação ou omissão do 

· agente. (O 'grifo é nosso) ( 3). 
Nos próprios conceitos, exarados pelo ilustre senador Ferreira 

de Souza, na parte final do seu parecer, perante o Senado, encontra­
se a defesa da nossa tese. Ora~ se considera o dolo extensivo às· con­
seqüências possíveis da ação ou omissão do agente e se, entre essas 
:conseqüências, está a morte da pessoa, o crime é necessàriamente 
·doloso contra a vida, ainda que a finalidade específica e primária 
do agente fôsse atingir e lesar bem jurídico diverso daquele (3a). 

(.2) Ob. cit., 'P· 36/7. 
(3) in Rev. Brii!SÍJ·eira de· Crimino1o.gia, Rio, n. 0 1, ·p. 16, ·SO•b o titt1'Io "Crim€18 

iloloso·S contra .a vi.da". 
( 3a) Em voto V·en·cido, o ilustre desembargador La llir·e Guerra, figura. singular 

da magistratura rio-grandens·e, .pelas sua.s peregrinas vir.tu.des morais e pelos seus ,dote.s 
de \nteligênci•a .e .cultura, assim sustentou a ,competência constitu·cional do júri, em to·dos 
os crimes d·e 'que resu.Jte ·dolosamente a morte: "Em face do esta·tuí-do na Constituição 
Federal - ·art. 141, '§ 28, in fine - derrogada fi.cou a r·egra do art. 78, inciso I, do 
Código de Proces<SO P·ena'l, obri.gató.ria pena Constituição a ·oompetênci.a .do júri, ·terá a 

· "mesma ·de prevalecer sôbre a ·do juiz singular. O ·dispositivo constitll!cional teve em mira 
resguardar a liber·dade individual ·contra o •SUiJ'lOSto rigorismo d.a justiça .singular e pro­
fissional. Por.q.u.e o tribunal ·popular é menos inflexível e mais humano, seja êJ.e o juiz 
"das prisões mais ·dila·tardas, qu·e podem lev•ar até ao trágico encarceramento •por 30 a.nos. 

" Fôra; pois, disvir.tuar o senti-do d-a •nossa l·ei máxima, reduzi-la a uma questão de nome 
· jurí-di.co - a•plicável r.estritamente ao caso de homicí·dio •propriamente dito - pi'Ewisto no 
ca•pítulo 1.0 ·do título 1. 0 da part.e .especial do Códi.go Penal. Crime doloso ·contm a 
vi•da, além .da tentativa, é todo .crime voluntário do qual resultou morte, ainda qu·e esta 
não tenha sido a intenção .direta ou :principal do ~rimino&o, mas fôsse. simples meio para 
a uecução d·e crime divei'so, tal como su·ced·e, e.ntr·e outra.s, nas hipóteses dos arts. 146 § 
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Rejeitada a emenda, prevaleceu o substitutivo da Comissão, que 
depois, remetido à Câmara, foi aprovado e à:ssim constituído o texto 
da lei vigente (Lei n.0 263 cit.). 

Afigura-se-nos que o poder legislativo não atendeu ·à. vontade 
da lei constitucional, expressa no § 28 do art. 141, quando prescreveu 
que coubesse, obrigatoriamente, ao julgamento do júri todos os 
dolosos contra a vida. 

Parece-nos que predominou um verdadeiro preconceito na legis­
latura ordinária, quando lhe tocou regulamentar o dispositivo cons­
úwcional. 

Elaborou a lei ordinária, sob o pressuposto, inteiramente inca·­
bível, de que o legislador constituinte, ao usar da expressão "crimes. 
dolosos contra a vida", tinha em mente designar somente os crimes 
assim contemplados, segundo a nomenclatura do Código PenaL 

Deu assim uma primazia ao Código Pçnal sôbre a Constituição. 
Ao invés daquele ser interpretado em função do ordenamento jurf­
dico, estruturado na Constituição, é a Constituição que, segundo a 
estranha exegese, passou a ser compreendida segundo os princípios: 
sistemáticos do Código, no tocante à classificação dos delitos. 

O legislador constituinte estabeleceu princípios fundamentais dos. 
quais haveriam de dimanar as conseqüências jurídicas no campo do 
direito público e no próprio campo do direito privado. 

De resto, ainda que a intenção fôsse no sentido de compreender 
apenas os crimes definidos sob a rubrica "crimes contra a vida",. 
segundo o Código Penal, não poderia prevalecer essa intenção, .por 
isso que a lei se independiza da vontade do legislador e o sentido e 
o âmbito de sua aplicação resultam não daquela vontade, mas da 
função que passa a desempenhar a lei, em consonância com o orde­
namento jurídico geral, dentro dos pincípios que estruturam o 
tema a que pertence. 

"No se investiga, propiamente hablando, la voluntad dei legis­
lador, sino la de la ley. La voluntad de la ley vale más que la del 
legislador". 

2.o, 150, § 1. 0 , 157: § 3·. 0 , 208, § único, 223, § único, 267, § .1. 0 , 351, § 2. 0 , 352 e 
do Código P.e.nal. Tôda a questão depende de achar-·se ou não .réu sujeito às :penas 
homicídio doloso. D'=>&de que haja voluntàriamente •praticado uma morte, ·sejam quai.s .forem 
as cir<cunstâncias do ·caso, terá ·de .s•er julgádo pelo júri. No cas·o presente1 •a violânda 
arbitrária consistiu predsame.nte em matar, o desígnio .criminoso não foi outro •S<Jnão o 
homicídio, a inte·nção única, e nã.o 1arpenas .se.cundá.ria •OU indireta, foi o .sacúfído de ·Uma 
vida humana. Por que, pois, e:x'cluir a competênda do júri? Estando os réus sujeitos 
à ·pena .do ar.t. 322 do Código Penal - detenção de 6 meses a 3 anos - ~.: mais à •ip<ella 
do homicfdio doioso - tenho, data, '!Yênia, como ·certeza jurí.di.ca, a nulidade do julga­
mento, ,por infringente do art. 141 § 28 da Constituição Feder.al' '. Ac. ·do Trib. de 
J'llstiça do R. G. do Sul, de 7-8-1947 in Rev. For€'ns.e, v·ol. OXV, pág. 237-38). "Foi 
r·elator do acõr:dão que sufraga a interpretaçã{) ,q.ue combatemos, o ilu1:strB Des. Celso, 
Afonso Pereira. 

RJEV]STA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE 125 

''La interpretación es una· operación lógico-jurídica, consistente 
·en verificar. el sentido que cobra el precepto interpretado,: al ser con­
frontado con todo el ordenamiento jurídico concebido como unidad, 
y .especialmente ante ciertas normas que le son superiores o que ,~en­
·cilbmente limitan su alcance, con relación a una hipótesis dada" ( 4 ). 

Ao interpretar,· pois, o dispositivo constitucional, constante do 
art. 141, § 28, cumpre, em primeiro lugar, determinar a sua índole 
·e natureza na sistemática dos direitos e das garantias individuais. 

A Constituição de 1946 restaurou a soberania do júri, reatando 
a tradição democrática da primeira constituição republicana. 

Ora, sempre se reconheceu como linha fundamental da instituição 
do júri a sua competência para o julgamento dos crimes mais graves 
.a que a lei comina penas de longa duração. 

Em segundo lugar, devemos atender para a locução "crimes do­
losos contra a vida", interpretando-a no sentido que ela comporta 
dentro da doutrina penal, sem nos impressionarmos com a nomen­

·datura e o sistema do Código vigente, porque êste é que deve 
afeiçoar-se aos princípios da Constituição, de que é vassalo, e não 
esta seguir o passo daquele. 

A nossa assertiva não sufraga o conceito emitido, em aparte ao 
discurso do senador Olavo Oliveira, pelo ilustre senador José Ferreira 
de Souza, segundo o qual "o legislador constituinte não é técnico 
·em Direito Penal. Não fêz distinção perfeita do dolo". 

O legislador constituinte, ao concretizar a norma constante do 
§ 28 do art. 141 da Constituição, deveria ter em mente os ensina­
mentos da doutrina penal' e não a orientação do Código Penal, com 
·os seus conceitos e as suas limitações. 

No legislador constituinte são presumidos conhecimentos espe­
,cia]ízados e profundos de todos os ramos do direito, pois a todos a 
·Constituição deve levar o seu reflexo, a sua ressonância e, sob o seu 
império, se organizam e se legitimam todos os setores do direito 
público e do próprio direito privado. 

De resto, se verdadeira fôsse a afirmativa do nobre senador 
Ferrei r a de Souza, seria esta mais favorável do que contrária à 
nossa tese. 

Porque, se realmente o constituinte não fôsse técnico em direito 
penal e não houvesse feito distinção perfeita do dolo, seria contradi­
tório afirmar, ao mesmo tempo, que êle ficara adstrito ao Código, 
pois, segundo êsse diploma, êle deveria ter admitido duas modali­
·dades do dolo, o chamado dolo direto, no qual a vontade corres­
ponde ao resultado' atingido (art. 15, al. I), e o dolo chamado 

·•eventual, no qual o agente, ao empreender o ato, tem a representa-

(4) Sebastian Soler, Der. Pen. Arg., Tomo I, p. 142-43. 
I 

IMPRESSÃO
Retângulo



]26 REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE 

ção intelectual do resultado que, eventualmente poderá dêle derivar . 
(art. 15, al. I, 2.a parte). ' 
.. . Mas, na realidade, o ~egi,~lador cm~stitui;tte. empregou a locução 
cru~,.,es ?olosos contr~ a v1d~ com o ngor tecmco que ela comporta,. 

na cten~Ia penal, e nao no sistema do Código. 
VeJamos o que se entende por crime doloso. 

, O dolo pr~ssupõe um ato psicológico complexo, cujo fundamento· 
e._: v.ontade .onentada para um consciente fim ilícito. Entre a cons­
cxencta do. ~II_D e a vontade de alcançá-lo, há no agente 0 conheci­
me-?to da Il~c1tude da açã?, _a persuasão de sua capacidade para obter 
o f1m almepdo e a prevtsao das conseqüências que podem derivar 
do desencadeamento da ação. 

"El ~esultado pensado por el sujeto como consecuencia · necesaria· 
de la acc1Ón e~ dolos.amente querido. También ahora hay que partir 
dei r.esultado mtencwnal. A éste se a:fíade, en primer término, un 
ultenor elemento ~e rep~esentación, a saber: la representación de que· 
con el resultad? mtenci?nalmente perseguido están ligados, y,. en; 
verdad, necesanamente ligados, otros resultados ulteriores. Cuando. 
exi~te esta situación. de hecho, es ella ya suficiente por sí sola para 
destgnar co!llo quendo a este resultado necesario de la acción. La 
representaciÓn de la conexión necesaria, traslada también necesaria­
n:ente la vo!un~ad de· la acción al resultado concebido como necesa­
no: Y es mdtferente . que ~ste último sea deseado o no· por et 
SUJetO. Pues d efecto mtencwnalmente perseguido era para el autor, 
en tale~ casos, aún más deseado que la evitación de la consecuencia. 
nece~anamente ligada com él, y por ello, se le imputa al agente como 
quenda, esta consecuencia necesaria. El que hace transportar en un 
naví? una má9.~ina infernal para que el buque se hunda en pleno 
Oceano y perc1b1r de esta suerte la prima dei seguro, ha querido dolo­
sament~ la muerte de todas aquellas personas cuya pérdida prevê 
como c.terta, aun cuando este "resultado accesorio" sea en absoluto, 
contrano a su deseo. "Las consecuencias de la acción reconocidas. 
como necesarias han sido admitidas por el agente en sua voluntad .. 
aun cuando no tenga interés alguno en dichas consecuencias". ~ 

En esp.e,cial es, por tanto, dolosamente querido todo medio para· 
la consecucwn dei fm~ que se rep:esenta al agente como necesario, .. 
todo res~ltado accesono que al sujeto se representa como necesaria­
mente hg;~do con · el resultado principal, toda ulterior consecuencia· 
de la accwn, representada como necesaria" (5). 

Da ~esma opinião é _o .consagrado mestre argentino Sebastian 
Soler, CUJOS conceitos no direito penal se inspiram nas melhores fon ... 
tes e refletem um exemplar equilíbrio e irrepreensível correção. 

"El dolo se integra no solamente por el conocimiento de las ctr-

( 5) E-dmundo Mezg.er, Trata.do de Derecho Penal, tr.ad. ·esp., tomo II, p. 138-'8.: 
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cunstancias presente, sino también por la representación de una si­
tuación futura a la cual tiende, o cuyo advenimiento el autor desea o, 
a lo menos, consiente. Ese estado futuro de cosas debe ser consi~ 
derado como una unidad representativa, por cuanto existen en toda 
situación determinante de la voluntad una pluralidad de elementos 
que no todos son con igual intensidad deseados, y aun, a veces, al­
gunos de ellos no lo son. Puede uno querer la muerte de su enemigor 
sin desear por ello la miseria y el abandono de los hijos de éste, a 
pesar de representársela como necesaria. 

Lo más frecuente, observa v. Hippel, es que en la representación 
del estado futuro "se entremezcle lo agradable con lo indiferente v 
con lo desagradable". Por eso es que la volición, y con ella el doi~,; 
no importan un sentimiento de agrado o satisfación absoluta para· 
el que. realiza lo deseado, sino de agrado relativo. Diremos, pues,. 
que existe dolo, no sobre la base de computar la referencia intencio­
nal dei sujeto a cada uno de los eventos esperados, tomados aislada­
mente, sino con relación ai conjunto de hechos considerados en sua: 
unidad "con sus luces y sombras". Y es dolosa la totalidad de lo 
representado, cuando uno de los elementos sobrepasó el poder de 
cohibición que las demás previsiones ejercían. Es decir, que doloso· 
es no solamente aquello que fué ·indirectamente propuesto o intencio­
nal, sino todo aquello que apareció como acompa:fíando necesaria­
mente a ese hecho, aun cuando estas otras circunstancias no sean 
aisladamente deseadas: Así, es dolosa la lesión causada al que via:.. 
jaba en el mismo coche que mi enemigo, cuando por vengarme de 
éste he hecho tumbar el carruaje, a pesar de que esa lesión a un 
tercero puede serme desagradable o indiferente. Y a en el Digesto.,. 
fr. 77, 47, 2, hay de ello un buen ejemplo: qui saccum habentem 
pecuniam surripit, furti etiam sacci nomine tenetur, quamvis non 
sit ei animus sacci surripiendi" ( 6 ). , 

Logo, é doloso o delito não só quanto ao fim específico, visado, .. 
primàriamente, pelo agente, mas no tocante a tôdas as conseqüências 
que, segundo a experiência corrente e a ordinária previsão, se possam 
conter na prática do fato. Assim em todos os crimes em que o meio 
executivo é a violência contra a pessoa, o agente pode prever, con­
forme as circunstâncias em que exerce a violência, as conseqüências. 
a que fica sujeita a pessoa e que vão da simples atemorização às. 
lesões corporais e à morte. 

Ora, ainda que a violência vise dolosamente um fim específico,.. 
por exemplo, a obtenção dé uma vantagem, a subtração de uma 
cousa, se, no entanto, em virtude do modo em que se exerce e das. 
condições do sujeito .passivo, sobreveio uma conseqüência mais grave 
para a pessoa - a própria morte ou o evento lesões corporais - não, 

( 6) Sebastian Soler, ob. cit., tomo II, ;p. 123-4. 
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-se pode dissociar, do ponto de vista subjetivo, o dolo para reconhe­
cê-lo, quanto aos atos ligados ao fim específico e negá-lo quanto às 
cqnseqüências resultantes dos próprios atos postos em prática. 

Só será lícito negar o dolo, se essas conseqüências se mostrarem 
·de caráter extraordinário, fruto puramente do fortuito, ou não susce­
tíveis de ordinária previsão, mas sômente previsíveis, e, portanto, 
não tenham se representado na mente do autor, como necessària­
mente ou possivelmente ligadas à ação diretamente desejada. 

Examinemos cada uma das hipóteses delituosas contempladas 
no Código, de que resulte a morte da pessoa. 

Temos, em primeiro lugar, o crime de homicídio que se divide 
·em três modalidades: homicídio simples, homicídio privilegiado e 
homicídio qualificado, em que a morte da pessoa corresponde exata­
•mente ao dolo do agente. 

Depois, o crime de induzimento, instigação ou auxílio a sui­
·ddio. Sômente se constituem os pressupostos do delito, acarretando 
a conseqüência jurídica da pena, quando se consuma o suicídio ou 
de sua tentativa resulta lesão corporal de natureza grave. 

Como é óbvio, só surgirá a competência do júri na primeira 
!'hipótese, isto é, em se verificando a consumação do suicídio. 

A seguir, vêm os crimes de infanticídio e de abôrto. Quanto 
ao último, surge, de logo, uma questão: o crime de abôrto, em tôdas 
as modalidades previstas pelo Código, está sujeito ao julgamento do 
júri, ou sômente, quando do próprio abôrto ou dos meios empregados 
:para provocá-lo, sobrevém a morte da gestante? 

A nosso ver, sempre a competência é do júri, ainda que não 
-sobrevenha a morte da gestante em conseqüência do abôrto ou dos 
meios empregados para provocá-lo. 

A incriminação do abôrto destina-se a proteger, primacialmente, 
a vida do produto da concepção, a que se reúne, secundàriamente, o 
íbem jurídico, representado pela saúde da gestante. 

"O Código classifica o abôrto entre os crimes contra 
a vida que são uma subclasse dos crimes contra a pessoa. 
E' um critério acertado. Não se pode negar que o feto 
seja, pelo menos, uma "spes personae". O Código Civil 
Brasileiro, não obstante declarar que ''a personalidade ci­
vil do homem começa do nascimento com vida", põe a 
salvo os direitos do nascituro e destaca situações em que, 
como observa Clóvis Beviláqua, o "infans conceptus" se 
apresenta como pessoa: a) art. 359, legitimação do filho 
apenas concebido; b) art. 357, parágrafo único, reconhe­
cimento de filho anterior ao nascimento c) art. 468, cura­
tela do nascituro; c) art. 1718, capacidade do nascituro 
para adquirir por testamento. E comentando o art. 4.0 

do referido Código, disserta Clóvis: "Kohler recorre _a 
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um.a const;ução f<;>rç~d~ das pessoas jurídicas implícitas 
(stlll~c~wetgen~e _JUnstische Personem) para explicar o 
exerc1c10 dos dtre1t0s do nascituro; · Windscheid fala em 
tal caso, de direito sem sujeito. Parece mais lógico 'afir­
mar, francamente, a personalidade do nascituro'. 
........ ~ . . . . .. " . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . ........... ,. . 

"Segundo ensina Manzini, o feto é, pelo menos uma 
pessoa em formação, isto é, uma expectativa de vida hu­
mana, de modo que o abôrto provocado vem a ser um 
crif!le ~'contra a vida" e, in genere, "contra a pessoa". 
O mterêsse jurídico relativo à vida e à pessoa é lesado 
desde ~p~e se impede a aquisição da vida e da personali­
dade c1vxl a um feto capaz de adquiri-las. 

· .. ··,;E~~;~·~ ·i~f~~~i~fdi~· ·(~Ü~i~~~ã~ ·d~ ·~id·a· ~~~;~--~t~~ 
nna) e o abôrto (eliminação de vida intrauterina) a dife­
r~nça é apenas de grau, ou, como dizia Carrara, de quan­
ttdade natural e de quantidade política (7). 

. . Logo, o .ab?rto é ~m ~ri?1e doloso contra a vida e, portanto, seu 
Julgamento mctde obngatonamente na esfera J'urisdicional do J'úri 

- d ' 'Ocorra ou nao a morte a gestante. 
Referidas as figuras delituosas em que o evento morte constitui 

o fim específico do agente, vejamos agora aquêles casos de crimes 
de estru~ura complexa, .como os denomina Carnellutti, em que ao 
<evento d1retamente quendo pelo agente, acrescenta-se outro Intima­
mente ligado ao primeiro e compreendido como conseqüência neces­
·sári~da própria ação, embora possa constituir o resultado - morte 
- um fato indiferente à esfera volicional do criminoso. 

Temos, em primeiro lugar, segundo a ordem de enumeração dos 
delitos, adotada pelo Código, a figura da "lesão corporal seguida de 
morte" (art. 129, § 3.0

), que a terminologia clássica denomina "homi­
cídio preterintencional". 

Poder-se-á considerá-la como crime doloso contra a vida? 
Diante do Código penal vigente, não. Face à doutrina1 sim e 

não, pois tudo depende do conceito e do alcance do dolo c~nforme 
as várias concepções. ' 

·. .Para alguns autores, o delito preterintencional é essencialmente 
'doloso; para outros, essencialmente, culposo e par; a terceir.a cor~ 
re!lte, aliás, a q~e prepondera na doutrina e na legislação, é um 
m1sto ·ou um delito complexo, de dolo e culpa, dolo no antecedente 
e culpa no conseqüente. 

Ora, para os que entendem que o evento - morte - excedente 
da intenção do autor só pode ser imputado a título de culpa, parece 

(7) Nelson Hungria, Com. ao ·Código Penal, v·ol. V, pág.s. 248-50. 

'9 - R. F. D, 
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que a conseqüência lógica levaria a excluir tal delito da competência 
do júri. No entanto, a nós se afigura arbitrária essa exclusão "in 
limine" ou apriorlsticamente. 

A distinção entre a lesão corporal seguida de morte e o autên­
tico homicídio doloso reside, principalmente, no elemento subjetivo. 

Ora, sabemos como são enganadoras, muitas vêzes, as circuns­
tâncias exteriores, através das quais se caminha para alcançar o 
âmago do sentimento e do motivo que inspiraram e determinaram o 
criminoso, na prática do seu delito. 

Há hipóteses em que se deve inferir. necessàriamente o dolo,, 
ainda que o negue o agente, por fôrça da eficácia mortífera do instru­
mento, da direção dos golpes, da região atingida, e de outras inú­
meras circunstâncias ligadas à execução do crime. 

Desde que se esteja em face do evento - morte - produzido, 
mediante ação idônea e voluntária do homem, o fato constitui, pelo, 
menos aparentemente, o crime de homicídio, e o elemento subjetivo 
constitui indagação posterior que sàmente se elucidará, no julga­
mento da causa: ao júri o crime deve ser submetido; e só a êle· 
caberá julgar-se incompetente. 

No capítulo dos "crimes de periclitação da vida e da saúde" 
pode ocorrer o evento morte, como elemento qualificativo do aban-: 
dono de incapaz, exposição ou abandono de recém-nascido, omissão 
de socorro e maus tratos. 

No tocante ao crime de abandono ( art. 13 ), a morte pode 
sobrevir como conseqüência necessária do próprio abandono. 

Figure-se a hipótese de um menor de tenra idade, abandonado~ 
numa floresta ou em região absolutamente êrma, visitada por ani­
mais de prêsa. 

Pode a morte não ter sido desejada pelo agente, constituindo 
mesmo para êle uma "hipótese desagradável", mas, conforme as 
circunstâncias, ligadas ao grave risco e conseqüente dano sofrido 1 

pelo abandonado, ao agente o evento morte se apresentará como 
conseqüência ordinária do abandono, relacionando-se, pois, intima­
mente ao dolo específico do crime. Nesse caso, o crime de aban­
dono pode ter constituído apenas a ocasião para o crime de homi--' 
cídio e, precisamente por isso, é necessário distinguir, com argúcia, 
tôdas essas situações, projetando muita luz sôbre as sombras que se. 
adensam em tôrno dos verdadeiros motivos e circunstâncias do crime. · 

O mesmo pode ocorrer, no tocante aos delitos previstos nos ar­
tigos 134 (exp. ou abandono do recém-nascido) 135 (omissão de so-.· 
corro) e 136 do Código (maus tratos). 

Preferível é exemplificar, para que mais clara se mostre a possi­
bilidade de, sob a aparência de tais delitos, se concretizar um verda:-· 
deiro delito doloso de homicídio, da competência do júri. 
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ABANDONO OU EXPOSIÇÃO DE RECÉM-NASCIDO 

Uma mãe desalmada manda abandonar o filho recém-nascido, 
colocando-o sob chuva inclemente, à porta de uma casa que sabe 
sem moradores. Ainda que no seu espírito se represente a possibi­
lidade de algum transeunte recolher a criança e tomá-la sob seus 
cuidados, a representação do evento morte, que vem de ocorrer, se 
impõe, no momento do abandono, como um fato que se contém nas 
condições causais do próprio abandono. 

CRIME DE OMISSÃO DE SOCORRO 

Um médico encontra na estrada um indivíduo ferido que está 
prestes a expirar, em conseqüência de forte hemorragia. Ao médico 
seria relativamente fácil estancar a hemorragia, mercê de recursos 
que, na ocasião, dispõe. Mas, como se· ~r~ te de ~m" in~migo, deixa 
que o ferido pereça, sem lhe prestar a mm1ma ass1stenc1a. 

Aparentemente, é um crime de omissão de socorro. No entanto, 
investigações posteriores apuraram as circunstâncias aludidas no 
exemplo, diante das quais o fato passa a assumir , as características 
de um crime de homicídio, pois a omissão de socorro funcionou como 
verdadeira concausa do evento letal. Face ao nosso Código que con­
sagra a teoria da eqüivalência dos antecedentes causais, o procedi­
mento do médico se constituíra como causa dolosa da morte, concor­
rendo, junto ao autor do ferimento, para êsse resultado. 

MAUS TRATOS 

Um tutor castiga com violência o seu tutelado, por falta come­
tida. O castigo, pela própria natureza e pelos meios empregados, 
ocasiona a morte do castigado. 

Dir-se-á que o dolo sàmente poderá ser reconhecido quanto aos 
maus tratos inflingidos, funcionando o evento - morte - como 
simples condição objetiva de maior punibilidade do fato delituoso. 

_. A solução do problema penal que se apresenta no exemplo de­
pende intimamente de várias circunstâncias, preponderando o aspecto 
subjetivo: o meio utilizado para o castígo, as condi.ções físicas da 
vitima, o modo de execução, o motivo, o temperamento do agente, etc. 

Se a morte da pessoa decorre como uma conseqüência ordinária 
do próprio castigo, nas condições em que foi inflingido, e se o motivo 
autoriza a suspeita do "animus necandi", ao invés do aparente delito 
de maus tratos, poderemos ter um legítimo delito de homicídio. 

A distinção entre as duas formas delituosas reside, em última 
análise, no elemento subjetivo. 

RIXA 

Se ocorre morte, a rixa é qualificada. Os rixentos não possuíam 
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o "animus necandi" nem o "animus vulner~ndi", mas o simples 
"animus rixandi". entanto, a morte foi causada ou pela ação 
exclusiva de um dos participantes, ou pelo concurso de dois ou 
mais, ou de todos. 

Todos respondem, conseqüentemente, pela rixa qualificada, res­
pondendo ainda, em concurso material com o crime de homicídio, 
aquêles que diretamente o causaram, salvo se conseguirem provar 
que o evento - morte - não pode ser imputado ao respectivo dolo .. 
Mas, como essa indagação é de ,Índole subjetiva, e só poderá ser 
exercida e resolvida através da instrução do 1 processo e do seu jul­
gamento, seria arbitrário. subtrair o crime à competência do júri. 
De resto, a rixa poderá constituir simples ocasião, intencionalmente 
procurada, para a prática do crime de homicídio. 

ROUBO E EXTORSÃO 

No roubo e na extorsão, o meio executivo é a violência contra 
a pessoa. Como conseqüência do roubo ou da extorsão, pode re­
sultar a morte da vítima. O dolo do agente que, especificamente, 
se dirigia à subtração da cousa, no roubo, ou à obtenção da vanta­
gem, como condição ou preço do resgate, na extorsão, pode esten­
der-se às ·conseqüências possíveis da violência, desde que a morte 
resultante se representara no espírito do agente e sua ocorrência se 
contivesse ordinàriamente na causalidade do fato, ligada a êste, não 
por um vínculo de acidentalidade, mas pela íntima relação de efeito 
inerente e adequado à sua causa. 

Não se esqueça que ao crime de extorsão, mediante seqüestro, 
em resultando a morte do seqüestrado, é cominada a mais rigorosa 
sanção penal do Código: reclusão por 20 a 30 anos e multa de 20 a 
50 mil cruzeiros. Esta excepcional severidade da pena - salienta 
a Exposição de Motivos - é justificada pelo caráter brutal e alar­
mante dessa forma de criminalidade, nos tempos atuais. 

Certo que o legislador pressupõe o dolo do agente, quanto ao 
evento "morte", pois, caso contrário, a pena não alcançaria àqueles 
limites extremos. E, sendo dolosa a morte, a competência para o 
julgamento é, obrigatôriamente, do júri. Nem se compreende que 
a aplicação de tal pena fôsse conferida ao) juiz singular, quando 
delitos, como o de abôrto, se provocado pela própria gestante, puni'do. 
com a pena de detenção de um a três anos, é da competência do júri. 

CRIMES CONTRA OS COSTUMES 

No setor dos crimes contra os costumes, também surge o fator 
violência - como ·elemento integrativo do estupro, do atentado vio­
lento ao pudor, do rapto. Dêle, do fator violência, poderão derivar 
efeitos diversos daqueles que constituem o evento típico dêsses delitos. 

Figuremos a hipótese de uma criança estuprada por um sátira, 
resultando da violência a sua morte. 
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Outro exemplo: durante um rapto, o agente, para evitar a fuga 
da raptada, usa de meios compressivos e intimidantes de que re­
sulta a sua morte. 

O dolo do estuprador e do autor do rapto compreenderá o 
evento morte? 

. Sempre surge a mesma inquietante interrogação e a resposta 
não há-de variar. 

Se, apuradas as circunstâncias do crime, o resultado morte fôr 
havido como conseqüência ordinária da violência, previsto pelo agen­
te, que dêle teve a representação, êsse resultado foi inequivocamente 
abrangido pelo respectivo dolo. 

OUTROS CRIMES 

Resta ainda examinar os crimes previstos no Código "contra 
a segurança dos meios de comunicação e transporte" e "contra a 
saúde pública". 

Aí também o evento - morte - surge, em relação a várias 
entidades delituosas, como condição qualificativa. 

Cumpre indagar se nesse setor também se pode falar em delito 
doloso contra a vida. 

Pensamos que sim. Exemplifiquemos com duas modalidades 
delituosas contempladas nesses dois setores mencionados: arremêsso 
de projetil contra veículo ein movimento e o envenenamento de 
fonte de água potável ou de substância alimentícia ou medicamentosa. 

Quem arremessa um engenho explosivo contra um veículo em 
movimento, vendo-o cheio de passageiros e conhecendo a potência 
destruidora do projetil, não pode excluir do dolo· tôdas as conse­
qüências que dessa ação sobrevierem, como seja a morte de todos 
ou de alguns dos passageiros. 

Quem envenena uma fonte de que se abastece a população de 
uma cidade, colocando certa quantidade de veneno capaz de matar 
quantos se sirvam da água, ou envenena um alimento, destinado ao 
consumo público, deve responder a título de dolo pel'a morte ou 
mortes que daí derivem, pois se nos afigura mais intenso o dolo, 
nessa hipótese, do que naquele caso em que o indivíduo mata uma 
pessoa determinada, porque, de algum modo, lhe dera um motivo 
que suscitara a sua reação homicida. Ao passo que, enevenenando 
uma fonte ou um medicamento, o agente vai causar a morte de 
pessoas que, arbsolutamente, não lhe haviam dado qualquer motivo, 
por mais leve que fôsse. Denota, pois, o agente profunda e fria 
perversidade (8). 

. (8) T·elegra.ma de Quebe.c, puhlicado .pelo "Diário de Notí•cia.s" desta capita-l, edição 
d~ 29-9-49, i'nfor.ma ·sôbre um ·crime ocorrido, no Canadá, e.m condições muito intere&sante,s. 
El•s o telegrama: "Queooc, 23 (United) - A J.lQJí.cia informs que uma •ciumenta .mulher 
:f>Oi :prêsa sob a suspeita de ser autora da morte da espô.s•a do seu amante e de outras 
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O fato da lei penal situar num ou noutro setor os diversos crii?Je~, 
segundo o fim específico visado pelo agente, de que r~sulta a obj~t~­
vidade jurídica do próprio crime, consulta à necessidade de engtr 
um critério de classificação, mas não significa a impossibilidade do 
mesmo crime ser perpetrado, simultâneamente, contra diverso bem 
jurídico, atingido, ainda que de modo eventual, pela . ação primana, 
cuja fôrça causal, conhecida do agente, compreendia o resultado 
plurilesivo. 

O preceito constitucional quis dar ao júri o julgamento de todos 
os crimes em que a vida constitui, isoladamente ou em concurso com 
outro bem jurídico, a "ratio" incriminadora, desde que a lesão à vida 
esteja na esfera do dolo propulsor do delito. 

A Constituição se apegou a um critério subjetivo para fixar a 
competência do júri. 

A existência dêsse elemento subjetivo do crime depende sempre 
de ampla investigação, através das circunstâncias e dos fatôres, os 
mais diversos. 

Só, no julgamento da causa, depois de reunidos todos os ele­
mentos elucidativos da dinâmica íntima do delito, muitas vêzes equí­
voca na sua morfologia, será possível apurar devidamente qual o 
verdadeiro elemento subjetivo: se o dolo ou a culpa "strictu sensu", 
fôrças morais propulsoras do crime. 

Logo, a competência do júri deverá orientar-se, princ~paln:ente, 
pelo aspecto exterior do delito, desde que dêle se possa mfenr ra­
zoàvelmente a existência do dolo contra a vida. 

No caso de dúvida, o processo deve sempre ser atribuído ao júri, 
o que não impeqe que êste se declare incompetente, se dos debates re­
sultar a prova de que, na espécie em julgamento, não se configurara, 
na realidade, um delito doloso contra a vida. 

, O júri é uma das garantias que protegem os direitos de liberdade 
da pessoa, declarados pela Constituição. 

A lei modera - escreve Carlos Maximiliano - mas também 
tutela prerrogativa suprema do homem: se a limitação não é certa, 
se oferece margem a dúvidas por falta de clareza ou por improprie­
dade da linguagem, interpreta-se contra a restrição, a favor da li­
berdade. 

:22 p·e&soas, ·coJ.o.cando uma bomba de fabricaç~? d?méstica ~entro do avião qu€ explodi;t 
próximo daqui, no .dia 9 de .s•et.embro. A ·POhCla mforma amda que klS&a mulher, l·dentl­
fi.ca·da como s·end.o a ·SenhoTa Pitr<J, de 41 anos .J.e idade, ·conf,es-sou ter levado a bomiba 
ao a1eroporto, pouco antes da saí.da do avião. Foi ·ela ·~·etida ontem,. à. noite, depois. d~ ·~r 
tontado :contra a •existência tomand.o uma <1ose ·ex·oessiva de compnm1dos contra 1nsoma. 
As autorida.des ·estão pro.cu;ando o .&eu .suposto amante. .Acresoenta a polícia que -o crime 
foi d·eterminado por dupla intenção: o ciúme e .o re·cebimento de um seguro •de 10.000 
.dólar.es. O ·espôso segurara a vida da ·espôsa :por klssa qua·nti:a, ·dois dias antes da 
destruição ·do a·vião, o qual •caiu a 100 quilômetros desta ·Cid~·~· Uma testemunha ocular 
da :catástrofe disse qu·e o avião explodiu no ar, antes de é'[meci:pltar-s·e contra as montanhas 
nas margens do rio São Lourenço". Ora, como .&e vê, o dolo .nesse d·elito abrange tôdas 
as ,conseqüêndas decorr.ent€·S do pr.op6sito diret.o .d·e ~eliminar a. •espôs~, não imp.ortando 
que .a ·morte odas o1lt.ras pe&soas, estranha à 1ntençao do agent-e, nao ~tenha stdo rpo.r 
êle desejada.-

DOIS PROBLEMAS CONSTITUCIONAIS 

Ruy Cirne Lima 

A elaboração da Constituição do Rio Grande do Sul propôs aos 
estudiosos 'o problema da constitucionalidade, face à Carta !Federal, 
do parlamentarismo nos Estados; e, do mesmo passo, a questão da 
competência para o desatamento do conflito que assim se vinha a 
criar entre o texto constitucional do Estado e o da União, nesse 
particular. 

Consabida é a solução dada às duas controvérsias pelo Suprem:o 
Tribunal Federal que, reconhecendo-se competente e, pois, conhe­
cendo da tese "in abstracto", pronunciou a inconstitucionalidade das 
,disposições da Constituição Estadual, de enderêço parlamentarista. 

Diante dês se aresto, e de outros,. quanto à questão da competên­
-cia, fiéis à mesma orientação, poderiam, talvez, considerar-se encer­
radas as duas questões. Pensamos, não obstante, nos possa ·ser 
perdoada a audácia de volvermos sôbre elas. Quanto ao mérito, 
entendemos que, de alguma forma, nos excusa a circunstância de que 
os argumentos, dos qu.ais nos servimos, não entraram diretamente 
em discussão, a.o menos em quanto se conhece, publicado, acêrca da 
-controvérsia. Quanto à questão da competência para a solução do 
·conflito, atenua-nos a ousadia o fato de que, depois de ter recusado 
a Washington, u.m pronunciamento "in abstracto", a Suprema Côrte 
dos Estados Unidos consentiu em dá-lo mais tarde, ainda que extr.a­
pficialmente, por solicitação de Monroe, para, sàment~ d,epois, fixar-.se 
definitivamente na posição negativa, hoje característ~ca fundamental 
do sistema judiciário norte-americano. (Charles Evans Hughes, La 
;Suprema Corte de los Estados Unidos, trad. de R. M; Pasqual ·.e 
V. llerrero, México, s. d., pág. 47). 

· Esta, a explicação indispensável como proêmio aos dois estudo_s 
que seguem, ambos de elaboração anterior ao aresto do Supremo Tn­
bunal Federal e o primeiro dos quais, de resto, já publicado. 
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O REGIME PRESIDENCIAL E OS PRINCíPIOS CONSTITU­
CIONAIS DA UNIÃO 

A quem analisq_ o conteúdo do artigo 7, inciso VII; da Consti­
tuição Federal, o que, para logo, ocorre é o caráter meramente :~;emis­
sivo das enunciações nêle contidas. Referem-se, - deixemos de 
parte, por enquanto, a da letra "b", - referem-se tôdas as mais 
a disposições, alhures, insertas na própria Constituição. 

A forma republicana representativa, sabemos todos no que con­
siste. Tradicional entre nós é o conceito de Rui Barbosa, segundo 
o qual consiste a forma republicana em que "sôbre existirem os três 
poderes constitucionais, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, os 
dois primeiros derivem realmente de eleição popular" (1). À sua 
vez, o regime representativo não é senão "o regime em que o govêrno 
é exercido por mandatários, representantes escolhidos pelo povo, 
agindo pelo povo soberano, e em nome dêle". · Aqui, ainda, a lição é 
tradicional na publicística brasileira: vem-nos de João Barbalho ( 2 ). 

O conteúdo da letra "a" do artigo 7, inciso VII, da Constituição~ 
achâmo-lo, porém, na própria Constituição. No mesmo artigo 7.,. 
inciso VII, afirma-se já o princípio da eletividade do Gover­
nador, ao proibir-se-lhe a reeleição ( art. 7, VII, "d"). No artigo. 
139, incisos II e V, - a eletividade do Governador e do Legislativo 
Estadual é o pressuposto declarado das inelegibilidades que, para 
tais órgãos, a Constituição estabelece. Fixa-se, destarte, no próprio 
texto federal, que o Executivo e o Legislativo do Estado hão de 
promanar, realmente, de acôrdo com a lição clássica, da eleição po­
pular. No Ato das Dispos~ções Constitucionais Transitórias, o ar­
tigo 2, § 3, caracteriza a natureza representativa dos múnus exer­
cidos pelo Governador e pela Assembléia Legislativa Estadual. Aí 
se diz explicitamente: "Os mandatos dos governadores e dos depu­
tados às Assembléias Legislativas ... " Trata-se, pois, de mandatá­
rios do povo, como cabe em um regime representativo. Próprio 
dêste é, ainda, a temporariedade das funções eletivas. O Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias esgota, quanto à primeira 
investidura, o conteúçlo do princípio, fixando, naquele mesmo artigo· 
2, § 3, o têrmo final dos mandatos do Governador e dos Deputados 
à Assembléia Legislativa, em tal hipótese. Quanto ao futuro, o ar­
tigo 7, inciso VII, êle próprio, enuncia a regra, a ser observada: "tem­
porariedade das funções eletivas, limitada a duração destas à das. 
funções federais correspondentes" (letra "c"). 

Conseqüentemente, só no tocante à forma republicana represen­
tativa (letra "a"), remete-nos o artigo 7, inciso VII, às alíneas "c'" 

(1) {)omentários •à Constituição Fed-eral Brasileira, coHgidos e 01menados por Homero. 
Pi:re·s. t. I, .São Paulo, 1932, p. 166. 

(2) Comentários à Constituição F€deraJ Brasile:ira, Rio de J.an€iro, 1902, ~. S. 
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e "d" do mesmo inciso, ao artigo 139, incisos II e V, da Constituição 
e ao artigo 2, § 3, do Ato das Disposições Transitórias. 

Na letra "c", o inciso VII do artigo 7 vai referido, a seu turno, 
à letra "a" do mesmo inciso e aos artigos 57, 60, § 2, e 82 da Consti­
tuição, com a restrição "pro tem pore" do artigo 2, § 3, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. Na verdade, os mandatos 
de Deputado e ( adotada a bi-cameralidade) de Senador do Estado 
não poderão ter duração superior à fixada para os dos Deputados 
( art. 57), ou para os dos Senadores federais ( art. 60, § 2); nem o 
mandato do Governador poderá exceder no tempo ao do Presidente 
da República ( art. 82), salva a disposição transitória ( art. 2, § 3), 
que faz coincidirem, quanto .ao têrino final, o mandato do atual Pre­
sidente da República, do atual 'Governador do Estado e os dos atuais 
Deputados à Assembléia Legislativa. 

Na letra "d", o inciso VII do artigo 7 reporta-se à disposição do 
artigo 139, II, "a", da Constituição. Por esta última disposição, 
inelegível é, para Governador do Estado, "o Governador que haja 
exercido o cargo, por qualquer tempo, no período imediatamente 
anterior". Aquí se diz que o Governador é inelegível para o período 
governamental imediato; ali, proíbe-se a reeleição "para o período 
imediato". A remissão é evidente. 

Na letra "e", o inciso VII do artigo 7, ao prescrever aos Estados 
o princípio da autonomia municipal, limita-se, por igual, a uma indi­
cação remissiva à própria Constituição: o conceito de autonomia 
municipal, o intérprete irá buscá-lo aos artigos 23 e 28 do texto. 

Na letra "g" (anteponhâmo'-la à letra "f"), acêrca das garantias 
do Poder Judiciário, o inciso VII do artigo 7 ender~ça-nos ao Título 
II da Constituição (.Da Justiça dos Estados), cujo único artigo 124 
regula minudentemente a matéria; senão, também, ao artigo 128 
do Título III, ,no que respeita à organização do Ministério Público 
Estadual. 

A letra "f" do mesmo inciso é, face às que já examinamos, a que 
maior liberdade, na fixação do respectivo conteúdo, espaça ao Es­
tado. Essa liberdade, porém, decorre, - não da ausência de remis­
são complementar, ao texto da Constituição, - e, sim, ao contrário, 
da latitude da disposição, a que _remete, a qual, de sua parte, nos 
reenvia ao que fôr estabelecido na Constituição Estadual. Tal dis­
posição é a do artigo 22 da Constituição Federal: "A administração 
financeira, especialmente a· execução do orçamento, será fiscalizada .. ·· 
nos Estados... pela forma que fôr estabelecida nas Constituições 
Estaduais". 

V. . 1 . , 1' " " " " "d" tsto, pms, e c aramente visto esta que as a meas a , c , , 
"e" "f" "g" do artigo 7 inciso VII têm o seu conteúdo determinado 

' ' ' ' ' alhures, no próprio texto da Constituição Federal, ou do Ato das 
Disposiçõ,es Constitucionais Transitórias. 
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Cânon da exegese constitucional é, de outro lado, o princípio, 
segundo o qual "a construção de um dispositivo constitucional deve 
ser uniforme" ( 3 ). A conclusão que se nos oferece, já agora, é a de 
que, também, :a alínea "h" do mesmo artigo 7, inciso VII, dentro da 
construção sistemática do dispositivo, encerra, uniformemente, uma 
enunciação remissiva. 

Depara-se-nos desde logo, sem dificuldade, a disposição, a que o 
princípio da "independência e harmonia dos poderes" ( art. 7, VII, 
"a"}, ali prescrito aos Estados, vai referido. E' a disposição do 
artigo ~6 da Constituição: "São Poderes da União o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário, independentes e harmônicos entre si". 

A coincidência conceituai das duas fórmulas, - "independência 
-e harmonia dos poderes" e "poderes independentes e harmônic'os en­
tre si", - impõe a convicção de uma recíproca remissão e corres­
pondência entre êsses dois passos da Constituição. O conteúdo do 
princípio de independência e harmonia entre os poderes, inserto na 
alínea "h" do artigo 7, inciso VII, não poderá ser senão o que resulta 
-da organização política federal, cujos três poderes, a mesma Consti­
tuição, ela própria, qualifica decisivamente como "independentes e 
harmônicos entre si". 

Há, de resto, na Constituição Federal, - em outros dispositivos 
·o atestam, - uma prefiguração da estrutura política do Estado, no 
tocante, sobretudo, à divisão dos poderes. Na Constituição de 1891, 

a havia. Quanto à tripartição dos poderes, João Barbalho obser­
vou, oportunamente: "A Constituição Federal tem por existentes no 
organismo político de cada Estado os referidos três poderes, e a êstes 

· se refere, separadamente" ( 4 ). Na Constituição de 1946, a tripar­
tição dos poderes políticos do Estado acha-se delineada no artigo 9, 
II, e no artigo 7, VII, "g"; aquêle, aludindo ao Poder. Legislativo e 
ao Poder Executivo do Estado; êste último, ao Poder Judiciário. 
Não seria lícito, portanto, ao Estado adotar outra fórmula de divisão 
dos poderes, com maior ou menor número dêles. 

Nessa prefiguração da morfologia política dos Estados, a Cons­
·tituição Federal vai além. Nos §§ 1 e 2 do artigo 28, o texto consti­
tucional refere-se à nomeação de prefeitos pelo Governador do Es­
tado: no primeiro parágrafo, a título de faculdade; no segundo, im­
perativamente. Tal faculdade, reservada ao Estado, como restrição 
à autonomia municipal, a Constituição situa-lhe, porém, o exercício 
nas mãos do Governador. Certo, não se presume que a Constituição 
Federal tenha, aí, pretendido invadir a esfera da autonomia do Es­
tado, e prescrever-lhe regras internas de competência. O que a 
Constituição visou, é claro, foi atribuir ao Executivo Estadual, em 

( 3) Aurelil\o Leal, Teoria e Prática da Constituição ]J'ed~:ra.J Br.asil€-Íra, t. I, 
de Janeiro, 1925, p. 9. 

(4) Ob. c1t., p. 267 e 268. 
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tal hipótese, a nomeação dos prefeitos. Se disse) ao invés de Execu·­
tivo, Governador, a razão é simples: é que a Constituição Federal, 
-nessa disposição, pressupôs a organização política do Estado mode·­
lada pelo presidencialismo federal. O Governador, supôs a Consti­
tuição Federal, é, no Estado, o que é o Presidente da República na 
União; e nesta, a exemplo dos Estados Unidos, "o Presidente é o 
Só possuidor de TODOS os poderes necessários à realização das 
funções executivas" ( 5). 

À conclusão de que, em tais têrmos, o regime presidencial é 
·prescrito ao Estado pela Constituição Federal, opõe-se, entretanto, 
o entendimento diverso, que predominou durante os trabalhos da 
Assembléia Nacional Constituinte. A significação dos trabalhos pre­
:paratórios e dos materiais legislativos, para a interpretação constitu­
cional, é, sem embargo, nenhuma, se o texto e a sua construção siste·;_ 
mática não lhes dão apoio. Carlos Maximiliano recorda, a propósito, 
~que, ''nos Estados Unidos, os tribunais aceitaram uma exegese con­
sentânea com o texto, embora certo se tornasse que contrariavam a 
intenção evidente dos autores do código fundamental; êstes remedia­
·ram o mal inesperado com adotar sucinta e unânimemente a undé·­
.cima emenda, que pôs têrmo à jurisprudência desoladora, porém 
certa" ( 6 ). 

A INTERVENÇÃO NOS ESTADOS POR INOBSERVÂNCIA 
DOS PRINCíPIOS CONSTITUCIONAIS DA UNIÃO 

Valiosa, sôbre a matéria, é a lição de Herculano de Freitas, que 
Ernesto Leme oportunàmente nos recorda: "O desrespeito aos prin­
·cípios constitucionais da União, observa Herculano de Freitas (Re-:­
vista dos Tribunais, 47/73), pode ser de fato e de direito. De fato, 
·'se 1 o Estado embaraçar, por a tos materiais, o exercício dês ses 
-reitos'; de direito, 'se o Estado elaborar leis contrárias a essas dispo-­
sições, negando em leis locais êsses direitos afirmados pela Consti­
tuição Federal' " ( 1). 

Dois, conseqüentemente, são os meios, pelos quais a inobser·­
vância dos princípios constitucionais da União pode vir a manifes­
tar-se: a lei, na qual se abrangerão a Constituição e as leis ordinárias 
•estaduais; e o ato, em sentido material, isto é, a atividade concreta 
~e individualizada do Estado, ou jurisdicional, ou administrativa. 
Hans Kelsen explica-nos o conteúdo da distinção: "Na função leg~s­
lativa, o Estado estabelece regras gerais abstratas; na jurisdição e 
na administração, desenvolve uma atividade individualizada, desem-

( 5) Ja0quos Lambert, Histoire 'Oonstitutionn.ele de l'Union Ameriocaine, t. I', 1930, ip. 233 . 
. . , (5) Jacqu·es Lambert, Hi.stoire Oonstitutio.nnelle de ~'Union AméricainB, t. I, 
1~30, 'P· 233. 

(1) E. Leme, A ~ntel'venção Foed.ér,al nos Estados,· São Paulo, 1930, n. 0 17~, n~ta 
212, p. 153. 
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penha tarefas concretas~' (2). Deixemos de parte, porém, os atos 
jurisdicionais, embora êstes possam importar, também, inobservância 
dos princípios constitucionais da União: contra atos tais, a mesma 
Constituição oferece o remédio do recurso extraordinário, cabível,. 
segundo o estatuto federal, "quando a decisão fôr contrária a dispo­
sitivo desta Constituição" ( art. 101, III, a). 

Dois, correspondentemente, hão de ser os métodos de verifica­
ção da inobservância dos princípios constitucionais da União: uin 
abstracto", quando ela constar meramente de normas jurídicas, como· 
a Constituição e as leis ordinárias estaduais; "in concreto", quando, 
ela se manifestar por via de atos, em sentido material. 

A verificação "in abstracto", supõe o exame da norma jurídica,, 
enquanto. norma jurídica, sem consideração dos efeitos que pode pro­
duzir ou, seja, das relações jurídicas que podem vir a estabelecer-se, 
modificar-se ou extinguir-se, pela sua execução. A verificação "in· 
concreto", diversamente, supõe o exame dos efeitos do ato do Estado,. 
na órbita das relações definidas e garantidas pela ordem jurídica. 

Tendo como conteúdo uma norma ou proposição jurídica, a 
lei, constitucional ou ordinária, precisa ser executada para produ­
zir efeito: antes disso, como Duguit sinala, "elle est une regle géné­
rale et abstraite par laquelle l'Etat n'entre pas en relation avec les. 
autres penmnnalités" ( 3 ). Já, ao. contrário, o at.o, ~m sen~ido .ma­
terial conceitua-se pelos seus efeitos, pela sua fmahdade tmedtata,. 
dirigida à criação; modificação ou extinção de relações jurídicas 
81, Cód. Civ.). 

A determinação "in abstracto" da constitucionalidade de uma .. 
norma jurídica é, pois, meramente um problema de interpretação da 
Constituição e da norma, ao passo que a determinação "in concreto" 
face a uma relação jurídica, da constitucionalidade de um ato, em 
sentido material, é um problema de interpretação e de aplicação. 
da Constituição. 

A interpretação consiste em "determinar o sentido e o alcance 
das expressões do direito" ( 4 ); a aplicação, "no enquadrar um caso .. 
concreto em a norma jurídica adequada" ( 5 ). Esta última é, por 
excelência, função do Poder Judiciário que, em forma conclusiva e 
terminante, aplica o direito vigente aos. casos concretos. Aquela,. ~ 
meramente uma técnica de investigação jurídica. 

A aplicação do direito cabe na competência do Poder Judiciá­
:rio e a interpretação precederá a aplicação da norma jurídica ao caso, 

(2) H. Kclstm, Teoria General ·del Est111do, trad. de L. L. La·camhra, Madrí, 1934, 
-§ 33, p. 301. . 

(3) L. Duguit, Traité de Dr<_!it .Constituti~n'IH:l!, t. III, Pans, 1~30, § 86, rp. 554 •.. 
(4) ·C. Maximiliano, Hermeneut1ca e Aphcaçao do Dir€ito, Porto Alegr<!, 192·5,. 

!11'.0 Ll, p. ·5.· 
( 5) ·C. Maximiliano, ob. eit., n.0 8, rp. 11. 
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·concreto. Mas a só interpretação "qua talis" exorbita da compe­
tência judiciária, ainda que se trate de matéria constitucional. 

, Rui Barbosa disse, excelentemente: "Os tribunais não discutem 
·êsses assuntos "in abstracto", sôbre proposições gerais. Não inter­
vêm na elaboração da lei, nem na sua aplicação geral. Não são 
•Óro-ãos consultivos nem para o legislador, nem para a administração. 
Sabe-se como em 1793 se baldou a tentativa de Washington, solici­
tando à Suprema Côrte um parecer. A justiça não é auxiliar dos 
·que decretam a lei, nem dos que a executam" ( 6 ). 

Ter-se-á a Constituição Federal apartado dêsses princípios, ao 
prescrever o que se dispõe no § único do artigo 8? 

Aí se dispõe: 
'No caso do n.0 VII (inobservância dos princípios 

constitucionais da União), o ato argüido de inconstitu­
cionalidade será submetido pelo Procurador-Geral da Re­
pública ao exame do Supremo Tribunal Federal e, se êste 
a declarar, será decretada a intervenção'. 

O pronunciamento do Supremo Tribunal Federal, nessa hipótese, 
não exorbita entretanto, de sua função judicativa, tal a processua­
lística a co~ceitua. Trata-se, aí, e claramente, de um prejulgado 
constitucional. ' 

A nossa processualística assim caracteriza o prejulgado, no artigo 
:861 do Código de Processo Civil: "A requerimento de qualquer dos 
t~eus juízes, a Câmara ou turma julgadora poderá promover o pro­
nunciamento prévio das Câmaras reunidas, sôbre a interpretação de 
qualquer norma jurídica, se reconhecer que, sôbre ela, ocorre ou po-:­
derá ·ocorrer divergência de interpretação entre Câmaras ou turmas". 

Pronunciamento semelhante, - prévio à aplicação do direito ao 
'Caso concreto, - é o que a Constituição comete ao Supremo Tri­
bunal Federal na disposição do artigo 8, §, único. 

Tem êsse prejulgado, como o do direito processual, a final!dade 
·evidente de solver "a priori" qualquer divergência possível de mter­
pretação, entre o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, face à Cons­
·tituição Federal. Essa divergência, contudo; somente poderá ocor­
rer se além de submetida ao juízo político, que a intervenção traduz, 
a ~es:na matéria vier a ser sujeita ao Poder Judiciário, como objeto 
rde·um·litígio. Tal como o prejulgado do .d~r~ito processual,. o p~ejul­
gado constitucional supõe, portanto, um. hugw, - u_ma aphcaç~o do 
~direito ao caso concreto, - à qual meramente antecipa a soluçao da 
·q~ési:'ão de interpretação. 

Pressuposto do prejulgado constitucional é, realmente, um ato, 
em sentido material, "argüido de inconstitucionalidade". E' o que 

( 6) Rui Barbosa, A Constituição e os A tos Inconstitu·cionais, Rio de Janeil'o, 2.a 
. .oo;,, ~a. -d., rp. ,lo7. 
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o § único do artigo 8 claramente diz. "Ato" significará, nesse dispo­
sitivo a operação, formal e materialmente tal, de qualquer dos três 
poder~s do Estado, -- do Legislativo, do Executivo e do Judiciário? 
O texto· constitucional responde negativamente à pergunta. Aos atos 
jurisdicionais do Poder Judiciário, contrários às suas disposições, a 
Constituição refere-se, chamando-lhes "decisões" ( art. 101, III, a) 
e oferecendo de resto, contra êles, o remédio específico do recurso 
extraordinário, o que os exclui da compreensão do artigo 8, § .ún~co. 
De outra parte, a mesma Constituição, no artigo 101, III, c, md1ca,. 
distinta e separadamente, como suscetíveis de oposição ao estatuto, 
federal a "lei ou ato do govêrno local". E ainda, no artigo 13, em· 
compl~mento ao § único do artigo 8, formula expllcitan:ente a. hi~ó­
tese de que a suspensão da execução do ato argüido de mconstltucw­
nalidade baste para o restabelecimento da normalidade no Estado,. 
- o que, sem sombra de dúvida, não se pode. re~e~ir a norn;as jurí­
dicas "in abstracto". Na verdade, uma norma JUndtca podera conter,. 
em si mesma uma anormalidade; mas nunca poderá "in abstracto"' 
gerar anorm~lidade social; nem, à sua vez, a anormalidade, acaso 
ínsita na norma, poderá desaparecer com a suspensão de sua execução. 

Resulta do que levamos dito, que o § único do artigo 8 não. 
desnatura a' função própria do Poder Judiciário. Cria-se, nesse dis­
positivo, a figura jurídica do prejulgad.o constitl!cional, restr~ta, po­
rém ao pressuposto de um ato, em sentido matenal, que, por mob~er­
vân~ia dos princípios constitucionais da União, de um lado, !fi­
ponha a providência política da intervenção e, de outro, pelos efe1t~s 
produzidos sôbre as relações jurídicas, que tenha ~f~~~do, possa,.. vtr 
a reclamar a atuação restauradora do Poder J ud1c1ano. Sem esse 
pressuposto, o § único do artigo 8 não pode ser invocado. 

qua?do se trate,. pois,. d~ .norma jurí?ica. "in abstracto", :;-- da" 
Constttmção ou de le1s ordmanas estaduais, amda s~m exec~çao, -
a intervenção federal ficará excluída, pôsto-que mamfesta a mobser-
vância dos princípios constitucionais da União? . 

A intervenção certamente não estará excluída nessa hipótese,, 

mas a disposição que a regerá, será a do artigo 8, princípio: 

"A intervenção será decretada por lei federal nos casos. 

dos ns. VI e VII do artigo anterior". 

Apenas, o § único do artigo 8 e o artigo 13 não lhe serão, 

aplicáveis. 

Essa· solução, convém que acresc~~temos, não ~ so~ente fruto-, 
da exegese. A própria doutrina qualifica como legtslaçao, em ~en­
tido material, o pronundamento "in abstracto". s~b_:e a co11:form1da­
de, ou não, de uma norma jurídica com a Constttmçao. Assim Ernst~, 
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Friesenhahn: Sie gehort in den Bereich der materiellen Staatsfunktion 
Gesetzgebung" (7). 

A mesma solução caberá, também, analogicamente, nos casos 
puramente políticos, nos quais o ato, em sentido material, que acaso 
dê execução a norma jurídica do Estado, contrária aos pnncípios 
constitucionais da União, escapará, por sua natureza, à competência 
e ao conhecimento do Poder Judiciário ( s). 

Podemos, já a esta altura, assentar as nossas conclusões: 

1. o § único do artigo 8 e a disposição cornplementar do artigo 
13 somente são aplicáveis, quando se trate de ato, em sentido mate­
rial, no qual se traduza a inobservância dos princípios constitucionais. 
da União, e contanto que possa, concomitantemente, vir a ser sujeito, 
como objeto de litígio, à decisão do Poder Judiciário; ', 

2. quando se trate de norma jurídica estadual, constitucional' 
ou ordinária, a ser confrontada "in abstracto", com a Constituição 
Federal, ou quando se trate de caso puramente político, o pronuncia­
mento sôbre a inconstitucionalidade competirá ao Poder Legislativo 
da União, que o formulará, implícita ou explicitamente, ao decretar 
a intervenção (art. 8, princ.). 

Alguns aspectos secundários, mas não despiciendos, das questões. 
versadas merecem destaque, ainda. 

Se, para o pronunciamento do Poder Judiciário, qualquer ato, 
argüido · de inconstitucionalidade pode oferecer matéria suficiente,. 
tanto não acontece, face ao juízo político da intervenção. 

A justificar a intervenção, é necessário que a inobservância dos. 
princípios constitucionais da União se manifeste na atividade do Es­
tado, de modo substancial, e não meramente acidental. 

O ato, capaz de justificar a intervenção, há de ser, portanto, aE 
execução de disposição da Constituição ou de lei ordinária estadual; 
e a sua significação política advir-lhe-á, precisamente, da generali­
dade e da permanência da Constituição ou da lei, de que êle fôr 
concretização. 

A generalidade e a permanência da Constituição ou da lei esta­
dual configuram, diante da União, uma atitude fundamental do, 
Estado; e no em que traduzirem a inobservância dos princípios cons·­
titucionais da União, uma secessão virtual da federação. 

(7) E. Friesenhahn, Die StaatsgerichtsbarkYeit, no Handhuch d·es Deutschen Staats­
rechts,. d·e G. An·&chutz e R. Thoma, t. II, Tübing<m, 1932, § 98, :p. •526. Cf., quanto­
aos Estados Uni,dos, Charl€S Evans Hughes, L:a Suprema Corte d€, los E·stados Unidos, 
Troo. d.e R. M. Pasqu€1 e V. H€rrero, México, .s. d., p. 50 e 51 .... 

(8) Of. Rui Bal'bosa, oh: cit., p. '148 e 149•. 
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De outra parte, ao aludirmos aos atos administrativos, a. que o 
artigo 8 § único diz respeito, frisamos, sempre, que nos referíamos a 
atos, em sentido material. 

Parece excusado acrescentar que o ato administrativo em sen­
tido material, nem sempre é o~ra do Pode~ Executivo., <;lrest~ Ra: 
nelletti oferece-nos, nesse particular, o ensmam.ento classtco:. ~a~h 
organi legislativi, sia singolarmente che colleuv~mente,. q~m~h. I? 
questo secondo caso nella forma della legge, e dagl! org~m gm.dt.ztan, 
e da quelli admin,istrativi, possono essere ernanat1 attt ammmtstra-
tivi in senso materiale" ( 9

). 

(9) o. Ranelletti, Úl guarentigie . della. giustizia nella publica ammin1strazione, 
Milano, 1931, n:0 23, p. 31. 

UMA LIÇÃO DE RUI 

Hernani Estrella 

Há 36 anos, em pleito memorável, assim pela significação eco­
·nômica, na época, como pela relevância jurídica das questões susci­
tadas e, ademais, pela autoridade inconteste do patrono da parte. 
autora, o consagrado comercialista pátrio, José Xavier Carvalho 
de Mendonça, - Rui, atuando como advogado dos réus, deu ines­
'ql,ledvel lição sôbre palpitante e ainda hoje controvertido tema de 
direito comercial. 

No impresso em que inseriu as notáveis razões de defesa de 
seus constituintes, e mercê das quais logrou vitória retumbante e 
definitiva, perante o Supremo Tribunal Federal, o insigne advogado 
··condensou tôdas as q\lestões ventiiadas na demanda debaixo do título 
pelo qual, a partir de então, êsse trabalho tornou-se conhecido e 
justamente admirado ( 1 ). 

Antes dêle, como ainda agora, ninguém, entre nós, abordou, 
vor forma tão exaustiva, documentada e convincente os problemas 
em causa. Se, pela finalidade, pelas injunções da ocorrência e. pelos 
~deveres do ofício, o escritor soberbo não se comportou como vero 
·monografista, que, votado à meditação e à construção teórica, se 
propusesse a expor, em face de princípios e de escolas doutrinárias, 
um tema jurídico predeterminado, nem por isso deixou de alçar-se 
às regiões do pensamento, de onde brotaram cintilantes reflexões. 
Pôsto que impelido ao exame dos fatos, nem por isso o grande juris­
·co.nsulto deu menor atenção ao deslinde das teses de direito, enul1-
'Ciadas uma por uma, e submetidas tôdas a percuciente análise 
através dos ensinamentos dos especialistas estrangeiros, da jurispru­
-dência dos países mais evoluídos e do espírito do nosso direito. 

Servindo-se, em primeira mão, de tão copioso material cien­
·tífico, Rui, como era de seu feitio e formação intelectual, lançou 
sólidas premissas e delas extraiu conclusões irrespondíveis. Daí por 
qlle muitos são os assertas que encerram verdades gerais, co11fr~P:-
1:adas e confirmadas por estudos muito posteriores. 

(1) Como se sabe, o trab~?-lho d.e Rui Barbosa foi publicado, rpela vez :primeira, s~-
19).3, com o título: "As cessões d·e Clientela. ·e- .a interdição de concorrêneia nas A,li~l,l<; 
-ções de E.stabelecimentos Comer.cia.is e Industriais''. 
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Dentre tantos, que seria difícil enumerar, basta lembrar alguns 
que mais de perto dizem respeito ao objeto próprio desta memória. 
Queremos referir-nos à doutrina, então corrente e ainda hoje se­
guida por muitos autores, consoante a qual a proibição implícita do 
alienante de estabelecin;wnto comercial restabelecer-se teria como 
fundamento a garantia pela evicção. Essa doutrina, como se vê, 
parte do pressuposto de ser a clientela uma coisa, a cuja proteção 
seria possível estender-se dita garantia. 

Corrigindo semelhante opinião, Rui evidenciou que o fundamento 
da tutela legal era outro e bem diverso. A interdição de restabele­
cer-se, em que ficasse o alienante, não poderia justificar-se pela só 
consideração ·de estar a clientela subentendida na venda. Aquela 
conseqüência, envolvendo renúncia de direito, haveria de resultar,: 
ainda que impHcitamente, dos têrmos da convenção e, ademais, 
coartar-se a certo tempo e lugar. · 

Todavia, no perquirir a intenção dos contraentes, para inferir 
até onde teriam ido no concêrto da cláusula interditória de concor­
rência, não se devia perder de vista a diversa extensão que assume 
a· idéia de clientela,' segundo a diversa natureza do estabelecimento. 
Daqui convir averiguar, previamente, se a freguesia . é atraída pelo 
local da casa de negócio ou pelas aptidões pessoais de seu titular,· 
ou se é, ao revés, captada e fixada pela ação de outros fatôres de 
maior extensão. Assim, impõe-se fazer uma preliminar distinção 
entre "produtos e serviços que vão ao consumidor e produtos e ser­
viços que o consumidor vai buscar em determinado lugar; por 
exemplo, o serviço hoteleiro é, pela sua própria natureza, um ser­
viço que o consumidor vai buscar no local" ( 2 ). 

A primeira hipótese compreenderia, preferentemente, o estabe­
lecimento industrial, em que a especulação está na laboração do 
produto lançado no mercado, e o comércio em grosso, em que as 
mercadorias vão ao revendedor, seja por solicitação direta dêste,. 
seja por obra dos agentes de negócio, localizados nas diversas praças 
ou itinerantes. A segunda hipótese, ao contrário, abrangeria todos 
os casos similares ao figurado por ASCARELLI, nos quais a clien­
tela se liga predominantemente ao local em que se situa o esta­
belecimento. 

Dentro dessa ordem de considerações, apoiadas por abund.antes 
exemplos doutrinários e jurisprudenciais, colhidos nos expositores 
mais categorizados e nos repertórios de arestas de melhor quilate, 
Rui advertia do perigo de equiparar, quanto aos efeitos da proteção 
legal dispensada à clientela, o estabelecimento comercial ao indus­
trial. É que, dizia ê,le, no primeiro a clientelà se confina num terri­
t6rio demarcado, pela vizinhanÇa ou proximidade do negócio; no 

(2) ASCARELLI - Panora-ma do Direito Comer-cial. 
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segundo, ao revés, a freguesia esparrama-se por todo mercado, onde 
quer que vá ter o produto, por cuja excelência ou reputação decide-se 
a pr~ferên~ia. do consumid_?r. Daí 1?-ão ser a cliente~a, propriamente, 
o objeto t1p1co da proteçao confenda ao estabelecimento mas sim 
aquêl~ meio mais apto, (numa hipótese dada, segundo ~ natureza 
pecuhar.da exploração), para captá-la e fixá-la(s). 
, . Assim, se para uma casa de comércio a varejo, notadamente 

lop, restaurante, bar, café, etc., o local é fator decisivo para atrair 
manter e difundir a freguesia, já o mesmo não sucederia relativa~ 
mente a estabelecimento de comércio por maior ou de indÓstria. 

.Para os primeiros, o local assumiria, talvez, decisiva impor­
tância, por forma tal que se o cedente do negócio viesse a re'sta­
belecer-se nas adjacências poderia desfalcá-lo de boa parte dos ele­
mentos, em. c?ntemplação dos .quais o cessionário foi induzido a pagar 
o pr.eço_ ex:g1do pelo ~rans~It.e?te. _ Para os segundos, a situação, 
de SI so, nao tena maiOr sigmftcaçao, porque as relações de supri­
mento ~ntre a emprêsa .e a corrente de seus fregueses tem por conduto 
ou a firma do comerciante, ou a marca de, comércio ou indústria 
A preferência assentará, num caso, na idoneidade, métodos de tra~ 
balho,. forma de concessão de crédito, por parte de determinado 
nego,ciante; noutro, no ~inal distintiv?, apôsto ao produto, e que 
expnme, para o consumidor, a garantia de autenticidade do artigo 
de sua escolha. 

Na. firma ou na marca de fábrica ou comércio tem o comer­
ciante atacadista ou o industrial o penhor jurídico 'de garantia de 
sua. reputação" e,, por via .dêle, da clientela que lhes traz a pras­
penda de economJca. Por Isso, a sede ou local do estabelecimento 
só mui secundàriamente pode influir sôbre ela. 

Êsses ensinamentos, que se colhem no trabalho de Rui a que 
n_os estamos referind? (:), n::erecem ser relembrados por su~ auto­
ndade e atual prestancta. E que, não só em face de hipótese de 
transferência de estabelecimentos comerciais e industriais, senão tam­
bém nos casos de prorrogação compulsória de locações para comércio 
ou indústria, muito importa não olvidar êsses ensinamentos. 

Como se sabe, o direito brasileiro, inspirando-se na lição do 
f~ancês, veio admitir, nas condições que especifica, a renovação coa­
tiva das locações de prédios destinados· pelo locatário ao comércio 
ou à indústria ( 5). 

A aplicação dessa lei veio suscitar várias questões, sobretudo 
no .concernente à extensão da tutela legal, máxime pela indevida 
eqiuparação do fundo de indústria ao fundo ·de comércio. É que, 

( 3) Como argutamente notou ASOARELLI, um direito que tiv.esse .por .objeto dire· 
ta.:mente, a clitmtela, <Jonstrastaria, afinal, com a própria liberoade de conc.orrência (Obr' dt.). 

(4) Cessões de 'Clientela. · 
(5) Decreto n. 0 2,.4.150, de 20 de abril d-e 19!34. 
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não poucas vêzes, tem-se pretendido a conservação do local, sob o 
fundamento de ser êste imprescindível à mantença da clientela. Atenta' 
à generalidade do preceito, alusivo "a uso comercial ou industrial" ( 6 ), 

entendeu-se ser êle aplicável, indistintamente e em tôda plenitude; 
a qualquer espécie de arrendamento, desde que comerciante ou indus·­
trial seja o locatário. 

A tais excessos tem conduzido semelhante interpretação, que, 
num caso referido pelo ministro GOULART DE OLIVEIRA ( 1 ), 

pleiteava o inquilinó a renovação de arrendamento de local na Praça 
da República, na Capital Federal, ocupado por uma refinaria de 
açú~ar ... 

Para que melhor se aprecie o despropósito a que leva a apres­
sada leitura da lei, sem perquirir-lhe o alcance, segundo os ensina­
mentos já para aqui extratados do trabalho do insuperável Rui, 
transcrevem-se os comentários de GOULART DE OLIVEIRA ( 8 ): 

"Essa particularidade não impediu que o patrono do interessado na. 
prorrogação falasse no locupletamento da jatura alheia, pretendido 
pelo proprietário do prédio, valorizado pela exploração industrial, 
com prejuízo do locatário, que assim perderia os reais valores, clien­
tela adquirida com as suas virtudes pessoais, e até da achalandage, 
atraída, quem sabe, pelo enxame de môscas ou pelo cheiro de que­
rosene empregado no clareamento do produto". 

Noutra hipótese, em que fomos chamados a opinar, o senhorio 
fôra condenado, juntamente com o novo inquilino, a ressarcir os 
prejuízos da perda (? ), da clientela do antigo locatário, porque êste, 
que era industrial, não conseguiu ver prorrogado o contrato, em 
razão de melhor oferta por parte do novo pretendente. 

Debalde tentou o esforçado patrono do réu fazer sentir ao juiz 
que a garantia da clientela, no caso, não se ligava ao local, mas sim 
à reputação ou fama do produto, de que aquela seria efeito. De 
onde quer, pois, que o industrial o lançasse no mercado, o colocaria~ 
se ainda desfrutasse a preferência do freguês. 

Para o honrado juiz, porém, de nada valeu semelhante argumen­
tação. A seu ver, a lei não autorizava a distinção pretendida, pelo 
que haveria de ser aplicada na sua literal preceituação. Pois não 
dizia ela que a renovação dos contratos de arrendamento do prédio, 
urbano ou rústico, destinado pelo locatário a uso comercial ou indus·­
tri'al, será sempre feita na conformidade de suas disposições? Pois 
não estava escrito, no art. 20, que o inquilino, que, por motivo de 
condições melhores, não puder renovar· o contrato de locação, terá 
direito a uma indenização, para ressarcimento dos encargos de mu..: 

( 6 ) De·creto cit. a rt. 1. 0 • 

(7) Renovação de Contrato, ·'lol. I, n. 0 1.46. 
(8) Obr. eit., n. 0 146. 
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dança, perda do lugar do comércio ou indústria? Tanto bastou ao 
digno magistrado, para impor ao proprietário pesada indenização. 

Exemplos dêsses fazem pensar na sabedoria que encerra o bro­
cardo: sumum jus summa injuria . .. 

Aqui está por . que vale a pena recordar a magistral lição do 
maior advogado brasileiro, aquêle que pela vez primeira, entre nós, 
se defrontou, com tais problemas, sôbre êles versou esplêndidamente 
e lhes deu exata solução. 



DISCURSO DO, PARANINFO 

Edgar Luiz Schneider 
Discurso proferido na solenidade de cola­

ção de grau dos bacharelandos, realizada no 
Salão Nobre da Fac. de Dir. em 22 de março 
de 1949. 

"Mais alta dentre as festas acadêmicas, a conferição do grau que 
·recebeis, ao cabo de vossos estudos, não ocasiona apenas transportes 
de júbilo, senão que acoroçoa e justific-a, sob as franquias da expe­
riência e da ponderação, um enaltecimento à carreira que encetais, em 
plena vigília de projetos e de esperanças. 

Afora as virtudes, que trazeis de berço, eis que esplendem, nas 
primazias da exaltação generosa, os auspícios que vos sorriram, através 
do curso universitário, ao fulgor da tradição e pela seqüência de ensi­
namentos duradouros. 

A VELHA FACULDADE 

São de encantamento e de orgulho, por certo, as impressões que 
dominam quantos remontam ao alvorecer da nossa Faculdade, acom­
panhando e surpreendendo, em meio-século de total devotamento ao 
ensino jurídico, a sua ascensão e os seus triunfos. 

Modesta e afanosa, nas suas origens, logrou subsistir e frutificar, 
porque acudia a um imperativo da época e tinha por si a fulguração 
e a intrepidez de nobres paladinos. 

Servida dessa vanguarda, que dava lustre e vigor aos anseios 
comuns, a campanha prosseguiu e se enriqueceu, graças ao estuário 
aberto ao entusiasmo e· à cooperação de todos os espíritos, entre os 
quais sobressaía a paixão da justiça e da liberdade. 

Animadores e depositários, que se faziam ·da consciência militante, 
é sabido que os idealizadores dêste instituto de ensino, sensíveis à sua 
voz interior, nunca recuaram de sacrifícios, contanto que abreviassem 
e fortalecessem a consecução da grandiosa iniciatiya. 

Fora do patrocínio oficial, visto que repousava inteiramente sôbre 
os recursos obtidos e afiançados pelos seus fundadores, a Faculdade de 
Direito de Pôrto Alegre, desvelada nos misteres escolares, muito cedo 
volvia à edificação da própria sede, que se destaca, ainda hoje, entre os 
mais belos exemplares do estilo renascença da metrópole rio-grandense. 

Quase não se pode, nessa diligência portentosa, distinguir entre 

150 

REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PôRTO ALEGRE 151 

a c~nvicção, que pe~severava e o esfôrço, que construía, pois em ambos 
havia uma predestmação superior, cujo sentido estêve presente às 
vanas gerações, ao longo do ciclo acadêmico transmitindo a tôdas 
'Um . sadio idealismo. ' 

Partícipes que sois dêsse legado, não estranheis que o exalce, 
pondo em relêvo, numa evocação fugaz, os seus artífices que o foram 
pela consagração ao magistério e persistem entre as rec~rdações mais 
caras pela personificação da dignidade e desinterêsse. 

Mestres que souberam fazer da cátedra, engrandecendo-a e au­
reol.ando-a, um apostolado constante e fecundo, é inquestionável que 
ao mfluxo de suas lições, repassadas da sabedoria sem meandros 
m~it~s. for~m as controvérsias, que se dirimiram e não poucos o~ 
prmc1p10s que se renovaram. 

Entretanto, nessa faina magistral, que se desatou em lavores 
peregrinos, não ganharam apenas as idéias, sutilizadas pelo debate e 
pela reflexão, senão que maior conquista realizou, ao contato do pro­
fessor e atenta às suas preleções, a própria mocidade estudiosa. 

SUGESTIVA COINCID~NCIA 

Renovando a crédito da Faculdade, como o fizeram as anterio­
res, os benefícios que receberam, a atual turma de bacharéis completa 
a sua jornada às vésperas do cinqüentenário da fundação da escola, 
que cursaram. 

Nessa ocorrência feliz, são múltiplas e variadas as reflexões que 
acodem ao espírito, tendo à vista a gloriosa rotação do instituto uni­
versitário, que nã€> cessou nunca de aumentar a sua prole em CUJ.O • b I ) se10 so ressa1ram tantos e prestimosos expoentes da advocacia e da 
magistratura, da administração e do Parlamento. 

Tanto mais de realçar a coincidência, quanto é certo que a pre­
sente colação de grau, fiel como as demais a seu conteúdo espiritual 
assume uma feição mais solene, desde que a prestação do jurament~ 
se efetua dentro do rigor pragmático, que as vestes talares conferem. 

Acrescida embora a sua majestade, é preciso advertir que a 
consumação desta cerimônia, imponente e sugestiva, não esgota a 
própria f.inalidade, pois não consiste só em celebrar uma tarefa ter­
minada, s~nã.o. ainda em augurar uma faina, áspera e grave, que 
apenas pnnc1p1a. 

Entretanto, nunc;) houve talvez uma geração que, à semelhança 
da vossa, meus jovens afilhados, defrontasse. um mundo mais revôlto 
e menos oscilante, nos seus fundamentos e nas suas tendências. 

Resu1tou isso do fervor sectário que, ao serviço da negação de 
essenCials humanas, bafe;aram e difundiram os regimes 
de fôr'· rruerra e sobretudo pela inquietação que, 
pior ainda, atormenta e desespera os povos civilizados. 
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ANSEIOS QUE AVULTAM 

Ora, cultores que sois do direito, não podereis subtrair-vos, .mercê 
da própria vocação, às angústias do. século, que desafiam e reclamam,. 
numa crescente dramaticidade, soluções corajosas e duradouras. 

Nos dias atuais, os homens não cuidam apenas resguardar a in­
violabilidade pessoal, senão que reivindicam, como primordiais os 
direitos à liberdade e ao bem-estar. ' 

E' pacífica a convicção que a universalização dêsses princípios,. 
à guisa de mandamentos de observância invariável, seria o esteio 
vivo da segurança e a maior garantia da paz mundial. 

Mas, embora convirjam, nessa direção, tódas as aspirações, as 
quais também se incorporam nos programas partidários' e aparecem 
nas plataformas' oficiais, é fora de dúvida que ainda longe ~stão de 
objetivar-se, em proporção sequer razoável, nas práticas habituais. 
de govêrno. 

Não custa a explicar, todavia, as razões do contraste que frisa 
as incongruências da atualidade política, em cujo cenário se assinala 
um divórcio entre as ideologias militantes e as providências em voga,. 
menos pela impossibilidade de realização que pelo caráter contradi­
tório e inconseqüente das medidas adotadas. 

E' o que salienta Georges Rippert ao exprimir que "tóda revo­
lução social deve ser ao mesmo tempo uma revolução jurídica, sem 
o que ela não será senão vã desordem política". 

Foi o que aconteceu aos sistemas totalitários, pois menos que a 
instauração da justiça social, objeto da propaganda sectária, eis que· 
a lógica do govêrno consistiu em fazer da discriminação e do arbítrio,, 
dentro do misticismo,. reinante, os meios comuns do Estado. 

ECONOMIA AUTORIT ARIA 

Inteiramente fora do âmbito democrático, que não comporta a 
negação do direito, a intervenção oficial, nas diferentes atividades 
individuais, contraiu uma feição tipicamente autoritária. 

Visando a conjurar, ou a resolver as crises, sob o pretexto de 
acautelar o bem comum, que merece defendido, ao invés de as diri­
mir, muito ao contrário só as exasperou e desenvolveu, mercê da buro­
cracia esterilizante e avassaladora. 

Responsáveis pelo surpreendente desenlace, é evidente que ha­
viam de mostrar-se, pertinazes e conjugados, o dirigismo e a planifi­
cação, arvorados em molas reais da engrenagem oficial. 

Sem excluir as limitações impostas pelo interêsse público, recu­
sadas ou talvez mal-entendidas pelo liberalismo, não há duvidar 
que a nova mística, propícia à índole cesárea de seus artífices, toma 
a si o comando geral da vida social e económica,. segundo um plano~ 
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preconcebido e cuja execução é confiada aos agentes do Estado, fora 
de todos os quadros do equilíbrio natural. 

Centro de gravitação da economia dirigida, o planejamento en­
cerra a fonte de milagres, mediante os quais cuidam seus pregoeiros. 
resolver as múltiplas incógnitas económicas e, sem embargo dessa 
crença, as decepções se sucedem e acumulam, varrendo os demais. 
planos do campo considerado, onde só domina a planificação gover­
namental, que constitui porisso mesmo e a juízo do professor Hayek, 
a negação de tóda a liberdade. 

Ganglionando-se em diferentes setores, com ou sem a ação pla­
nejadora, a política dirigida abraça e submete ao próprio império a 
economia· inteira da produção e da troca, tendo de permeio a moeda, 
e o crédito, sem nunca atender senão agravar as instâncias do consu-­
midor, através de promessas malogradas. 

Estão muito vivas, entre os observadores mundiais, as cons.e­
, qüências do dirigismo nos países que o adotaram como remédio para 

todos os males, que paradoxalmente subsistiram, acrescidos· pelo espí­
rito de opressão, de intolerância e de guerra. 

Mas, os malefícios do sistema, entre os quais assoma, em realce 
estarrecedor, o nacionalismo aduaneiro, repercutem perturbadora­
mente nas esferas internacionais. 

E' interessante observar que, em plena voga da economia diri­
gida, o que se verifica é a fome justamente quando abundam os ali­
mentos e, ao invés de enviá-los aonde faltam, é a sua destruição 

· que as elites dirigentes aconselham e propugnam. 
A medida preconizada é a do maltusianismo económico, que 

consiste em indenizar ao produtor as sobras do café lançado ao mar, 
matar os carneiros da Austrália por valerem menos que a própria 
forragem, queimar o trigo em superprodução. 

A REAÇÃO DA EXPERIÊNCIA 

Foi a evidência de tantos fatos, que perduram à face da terra, 
não obstante as experiências recentes, a razão maior por que alguns 
congressos internacionais, questionados acêrca da inquietação genera­
lizada, enveredaram francamente pelo combate ao regime dominante, 
optando pela liberdade do comércio e da indústria. 

Primeira dentre as conferências interameriqmas, que se mani:­
festou, a êsse respeito, a do México acentuou a precisão de "pre­
servar e robustecer a liberdade de ação no terreno econômico", não, 
destoando do asserto as reuniões subseqüentes, inclusive a de Chicago, 
última e mais importante de tódas. 

Evidentemente, ninguém deixará de admitir, nesse campo de· 
atividades, a interferência do Estado, contanto que obedeça a um, 
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1imperativo social, como seja principalmente de obstar ou reprimir 
os desmandos da especulação ilícita, mediante a correção de abusos 
,e a tutela elo bem coletivo. 

Contudo, só onde a ação particular estiver ausente, fôr molesta 
ou sem eficiência, caberá a intervenção oficial, devendo sempre as­
pirar, menos ao predomínio, ou à duração indefinida, que ao propó­
·sito de coordenar, assistir e fortalecer as ocupações nas mãos daqueles 
que melhor possam servir ao interêsse geral. 

Se salvar a liherdade contra tôdas as fôrças que a ameaçam é, 
.-a juízo de Francisco Nitti, "o maior problema da nossa civilizaçã-o", 
não deve ela sofrer senão as limitações ditadas pelo bem comum, 
entendido como a linha de sobrevivência, nas lutas da competição 
·social e econômica. 

Mas, em qualquer caso, a ingerência do executivo deverá ocorrer 
dentro da adequada ordenação legal, sem que aos responsáveis seja 

:possível extra-limitar-se nas suas funções, antes perturbando que 
atendendo os interêsses vitais da coletividade. 

E' conhecida a· variedade e a extrema abundância de órgãos 
·burocráticos de direção e de contrôle, uns justificáveis e outros escu­
'S<ldos, que emergiram do estado de guerra. 

Terminada a conflagração mundial, que os ditara, a extinção 
de todos, segundo as melhores razões, seria uma decorrência insus­

•cetível de controvérsia. 
A despeito disso, a maioria dêsses organismos continua de pé, 

sem nenhuma utilidade aparente, tanto que não desapareceram os 
.problemas, cuja solução poderia ainda esclarecer, sem justificar a 
stw existência. 

DENTRO DA LEGALIDADE 

Manifesta e real é, portanto, a necessidade de reconduzir os 
·'quadros da economia ao regime da legalidade, e, dentro dela, encarar 
·e resolver as questões ocorrentes, nas quais se consubstanciem os 
:imperiosos reclamos da comunhão social. 

Instaurada uma ordem jurídica, capaz de assegurar um esfôrço 
·harmônico e combinado do capital e do trabalho, maior será o ren­
dimento de ambos, que as excessivas e inconvenientes intervenções 
do Estado sobremodo entorpeceram e reduziram. 

Dessarte, não serão apenas prevenidos os conflitos, senão ainda 
elevados os níveis de vida, dentro do sistema de cooperação e inicia­
tiva privada,· que se impõe, nos dias em curso, como uma verdadeira 
luta· a favor da liberdade e do progresso. 

E' de· convir, realmente, que a livre emprêsa oferece a todos os 
·homens, como unidades de trabalho e de consumo, iguais oportuni­
, dades ·e retribuição proporcional. 
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Suficiente será atentar nos resultados que aos Estados Unidos 
:advieram da "free enterprise", em cuja prática, assentada sôbre a 
faculdade de investir, de aperfeiçoar e de dispor, sem detrimento do 
:bem-estar geral, avultaram a emulação, a eficiência e a segurança. 

LIBERDADE E JUSTIÇA 

Não se esqueça, em nosso país, que ainda se mostra saudoso de 
·suas lições, a palavra oracular de Rui Barbosa, quando asseverava 
·convictamente que, "fora da ·liberdade, não sonhe ninguém a verda­
·deira prosperidade, material ou intelectuál". 

Evidentemente, "a liberdade organizada pela justiça", que Clóvis 
Beviláqua, em memórável saudação a Pedro Lessa, considerava "a ex­
pansão normal de cada indivíduo ou agrupamento de indivíduos, tão 
ampla e tão intensa quanto fôr possível, sem perturbação da atividade 
lícita dos outros, e sem oposição aos interêsses vitais da sociedade". 

Não se poderiam talvez reunir, em síntese mais perfeita, quanto 
·o fêz o pranteado autor do Código Civil, os aspectos centrais da . 
solução .que reclama o problema social, pôsto em têrmos jurídicos. 

Mas, a simplicidade aparente das fórmulas, não exclui porque 
implica, muitas vêzes, a sua complexidade real, que sempre a defron­
tou entre nós, a formação econômica do país. 

E' sabido que a lenta evolução da colônia teve, como seus fatôres 
·decisivos, a escravidão e ·o direcionismo oficial, fértil em monopólios 
·e em proibições, que se implantaram e mantiveram ao arrepio das 
condições naturais tôdas favoráveis ao surto ascensional de suas 
fôrças vivas. 

SENTIDO DA INDEPENDÊNCIA 

A geração da independência não se deixou apenas fascinar pela 
autonomia política, pois seus batalhadores se moviam, sobretudo, pelo 
-desejo de estabelecer a liberdade, como ambiente imprescindível à 
·exploração útil das riquezas, que estagnavam sob os influxos do mer­
,cantilismo da metrópole. 

Nas primeiras medidas adotadas pela Nação que surgia, como a 
abertura dos portos e a supressão do regime colonial, ficara eviden­
ciada a orientação superior, que seus fundadores sufragaram, tendo 
em mira acelerar o ritmo às energias criadoras. 

Quanto se realizou de fecundo e de útil, ao longo do Império, 
nos arraiais da economia nacional, retratou-se nos índices de pro­
gresso e bem-estar, que maiores ainda o seriam, não fôra a perma­
nência do braço escravo, retardatário e minguado nos seus efeitos. 

Nascido embora sem a mácula da escravidão, abolida que fôra 
ano e meio antes de proclamado, o regime republicano tinha, a seu 
favor, um clim~ propício às mais auspiciosas iniciativas, muitas den-
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tre as quais lograram a fortuna de enraizar-se e florescer, dando 
ao país um .aspecto geral de confórto e prosperidade. 

. Contudo, não tardou que a intervenção do Estado, condenada: 
VIvamente pelo Congresso de Taubaté, viesse a exercer-se sóbre a 
rubiácea paulista, empolgada pelas miragens da valorização. 

Tanto bastou para que outras plantações fóssem abandonadas e· 
substituídas pelo café, que assentou a sua supremacia em razão do 
protecionismo oficial, cuja influência perturbou, profun'da e duradou:-
ramente, a estrutura nacional da produção e da troca. · 

OS MALEFíCIOS DA INTERVENÇÃO 

Disso conve~ce .~ observação peremptória de J. E. Normano, .. 
professor da Umvers1dade de Hàrvard, ao afirmar que o "caráter 
mono~u.It,?r da economia brasileira tornou o país escravo dos preços 
mundiais , ao mesmo passo que a defesa governamental de seus. 
produtos Hprejudicou a seleção natural e o progresso técnico" .. 

Entretanto, a 'segunda conflagração superou a primeira nos seus: 
:eflexos. sóbre as n?ssas atividades económicas, nas quais o govêrno· 
mterfenu, ~ar.ga e dn~tur~1.amente, por via de providências que espelha­
vam os objetivos mais diversos e contraíam as formas mais diferentes. 

Ainda não houve, ao que conste, um ramo da administração· 
pública, tão fértil em promessas e tão perdulário em decepções, ao 
ponto de convergir sóbre si, em permanente contenção de espírito, as: 
amargas críticas da Nação inteira. 

Entre os múltiplos organismos, que apareceram, bastaria nomear 
os encarregados de vigiar e de regular a produção e o comércio, racio­
nando consumos, fixando preços, concedendo licenças, baixando proi­
bições, promovendo inquéritos, distribuindo estoques, punindo infra­
tores, sem falar nos institutos que avocam a si, mercê de autoridade 
sem contraste, a preordenação ·económica de certos artigos, entre os 
quais avultam o açúcar, o álcool, o sal, o pinho, o arroz, o vinho, o mate. 

Quase não há produto que, entre nós, não esteja adstrito às. 
comissões especiais, ou enquadrado nos fins de alguma entidade, por­
tadora de autonomia conferida pelo poder público. 

Um exame sumário persuade do excesso de órgãos entre cujas 
mãos se dirigem e manipulam os interêsses da produção e do con­
sumo, como se o país estivesse em plena economia de guerra, ou não 
pudesse subsistir sem a tutela do Estado, exercida através de dele­
gados seus, investidos de puro arbítrio. 

BARREIRA AO ARBíTRIO 

Ora, a ingerência oficiai, nesses domínios, não mais se concebe 
e menos ainda se admite depois da queda do regirpe discricionário 
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•e ante os têrmos da constituição de 18 de setembro de 1946 que 
assenta a ordem económica sóbre os princípios de justiça social, me­
diante prévia conciliação da liberdade de iniciativa e da valorização 
··do trabalho humano,. como base da nossa democracia renascente. 

Dessarte não será lícito ao Estado intervir, ou monopolizar indús­
tria ou atividade, a menos que o interêsse público o exija e sejam 
1respeitados os direitos fundamentais do cidadão, antecedendo sem­
.pre lei especial. 

Afora o mérito duvidoso de muitas iniciativas oficiais, que não 
·surtiram os efeitos anunciados, mister é convir que, entre elas, não 
são poucas que infringem a constituição vigente, assim pelos textos 
1nos quais se baseiam, como pelas ações nas quais persistem, uns e 
·outras só explicáveis em sistema ditatorial. 

Portanto, a revisão da legislação extravagante e a subordinação 
·da administr'ação e do govêrno, nas suas funções normais, ao pri­
;mado do direito, é a cruzada mais alta que, nesta hora incerta, se 
abre ao concurso fecundo de seus nobres cultores. 

Estabelecido que foi, em nosso país, um regime democrático:, 
não há hesitar em fazer dêle, nas circunstâncias mais diversas, objeto 
de respeito e intransigente observância, a bem da ordem e prospe-- ·. 

:ridade comuns. 

A DEMOCRACIA REAL 

Mas, no Brasil é evidente que, fiel à sua vocação, só deve e pode 
•interessar, consoante as palavras do gênio da Haia, "uma democracia, 
educada no direito, adstrita à legalidade e subordinada à justiça". 

Foi a sua instituição e, sem dúvida, .a contemplação da própria 
'realidade, que levou os jovens bacharéis, sagrados neste ato, à adoção 
do lema - "jure ordineque civem libertas gerit". 

Com efeito, só a liberdade emergente da ordem jurídica é que 
·produz o cidadão, como titular de direitos e credor de bem-estar,. 
convivendo e trabalhando entre seus semelhantes, sem privilégios e 
·sem atritos. 

A missão que, dessarte toma a si, em pleno surto renovador do 
Brasil, <:L presente geração de soldados do direito, entre os quais 
·recresce e se alonga, nesta solenidade magnífica, o entusiasmo e a 
:generosa confiança de tantos batalhadores, é alguma coisa de gran­
·dioso e de ve.nerável. 

Deveis ter, pois, presente ·ao espírito, meus jovens colegas, que 
a obra do jurista; na frase de laureado professor da Faculdade d~ 
Paris, "é a única que fica quando o tumult.o das revoluções se abran-. 
da e desvanece". 

E' a tarefa, que vos aguarda e o destino superior, que vos almejo". 



JOAQUIM NABUCO 

Armando Dias de Azevedo 

Conferência pronunciada ,na F acuidade· 
de Direito da Universidade do Rio Grande 
do Sul, a 19 de agôsto de 1949. 

Convidado recentemente pelo nosso querido e ilustre diretor para 
falar na comemoração do centenário do nascimento de Joaquim Na­
buco, que hoje transcorre, não me permitiu a escassez de tempo pro­
duzisse trabalho digno de ser ouvido pelos corpos docente e discente 
de nossa Faculdade, que- estou certo- me relevarão o desaprumo, 
o desalinho, o mau acabamento desta palestra sôbre a figura ímpar 
do grande brasileiro, para mim, tão cativante, desde minha adolescên­
cia, constante ledor de sua obra que sempre fui. 

E se me permitis que deixe perpassar uma reminiscência pessoal,. 
dir-vos-ei que Minha formação eu a li, meditei e assinalei em dezem·­
bro de 1912 ou janeiro de 1913, nas minhas últimas férias do curso 
de humanidades, antes de ingressar nesta querida Faculdade de Di­
reito, pouco -antes de completar 16 anos de idade. Foi essa a pri­
meira obra de N abuco que conheci e que literalmente me empolgou,, 
a ponto de, num caderninho, que faz pouco encontrei, ter, então,,. 
anotado as passagens que mais impressão em mim deixaram. 

Joaquim. Aurélio Barreto Nabuco de Araújo nasceu na cidade 
do Recife, às 8 1/2 horas da manhã de 19 de agôsto de 1849, penúl­
timo dos cinco filhos do baiano Conselheiro José Tomaz N abuco de 
Araújo e de sua espôsa, a pernambucana D. Ana Benigna S-á Barreto, 
sobrinha do morgado do Cabo, daquela ilustre progênie dos Paes .. 
Barreto. 

Não menos conspícua era sua linhagem paterna, pois eram sena­
dores do Império não só seu pai, como seu avô, também de nome. 
José Tomaz, e seu tio-bisavô, José Joaquim, barão de Itapuã, sena­
dor pelo Pará e que fôra membro da Constituinte dissolvida em 1823. 

Joaquim Nabuco não se contentou em ser filho de papai, meron 
herdeiro de glórias avoengas, mas revelou seu valor próprio em mul­
típlices facêtas. 

Orador, escritor, jornalista, poeta, pensador, homem de socie­
dade, chefe de família, apóstolo duma causa sublime, historiador;;~ 
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político, estadista, patriota, advogado, diplomata - tudo isso foi' 
Joaquim Nabuco. 

No versar s~a individualidade, o difícil é escolher um aspecto 
para tratá-lo a fundo. Neste ligeiro colóquio procurarei aflorar cada 
um dos ângulos dessa insigne personalidade. 

Orador - N abuco o foi brilhante, entusiasta, imaginoso, ele ... 
gante, escorreito, apaixonado, majestoso, em sua apolínea atitude .. 

Afonso Celso diz dêle que "a voz estridulava como um clarim; 
dominava os rumores; cortava penetrante e poderosa as interrup..;. 
ções" (1 ). · 

A causa. sagrada da abolição, a que devotara sua vida, vinha 
ainda dar mais calor à sua natural eloqüência, que o fazia um dos. 
maiores oradores do parlamento brasileiro, naquela época brilhante, 
em que floresciam tribunos como Afonso Celso, Ferreira Viana, Rui· 
Barbosa, Andrade Figueira, Gomes de Castro, Pereira da Silva,. 
José Mariano, César Zama, os dois Martim Francisco, o, padre João 
Manuel, Coelho Rodrigues, Felício dos Santos e tantas outras figuras 
de primeira grandeza daquela plêiade notável que enobrecia a repre-­
sentação nacional nos últimos anos do segundo reinado. 

N abuco, porém, não foi apenas o orador político. Como confe­
rencista, versou temas de literatura e de história. São modelos dêsse 
gênero sua conferência literária sôbre Camões e sua conferência his­
tórica do centenário de Anchieta. 

Escritor e jornalista - N abuco o foi primoroso. E' conhecida , 
sua afirmativa de ser sua frase em vernáculo tradução livre do fran~­
cês, dada a formação literária francesa que teve pela leitura devora­
dora da produção das letras gaulesas. O fato é que, como disse não, 
me recordo que escritor patrício, N abuco falava e escrevia maravilho~ 
samente em português e em inglês, mas ainda melhor em francês. 

Seu estilo, em qualquer dessas três línguas, é maravilhoso, en­
cantador. Naturalidade, simplicidade, elegância, clareza ( clarté bien· 
française) - são seus característicos. 

N abuco, na maturidade, em 1906, publicou em Paris o livro1 
Penseées détachées et souvenirs, obra recebida com unânimes encô­
mios pela severa crítica francesa. 

Emile Faguet, que não era de fáceis louvaminhas, começou assim 
seu estudo crítico: 

"Joaquim ( sic) N abuco - évidemment un pseudonyme - est 
un homme qui doit approcher de la soixantaine, qui a eu une tres 
forte éducation franco-anglaise, qui a été fortement ému pour un 
temps par Chateaubriand, par Shelley et par Renan, pour toujours 
par la Bible; qui n'ignore,· du reste, ni la philosophie allemande ni 
Auguste Comte, qui a passé une partie de sa vie probablement dans 

.. . 

(1) AFONSO CELSO, Oito an08 àe parl€~m.ento,_ ·pág. 151. 
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~es fonctions diplomatiques au Brésil, qui a moins écrit que lu et moins. 
lu que réfléchi, qui s'est fait ainsi une tres forte originalité d'esprit, 
ou il entre un peu de bizarrerie, et qui aime à écrire des pensées déta·­
·chées, à la maniere de Nietzsche, plutôt que des livres composés .. 

"Voilà ce qu'à travers le volume qu'il nous envoie, je lémêle 
·de la personnalité de N abuco" ( 2 ). 

O agudo crítico francês acertou em muita cousa: N abuco tinha, 
tentão, 57 anos, tivera educação literária francesa e educação política 
inglêsa, sofrera influência de Chateaubriand, de Shelley, e, principal­
mente, de Renan. Errou, porém, no principal, levado, aliás, pela 
pureza da linguagem francesa de N abuco: êste não era diplomata 
francês que estivera no Brasil, mas era, então, o grande embaixador 
brasileiro em Washington, que já servira em Londres e em Roma, 
e que de pensamentos soltos só publicara aquêle volume, mas que 
era :autor de uma dúzia ou mais de obras de excepcional valor, tendo 
tido agitada vida política no fim do século passado. 

N abuco foi um dos fundadores da Academia Brasileira, pela qual 
sempre se interessou, mesmo quando no estrangeiro, como o atesta 
~sua correspondência assídua a respeito dela com Machado de Assis 
e Graça Aranha. 

Os escritos de N abuco, além do estilo primoroso, se distinguem 
pela profundeza de conceitos, pela elevação de sentimentos e pela 
superioridade de critério. 

As idéias sociais, que, ainda moço, durante a cruzada abolicio­
lflista, sustentou, são bem adiantadas. 

Em 1884, em discurso parlamentar, afirmava que "as reformas 
de que imediatamente necessitamos são reformas sociais que levan­
·uem o nível do nosso povo, que o forcem ao trabalho e dêem em resul­
·tado o bem-estar e a independência que ainda não existem e de que 
lllenhum govêrno ainda cogitou para a nação brasileira", e acrescen­
tava: "Eis a razão pela qual abandonei no parlamento a atitude pro­
:priamente política para tomar .a atitude do reformador social. Foi 
·porque também eu me desenganei das reformas políticas" ( 3 ). 

Dava Nabuco ao trabalho o devido valor na produção, como se 
vê dêste trecho· dum discurso, dirigindo-se aos operários: 

"Êles (os ricos) representam a riqueza acumulada, vós repre­
·sentais o trabalho, e as sociedades não vivem pela riqueza acurou,. 
la da, vivem pelo trabalho" ( 4 ). 

De outra feita, falando também a trabalhadores, exclamou: 
" ... se eu tivesse de escolher uma classe com· a qual devesse iden,. 

tificar a minha candidatura, não procuraria nem os proprietários do 
-solo, a quem chamam a lavoura; nem os descontadores de safras, a 

(2) A.pu.d GRAÇA ARANHA,. Ma.chadto de A.8sw e loaqu.inn Nabuco, pág, 216. 
(3) A.pud GILBERTO FREYRE,. Joaquim Nribuco, págs. 23-24. 
{4) A.pud CELSO VIEIRA, J()l(Uftl,im Noh'l;/)co, pág. 153. 
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·quem chamam o comércio; nem os empregados públicos, que repre­
·sentam a enfermidade social por excelência; nem as profissões cien­
tíficas, que formam uma aristocracia intelectual, grande demais para 
um povo tão deprimido como o nosso; escolheria, sim, o insignifi­
cante, o obscuro, o desprezado elemento operário, porque está nêle 
o germe do futuro da nossa Pátria; porque o trabalho manual, sômen­
te o trabalho manual, dá fôrça, vida, dignidade a um ,povo ... " ( 5).. 

Poeta - ao que parece, N abuco não o foi tão brilhante. Dêle 
rnão conheço nem o livro de versos A mour et Dieu, nem o drama 
L'option, a não ser dêste fruto de seu grande amor à França os 
trechos que sua filha Carolina transcreve na bela biografia, e daquele 
as quadras que êle mesmo reproduz em Minha formação. 

Minha impressão foi boa, mas os críticos acham que a poesia 
foi em N abuco o ponto baixo. Êle próprio, mais tarde, na idade 
madura, dotado de apurado e seguro senso de auto-crítica, desconfiou 
·serem exagerados os louvores ditirâmbicos com que Renan acusou e 
agradeceu a dedicatória de Amour et Dieu, principalmente depois que 
leu nos Souvenirs d' enfance et de jeunesse a confissão do escritor de 
que julgava que, desde 1851, não praticara nenhuma mentira, "exceto, 
naturalmente, as mentiras alegres de pura eutrapélia, as mentiras 
:oficiosa e de polidez, que todos os casuístas permitem, e também os 
pequenos subterfúgios literários exigidos, em vista de uma verdade 
·superior, pelas necessidades de uma frase bem equilibrada ou para 
"evitar um mal maior, como o de apunhalar um autor". N abuco, ao 
ler isso, enfiou o barrête, principalmente, quando deparou com o 
seguinte: "Um poeta, por exemplo, nos apresenta os seus versos. E~ 
·preciso dizer que são admiráveis, porque sem isso seria dizer que 
·êles não têm valor e fazer uma injúria mortal a um homem que teve 
a intenção de nos fazer uma civilidade" ( 6 ). 

Pensador - N abuco revelou-se tal em todos os seus livros e 
cem todos os seus escritos e discursos. 

Pensées détachées são a mais robusta prova dessa afirmativa. 
Faguet foi percuciente na apreciação da obra, mas aí ainda falhou 

:no diagnóstico, justamente no ponto em que, reconhecendo, aliás, a 
religiosidade de N abuco, teve a impressão - c e me semble, escreveu 
_,_ não pertencesse a nenhuma confissão religiosa ( 7 ). 

. Quando N abuco escreveu aquêle livro já era católico praticante, 
!Católico do credo e dos mandamentos . 
. · . Sua conversão se operara através duma longa trajetória, eriçada 
:de abrolhos, pela confissão com um sacerdote católico, em Londres, 
;a 28 de maio de 1898, consumando-se, a 2 de dezembro do mesmo 
:ano, no Rio de Janeiro, pda ·Comunhão, recebida das mãos do padre 

(5) A.pud CETJSO VIEIRA, o. c., rpágs. 153-154. 
(6) JOAQUIM NABUOO, Minha. fo·rmação, pág. 73. 
(7) A.pud GRAÇA ARANHA, •O. cc., :Pág. 216. 

11 - R. F. D. 



162 REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE 

Bos, o santo lazarista francês, tão amigo do Brasil, precursor da idéia 
da estátua de Cristo no Corvocado. Essa Comunhão N abuco a con­
siderou a primeira, porque, quanto às do tempo do colégio, as repu­
tava como ato que não compreendera bem. 

Escreveu, então, em seu diário: 
"Graças a Deus, das cinzas da minha fé pude tirar a pequena 

lâmpada que hoje acendi em honra do Cristo em meu coração e que 
alumiará a minha morte. Estou grato pelo recolhimento com que 
recebi o sagrado corpo de Deus, e espero que êle se disseminará como 
alento por todo o meu ser desanimado e como luz pelo abismo que 
eu trazia dentro de mim. As minhas dúvidas hoje empalideceram 
tôdas, fugindo como as corujas do campanário ao raiar do sol. .. " ( 8 ). 

Êle próprio nos contou em Minha formação como ·perdera a fé 
aos dezoito anos, quando aluno da Faculdade de Direito de S. Paulo,, 
ao contato dos companheiros e levado pelos ridículos preconceitos do 
cientificismo da época. Grande foi a influência de Renan sôbre Na­
buco e essa influência não foi só literária. A magia do estilo do após­
tata exerceu sôbre muitas inteligências prestígio sem igual. Sôbre 
N abuco o predomínio do exegeta · heterodoxo se fêz sentir avassala­
dor mas como diz Carolina, "no fundo, julga ficar devendo um favor 
a Renan, porque, feito por outro, o mal teria sido talvez irreme­
diável" ( 9 ). 

No manuscrito inédito Foi voulue, Nabuco afirma: 
"Eu não teria sentido durante todo o meu afastamento da fé· 

essa nostalgia que experimentam sempre aquêles a quem Deus re­
serva ainda a volta" (1°). 

Essa nostalgia da religião explica porque, mais tarde, escreveu: 
"Crer é entregar-se inteiramente" ( 11). 

"S·ó a religião, entre as fôrças humanas, não é sujeita à diminui­
ção, pois, quando a comprimem, sobe. Ganha sempre em altura o 
que perde em superfície" ( 12 ). 

O orador que, em 1873, em plena questão religiosa, deblaterava 
contra o ultramontanismo e o jesuitismo, que, em lamentável' 
incoerência, êle, o liberal, o amigo da liberdade, pregava o mais fer'"' 
renho regalismo amordaçador da liberdade religiosa, que se alarmava 
com a idéia de se tornar o Brasil uma província da Companhia de 

J esus (13) êle o filho do católico regalista que proibira novas pro~ 
' ' . AI fissões nas ordens religiosas, fadadas a desaparecerem - e e, um: 

quarto-de-século mais tarde, era quem proferia, em memorável con1~ 
ferência, estas palavras aere perennius: 

(8) {JAROLINA NABUCO, A viOO tJ..e Joaquim Na.buco, :pág. 339. 
(9) CAROLINA NABUCO, o. c., :pág. 331. 
(10) CAROLINA NABUCO, o. c., :pág. 31. 
(11) JOAQUIM NABU<JO, Pensamentos soltos, n. 0 22, :pág. 6. 
(12) JOAQUIM NABUOO, Pensamentos soltos, n.0 26, ::pág. 7:. 
(.13) OEL,SO VIEIRA, o. c., pág. 53. 
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''Acreditais, se não fôsse o catolicismo, que o Brasil seria o gran­
de bloco de continente que vai das Guianas do Amazonas às Missões 
do Paraná? Acreditais, se não fôsse o catolicismo, que êsse terri­
tório não se teria pelo menos dividido em três ou quatro imensos 
fragmentos, um huguenote? outro holandês, o terceiro espanhol, _o 
quarto apenas, brasileiro, como o somos hoje? Isso quanto ao tern­
tório ~ soberbo, incomparável apanágio português na América, in­
tato 'enquanto o morgadio espanhol se desmembrou, e que faz dêste 

·país' uma das três ou quatro maiores casas da terra. Quanto à 
população, acreditais que, sem o catolicismo, ti':'esse. sido prossív~l 
fundir, pelo modo por que o foram, ~m uma na~Io~ahdade hon:og:­
nea o indígena, o português e o afncano? O md1gena? Duv1da1s 
de ~ue, sem a ação do catolicismo, o indígena teria sido exterminado 
pelo mais bárbaro dos cativeiros, após as mais terríveis de tôdas as 
1'azzias? O branco? Duvidais de que a raça branca e os seus cru­
zamentos, adquiriram nessas atrozes correrias! nes~es costumes de 
rapina humana, instintos que fariam do brasileiro o Igual do caçad~r 
de escravos sudanês? O africano? Supondes, se não fôra o catoli­
cismo, que o negro bárbaro da África dari~ em pouco tempo êsse 
sublime tipo de resignação e doçura, que fm tanta vez o nosso es­
cravo, o qual, escravo pelo cativeiro e pelo castigo, achava ainda 
meio de fazer-se escravo voluntário pela gratidão e pelo amor? Ou 
pensais que tudo isso se teria dado, mesmo sem a Companhia de 
1 esus? " ( 14). 

E, particularizando a atuação de Anchieta e dos jesuítas, ex­
clamou: 

"No centenário de Anchieta é impossível que se trate de glori­
ficar só um homem. Êsse homem é nada, é pó que se desfaz, é um 
instrumento que fica inerte e sem valor, se o isolardes do corpo moral 
a que pertence; se o destacardes, no A intuito de. melho: o honrar i~d~­
vidualmente da sociedade em que ele se fundm. N ao lhe podeneiS 
fazer maior' violência oferecer-lhe um cálice mais amargo, do que 
pretender fazê-lo val~r por si só ou por si mesmo. Corno unidade 
histórica Anchieta é tão inseparável de Nóbrega, de da Gr~ã, de 
Inácio d'e Azevedo como de Simão Rodrigues e Inácio de Loyola. ' / . . 
Sua glorificação tem que ser forçosamente a do esp1nto que o am-
mava e impelia, isto é, o da Sociedade de. 1 esus, à qual, como todo 
jesuíta, êle amou acima de tudo, abaixo de Deus" ( 15 ). 

E, mais adiante, proclamou a benemerência da Companhia de 
Jesus, com estas palavras: , . 

"Não tenhamos receio de confessar que devemos a Sociedade de 
Jesus, como eu disse, o nosso traço perpétuo. Não há outro molde 

(14) JOAQUIM NABUOO, Escritos e discui'so.s ~itera~ios, l!é.lgs .. 127-128. 
(15) JOAQUIM NABUOO, E8crit0'8 e iUstcw·sos Merárws, pag. 126. 
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em que se possam fundir para sempre raças, sociedades individuali­
dades mesmo, senão o molde religioso. Se o Brasil tiv~sse sido lan­
çado em out_ra forma, há muito que se teria feito em pedaços. Qual­
quer que se~a o nosso modo de pensar sôbre a verdade da religião, 
em um sentimento estaremos todos acordes: que ela é o traço moral 
permanente, o tt:aço por excelência" (16). 

Homem de sociedade - N abuco o foi em tôda a extensão da 
palavra. Nos salões das missões diplomáticas em Londres em 
Roma, em Washington, no parlamento brasileiro,' nos salões de Paris 
no V atiçano, na memorável audiência com Leão XIII N abuco foi 
sempre o fino gentleman, o brilhante causeur, o home~ de máscula 
bel~za, e de agig.antada estatura que seduzia pelos dotes físicos, pelo 
carater adamantmo, pela lhaneza de seu trato, pela fidalguia de suas 
maneiras, pela elegância de seu traje, pela verve de sua palestra. 

Chefe de família - N abuco veio a sê-lo. em vésperas dos qua­
renta ano~, quan_do, vitoriosa a causa do abolicionismo, a que devo­
tara sua VIda, veiO a casar com D. Elvira Tôrres Soares Ribeiro, filha 
do Barão de Inoã, existindo dêsse matrimônio os seguintes filhos: Dr. 
Maurício Nabuco, atual e~baixador do Brasil nos Estados Unidos· 
Monsenhor Joaquim Nabuco, vigário da paróquia de Santa Teresa' 
no Rio_, ~ culto escrit_or; Dr. José. Tomaz Nabuco, notável advogad~ 
e pubhcista; e as bnlhantes escntoras Mariana N abuco autora de 
obras religiosas, e Carolina N abuco, romancista e autora' da notável 
biografia paterna, escrita com ·tanta piedade filial. 

Apóstolo da causa sublime da abolição da escravidão - Nabuco 
o foi durante mais de vinte anos, até a vitória da mesma. · 

Pel~ pena e pela palavra, na imprensa, na tribuna parlaméntar 
e na tnbuna popular, com argumentos jurídicos, com deduções de 
fundo político e social, com o sentimento, utilizando, pois, a razão e 
o coração, - N abuco encheu aquêle período de nossa história com 
o seu verbo mágico, a serviço da causa da abolição. 

Nessa cruzada terça armas até com republicanos, pois o grande 
órgão A República deixa transparecer que o novo partido encontrara 
já ~liados - escreveu Celso Vieira - "na zona agrária, onde explodia 
o ressentimento dos senhores de escravos, atribuindo ao Imperador 
os danos emergentes da lei do ventre livre" (17). 

A República, nessa polêmica com Nabuco, chegou. a escrever que 
"a escravidão ainda que mal, representa um grande interêsse de or­
dem moral e econômica, e todo o grande interêsse oculta em seu 
fundo um grande direito ... " (18). 

E' paradoxal e parece até incrível que o órgão dum partido novo, 
que inscrevia em sua bandeira idéia democrática, que pretendia, até, 

(16) JOAQUIM NABUCO, EBcritos e àiscurBo8 lite1'wrios, :pá.g. 138. 
(17) CELSO VIEIRA, o. c., pág. 58. 
(l.S) CELSO VIEIRA, o. c., pág. 58. 
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ter o monopólio dessa idéia, por um baixo cálculo de tática política, 
se mostrasse tão retrógrado. Não é de admirar que N abuco, decep­
cionado com a atitude dêsses opositores, desde então, associasse, no 
dizer de Celso Vieira, "com freqüência os males do cativeiro às pers­
pectivas republicanas, atraído pela monarquia libertadora" ( 19 ). 

Os altos e baixos dessa inolvidável campanha, êle, em síntese 
magistral, assim os apresentou: 

"Tudo na abolição prende-se, não se pode escrever-lhe a história 
suprimindo qualquer de seus elos. . . E' um fato a reter: a compen­
sação vai sempre além, muito além dos prejuízos que ela sofre, e, 
dêsse modo, até êles a favorecem. Assim morre Ferreira de Menezes,. 
mas Patrocínio toma a Gazeta da Tarde; a minoria abolicionista 
de 1879 não é reeleita, surge a Confederação Abolicionista; quando 
o Ceará conclui a sua obra, o Amazonas começa a dêle; demitido um 
presidente de província (Teodureto Souto), é nomeado um Presi­
dente do Conselho (Dan tas); organizada a ação da polícia, aparece 
a agitação no exército; às sevícias de Paraíba do Sul e de Cantagalo 
sucede o combate de Cubatão; morto José Bonifácio, toma o seu 
lugar em 'S. Paulo Antônio Prado; repelido pela Câmara José Ma­
riano, o Recife derrota o ministro do Império; vacilando o partido 
liberal, move-se o partido conservador; parte o Imperador, fica a 
Princesa" ( 20 ). 

Só de sua atuação silencia N abuco, mas ela foi criteriosa, entu­
siástica, empolgante. 

Recrudesce o movimento abolicionista. Em 1887, vários bispos, 
em suas cartas pastorais, pregam vigorosamente contra a maldita 
instituição da escravidão. As províncias do Ceará e do Amazonas 
emancipam seus escravos. 

O Imperador, gravemente enfêrmo, segue para a Europa, dei­
xando a Princesa Isabel na regência. Cotegipe, presidente do Con­
selho, julga imprudente a emancipação completa. Mas a Princesa 
Regente insiste em que o gabinete se manifeste a favor da aboli-
ção imediata. · 

Nessa época, Nabuco, na Europa, pede uma audiência ao Papa 
Leão XIII, a quem suplica "uma palavra que prenda a consciência 
de todos os verdadeiros católicos" ( 21 ). 

"Ce mot je le dirai, vaus pouvez en êt1·e súr- respondeu o Papa, 
e quando o Papa tiver falado, todos os católicos terão que obe­
decer" ( 22 ). 

Essa audiência, com as palavras .do Papa, descrita por Nabuco 
n'O País, causa funda impressão. 

Os acontecimentos se precipitam. 

( 19) ·OE LHO VIEIRA, o. ~c., ~~g. ·58, 
(20) JOAQUIM NABUCO, Minha to~ão, págs, 232-233 .• 
(21) JOAQUIM NABUOO, Minha for'!f~Ja,(}ão, ,pá,g, 270. 
(22) J{)AQUIM NABUCO, M·inha frYr'fTl.CW{Lo, 'Pág. 270. 
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. .CoteJgi~e demite-se e a Princesa chama 0 conservador emancipa­
cwmsta oao Alfred~ a. presidir o novo ministério. 

. Os pequenos I?nnc1pes~ filhos da regente, redigem e imprimem 
um Jornal, ° Correto lmpenal, pregando a abolição imediata 

. O d7pdutado. Joaquim Nabuco, de volta da Europa, ~ssim co-
meç~~ a_ e maw. de 1888, o seu discurso na Câmara. 

N ao, s:. presid;nte, não é êste o momento de se fazer ouvir a 
voz .dos yar~tdos. Nos ,no~ a~hamo~ à beira da catadupa dos destinos 
na~w~ais e J,unto dela e tao Impossivel ouvir a voz dos partidos como 
sena 1mposs1vel perceb~r o zumbido dos insetos atordoados qu~ atra­
vessam as. queda~ do Niagara" (23). 

1 . foi. ~Ia .segumte é apres~ntado pelo novo gabinete o projeto de 
e1 a o tcwmsta, com estas simples palavras· 

"A 1° E' d · . ,; rt. ·
0 
~ edarada exti~ta ~ escravidão no Brasil". 

Art. 2. - Revogam-se as disposições em contrário" 
Apenas houve o acréscimo, proposto pelo deputado AraÓJ'o Goes 

ao art. 1.0
: "desde a data da lei" ' 

Triunfalmente, co~ poucos ~otos contrários, ambas as casas do 
parlamento votam a lei, pela supressão dos interstícios regimentais 
proposta por N abuco. ' 

E assim,, a 1~ de maio de 1888, a Princesa Isabel, tendo descido 
cedo. de Petropohs, a~uardava impaciente a votação final do Senado 
sanciOnando ~la a lei no paço da cidade do Rio de Janeiro às lS 
horas e 15 mmutos. · ' 

"Então.- narra. Celso Vieira- a uma janela do paço, fronteira 
ao ~ar, vew J oaqmm N abuco; refulge-lhe nessa moldura o perfil 
~oca ~ pelo sol; e quando o libertador, erguendo a voz proclamo~ 
a tur a frement~, on~eante por todo o largo, não m~is existirem 
esc~a':o~ no Brasil, fm tudo como a instantânea visão solar de um 
emissa~IO d? alto, que anunciasse à terra o advento da liberdade" (24) 

Histona~or - N abuco o foi, a conselho de Renan, como êle ~ 
conta em Mtnha formação. 
. Versou os te11_1as históricos com ampla visão sociológica e polí­

tica. Sua obra-pnma. nesse gênero foi Um estadista do Império, em 
q~e,, ~ pret~~to de ~w~rafar a grande figura de seu pai, traçou a 
histona politica brasileira no reinado de D Pedro II t t · d f 1 · · , an o asstm 
que, ten o a ecido o Conselheiro Nabuco em 1878, êle não deixou 0 
estudo nessa d~t~, mas, na conclusão, a largas pinceladas, fêz um 
apanha~o. dos ultimos dez anos do Império. 

.Pohtic,o ~ N abuco o foi vis~eralmente, ~ão o político de partido, 
confi?~do um.camente na mentalidade exclusivista de clã feudal mas 
o politico apa1xonad? por uma grande idéia e que a quer ver realizada 
para 0 bem da Pátna, não desdenhando de a ver encaminhada pelo 

((2243)) C~ROLI~A" NABUOO, A vúJ.a de JO<a.qwin~ Nab·uco .pág. 242 
G:F,LSO v !EIRA, o. c., pá.gs. 193-194. ' . 
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adversário, como sucedeu com a abolição, c;ujas principais etapas 
foram realizadas pelo partido conservador no poder . 

A constante diretriz política de Nabuco foi o liberalismo à in­
glêsa. Em Minha formação mostra-nos como foi fiel a essa orien­
tação e como, por causa dela, e, no seu entender, atendendo ao caso 
brasileiro, êle era um entusiasta da monarquia parlamentar. O livro 
de Bagehot sôbre a Constituição Inglêsa exerceu poderosa influência 
nesse sentido, neutralizando o prestígio do regime dos Estados Uni­
dos, que, então já começava a seduzir tantos espíritos e a que êle 
próprio não foi de todo insensível, em sua admiração pela grande 
República do norte. 

E' assim que, embora grande admirador de Thiers e defendendo 
·sua atitude republicana, êle torcia por uma monarquia na França, à 
época em que o Conde de Chambord se apresentava ao seu povo como 
·o representante da tradição, com a antiga bandeira branca da Realeza. 

Muito embora, durante a cruzada abolicionista, êle se impacien­
tasse com a cautelosa prudência do Imperador, fazendo-o, por vêzes, 
explodir em objurgatórias contra o regime, o que, aliás, era muito 
comum até entre os monarquistas mais conservadores quando na 
opósição, muito embora isso, Joaquim Nabuco assim escrevia em 1873: 

"Em relação à monarquia no Brasil aquêle toque do espírito 
inglês bastou para traçar-me uma linha de que eu não poderia afas­
tar-me, mesmo querendo. Era um ponto de honra intelectual, um 
caso de consciência patriótico definitivamente resolvido em meu es­
pírito, aos vinte e três anos. Suprimir a monarquia que tínhamos 
ficou claro para mim desde então, era uma política a que eu não 
poderia nunca associar-me; eu poderia tanto banir, deportar o Impe­
rador, como atirar ao mar uma criança ou deitar fogo à Santa Casa. 
Quebrar o laço, talvez providencial, que ligava a história do Brasil 
à monarquia, era-me moralmente tão impossível, como me seri~ no 
caso de Calabar entregar Pernambuco por minhas próprias mãos ao 
-estrangeiro. Faltar-me-iam fôrças para uma intervenção dessas no 
destino do meu país. Seria atrair sôbre mim um golpe de paralisia, 
·ferir-me eu mesmo de morte moral. Minha coragem recuava diante 
da linha misteriosa do Inconsciente Nacional. O Brasil tinha to-
rmado a forma monárquica, eu não a alteraria" ( 25 ). 

Em agôsto de 1888 escrevia Nabuco: 
"A missão da Monarquia no Brasil não tem exemplo nà história 

das dinastias. O primeiro Imperador criou a nacionalidade, o segun­
do constituiu a Nação e sua filha, numa curta regência, aproveitando 
~o que ela mesma havia iniciado, realizou a abolição, fundando· a igual­
dade social. Um criou a Pátria, outro a Nação e a terceira pessoa 
~dessa Trindade nacional criou o Povo" ( 26). 

(25) JOAQUIM NABUCO, Minha fot""'MA}ão 1 pá-g. 133. 
(26) Ap1uL AFONSO OEL.SO, O ImpM"ador no exüio, pá·g. XXIII. 
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.. Es_crevendo, _em 1895, os capítulos de Minha formação, assim se 
exprimia a respeito da dinastia imperial brasileira: · 

" :'Esta ?inastia teve só três nomes. O fundador fêz a indepen­
denct~. do Jovem país am~ricano, d~sintegrando a velha monarquià 
europ~1a de que e~a herdeiro; seu f1lho encontra aos quinze anos 0 , 

Impeno enfraquecido ~ela anarq~ia, rasgando-se pela ponta Rio 
Grande, e funda ~ umda.de naciOnal sôbre tão fortes bases que a 
guerr~ d.o Paraguai, expenmentando-a, deixou-a à prova de qualquer 
pre~s;ao mterna, ou externa, e fa~ tudo isso sem tocar nas liberdades· 
pohttcas do pais que durante cmqüenta anos são para êle um noli 
me tangere· · . Por último, sua filha renuncia virtualmente o trono 
para apressar a libertação dos últimos escravos. . . Cada reinado 
contando a última regência da Princesa como um embriã0 de reinado,. 
é uma nova coroação nacional: o primeiro a do Estado· 0 segun.do a'· 
d - . ' ' ' a naçao; o terceiro, .a do povo. . . ~ coluna está perfeita e igual: 
a base, o fust~, o cap.It~l: A tendência do meu espírito é colocar-se· 
no ponto de VIsta defmitivo. . . Dêste o 15 de novembro não é uma 
q.ueda, ~ ~ma :ssunção. . . E' a ordem do destino para que a di.nâs­
tia brasileira .fosse arrebatada, antes de começar o seu deClínio, antes 
de correr o nsco de esquecer a sua tradição" (27). 

N~buco era p~r.tid~rio dafederação e se esforçara, tanto durante 
~ movtme.nto abohcwmsta como após· sua vitória, por que o partido· 
hberal a mscrevesse em seu programa. 

Em 1889 ~screvia: 

,'' · .
1
. Nf ão quero fazer a república, e, sem o partido liberal, é im­

possive azer a monarquia federativa. Monarquista, continuarei a· 
ser firme como um rochedo" (28). 

. Proclamada. a, ~epública, N abuco, em 1890, explicando porque' 
contmuava parttdano da monarquia, assim escreveu: 

"De fato, a república; moralmente falando, só tem perdido ter­
re_no. desde 15 de rtovembro. . Não se verificou somente que o país 
nao e_stava preparado para ela, mas também, o que é talvez pior; que· 
ela nao estava preparada para o govêrno. Diz-se que ela não tinha 
ho~ens, é um. perfeito engano; ela tinha a seu serviço, além de iuna 
bnlhante moctdade, para secundá-los, dez vêzes mais homens de alto· 
métito do que era preciso para organizar-se democràticamente em 
todo o país. O que ela não tinha era princípios". 

. , .. '~E?.~?~ o priméiro a da~ testemunho de que o partido republi,_ 
~a,~~fot. IDICtalmen~e um movimento de "aspiração democrática; o pri~­
meiro grande contmgente, porém, que ele recebeu o da escravidão 
fê-lo perder de vista o povo; e o segundo continge~te, o do exércitO: 

(27) JOAQ,Ul!r:I NABUCO, MitnJuz. !Srrrvação, :pág. 249. 
(28) <JELSO VIEIRA, o. c., .pág. 209. 
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que o tornou vencedor sem combate, fê-lo perder de vista a pró­
pria república" (29). 

Julgando-se assim incompatibilizado com o regime republicano 
presidencial, combateu-o pela pena, mas, em breve, se foi desiludindo 
da possibilidade de restauração monárquica, principalmente após a 
morte de Saldanha da Gama, de quem era dileto amigo e grande 
adm1rador. ' 

Foi então que se refugiou por completo na advocacia e, se pouco 
se sabe de sua atuação profissional no patrocínio de interêsses pri-­
vados, mais conhecido é seu trabalho como advogado do Brasil no. 
litígio anglo-brasileiro sôbre a fronteira com a Guiana, em que Vítor.:..­
Manuel III da Itália, o árbitro escolhido contra a vontade de 
N abuco, que preferia negociações diretas, resolveu, em sua barata 
sabedoria pseudo-salomônica, atentar contra o direito do Brasil,. 
exorbitando de sua competência. 

Advogado e escritor, retirado da atividade política, foi a êle que· 
apelou o Presidente Campos Sales, naquela emergência, a fim de 
preparar e defender a causa do Brasil no litígio da Guiana Inglêsa. 

Ao findar aquela primeira década do regime· republicano, ainda: 
eram bem vivas as paixões de lado a lado, e, assim, a aceitação racio-­
cinada de Nabuco de servir o Brasil em uma tal função não foi bem1 
compreendida por todos os monarquistas, pois muitos tinham a men-. 
talidade de émigrés à l'intérieur, chegando a apodá-lo de apóstata, 
nem tampouco por todos os republicanos, muitos dos quais imbuídos. 
de jacobinismo e de intolerância. 

Mas, nessa ocasião, N abuco, antecipando a atitude de Rio Bran-. 
co, se revelou o patriota, que colocava a Pátria acima da transito­
riedade do regime. Não menos nobre foi a atitude do Presidente· 
Campos Sales buscando aquela valiosa colaboração . 

A Princesa Isabel, como relata Carolina N abuco, fêz chegar a 
Joaquim Nabuco um recado de simpatia: "Quero que o Sr. Nabuco· 
saiba que aprovo o seu ato de patriotismo, como meu Pai, se fôsse 
vivo, também o aprovaria" ( 30 ). Também Eduardo Prado, monar­
quista convicto e militante, defendeu vigorosamente a aceitação de, 
Nabuco. 

Pouco depois, morre Sousa Correia, ministro brasileiro em Lon­
dres, que estava a discutir com o Foreing Ofice o caso da fronteira' 
com a Guiana. N abuco foi o naturalmente indicado para suceder-­
lhe, continuando sozinho a discussão dos nossos direitos . 

Foi então Nabuco nomeado e na capital inglêsa, onde já residira 
na mocidade e que tanto estimava, passou a representar os nossos 
interêsses, preparando a defesa de nossos direitos. 

(29) <JAR>OLINA NABUCO, A 'IJidw àe Joa.quim Na:buco, pág. 290. 
(80) CAROLINA NABU{)O, o. c., tpág. 350. 
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Em 1905 o Brasil eleva sua legação em Washington à categoria 
de embaixada, a primeira nossa, sendo N abuco nomeado para seu 
titular. Era, àquela época, Presidente da grande república Teodoro 
.Roosevelt. De grandes personalidades era composto o corpo diplo­
mático estrangeiro ali acreditado. Basta citar os nomes do inglês 
James Bryce e do francês Jusserand. Nabuco veio completar essa 
trindade eminente e sobrepujou a êles. 

Descrever o que foi a atuação de N abuco naquela embaixada 
exigiria alentado estudo. Não foi êle um mero embaixador burocra­
ta. Homem de sociedade, dava e aceitava recepções. Fazia por 
todos os modos a inteligente propaganda do Brasil e a política de 
.boa vizinhança. Era o embaixador da cultura brasileira. Disputa­
vam-no as Universidades americanas para conferências. E foi assim 
~que o grande embaixador brasileiro falou no mais puro inglês, com 
assombro dos nossos amigos do norte, nas Universidades de Yale, 
.de Washington, de Chicago, de Wisconsin e de Cornell, versando os 
mais variados temas, - Camões poeta lírico e épico, as possibili­
dades -científicas do Brasil, o espírito de nacionalidade na história 
do Brasil, o quinhão da América na civilização, a aproximação das 
duaE> Américas. 

Em 1906 reviu a Pátria, vindo ao Rio, depois duma apoteose 
no Recife. Foi por ocasião da Conferência Pan-Americana que pro­
nunciou um discurso em que, pela vez primeira, falava perante audi­
-tório brasileiro como embaixador da República, e no qual se confor­
mava com o regime vigente, o que desagradou aos monarquistas, 
obrigando-o a esclarecer: 

"Eu não aderi à República,· porque ninguém tem o direito de 
dizer que adere às leis e às instituições de seu país" ( 31 ). 

Acrescentou: 
"Eu não fiz, porém, ato de contrição, e nem tinha de que fazer, 

.porque as minhas intenções foram sempre as mais puras, e nem um 
·só .dia, estabeleci competência entre a dinastia e o país" ( 32 ). 

Aditou ainda: 
"Eu estou quite com a minha fé monárquica, porque a envolvi 

·religiosamente na mortalha de púrpura em que dormem as grandes 
dinastias fundadoras" (33). 

Foi o que Carolina N abuco denominou sua "reconciliação com 
a República" ( 34). 

O indefesso trabalho que N abuco desenvolvia no seu pôsto diplo­
mático, multiplicando-se em iniciativas patrióticas, -lhe ia minando as 
fôrças de lutador que sempre foi. Aquêle homem de beleza apolínea 
·estava fi'sicamente velho aos sessenta ànos. 

(31) CAROLINA NABUOO, o. c., pág. 356. 
(32) CAROLINA NABUCO, o. c., vág. 357. 
(33) CAROLINA NABUOO, o. c., pá.g. 357. 
(34) '0AR10LINA NABUOO, o. c., ]}ág. 343. 
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Apesar disso, em 1909, sua atividade não diminui, e, aind~, a 
de novembro, no Thankcgivinday, quando o_ povo yankee se aJoe­

;]hava para a tradicional ação de ..?raças ao Cn~~or, ~ abuco profere 
seu último discurso - na expressao de Celso V 1e1ra, um a;to de elo-

d d , D" . d d " (35) qüência e de fé, ren, ~n o ~rafa~ a lVm ~ e . . . - "a 
Depois, 0 dechmo va1 rap1do e - dtz sua fil~a Carolma 

-lle J. aneiro de 1910 a morte o colheu, sem sofnmento nem deca-
u ' . d . / 1 / . " (36) ·dência, em pleno gôzo de seu a mtrave esJ?;r~to . 

Um ano antes, escrevera êle em seu dtano: . . 
"Minha esperança, minha oração fe:vorosa, é que qu.ando eu seja 

afetado pela doença da velhice não o seJa na p~rte d~ mm~ que Deus 
·criou à sua imagem. O corpo pode ser demohdo, n:ao S~Ja. nunca_ o 

' · t e se acaso 0 fôr que eu tenha a doce mama m1st1ca e nao ·espux o, . , ,' ( 
37

) 
o esquecimento de Deus . . , . 

A misericórdia divina lhe fm prop1c1a, morrendo êle em plena 
pujança intelectual. . , 

Falecido longe da Pátria, seu corpo vew, a.pos homenagens e~.:. 
cepcionais em Washington, trazido por um naviO de guerra amen­
cano primeiro para 0 Rio, e, após, levado por um vaso de guerra 
·naci~nal 0 Carlos Gomes, para o Recife, onde rep9usam seus restos 

' AI ·mortais, conforme vontade por e e expressa. . 
Assim foi Joaquim N abuco, a grande ftg~ra que atravessou 

'quarenta anos de história pátria, metade d~s. qua~s consagr~da .a ~I?a 
causa santa, e a outra metade à ação pohttca, a~ letras, a h1~t~na, 
·à diplomacia _ mas sempre à grandeza do Brasil, de que fo1 ftlho 
amante em extremo. , . 

Êle também que tantos anos viveu longe da ~atna,. mas par~ 
melhor a servir, podia dizer como seu grande am1go Rw Branco. 
:Ubiq1te patriae memor. 

(35) CELSO VIEIRA, o. c., 1,>ág~ 299. 
(36) CAROLINA NABUCO, o., c., ~ág. 508. 
(87) CAROLINA NABUOO, o. c., pag. 508. 



O INSTANTE SóCIO-POLíTICO E AS 

"INSTITUIÇõES" DE OLIVEIRA VIANA. 

Amadeu de Oliveira Freitas 

O hábito de encarar sempre a disjunção entre os recursos humanos 
e as dificuldades telúricas, relativamente à dominação do espaço bra­
sileiro, impõe a indispensável serenidade, para o exame de nossos pro­
blemas sociais. 

O fator demográfico face ao fator, fisiográfico, as limitações qua­
litativas e quantitativas daquele e os óbices ecológicos dêste, explicam 
com ou sem o auxílio de tantas meias-verdades das escolas sociológicas, 
as nossas deficiências político-sociais. São temas de equação nacional, 
que independem de discussões metodológicas, pois as conseqüências de· 
seu encontro ressaltam à luz de palpáveis realidades, que desafiam 9 
engenho da política e da administração nacionais. 

Oliveira Viana, tenta, em obra recente, - "Instituições Políticas. 
Brasileiras" - oferecer a solução definitiva das questões que afligem, 
há tanto, nossas populações. 

Os aspectos políticos, o sociólogo os vê, sob os ângulos da RepÚ\· 
blica Velha, sem atender às revoluções últimas operadas nos ambientes 
melhor servidos pelos meios rápidos de comunicações. Por isso, talvez, 
não se realizem suas profecias, sôbre o fracasso da terceira Constituição, 
republicana. 

Discípulo de Alberto Tôrres, diferencia-se em que "Tôrres~ mais 
filósofo do que sociólogo,· pensava num Brasil global", ao passo que· 
Viana não pode compreendê-lo ainda como um "continuum" social. 

Parece, entanto, que os dous têm razão - um encarando, com fa­
lhas filosóficas, mas tantas vêzes brilhantemente, a formação e organi­
zação nacionais; - outro tendendo ao levantamento sociológico do" 
país, pelos métodos monográficos de Le Play, corrigidos pelas criticas 
de Gusti, da escola rumena. Ambos, porém, visando um plano de reor­
ganização em profundidade, para adaptar as instituições às realidades 
nacionais, pela "centralização desconcentrada" atendendo às diferen~ .. 
ciações regionais. 
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Aplicando ao historicismo sociológico, em que ambos embasam 
suas elucubrações, o complemento duma "concepção sistemática da 
história como processo humano, realizando-se por fôrças imanentes, 
unificadas na racionalidade, vindo de um princípio e tendendo para 
um fim transcendente e absoluto", as conclusões econômicas de Tôr­
:res, inteiramente aproveitáveis, completar-se-iam, eventualmente, com 
os atuais corretivos político-administrativos de Oliveira Viana. 

Repetindo, como bom e sábio mestre, os conceitos de "Populações 
Meridionais", desde 1924, sustenta Oliveira Viana que a célula do or­
ganismo nacional é rr o clan", caracteristicamente rural, que age ·e reage 
sôbre os dois terços de nossas populações. 

Diz êle: "Note-se ainda que o "oikos" feudal, de economia oni­
produtiva, que vimos constituir-se, durante o período colonial, nas zo· 
nas do litoral e de faixa costeira desde o tempo de Vieira, que tornava 
u cada família uma república - ainda subsiste, na sua plenitude primi­
tiva, nas fazendas pastoris ... " de certas zonas longínquas, surgindo 
em São Paulo e Pernambuco os contrastes da rotina agrária ao lado de 
progressos megalotécnicos e capitalístico~, o que faz do Brasil um 
"melting-pot" sociológico. 

Sua preocupação máxima, porém, é o "espírito de clan" que a 
nossa formação rural infundiu na estrutura social. Com suà fôrça é 
·que não contaram, a seu ver, os teóricos e constitucionalistas do Im­
pério e da República. 

A correção do "espírito de clan" só julga possível pelo poder im­
parcial do govêrno central, outrora representado pelo poder modera­
·dor ou pessoal de Pedro II. 

Neste passo demonstra exaustivamente nossas diferenças culturais 
·dos ânglo-saxões e até dos russos, todos socialmente amparados nas 
·comunidades de aldeia, hoje, violentados neste último país em sua evo­
lução pela tirania vermelha. 

Demonstrando a inanidade, segundo Robert Lyne, das instituições 
exóticas informa que os sovietes não eliminaram as desigualdades de 
dasses, existentes na sociedade russa - pois há uma profunda sepa­
ração, "cada vez mais crescente", entre o Kremlin e o resto da Rússia. 
Os efeitos das desigualdades ressaltam, pelo ressurgimento, como ho­
mens excepcionais; de técnicos, administradores, cientistas e peritos, pa­
gos com salários excepcionais e tendo também poderes excepcionais sô­
hre os demais". 

Daí a continuação do fracasso do Sovietismo também em outros 
setores, apesar de realizações materiais apreciáveis. A luta pela trans­
formação do localisrno tribal ou do comunarismo de aldeia em comu· 
narismo de Nação; já se vinha processando pela ação opressora do pró­
prio ,Czarismo. Tenta mudar as condições exteriores para conseguir a 
transformação das condições interiores ("imanentes") da cultura, es· 
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quecendo-se das reações naturais e universais de personalidade. u.., .... u, ....... , .. ,. 

Mas é justamente o homem, na sua expressão civil e política, a 
quem pretende Oliveira Viana proteger definitivamente, combatendo 
os "utopismos dos Pimenta Bueno, Barbalho, Cavalcanti e Rui", d!e 
quem exalta, entanto, a obra imperecível de cimentação do poder 
ciário, como base institucional da verdadeira democracia. 

Esta, porém, na opinião do sociólogo fluminense, não vingará no. 
país, por via dos partidos, apesar dos progressos dos serviços e leis 
sociais e militares. 

O regime de "clan", que vigora também em várias regiões euro~ 
péias e civilizadas, não nos deve, pois, envergonhar, apesar de agravado 
em nosso ambiente social. Releva notar, porém, que precisa ser substi· 
tuído, porque inutiliza grandemente a eficiência partidária, pondo a 
serviço de seus egoísmos a justiça e a polícia, especialmente nos Í1ffiena 
sos confins rurais, onde se capilarisa, fundamentalmente, a trama sociaL 

"Dêsses povos que admiramos, diz, como o americano a um inglês 
- um estudo mais atento de sua história mostrará que a sua grandeza 
vem da iniciativa privada - da ação de seus agricultores, dos seus iin~ 
dustriais, dos seus comerciantes, dos seus educadores, dos seus cientis· 
tas, das suas escolas e Universidades, em primeiro lugar - e, só em 
segundo lugar, da ação do Estado e dos políticos". 

E acrescenta, mais além, com amargo pessimismo: "Já o disse em 
outro volume: "Os partidos políticos, pelo menos no Brasil, nunca 
puderam representar o papel de agentes· de formação desta mentalidade 
solidarista, de tipo altruísta, a que me venho referindo - isto porque 
foram sempre agrupamentos constituídos para a satisf~ção de ambi= 
ções pessoais e não para a realização de interêsses coletivos e públicos, 
isto é, relativos ao bem comum de uma "classe", de um "município" 
de uma "'província ou da Nação". A seu ver, nêles predomina o "in­
terêsse individual (pessoal, de família ou de clã) ; só é possível de ser 
realizado, entretanto, através do grupo ou do partido." Tudo como na 
fórmula de Stirner: "O grupo n~o se possui; tu é quem possui o grupo. 
e dêle te serves". 

Entretanto, prega o sociólogo o direito de voto ao homem sociali­
zado, ao homem sindicalizado, apesar da lentidão facultativa dos sin­
dicatos rurais, em país das características do nosso. 

Para protegê-los, só pela libertação da justiça e da política dos 
atos regionais ou locais, apesar de que justiça e polícia muito melho·· 
raram, ultimamente, pelo menos no sul. E diz: "Insisto: o nosso grande 
problema na organização da democracia no Brasil - problema funda~ 
mental, para o qual devemos convergir todo o esfôrço e tôda a comba~ 
tividade de nosso idealismo - não é a generalização do sufrágio, não 
é o sufrágio universal; é - a organização da liberdade civil e indivi; 
dual. Reconhecer, assegurar e organizar a defesa efetiva das liberdades 
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civis do povo-massa há de ser o ~osso prim~iro t~a~alho -.se so~h~mos 
dar vida e realidade à democracia no BrasiL E este o mew prmc1pal, 
e talvez único, que temos para desintegrar os nossos dois formidáveis e 
velhos complexos - o do." feudo" e o do "clã" -, que nasce~am e se 
desenvolveram justamente em conseqüência do regime quadnssecular 
de desgarantias dessas liberdades privadas, em que tem vi~ido o n.o~so · 
povo-massa desde o I século - como vimos em Populaçoes MendiO· 
nais (cap. IX, X, XI e XII). . .. 

Desta fase de insegurança e precariedade das liberdades CIVIS e 
individuais e suas garantias, que nos, vem da Colônia, r~stam ain~a., 
entretanto, duas reminiscências vivazes, que são como dOis anacr~ms~ 
mos, que ainda resistem, apoiados pelas quatro p~tas nos pequ~nmos 
interêsses da politicalha de província - pequen~nos "e mesqum.hos; 
mas, mais poderosos, ao que parece, do que os mteresses .s~pe:w~es 
da Justiça, do Direito e da própria Liberdade. Estas rem1mscencms 

coloniais são: 
a) a justiça estadual (o juiz "nosso"); 
b) a polícia política (o d.elega?o "~osso"). . . 
Êsses mesquinhos e pequemnos mteresses da pohtiCalha da pro~ 

víncia - recobrindo e dissimulando o seu egoísmo com o manto dos· 
d · " d "l'b d d I . " usagrados princípios do regime fe erativo ,.. e as ~ er a e~ . ~ca1s 

_ é que não nos permitiram ainda -: ~ tao ced.o nao permltuao -: 
instituir e organizar êstes dois corretivos garantidores e sanea~ores • 

a) a justiça federalizada - na dignidade da sua expressao na~ 

cional; · I 
b) a polícia de carreira também federalizada, mtegra mente 

garantida como uma nova magistratura e, ~estarte, li~erta ~os "c?ro~ 
néis de aldeia", dos "partidos do g~vêrno e . das "ohgarqma.s ompo­
tentes, autônoma, independente, servmdo aos mteresses germs e 1n:·· 
pessoais da ordem pública e da ordem jurídica das pequenas comum~ 

dades locais". 
A unidade processual será, talvez, o pass~ . preambular p~ra a 

unidade administrativa da magistratura e da pohc1a, se a evoluçao da 
maioria dos partidos não se processar no sentido altruístico, qu~ re­
clama 0 sociólogo. Seus choques se agravarão ju~ta~en:e,.. no ambiente 
judiciário e policial, _suspirand? es~as mesmas mstltmçoes pela. sua 
superposição , aos ambientes regwna1s. . . . , . 

Nesse rumo se processa a evolução do e~smo umversltarw, entre· 
nós, que espera ~ais compreensão e re~u~sos ,de parte d~ poder fe~eraL 

Sua eficiência será elemento deciSIVO na formaçao das ehtes e· 
na melhora do funcionamento de tôdas as instituições nacionais. 

A difusão da instrução primária, rural e técnica é, porém,. igua~~ 
mente um fator basilar no corretivo ao espírito de clan. Ela m~e~t~~ 
vada pela assistência sanitária, transporte e energia. é que. poss1blll~-
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;tará uma consciência cívica capaz de evitar o desaparecimento da 
polícia e da justiça, em face do poder dissolvente dos clãs partidários, 
,dominantes ainda em vastas extensões territoriais do país. 

Insiste ainda o sociólogo na aplicação de regimes administrati­
vos peculiares para as diferentes regiões da Federação: 

"Os velhos administradores do período colonial, sempre tão rea· 
listas e objetivos, já haviam sentido esta diversidade: - e a haviam 
atendido com soluções adequadas. Quem quer que estude a história 

-.da nossa administração local na Colônia, verá, com efeito, que - nos 
Regimentos outorgados pela Metrópole - as atribuições conferidas 
aos governadores' de capitanias não guardavam uniformidade; ao con· 
trário, eram, ora ampliadas, ora restringidas, conforme a situação eco­
nômica, social ou política de cada capitania ou mesmo o grau de con­
fiança ou capacidade do delegado. 

E' o que conviria pleitear como sistema ideal para o Brasil neste 
setor: - e só assim a descentralização federalista seria razoável. O 
mal do federalismo não está na sua descentralização; está antes na 
sua uniformidade. Rui, com a sua Constituição descentralizadora, não 
'quis instituir esta .desigualdade para os Estados. E' que não o permi­
tia o modêlo americano então em voga (não o permitia para os Es~ 
tados, note-se, embora o permitisse para os municípios). 

E' claro que da Constituição de 91, por êle elaborada e assim 
descentralizada~ tinha que resultàr o que resultou: as oligarquias. E' 

··certo que - com os olhos postos na democracia americana - vive­
mos a dehlaterar contra elas; mas, sem grande justiça - porque as 
·oligarquias não são senão a nossa vernaculíssima instituição do clã 
eleitoral, estendida .a uma área mais ampla do que o feudo ou o mu· 
nicípio: - a uma província ou Estado. São legítimas expressões cul­
turais do nosso Direito Público, Costumeiro - do direito público do 
povo-massa. Pelas condições dentro das quais se pn>cessou a nossa 
formação política, estamos condenados às oligarquias: - e, felizmen­
te, as oligarquias existem. Pode parecer paradoxo; mas, numa demo· 
·cracia como a nossa, elas têm sido a nossa salvação. O nosso grande 
problema, como já disse alhures, não é acabar com as oligarquias; é 
transformá-las - fazendo-as passarem da sua atual condição de oli­
garquias broncas para uma nova c,ondiÇão - de oligarquias esclare~ 
cidas. Estas oligarquias , esclarecidas seriam então, realmente, a ex­
pressão da única forma de democracia possível no Brasil; porque· rea­
lizada na sua forma genuína, isto é, no sentido ateniense - do govêr­
no dos melhores'~. 

Nota-se que Oliveira Viana absolutamente não confia nos efei· 
'tos do sufrágio secreto e universal, exigindo uma proteção federal oní­
:moda aos direitos civis como base das conquistas políticas pessoais e 
;regionais definitivas. 
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Seria talvez, a complementação evolucional e progressiva da po· 
~ítica ~ d~ administração do país, nesses últimos anos. 

A próxima sucessão presidencial dará, quiçá, razão a? ilustre 
:fluminense. Nela estão em jôgo o funcionamento dos partidos e a 
ação tutelar do poder, presidencial , da República. 

.: ' Se aquêles falharem ao . seu d~s~ino so~~ológ.ic~, ""o execu~iv~ f~·­
deral deve tomar como catecismo CIVICO as Instltmçoes Bras1leuas , 
de F. J. de Oliveira Viana. 

J.2 - R. F. D. 



CONSIDERAÇõES SôBRE 
.AS VENDAS MERCAN.TIS PARA CONSUMO 
E SôBRE A CHAMADA AÇÃO DE GARANTIA 

Paulo Barbosa Lessa 

1. E' o Direito Comercial, no Brasil, um ramo autónomo do di­
reito privado. Ao lado das normas de Di_reito Ciyi~, vicejam. as 
regra~ disciplina_doras do ex~rcí,ci? do col?ércw, subme~tdas a regtme 
própno, subordmadas a pnnc1p10s" gerais, qu~ .a.s ammam e es~e-

Inoportuna aqui a discussão sobre a P?Ssibiltdade ou a ?eseJa­
bilidade de uma unificação formal ou matenal, basta-nos, no. m~t~n­
te a constatação da realidade. Encarando-a, de um plano histonco, 
vi~emos 'ainda em fase de dicotomia que se pretende seja uma opo-

' ' . d . 1 . . 1 ( 1 ) sição entre o fenômeno agrário e o fen?m.eno m ustna. e c?mercia .· 
Interessante é salientar a antenondade da legislaçao mercantil 

sôbre a civil no Brasil. Apesar de não prometi_da, vei~ ~nte~s a .si~­
tematização comercial, de tal sorte que, ao surgir a cod1f1caçao ctvtl, 
era aquela velha de sessenta e seis anos. 

2. Dessa constatação, duas considerações sobrelevam. 
A primeira a de que à míngua de uma legislação civil adequa­

da ao moment~ histórico: a codificação mercantil desbordou de s~u 
peculiar terreno, indo um tanto além do campo que lhe devena· 
competir ( 2

). , . . . . . , . ~ 
A outra, a de que o Codigo Ctvtl recebeu d<? .mercantil un;a sene 

de preceitos e de figuras renovadas, mercantilizando-se ate certo· 
ponto ( 3 ). . 

O certo é que, na atualidade, existe . uma d~al~dade de le~is-
lação obrigacional, assás acentuada, e que tem resistido . aos anseios. 
de certa corrente doutrinária pátria, e de, mesmo, proJetos de le-
gislação ( 4 ). . . ~ ~ 

3. De outro lado essas duas fontes de direito nao sao estan-
ques. Assinalada já, de um po~to de vista _di~âmic?, num plano· 
histórico, a íntima relação dos dms. ramos do direito p~1vado, cu~pre· 
ressaltar a interpenetração dos dms ramos, num constderar estattco. 

\1) Túlio Aseareili - Panorama do D. ·Comercial, rpág. 21. 
(2) T de Freitas - Aditamentos, pá.g. 522; A. Ru,ssell, Ou.rso, pág. 65, vol. 1.":. 
(3) A~carelli, pág. 40 - Ruflsell, pág. 49, -vol. 1.o. 
(4) T. de Freitas, em 1867; .I. de Souza, em 19.12. 
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As normas de Direito Civil são ora subsidiárias, ora integrantes 
da legislação peculiar ao comércio. No primeiro caso, é regra ( 5) 
eivada ·de exceções, aplicam-se em falta de disposição comercial ao 
fato pertinente. No segundo, mercê de referência expressa, e por 
um princípio de economia legisferante, constituem fonte primária de 
Direito Comercial, com a mesma pujança do texto formalmente con­
tido nos corpos de lei peculiares ao comércio ( 6 ). 

4. Consentâneo com o momento histórico em que foi plasmado, 
apresentou-se o sistema mercantil brasileiro com um cunho predo­
minantemente subjetivo (7). Ao depois, mercê da influência das 
próprias relações, que pretendia regular, sensível ao entrechoque das 
opiniões, livrado em contendas aqui e além-mar, tomou a .legislação 
comercial um outro rumo, objetivo, já tornando a matrícula obsoleta, 
já se fixando, senão exclusiva, precipuamente, no exercício habitual e 
profissional do comércio (B). 

Cristalizaram-se, destarte, as normas mercantis, num sistema 
misto, de tonalidades específicas, não encontradiças noutros sistemas 
e que tornam, não raro, inaplicáveis, princípios defendidos com êxito 
frente a diversas regulamentações positivas. 

5. Contrato fundamental do comércio, típico entre os bilate­
rais, ( 9 ) é a compra-e-venda, terreno fértil para a consubstanciação 
dos princípios gerais dos contratos no 'Direito Comercial brasileiro. 
Nela se encontram, mercê de aprofundada análise, os traços marcan­
tes de diferenciação entre a obrigação contratual civil e a mercantil, 
bem como os da caracterização individualizadora do sistema legal 
brasileiro. 

Conceituou o Código Comercial (10 ) o contrato de compra-e~ 
venda mercantil. Estabeleceu como tal a compra para revenda de 
coisa móvel ou semovente e a existência de um sujeito comerciante. 
Feriu o ponto do objeto. Não descuidou do sujeito. Caracterizou 
o contrato, e talvez com êle todo o Direito Mercantil, como mh insti­
tuto, já subjetivo, já objetivo. 

6. Tal conceituação ensejou a dúvida quanto à comercialidade 
das operações de compra-e-venda para consumo, dúvida aliás levan­
tada também frente a outros sistemas legislativos. 

Apresentando-se como um dos característicos das obrigações 
mercantis a sua fungibilidade, quer quanto ao seu objeto, quer quanto 
ao seu sujeito, a compra-e-venda para consumo parecia, em verdade, 
em desacôrdo com· os pressupostos da comercialidade. 

(5) C&d. Com., art. 121. 
(6) C. de Mendonça, Tratado, vol. 1.0 , pág. 175. 
(7) C. de Mendonça, idem, pág. 205. 
(8) W. ]'erreirá, Instituições, .pág. 209, vol. 1.0 • 

(9) As·carelli, Pan. 77 .. 
(10) Cód. Oomei'eia~, art. 191, 2.a pa.rte. 
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Face ao texto da lei, exigindo a condição de revenda, pareceu 
impossível conceituar-se como comercial a venda em tais condiç_?es, 
de vez que o seu pressuposto real, objetivo, falhava, não se configu­
rando elemento essencial para a comercialidade da operação. 

7. Socorreram-se os doutrinadores de figura híbrida para expli- . 
car o fenômeno. Dizia-se que tal ato seria comercial para uma das 
partes e civil para a outra (11). No caso de dualidade de jurisdição 
a causa deveria ser ajuizada no fôro de réu, civil ou comercial. A 
prescrição regular-se-ia dessemelhantemente. E os princípios apli­
cados diversamente, face a cada um dos contratantes. 

Tal figura, importada do estrangeiro (12 ), .tey: vida fuga~. ~edo 
se assinalou a unidade da operação. Não reststtna ela ao btstun de 
urna análise seccionadora. Transformar-se-ia, mesmo, em duplo con-
trato de doação, levado do extremo o empenho de dividir. . . 

Comercializou-se, com isso, a operação. Notou-se a VIS atr~t~~.a 
do fenômeno comercial. Submeteu-se, íntegra, a relação ao dtretto 
mercantil porque de resto, essa operação ainda se vinculava ao exer-

' ' d . d -cício do comércio constituindo um elo na ca eta as operaçoes mer-
cantis intimarnen~e ligada à figura anterior, típica e iniludivelmente 
comercial ( 13). 

Aceitas essas considerações, submeteu-se a compra par.a consu­
mo, feita ao comerciante, à disciplina da legislação ~ecantt! ... Mas, 
é bem de ver, nem porisso a obJetividade, o fato da mfungtbthdade 
real nela domiante, deve ser esquecido. . . " . 

8. Esta última consideração assume smgular 1mportanc1a ao 
considerar-se o elenco das obrigações oriundas da compra-e-venda~ 

Assinalam os autores como obrigações fundamentais do vendedor: 
a) entregar, e . 
b) garantir a cousa yendida, já de fato p:ssoal do própno ven­

dedor, já pela evicção já pelos vícios ou defettos ocultos da cousa 
veridida. 

Como obrigações, correlatas, do comprador, apontam: 
a) pagar o preço, e 
b) receber a cousa comprada ( 14). 

Fiel ao sisterna romanístico, o Código tornou perfeito e acaba~~ 
0 contrato desde que vendedor e comprador acordassem na cóusa, 
no preço e nas condições do negócio.. A J?ropriedade, contu~o, só se 
transmitiria pela tradição, real ou stmbóhca, da cousa vendtda. 

Precisar 0 momento em que essa tradição se realiza é funda­
mental, não só no que concerne ao próprio aperfeiçoamento do ne-: 

(11) Si1va Costa, jn C. de Mendonça, Trat., vol. 1.0
, :pá>g. 458. 

(•1·2) A. Russell, Curso, vol. 1.o, rpâg. 175; C(}sa,ck, Traité, 'Pá·g. 57; J. Escarra, 
Manu·el, vol. 'l.O, pág. 61. . r· t 1 1.; (, 109 

(13) Vivante, Ins·tituições, .pág, 3·1; W. Ferreua, ns ., .vo · · , pag. · 
(14) C .. de Mendonça, vol. 6.0 , 2,,a part.e, pá.g .. •53 e 100. 
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gócio~ mas, talvez o que é mais importante, no que respeita à as­
sunção dos riseos. 

Tornando o vendedor responsável pela perfeição do objeto con­
tratado, pôs o legislador como ponto final de sua responsabilidade, 
em regra, o têrmo de decadência (15 ) de dez dias, a contar do mo­
mento da tradição (1 6 ). Compete ao comprador, mormente nos 
casos de mercadoria enfardada,, reclamar sôbre sua quantidade, ou 
qualidade, dentro dêsse prazo. Decaindo dêsse direito, via de regra, 
libera-se o vendedor das obrigações oriundas de vício da própria cousa. 

9. Não sempre, porém. 
Em primeiro lugar, cabe perscrutar a intenção com que foi 

posta a cous~ à disposição . do comprador. Pode ter ~ido com o f~m 
de transmitir a propriedade dela. Mas, pode ter stdo com o fito 
de submetê-la à apreciação do pretendente, a fim de que a examine 
e a experimente (17). Tem-se, então, o caso de venda à contento, 
em que o contrato só se firma depois que o comprador se manifesta 
satisfeito com a qualidade da mercadoria. E' lícito que se estipule 
prazo para que o comprador faça sua declaração. Pode resultar, 
outrossim, da própria natureza do negócio ( 18 ). · 

Em segundo' lugar, suposta a venda sem tal condição, pode o 
vendedor aceitar a reclamação fora do decêndio. Se receber de volta 
a cousa, sem que a deposite, não poderá alegar decadência do direito 
de reclamar de parte do comprador, pois que seu procedimento in­
dicou tácita anuência a ela ( 19 ). 

Se nada disso acontecer, entendem alguns autores que, passado 
o decêndio, sem manifestação expressa do devedor, nada mais, poderá 
êle alegar contra vício do objeto entregue, inclusive falta das quali­
dades apregoadas e contratadas. 

10. Não nos parece seja essa uma opinião sustentável em seus 
têrmos extremos. Aceitá-la importaria em consagrar iniqüidade nas 
aras de estreita interpretação literal. 

Aqui importa sobrelevar a consideração de que, para o com­
prador, na hipótesé de venda para consumo, a operação tem idêntica 
finalidade a da comp.ra-e-venda civil, e que, portanto, respeitados os 
princípios expressos da legislação mercantil, serão aceitáveis as con­
siderações doutrinárias dos civilistas, oriundas da própria natureza 
do negócio. 

Já no próprio âmbito da venda. mercantil por excelência tor­
nar-se-ia a garantia única por vício redibitório - incarnada nas 

(15) C. d·e Mendonça, ·vüt a. o, 2.a part~, pág. ·87; W. Ferreira, Inst., 4. 0 _,vol. ,pág. 467. 
(16) Da tra.dição efetiva. 
( 17) Cód. ·Comerdal, art. 207, II - W. F.erreira, Inst., v.ol. 2. 0 , 'Pág .. 46.U. . 
( 1'8) Có.d. Comercial art. 207, II - . C. de Mendonça sustenta a •Simples aplwa· 

bilidade do art. 137 .ao ~~so. ·Data vénia, jul.gamos p{)SSÍ·vel a aplicação do ex1Jooiente 
oomum em matéria dvil ___; a interpelação. (C. Oiv., art. 1147). 

(19) c. de Mendonça, •VOl. 6. 0 , 2.a rparte, pág. 94. 
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ações redibitória e estimatória - incompatível com a realidade co­
mercial e insuficiente para a tutela dos legítimos interêsses a que se 
propõe. Pense-se no contrato celebrado entre comerciantes de praças 
distantes· e ter-se-ia consagrado a irresponsabilidade do vendedor de 
má-fé em face de um comprador indefeso. Pense-se em certas moda­
lidades de contrato, em que o objeto é, por natureza, insuscetível de 
um contrôle de perfeição assim rápido, v. g. mecanismos de precisão 

· ou aparelhos técnicos, e a verdade ressaltará nítida (20). 

. . 11. Firmados nesse pressuposto, os autores defendem a possi­
bilidade de defesa extrema do comprador, baseado na carência das 
qualidades da cousa, apregoadas, ou dependentes da própria natu­
reza do negócio (21). 

Plasma-se, ass~m, a chamada ação de garantia pela boa e útil exe­
cução do contrato (22). 

Trata-se, agora, não da execução do contrato em si e sim de 
sua execução defeituosa, do inadimplemento das obrigações ~ontratuais. 

Ao comprad~r, f~audado em sua boa-fé, cabe pedir a rescisão 
do contrato por mad1mplemento, desde que a cousa não tenha as 
qualidades prometidas, sejam eis expressamente ou resultem da pró-
pria natureza do contrato. ' 

Tal ação encontra apoio em nossa legislação mercantil (23). 

E é bem de ver que diverso será o tratamento da questão, em 
se tratando de compra-e-venda por natureza ou para consumo. Entre 
o revendedor de máquinas e o seu comprador para consumo há dife­
renças sensíveis, surgidas do próprio fato. No primeiro caso o inte­
ressante é o valor de troca da cousa. No segundo, o valor' de uso. 
óbvio é que, em faltando disposição contratual expressa, na segunda 
hipótese há muito mais possibilidade de, do próprio fato, surgirem 
as qualidades na cousa pressupostas pelo comprador. 

12. Alegam alguns mestres ser a construção incompatível com 
a boa técnica, de vez que o alicerce das duas ações seria o mesmo: 
a existência de vício oculto, para o qual possui o sistema legal remé­
dio expresso e específico. 

Parece não proceder a objeção. 
No primeiro caso, no de vício redibitório, entende-se que há alte­

ração ou falta essencial na cousa em relação ao seu estado normal de 
ser, alteração ou falta que lhe diminuam a potencialidade ou uso. 
N? segund<? caso, o que se quer dizer é que a cousa entregue não pos­
sm as qualidades contratadas, não corresponde à finalidade patuada. 

(20) A solução do 06d. Italiano, a<S•Semelhando o vício arpai-ente ào oculto no caso 
não é a melhor. · ' ' 

(21) Cunha Gonçalves, Tratado, .vol. 8.0 , rpág. 558. 
(22) Vivante, Instituições, pá.g. 207 - O. de Mendonça, voL 6.0 , 2.a parte, pág. 

98 - E. Es.pinola, Sistema, vol. -2. 0 , tomo 2.0 , pág. 186 - Ruggiero, Inst., pág, 586. 
(23) Arts. 210 -e ,126 do Oód. Comercial; art. 1086 do 06d. Civil. 
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Há diferença de qualidade quando a cousa em si, intrinsecamente, 
:não é viciada, nem defeituosa, mas não é aquela que o comprador con­
tratara e esperava. Há vício, quando se trata da própria cousa 
escolhida pelo comprador, D!as que, por estar estragada, não tem a 
utilidade por êste visada ( 24

). 
As diferenças de qualidade são inerentes à natureza da cousa; 

são diferenças de tecido, de fibra, de côr, de método, de origem. Pelo 
contrário, os vícios são inerentes ao modo imperfeito porque a cousa 
foi fabricada. Os vícios podem existir em cousa de qualquer qua­
lidade, mesmo da pior; a mercadoria fica sendo da qualidade a que 
-pertença, por natureza, por exemplo,· de primeira qualidade, ainda 
que seja defeituosa. O vício é um desgaste, ·um estrago da cousa, 
fora de seu estado normal ( 25

). 

No primeiro caso, o comprador aciona o vendedor, por ter .entre­
gado cousa defeituosa, sem a integridade substancial nela pressu­
-posta. No segundo caso, o comprador acionGJ. o vendedor por ter 
entregado cousa diversa da patuada, ter prometido uma cousa e en-
-tregado outra. 

No primeiro caso, cabe enJeitar a cousa imperfeita, com perdas 
ce danos ( ação redibitória), ou pedir abatimento de preço ( ação esti­
matória ou quanti minoris) (26 ). No segundo caso, cabe pedir a 
.rescisão do contrato, com perdas e danos; e, na hipótese de estar pago 
·o preço, devolver à cousa e receber o preço, acrescido dos juros de 
iffiOra e despesas. 

13. Quatro, pois, são as ações de que dispõe o comprador, face 
.a entrega de cousa em dissonância com a finalidade do negócio: a 
anulatória, por êrro (27) a redibitória e a estimatória, por vício; e 
a rescisória, ou de garantia, estrito senso, por inadimplemento do 

'contrato. 
Há erro essencial sôbre as qualidades do objeto, quando estas 

são de ordem a influir na determinação da vontade e supunham 
·existentes (28 ). 

Há vício, quando a mercadoria, mercê de defeito oculto, não 
apresenta as qualidades que normalmente tem. 

E há, finalmente, o caso visado pela chamada ação de garantia, 
quando a cousa entregue, por vício intrínseco, não apresenta as qua­
lidades prometidas expressamente, ou pressupostas pela própria na­
-tureza da operação. 

(24) Cunha Gonçalves, Tratado, vol. 8.0 , pág. 5·60. 
(25) Vivante, T.atado, v<Yl. 4.o, n. 0 1647. 
f2fi) .Parece induvidoso tratar-se de verdadeira ação. V. W. Ferreira, Instituições, 

·vol. 2. 0 , pág. 467. Contra O. de Mendonça, vol. 6. 0 , 2.a par·te, pág. 87. 
27) Há quem sustente a identidade entre o êrro. e o vício re.dibitó i o. Assim 

<>Giorgi, l;au cnt, e, entre nós, com reserva, M. I. Carvalho de Mendonç.a, e Olóvi'. Contra 
•Wind:,r.hi•id, C. Gonçalves, Planiol, O. do.s Santos. 

( 28) Clóvis Beviláqua, Com., vol. 1.0 , pág. 334. 
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14. Os Tribunais têm aceito a noção desta ação, no tocante. à 
·matéria comercial, acentuando o Tribunal do Rio Grande do Sul,. 
em decisão recente: 

" ... Mas o procedimento da autora, como acentuou a decisão. 
recorrida, não se funda na alegação de existência de vício redibitório. 
Recorreu ela à chamada ação de garantia, a que se refere Carvalho. 
de Mendonça, alegando execução defeituosa do contrato, para pedir 
indenização, a que estaria sujeita a vendedora, pela própria natureza 
do negócio. Essa ação, em que, consoante o ensinamento do trata­
dista pátrio não se cogita mais da execução do contrato, porém, da 
reparação dos danos pela sua má execução, não está sujeita àquele 
prazo de decadência. E' certo que êsse modo de entender tem so­
frido restrições, sob a alegação de que o procedimento tem por base 
um vício redibitório, como tal, entendida, de modo genérico, em bçe 
do dispositivo legal, a diferença de qualidade, no próprio consenso 
de Carvalho de Mendonça. Mas assim não têm entendido julgados: 
dos tribunais. Depois, como adverte Carvalho de Mendonça,. na 
venda de máquinas, antes da experimentação, a qualidade da merca­
doria não pode ser posta a prova, pelo ·que, daí, se deve contar a 
tradição. Além disso, é necessário considerar que a própria ré aten­
deu à reclamação fora do decêndio, contado da entrega, enviando seus 
mecânicos para examinar e revisar o motor" (29). 

15,. Consoante ao que ficou exposto, parece-nos, é de todo acei­
tável a noção da ação subsidiária de garantia, em nosso direito posi,. 
tivo. E' uma ação resolutória do contrato por inadimplemento, já 
que a cousa entregue se apresentà diversa da cousa patuada,mercê 
de deficiências de construção que possua, ocasionando a falta de qua­
lidades prometidas ou pressupostas pela própria natureza da operação .. 

São, destarte, pressupostos da ação de garantia (estrito senso,. 
resolutória do contrato,' por inadimplemento): 

a) que a cousa tenha .sido entregue; e 
b) que apresente falta de qualidade que a torne imprópria para 

o uso normal: 

I. . que foi garantido expressamente no contrato; 

II. que resulte evidente da natureza da operação, em solução. 
harmónica com os usos comerciais e com a boa-fé dominante no 
comércio. 

Não há, de resto, necessidade de o comprador fazer o depósito 
judicial da cousa ( 30 ). E, no caso de haver pago, integral ou par-

! '''I 
( 29) JUSTIÇA, 'VOl. 30, pág. 216; V. Rev .. dos Tribunais, vol. 54, rpág. 394; vol. 

109; ·pág. 201; vol. 156, pág. 767. 
(30) C. <!e Mtm<lonça, ·vol. 6.o, 2.a rparte, rpíi.g. 96. 
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cialmente, o preço, ·parece fora de dúvida caber-lhe direito de re­
tenção ( 31 ). 

Essa construção de técnica jurídica, apóia-se, firmemente, na. 
realidade social que visa tutelar, e parece atingir seu real objetivo:~ 
obter o máximo de rendimento, com o mínimo de custo social. 

(31) Lei de Falências, art. 102, § 2.0 , III -- C. de• M,endonça, vol. 6.o, 2.a p.arte1" 

pá..g. 100. 



PRESIDENCIALISMO: E. PARLAMENTARISMO 
NA IDEOLOGIA DE RUI BARBOSA*> 

Paulo Brossard de Souza Pinto 

o Rio Grande elo Sul sempre foi o lugar e o 
clima mais' propício à discussão das formas. Es­
perou-se dêle essa contribuição à estrutura do pais; 
mas 1930 e 19'46 não permitiram reflexão e1n tôrno 
dêsses problemas. 

PONTES DE MIRANDA 
de uma .cár.ta-:pal'ecer ao •Sr. Raul Pilla. 

o recuo dos nossos jurisconsultos foi, portanto, 
um êrro contra tôdas as r.egras da transmissão e 
evolução da doutrina jurídica. 

RUI BARBOSA. 
"Poss•e ·dos direitos .pessoais." 

Rui Barbosa não deixou sistematizado seu ideário jurídico, polí­
tico, artístico ou filosófico-religioso, divulgado "em meio-século de 
uma carreira pública incessantemente ativa." 1

) 

Para que seja preciso em tôrno a determinado assunto, é mistex: 
se faça uma espécie de colheita pela seara quase imensurável da sua 
produção, recolhendo-se, preliminarmente, o que se relacionar ao 
tema eleito, valorizando-se após os elementos à vista das fases da sua 
vida e dos momentos históricos em que foram externados, medindo e 

*) .Trabalho •enviado ao Congresso de Direito Constitucional que em homenagem .a 
Rui Barbosa se realisará na Bahia e lido no Instituto da Ordem dos Advoga-dos do Rto 
-Grande do Sul, em •S·ess·ã·o d.e 26 .de ou-tubro. 

J.) Rui'- Entrevista ao "Correio do Povo" in "Campanha pl:'(lsi·dencial", 1919, pág. 5. 
Batista Pereira - "Diretrize.s .de Rui B~rbosa", 1932, pref., pág. 9 - "A imensa 

obra de Rui Barbosa ress.ente-se da falta de uma síntese, em que êle •própri:o 
tenha resumido os pontos principais do seu organum, isto é, do corpo dou­
trinário das suas idéias." 

Luiz Delgado - Rui Barbosa, 1945 - pág. 66 - "Rui não deixara atraz de si 
um 'livro pi:àcidamente escrito onde se buscass·em ·as suas idéias, expostas com 
ordem e tpr.e-cisão: d·ei:lmra o rumor e a confusão d·e um CO·liPO a corpo." 
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:pesando o caráter de generalidade ou de particularidade que ofere­
çam. Ter-se-á ainda de considerar que a existência de Rui decorreu en· 
tre a idade áurea do liberalismo e a do seu declínio, quando, de um 
lado, a reação evocava "o carcomido nume do Estado arquipotente" 
contra o "Estado reto, limitado e justo" 2 ) e, de outro, . um "sôpro de 
socialização" agitava o mundo, fazendo com que as "constituições que 
ainda (têm) tivessem por norma as declarações de direitos consagrados 
!TIO século dezoito" já não correspondessem "exatamente à consciência 
.iurídica do universo." 3

) 

.Assim como se descobre mais de uma fase na simples evolução do 
seu estilo, surpreende-se no corpo das suas idéias diversos momentos, , 
refletindo retificações de atitudes dantes assumidas. 4

) 

Ao demais, a si próprio fêz êste reparo: "os frutos da minha vida 
são escassos e ·tristes, bem que os meus ideais tenham sido grandes e 
.belos." . 5 ) 

Espírito altamente afeito ao trato dos livros, tinha-se "por feliz em 
não ser um dêsses homens, a quem o tempo e a experiência rtada en-
sinam." (6 ) · 

E embora as suas idéias fundamentais tenham permanecido imu­
táveis e fiel a elas a sua vida, traçada entre o direito e a liberdade, na 
frase sugestiva de Alcindo Guanabara, numerosas foram as variações 
·quanto ao modo de realizá-las. 7 ) 

E no setor jurídico-político o ordinário é a mudança com o evoluir 
·dos problemas. 

tle mesmo sentenciou: "é dos homens políticos mudar; mudar é 
também dos filósofos, é tàmbém dos juristas, é de todos os espíritos 
:humanos." 8 ) 

Aliás, "as contradições de um homem com o seu passado não in- , 
·correm justamente em censura, senão quando caminham do bem para 

2) 
3) 

5) 
6) 

7) 

8) 

Rui - Correspondência íntim:a - 2.a ed. de. Afonso Rui, .pág. 400. 
.Rui - Campanha pr.esidencial - 159. 

·v. in "Dita·dura e República'', ed. Fernando Nery, o discurso. de 30 de julho 
de 1921, ao Senado Fe·deral. Mais a citada entrevista ao "Oorreio do Povo." 

Moreno Brandão - Rui Barbosa, mestre do verná-culo - 53 e se.gs. 
Rui - Queda do Império, 1921, tomo I - LXXXI .,......; in "Obras Completas" 

. v. XVI - t. I - LXXXVI. 
:Luiz Viana F.0 - A vida de Rui Barbosa (ed. do .centenário preciosamente enri-

quecida) 1949, rpág. 369. ' 
Rui - Discurso proferid·o no Instituto dos Ad·vogados, 1911, pág. 7. 
Rui - Finanças e política da R·epública - 1892, 'Pág. 154 (a fras.e. é de Bis­

marck, cit. por Rui.) 
Américo Jacobina Lacombe - prefácio à "Mocidade e exílio", 1934, .pág. 11 

"Do a·cêrvo de&contínuo de sua imensa pro·dução já se tem dito que encerra 
tôdas as oviniões con.cebív.eis. permitindo a qualquer ·pesquisador paciente 
encontrar o tre·cho favorável ou inf·enso à idéia para expor. A acusação 
é inepta." 
v. carta de Rui a Pinheiro Macha;do, 1905, in Luiz Viana F.o - "A vida 
de· Rui Barbosa", 3.a ed., pág. 311. 

Rui - Finanças e polítioo. 154. 
Rui - Dis.curso ao Senad•o, 24-11-904. 

in "Comentários :à Constituição Foo.eral Bl'asileira", coligidos ~ ord·enados 
\POr Homero Pires, II, 339, 340. 
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o. mal, da verdade para o êrro. Quando, pelo contrário, vão do 
para a verdade, ou do mal para o bem, não são contradições, mas re·· 
formas, não lhe merecem ferrêtes, senão louvores." 9 ) 

Para se apurar o pensamento de Rui a respeito dos sistemas presi-­
dencial e parlamentar de govêrno e sua aplicabilidade ao nosso p~ís,. 
o inventário dos textos e a perquirição das idéias se fará de preferência 
~m escritos políticos. Os seus trabalhos jurídicos são de advogado. Con­
duzia, de ordinário, todos os recursos para a solução exata de um ~~~o 
concreto, previamente enterreirado dentro dos quadros do direito posi­
tivo, ainda costumasse dar às alegações um desenvolvimento, um lustre 
e urna informação inigualáveis. 10 ) 

Mas ainda nos documentos políticos não será fácil a colheita. Em 
Rui predominou o doutrinador político sôbre o pensador tranqüilq e 
distanciado da arena dos combates. Mesmo em seu livro mais imp~s~- · 
soai não conseguiu forrar-se ao duelo quase forense em que eram 
partes o exilado e o florianismo. 11 ) 

A REPúBLICA E O REGIME PRESIDENCIAL 

Monarquista em 89, através da sua propaganda pela federaç4o. 
achegou-se aos arraiais republicanos, ofuscando-lhes em brilho, vigor 
oposicionista e popularidade, e através dela, em 15 de novembro, en· 
trava no govêrno provisório. 12 ) 

Radicalmente avêsso à centralização tradicional, após 13 de .maio· 
advogava como salvadora da monarquia a reforma federativa . e. aÇI.S­
embargantes dela denunciava a solução republicana corno corolário ir­
recusável e fatal. 13 ) 

9) 
lO) 

11) 

12) 

13) 

Rui - Cont~a o militarismo - 1.a série, 60. 
Rui - Discurso ao S·enado, em 13-X-1896 (resposta a Cesar Zama) in "Esfll>I·!J\· 

da Calúnia", 1931, pág. 68. 
<Cf. Rubem Nogueir1a- "O .ad'l"og.ado Rui Barbosa", 1949, rpágs. 26 a 30. 

•cf., por ·ex., as "·Cartas de Inglat·erra'' ·OOm "Balmace·da' ', de Na·buco. 
Rui- Disc. 12-VIII-918, in "Novos ·discursos e .conferências", 1933, pág. 417: 

"·os órgãos ·de publicidade, que redigí, eram todos êles de !política militante; 
os livros, que ·escrevi, trabalhos de atividade pugnaz; as situaçõ~s em que-
me distingui, situações de energia o.fensiva ou defensiva.'' ' 

R'Ui - Queda do Império (.ed. · Obras Completas) introdução XXII, XXVI, XXVIID 
a XXXVII, LXXXIV. 
Anais do Congresso Constituinte da República, 1924, 1.0 vol., .pág. 618. 
Obras ·C<Jmpletas _:_ v. XIX, t. I, 265. - (Di<s·cursos :parlamemtares). 
Cartas .de Inglaterra - e·d .. 1929, pág. 290. 
Oraç6es do Apóstolo -:- 1923, rpág. 122. 
Ditadura e República (di se. 14-XII-920) - 222. 

:Evaristo de Morais - Da monàrquia para a 1'18públtca. 112, 114. 
Rui - Cartas de Inglaterra - 290, 1. 

Queda do Império - introd. págs. in.dicadas •sob o n.o 12. 
Discur.sos e ilonfer'êricias· - 287, 8. 

]. Nabuco - Discurs<Js parlamentares - 372, 3. 
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E não tendo optado pela república senão às suas vésperas, não 
ahe traçara um plano de organização, mesmo porque, não fôsse a in­
~téderência militar, a despeito de ser uma idéia em progresso, não atin· 
.gitrÜi ela prõximamamente o poder. A república resultou de um aci­
dente, não foi um movimento nacional. 14

) Os vitoriosos de 15 de no· 
·vt'únbro foram colhidos despreparados para as tarefas de govêrno. 

'':'Na primeira semana de administração republicana, um único cé­
rebro pensou e agiu - o de Rui. 15

) 

Ao demais, a propaganda se fizera numa base negativa 16), contra 
.a coroa e contra o unitarismo. Nem Rui, liberal independente, nem os 
pregoeiros do novo credo, haviam deduzido seu pensamento relativa­

'·'me:nte ao regime de govêrno. 17
) Federação e república eram as vozes 

.agllllitinadoras do terceiro partido, fôssem, ao tempo, abolicionistas ou 
:nã.~:l. . . 18

) Foi pelo caminho da primeira, embaraçado pelos gover­
nantes da época, que Rui, desejoso da "federalização das províncias; 
sob:a presidência parlamentar da monarquia" 19

), atingiu a.república. 
· Em matéria de reivindicações liberais, se é certo que não sobre­

·excederam os republicanos à ala que tivera em Tavares Bastos seu pre­
·decessor, em relação ao regime de govêrno não se verificou propaganda 
do sistema americano. 20 ) 

Mas, proclamada a nova forma de govêrno e realizada a reforma 
federativa, soara o momento de vestir juridicamente a ordem estabele· 
·cidá pelos sucessos. E não tardou o govêrno provisório em nomear uma 
C~issão de juristas para a elaboração de um projeto constitucional 21), 

·que, vencidas as divergências, 22
) apresentava um, revisto, discutido, 

.aprimorado e enriquecido pelo ministério republicano, através do titular 
,da pasta da Fazenda. ' 

H) 

]5) 

16) 

Jl8) 

Rui - prefácio ao livro "O ~bolicionismo'' de Duqu-e Estrada. 
Excursão eleitoral ao Estado de São P~ulo, 191. 

Evaristo de Morais - ey. cit., 75, 126. 
Dunsbee de AbranJtes - Atws e •atos ·do govêrno rprovisMio -'- J)ág. 30. 
João Mangabeit·a - Rui,. o 6Stadista da Repúbli·ca - 1943 - 41. e segs. 
Batista Pereira - rpref. às "Cartas de Inglaterra", 186 a 96. 
Medeiros e Alb'Uquerque - Parlamentarismo e !Pr-esidencialismo no Hra.sil, J.93·2, 
. ·. :págs. 12 e •se.gs. até 26. . , 

Oliveira Viana - "O idealismo na evolução rpolíti0a do Impêrio e da Repúblicà' ', 
19'22, rpágs. 78, 9. 

Rtti - Carta a Dant&s .- in João Mangabeira, op. dt., 35, 6. 
. .Queda d·o Império - :passagens cit. ·sob n.0 12 -e rpág. XXV. 

Manif-esto ReJ]}ublicano de 1870, in Américo Bra.siUense, "·Os programas dos 
:partidos e o 2.o ilDJ)ério". 59 a 85. 

José Maria dos Santos - A :política geral do Brasi•l - 1930, págs. 207 a 212. 
]:1'varisto ode Morais - op. ·cit., 99· a 106. 
Américo Brasiliense - op. ,cit., 106, 107, lOS, 124, etc. 
Rui - Queda do Im:pério ~ introd. XXVII. 
Rui - introd. à "Qu·eda do Império", XXYII. 
José Maria dos Santos - O.p. tCit., 215, ·6. 
Medeiros e Albuquerque - op. dt., 1-2 a 26. 
José Aillgusto - Diário do Congresso Nacional, 17-V-49, !pág. 3967. 
Maximiliano - Oome:ntários là Const. Br.asileiJ.'I!t, ,1929, .intr()d. n.o 62·, pág. 88, 

(3-XII-890). 
Maximiliano -- O'p. cit., rpág. 88. 
Viana F.0 - op. cit., 218 e 219, e nota '23 a>O cap. XVI, ·pág. 232. 



190 REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PôRTO ALEGRE: 

Tão avassaladora e absorvente foi a contribuição de Rui, que po~ 
deria, redizer mais tarde, e repetidas vêzes, que a Carta de 24 de feve·· 
:reiro era principalmente obra sua, tanto acrescera ao antigo projeto. 
da comissão presidida pelo velho Saldanha Marinho. 2·3 ) · 

Mas parece que só depois de ultimado o trabalho dos juristas,. en~. 
cetou Rui a sua ação construtiva na feitura do Diploma republicano~ 
se descontado o decreto n~ l, de 15 de novembro, no que êle encerra de 
prenúncio àquela· lei magna. 

Figurando já o sistema presidencial no projeto da Comissão dos. 
Cinco, não é de presumir-se se filie a escolha do estranho molde à in· 
fluência de Rui. 24

) 

O que é certo, porém, é que o relator, o vogal do ministério junto" 
ao chefe do govêrno, aceitou e perfilhou a inovação e, à luz da expe· 
riência americana então centenária, completou-a e aperfeiçoou-a. Se a 
repelisse, se a impugnasse, dada a sua ascendência indiscutível e indis­
cutível superioridade sôbre os seus pares e sôbre Deodoro, possivel­
mente não teria passado o presidencialismo de um a outro projeto e 
dêstes ao texto promulgado em 24 de fevereiro. 25

) 

Tal~ez haja assim exagêro na assertiva de que tenha sido Rui 
tr,ansplantador do presidencialismo para o Brasil," 26

) adotado sem 
propaganda, sem debate e na ignorância de suas peculiaridades 

A t~ndência à imitação, a fôrça .da inércia para aprovar o que era 
oferec!do pelos antigos propagandistas, o amor à novidade, a desorien"" 

2S) 

24) 

25) 

26) 

27) 

Rui - Finanças e política - 129. 
Oração do a[Jóstolo - 129. 
I:mJJostos ínter.est&duais - "O Dir·eito'' XCII - 55. 
ContTa o milital'ismo - J.a .série, 87. 
Di.sc. no Tnst. ~<\cdvo.gados - 9. 
Novos discursos e .conf.erências - 416. 
O art. 6. 0 da Constituição - 1920, 15. 
Oarta a Epitácio Pessoa - CorreSJPondência íntima - 1.a ed., 127, 8. 
2.a ed., 394, 5. 

Homero Pires - introd. aos "Comentários'' - XII - XIII - XXIX. 
Pedro Calmon - ·pref. ao v. XVII - t. I .da.s "übr.as Completas", XI ~ XII. 
Borges de Medeiros - O pod.er modera·dor n~ .repúbU.c·a 1mesidencial. -:- 11. e. t:· 
v. os diversos texto.s, in . "Obra,s Completa:s". - rv. XVII, t. I (A Coust1tu1ça.o 

de 189'1) mais o pr·efáicio ao me·smo tomo de Pedro Calmon. 
v. Viana F.o :__ op. dt. ·21'8 e 219. "'Ainda uma vez seria êle (Rui) o r.elato.r, 

0 redator e afinal' o v·eDd·a·deiro autor da futura Oonstituição. Aliás, nem 
sempre h~vi~m tradsoorri.do tr.anqüilamente os. trabalhos da C~mi~são dirigid.a 
por Saldanha Marinho. Nem me•smo a qui•etud·e de P.etro•pohs, onde se 
instàlar.a, fugindo 1às inclemências do verão, Qograra · •su.avlsar-lhe oo debates. 
Trê·s projetos naturalmente mimados ~J.ela vai<tade dos autores, entrechoca· 
vam-se a coo~ passo. E a Campos ISale:s não fôr.a fácil •COnvencer Ar?-Aéri?o 
Br.asili.en.s·e, r·epublicano .cheio de se·rviços 'à •causa comum, da •convenH~neul•· 
de abrir moo das .suas idéias parlamentaristas." 

João Manga!beira - orp. dt., págs. 41 e segs. 
Batista Pereira - prefádo ·às "Cartas de Inglate.rra". 
Vianna F.0 - op. cit., 211. 
Max L.eclerc - Lettres du Brésil, 1890, pág. 126. 
José Maria Be~o - História da R·epública, 1940 - 1.0 

"'· - 54. 
Homero Pires - "Com.'' - introd. IX. 

v. cit. ij)Or Homero Pires, o depoimento d€. Rodrigo Otávi(} ('nota 1, pág. IX.)· 
Homero Pirell - op. cit., pág. V. . . , .,. 
Manuel Vitorino - apud Homero Pires, nota 1, pág, VII, da mtrod. RIOS ' Com, 
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tação mental típica das quadras revolucionárias, em que as palavras se 
sobrepõem às idéias, e, repetidas, acabam por dominar sem contrasm 
te, ·28

) a identificação, sem restrições, com a nova ordem, dos adventí­
cios do regime adotado, a posição defensiva dêste em face do número e 
do valor dos antigos servidores de coroa,. a assimilação das formas re­
publicanas de govêrno e federativa de Estado com o sistema presiden­
cial vigente nos Estados Unidos e a do sistema parlamentar com a mo· 
narquia centralizada, explicam a quase unanimidade das decisões neste· 
particular, do Congresso eleito sob a vigência do Regulamen~o Al­
vim. 29 ) 

. Promulgada a Constituição, estremecendo pela su~ pureza e pelo 
seu decente cumprimento, inicia Rui, numa luta campal com o autori-­
tarismo, as, medid~s de exceção, os sofismas de secretaria, uma verda­
deira lição de coisas para o povo, os políticos, os advogados, o Supremo 
Tribunal ... , p0,is as novas instituições acolhidas o foram ao arrepio 
dos antecedentes par lamentares do país, não tinham raízes nos compo­
nentes históricos da nação. 30 ) 

tle mesmo, embora durante a campanha federalista estudasse al­
guns aspectos dé!, vida jurídico-política americana, escreveria a Joa­
quim Nabuco, em 1906, que "a minha admiração da maravilhosa Re~ 
pública norte-americana precedeu a minha admiração para com a ln·· 
glaterra, na qual depois se absorveram as minhas tendências e os meus 
estudos. Com. a nossa revolução de 89 êles voltaram aos Estados Uni­
dos." 31

) 

2:8) 

29) 

30) 

31) 

Clóvis Beviláqua - Juristas ]'iló.sofos - 22 
Rui - Discurso ao Senado, 19·15 (tp&gs. v' a VII da intr(}d. de Homero Pires 

aos "Com·entários''). 
M~e~ros e AL~uquerque - op. cit., 12, 19, 20, 21. 
Ame~tco,.J~co>bma Laco~~ - Rui B&rbosa e a 1.a Oonstituição repu•blicam·a 

1_n D1gesto Economwo", n. 0 50, pág. 79. 
Mede1ros e Albuquerque - op. <Cit., 23 a 26. 
As~is Brasil - Do govêrno !presidencial .na rep. bra.·sil€ira - 1934 _ 25 a 28 
Ru1 - Oartas de. In·glaterr.a - tpref. 130, 1. · 
Campos Sales - Cartas d.a Europa - apud Lúcio de Mendonça - pref XXX 

- I ~os. "Est. ·d:e D~reito Co~stit':cio.nal" de E. Boutmy - "ou a aut~crada 
da Russ1a ou o .r'6gime presidencial: aquêl<e para as monarqui,a·s. se 0 qui· 
ser€m; êste para a República.'' 

Maximiliano - otp dt., 87. " ... o mais €ngenhoso wp.arelho ·de fr.aude eleitoral 
que se conhBceu no Bra.sil.'' 

Afonso Celso -- Décwda Republicana - II 224 
Oliveira Viana - op. cit., 20, 1. ' ' 
Raul Pilla - avulso da "Câmara dos Deput111dos" 

Emenda padamentarista, "voto" - págs. 24 e 25, faz uma análise caba.l 
dos Decretos 200 A e 511 (Reg, Alvim). 
v. Anais do. Congresso Constituinte, 3 vs. as raras di'V'ergência.s de, C. Zama, 
T. Souto, Nüo Peçanha (I, 1091), Rosa e Silva Frederico Borg·es Almeid.l\ 
Nogueira, OHveira Pinto. · · ' ·. ' ' 

. v. ~genor de .Roure - A Cons•tituinte r'!lpublicana - 1.o vol., 346. 
Rut.- Comentános" - I, págs. V e VI. 
Battsta Pereira - pref. ·às· "Cartas de Inglaterra" - 6·5, 
Carl.eton Sprague Smith - "Os livros norte-amea:-i.oanos n.o .. P.ens·a.mento de Rui· 

Barbosa" - 6, 7. ' · · 
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PRESIDENCIALISTA OSTENSIVO 

O certo é, porém, que nos primórdios da República ostensiva é 
.-a posição de Rui em favor do sistema presidencial. 

Em 1892, acorde com a opinião reinante, associava o sistema com 
.a forma de govêrno e proclamava em ásperos acentos: "renunciar ao 
rJederalismo é emaseular-se. Desistir do fôro republicano é prostituir· 
·se. Da federação não se retrocede para a centralização. Da América 

- :presidencial não se volve para a realeza ultramarina." 

E apontando o parlamentarismo e o militarismo como os dois 
inimigos capitais da República, concluía que os agravos carregados à 
•conta do regime republicano ou do sistema presidencial não passavam 
,,de uma projeção da diátese monárquica. 32 ) 

E antes dêsse discurso proferido na Baía já despido do mandato 
legislativo, ao Senado expandia-se em louvores à Constituição que com­
.petia "com a mais maravilhosa das organizações republicanas; a dos 
Estados Unidos, em princípios liberais, em expansão democrática, em 
.instituições federalistas." 33 ) 

E logo após, ao des'pojar-se da cadeira senatorial, no último capi­
tulo do "Manifesto à nação", revoltava-se por ver "em vez da forma 
,presidencial, do regime americano, uma híbrida procreação da ditadura 
com o parlamentarismo .. ~ " 34

) 

E em 95, numa passagem de "Duas glórias da humanidade"~ na 
•opção procedida em favor· do regime americano, embora indicasse ha­
vê-la feito por exclusão, não se mostrava menos incisivo: "para lhe ·da:r 
(à Constituição) feição liberal,. a constituição dos Estados Unidos era o 

'modêlo, que se nos impunha. Fora dela só teríamos a democracia helvé­
~tica, intransplantável para estados vastos, e os ensaios efêmeros . da 
França, tipo infeliz, além de oposto às condições de um país natural­
rmente federativo como o nosso." 

E noutra carta, n'"O Congresso e a Justiça no regime federal", 
~confessaria que "se estivesse nas mãos de uma revolução converter a 
'realeza pessoal dos Braganças na monarquia parlamentar da casa de 
Uannover, eu, em ·15 de novembro, teria proposto· a· troca de Pedro II 
:pela rainha Vitória. . . Privado, porém, de realizar êsse prodígio, oh ri· 
:gàdo a escolher para a república inevitável a mais satisfatória· das for• 
>mas ... " 35

) 

32) 

33') 
34) 
35) 

Rui - "Discurs01s -e conferências" -- 312, ·319, 309· é 310. 
"A Baía a Rui Barbosa" - 20 e 21, 18 e 19. 

R:ui - "Finanças e política" - 283·. 
Rui - idem .;_ 398. 
Rui - Carta de Inglaterra - 291 e 389, 390. 

relativamente a.o ".poder pessoal" •cf. "Co;m." _:_ III, 312 e 320 (Discnl'<lo 
ao S:e.nado,, 16 - ;yr - 91~). 
"Uma campanha política" - 192 - cit. sob n.o 127. 
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POSIÇÃO CRíTIÇA 

E daí uma, pos1çao crítica vai dominando o espírito de Rui, que 
já em 92, na memorável petição de habeas-corpus, acentuava ao Su­
premo Tribunal que, consoante o lado para onde pendesse ao decidir 
a espécie, êle revelaria "se entramos realmente, pelo pacto de 24 de fe­
vereiro de 1891, no domínio de uma constituição republicana, ou se 
essa exterioridade apenas mascara a onipotência da mais dura tirania 
militar", sob a qual "o país está virtualmente convertido numa praça 
,de guerra, a liberdade, para os cidadãos brasileiros não fica sendo 
mais que uma esmola precária da fôrça, e a revolução de 15 de novem-

mãe das novas instituições, mãe dêste tribunal, não terá servido 
senão de transferir para nós o cativeiro, de que em 13 de maio emanci­
pamos os escravos." 36

) 

No ano imediato, na campanha jornalística "com a lei, pela lei e 
,dentro da lei" 37 ), ponderava: "O presidencialismo americano sem a 
responsabilidade presidencial, porém, é a ditadura canonizada com a 
sagração constitucional. Basta a eliminação dêste corretivo, para que 
todo êsse mecanismo aparente de freios e garantias se converta em 
mentira." 38

) 

E de volta do exílio, agradecendo a homenagem que o "J ornai do 
Comércio" rendia ao autor das "Cartas de Inglaterra", voltaria à tese 
que, exposta na primeira petição de habeas-corpus, sustentaria repeti­
damente até o discurso de posse na presidência do Instituto dos Advo­
,gados, e que junto com a anteriormente referida, passaram a constituir 
as duas condições sem as quais o regime americano seria o mais detes• 
tável dos métodos de govêrno. 

Orava êle: "Os decretos da administração, as leis do Congresso 
·seriam citados perante êles (os Tribunais) e por êles acareados com o 
·direito constitucional. Envolvido no manto dêste e apoiado na autori­
dade dos juízes, o indivíduo inerme lutaria vitoriosamente contra a von­
tade das maiorias e o arbítrio das ditaduras administrativas. Esta fei· 
ção, a mais bela do regime americano, imprime-lhe, acima de tudo, U:m 
.Caráter fundamentalmente jurídico. Mas também se êsse caráter se 
.anula, o regime americano degenera no mais detestável dos gover­
nos." . 

:Da· tribuna da imprensa, por onde se acostumara a conversar corri 
'ÜS SeUS COmpatriotaS H na mesma plenitude de franqueza COm que fi~ 
·clirigisse para dentro de mim· mesmo" 40

), em 98, registrava que "na 

36) 
37) 
38) 

39) 
40) 

Rui - O Esta·do de sítio - Rio, 1892, págs. 6 ·e 7. 
Rui - Finanças e política -'-- 399. 
Rui - "Comentários" - III, 43·3, 4. (Jórnal -do Brasil, 26-V-893) .· Oora-s 

Compl.eta·s, XX-II .pág. 47. 
Rui - "Orações do apóstolo" - 123. 
Rui - "üraçõe-s do apóstolo~.' - 119. 

13 - R. F. D. 
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forma política onde se moldou a Constituição brasileira, todos os gran­
des pensadores, todos os observadores de valor são unânimes em reco­
nhecer e temer o poderio dos Presidentes. Dos freios e contrapesos, a 
que o regime parlamentar submete a coroa dos Monarcas, a República 
Presidencial exonerou a autoridade· do Chefe do Poder Executivo. Todo 
êste ramo da energia constitucional absorve-se numa só individualidade, 
sôbre a qual nenhuma ação têm os Ministros e o Congresso. Em vez 
de ser governado por uma Comissão do Parlamento, o país é regido· 
pela discrição de um homem, cuja fôrça igualaria a do Tzar, ou do 
Sultão, se o curto período do seu ascendente o não desarmasse, a des­
centralização federativa o não cirçunscrevesse, e o papel extraordiná­
:Í'io da Justiça Federal lhe não criasse obstáculos à ditadura." 41 ) 

E da tribuna da imprensa passa à do Senado para, no mesmo mês 
advertir que "se há uma coisa a estranhar na nossa história política,. 
pelo menos, é esta a impressão causada no meu espírito, é que se há 
um poder forte, um poder onipotente, cujo pedido de faculdades não 
se possa tomar ao sério, um poder que só carece de ser limitado, contra 
o qual os direitos constitucionais têm necessidade de se rodear de . no~ 
vas garantias, é o Poder Executivo." 42

) 

Um ano depois, na sua "Imprensa", "órgão retilíneo e infl.exivel 
do direito" 43

), cauteriza as formas do novo regime nestas palavras 
formalmente condenatórias, que nem passaram despercebidas aos mo­
narquistas, interessados em lançar contra a república aquilo que, se 
decorria do que efetivamente surgira com ela, dela n~o era mais 
que atributo acidental e dissociável: 

"Entre nós a êsse respeito, dizia em referência às Câmaras, .da. 
Monarquia para a República a decadência foi considerável." 

E, verificando que a corrente histórico-social do país não sofrera 
alteração, raciocinava: "E' a mesma linfa, o mesmo leito, o mesmo vo­
lume. Apenas se modificaram as formas constitucionais." 44 ) E no. 
Senado, ao discutir a lei orçamentária, profligava: "Não venho discu­
tir nem formular emendas. Emendar ou discutir seria violar a senha 
da época. A senha da época é votar. Há quatro ou cinco anos que O· 

senado não faz, que lhe não deixam. o direito de fazer outra coisa no 
exercício da sua função suprema ... Hoje especialmente em matéria fi~ 
nanceira, neste regime, qual o tem feito a nossa vocação admir~'vel para 
êle, o senado tem a honra de não ser mais do que o grande carimbo do 
presidente da república ... Bem haja esta nossa resignação, esta sere­
nidade nossa. Graças a elas, desfru.ta o senado a bem-aventurança atuàl 

41) 
42) 
43) 
44) 

Rui - Obra;s Completas - XXV ..:........ I - 94. (A Im:pr~nsa, 1898). 
J{ui ___, "Com." :II, 332 (Senado.--:- 21-X-98). 
Rui - Colunas de fogo - €d. Fernan.do Nery - 189. 
1Rui - "A Imprensa''. 

apud "A década republioana", II.- 249.­
>eapitulo rBlativo à "Imprensa" d€ Oarlos de LaBt. 
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da sua inutilidade e pode gabar-se de que ~~ acha virtualmente abo­
lido. Consolidem-se êstes bons costumes, e teremos então resolvido o 
problema da pedra filosofal em matéria de formas constitucionais, 
firmando uma república, onde o govêrno seja exercido exclusivamen· 
te por uma Câmara ao aceno do chefe do poder executivo." 45 ) 

Dir-se-ia que Rui rejeitava definitivamente o grosseiro mecanis­
mo de govêrno, "as formas constitucionais" adotadas com a repú­
blica, sempre esquiva aos decantados freios e contrapesos do regime, 
com a exoneração da responsabilidade de ambos os poderes políticos, 
as Câmaras amesquinhadas a um locutório sem reflexo no traçado 
da política geral do país. 

Ainda acreditava, porém, na possibilidade, e pregava a neces· 
sidade de uma aplicação honesta da Lei Suprema. Tanto podem no 
homem as suas obras, quan~o por elas se estremece através das 
"afinidades morais da paternidade", postas à prova até no exílio. 46 ) 

O regime republicano, como vinha sendo praticado, não se avan- · 
tajava ao imperial, mas Rodrigues Alves tentaria a "recomposição 
material do território ·e a recomposição moral do regime 47 ), e 
Rui, envelhecido na experiência dos costumes e dos homens políti­
cos, desencantado de ilusões estéreis, disposto a dobrar-se às transa­
ções necessárias 48h resolve "t~ntar o outro caminho, menos fácil, 
menos simpático, menos aplaudido, menos brilhante: de ver se logra­
ria auxiliar um pouco a obra dos governos com o apoio da sua (desta 
minha) têmpera, da sua (minha) educação jurídica e liberal, tão lon­
gamente posta ao serviço das oposições." Dispusera-se a trocar "a 
popularidade pela responsabilidade~" 49

) 

Não obstante, tais intenções ditadas na fase construtiva da RepÚ· 
blica não embaraçavam fôsse comunicando ao Senado o resultado 
dos seus estudos. 

"Os Estados Unidos, nos tempos organizados e calmos, orava 
êle em 903, são o despotismo exercido por seis indivíduos:' o Presiden­
te da República, o Secretário do Estado, o Secretário do Tesouro, o 
Presidente da Câmara dos Deputados e os dois Presidentes das duas· 
Comissões de Finanças. . . Êstes seis indivíduos são os árbitros da 
política americana, são os membros, na linguagem dêstes escritores, 
dêste absolutismo irresponsável, ao qual obedece a política dos 
Estados Unidos, nos tempos ordinários e calmos." 50 ) 

45) Rui - Discur•SO ao sénado, 9·-XI-899. 
apud "A ·déca·da .r.epubHc.ana", II, 249 e 

Olímpio Ferraz de ·Carvalho - "Sistema parlamentar" - 327, 8. 
46) Rui - üraçõe.s ·do aipóstolo, 131: "Foi .à custa de havê-Ias sustenta-do (as ver­

,da.des ,oonstitucion,ai.s havidas então como her,esias de lesa maje&tade) que 
•compr·ei a honra .da rperseguição e .do exilio' '. 

47) 1Rui - Novos dis.cul's·o·s e .conferências, 213, 14. 
48) Rui - Oarta a Pip.heiro Machado, apu.d Vi·ana F.0 - op. ót., 311. 
49) Rui - Novos .discursos ~ co.nferências - 248. 
50) Rui - "Oom.'' III - 63. (Sinado, 1·2-XI-903). 
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Mas a transação não se converteria em. oportunismo, nem se demo­
raria o apoio daquela têmpera liberal, quando "a política republicana 
continuava (continua) a ser um simples jôgo de nomes próprios" e o 
exercício do poder "o único instrumento eficaz para o bem nesta ter~ 
ra." 51) 

As novas "formas constitucionais" haviam restabelecido um 
pessoal em proporções inauditas ao tempo do segundo reinado e equi· 
paráveis ao em que "o primeiro imperador dispunha das liberdades na·· 
cionais" 52

) e o govêrno de gabinete não medrara ainda à margem da 
Carta outorgada. 53

) 

Mas o poder pessoal, de que se fizera "tenaz adversário" o 
Império, decorria da total independência do govêrno em face da repre·· 
sentação popular, da conjugação na mesma pessoa dos papéis de chefe 
do Estado e chefe do govêrno, da libertação prática dos reflexos de opi­
nião do eleitorado desde o sufrágio, da fixidez dos mandatos, da Repú~ 
blica cesarizada pelo presidencialismo. 

PROPOSITURA DA QUESTÃO 

A campanha civilista vai inaugurar uma fase no pensamento jurí· 
dico-político de Rui, relativamente ao regime de govêrno. O desfecho do 
período civil da República, consolidada e liberta das irritações revolucio­
nárias, trecho de· bonança e progresso, denunciava a rigidez e o artificia­
lismo .das novas "formas constitucionais". A comunhão, num, só indivf· 
duo, das funções de primeiro magistrado e dirigente da administração, 
'funções diferentes e às vêzes contraditórias, acaba por excluir a. fi­
gura do. magistrado, na qual N abuco 54

) via uma necessidade da Amé· 
rica do Sul, mas que é comum a todos os grupos humanos. Daí o apa­
recimento de uma outra fôrça, de um outro poder", em contraste aos 
dispositivos básicos que dela não cogitam senão para proclamá-la 
defensora da pátria e garantià dos poderes constitucionais, da lei e 
da ordem, "poder" inepto a fazê-lo, mas que tenta, por vêzes, resta­
belecer a ha.rmonia social, deslocando o eixo da política, corno re· 
gistrou em frase equívoca, em 1909, o velho redator do primeiro Ma­
nifesto republicano - o poder do quartel. 

51) 
52) 

53) 

54) 

Rui - Carta a José Marcelino - in Viana F.0 - op. ·cit., 325, 326 
!Rui - Discurso ao ,senooo - 16-IV-914. 

"Com." III, 320. 
Joaquim Nabuco - Um estadista do Império, 1936, I, 51 .. 
Afonso Celso - Oito anos de iparlamento - 289 a 303. 
Oliveira Lima - O império bl'asHeiro - 68 a 92. 
José Maria d()s Santos - op. dt. ( êste é o tema. •Central do livro) .• 
Olímpio Ferraz de Ca,rvalho - op. cit., idem. 
Otávio Tarquínio de Souza - Diogo Antônio Feijó - 220, 222, 223, 229, 238, 

272, 273. 
Luiz Delgado ----:- o·p. cit., 9. 
Joaquim Na.buco - Balmaceda - '1937 - 176, 21 e 22. 
Rui - "Excursão eleitoral ao Eata.do da {:lão Paulo" - 1909 - !pág. 61. 
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Na qualidade de candidato à presidência da República, pela pri~ 
meira vez Rui vai equacionar o problema do sistema de govêrno, e 
embora o resolva pelo simples aperfeiçoamento do vigente, reconhece 
que "a natureza democrática das nossas instituições nada perderia com 
a substituição do govêrno presidencial pelo govêrno de gabinete", ex­
planando ainda, em seqüêncía, que no confronto entre um e outro 

"as formas parlamentares levariam a melhor; porque mais vale, 
no govêrno, a instabilidade que a irresponsabilidade." 55

) 

Como se vê, prendiam ainda o "mártir da convenção" de 22 de 
agôsto, os vínculos das "afinidades morais da paternidade" constitu­
cional, renovados em cada defesa contra os sofismas, êle que era "um 
mestre-escola, um pregador, um mártir dessa Constituição." 56

) 

E' que a evolução do pensamento de Rui, no aspecto que vem 
sendo focado, se operou não só numa gradação lenta, mas também 
vencendo como que uma resistência, originária da sua solidariedade 
intelectual ao Código de 91, visto sempre no conjunto de seus ele­
mentos constitutivos ou dos que beneficamente enxertara no processo 
constitucional· brasileiro. 

Mas Rui, que se limitara até então a criticar o presidencialismo, 
em 910, ainda que opusesse dificuldades em conciliar o govêrno de 
gabinete com o Estado federativo, idéia antiga e não original 57

), pro-
hl . d h d " b " " ematlzou o e ate, antecipan o-se aos reves anos em que se 
venha ,a impor a sua discussão." 58 ) 

Embora reconhecesse porém, a superioridade, pelo menos teórica, 
do parlamentarismo, regime que Ca~pos Sales imaginava ser inerente à 
monarquia, não propugnava ainda a sua ad'oção. 

E essa atitude no momento era lógica e política no melhor 
sentido - ainda que deixasse expresso que "a ausência de responsa­
bilidade (que), reduzida nas instituições americanas ao "impeach­
ment" do chefe da nação, não. passa de uma ameaça desprezada e prà­
ticamente inverificável", quando já sentenciara que "o presidencia­
lismo americano sem a responsabilidade presidencial, é a ditadura ca­
nonizada com a sagração constitucional." 59

) 

Extremar-se em propor a mudança do sistema de relações entre 
os poderes políticos, a par de outros retoques reputados de visível 
oportunidade, abrindo com "ela o primeiro ensaio de reforma consti­
tucional, seria expô-Ia, quase com certeza, ao malôgro, em tópicos 

55) 

56) 
57) 

58) 
59) 

Rui - Excu·rsão e1eitoral aos E'st&dos da BaLa e Minas Geràis - 1910 -
rpágs. 25 e 2'6. 

Rui - Oo·ntra o mHitarismo - 1.a ,série, 87. 
Rui - Cartas de Inglàter;r·a - 291. . 
F~lis1belo Freire - História Constitu<Cional da República, 1894, I, 142. 
Agenor de Roure - o•p. dt., 34 (), 
Rui - op. dt. sob n.o 55 surpr.a, pátg. 25. 
Rui - op . . cit .. ·supra - 26 .e 

"Com." III, 434 (Jornal d.o Brasil, 26~V-893). 
Obras Oompleia.s - XX·II·47 (A dit&dura de 1893). 
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a respeito dos quais era (é) exeqüível, por açodamento em relação a 
um problema ainda não maduro, contra o qual as exigências da orto~ 
doxia republicana eram (são até agora) irredutíveis." 60 ) 

. Depois, o candidato tinha o apôio de algumas dessas correntes 
"da ortodoxia republicana" 61

) e a tarefa revisionista não constituía o 
objeto capital do civilismo. Acoimado de partidário da reforma, em 
contraste aos seus adversários que se assoalhavam conservadores, Rui 
aceitou o plano em que se colocava a disputa, que, aliás, se conciliava 
com seu distante passado, 62

) mas o movimento civilista nasceu se 
opondo à· deturpação do regime: à intervenção do presidente na es­
colha do seu sucessor, ao caucu.§ legislativo, à po.~ítica dos governado­
res, à fraude eleitoral ... 63

) 

Assim, se como pensador não concluíra pela necessidade do re­
gime parlamentar, como solução decente a um dos nossos problemas 
políticos, cpmo candidato não deveria mesmo chegar a uma fórmula 
radical, pois se é certo que o político autêntico deve orientar e educar o 
povo - e quantas renúncias de Rui não tiveram êsse sentido! - se­
mentando-o de idéias novas, um candidato à presidência da República, 
que não é um representante, tratando-se de eleição singular, ajusta-se 
mais à conceituação de Bagehot do estadista democrático, "um ho­
mem pouco corrente dotado de opiniões correntes", mais deve refie~ 
tir expondo, do que inovar propondo. 64 ) 

Demais, é de aduzir-se que, relativamente às "formas constitu· 
cionais", guardava Rui ainda posição semelhante à que mantivera em 
relação à forma de govêrno. No prefácio às "Cartas de Inglaterra" 
esclarecera que "o interêsse do país não está em ser governado con­
soante a fórmula dêste ou daquele sistema (monárquico ou republi­
cano), senão sim em ser bem governado; e os governos bons são os 
temperados e fiscalizados pela discussão", e em plena campanha ci­
vilista confessava que "a República é uma forma. A substância está 
na liberdade." 65

) 

60) 
61) 

63) 

64) 

65) 

Transcorrida, porém, a fase áurea daquela República, a que re· 

Rui - o~. dt. sob n. 0 55, pág. 25. 
Rui - Contra o milital'ismo, 1.a s·érie, 86: "O meu programa, querem iHes, não 

~oderá ser s•enã.o o r·evisionismo.'' 
João Mangabeira -:- op. dt., 132. 
Rui - ·carta a Par·dal Mallet - "Correspo.ndência" - 1933 - ed. Homero 

Pires, págs, 46 e segs. 
Obras Completas ---: XXV, t. I, (A Im~rens.a) 1'898, págs. 16, 18. 

v. a correspo·n·dência trocada na época entre Rui, o Presidente Afonso Pen·a, Pi-
nheiro Ma·chado, Azere·do e Gli.cério- "Correspondêneia" -entoo 167 e ~17. 

João Mangabeira - op. dt., 117 a 123. ' 
Luiz Viana F.0 - op. dt., 362 a 371. 
:Raul Pil,la - "Exeges·e de um ·preconceito" - ·artigo pu,bHcado no "Diári~ de 

Notícias" ·de Pôrto Alegre, de .. 11·I-4u. 
Rui ·- C.on:tra o· militarism.o '---·L" série -:- 132. 

Cartas de Inglaterra - 290, 130. · 
Queda .do Império - introd; XXVII. 
já sob o império - "Elogio de José Bonifácio" (i:n Figuras Btil.,sileirà.s) 
137 a 142. · · 
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·cusaria, em breve, sentir preferência, "como se República daquela 
(desta) natureza merecesse a predileção de alguém" 66 ) que tivesse 
u11,1a têmpera liberal e uma formação jurídica, e cujo mecanismo perro 
e a;rtificioso mesmo os presidentes mais austeros; honestos e empreen~ 
dedores se revelaram· incapazes de superar, Rui começa a articular o 
seu libelo acusatório contra o sistema presidencial, contra o regime 
que seria o mais detestável de quantos existissem, o do absolutismo 
irresponsável, se falhasse o impeachment como apurador da respon-. 
sabilidade presidencial ou os pretórios não se tornassem o abrigo, a 
'Semelhança dos velhos templos, dos direitos individuais. ' 

ARTICULAÇÃO DO LIBELO 

Logo em 1911, à face do Senado, testificava categórico: "neste 
:regime, não há senão mentira, mentira e mentira! Mentem as leis, 
mente a Constituição, mente o Govêrno, mente o Congresso, tudo 
mente!" 67 ) 

E' que o regime presidencial é um processo de govêrno codificado 
e ossificado numa época em que eram mínimas as . funções da admi­
nistração, e resultou de uma conciliação que visava solucionar um 
problema nacional, em pleno século XVIII; não suporta assim a com­
plexidade e o ritmo' da vida moderna, exceto em seu país de origem, 
on(Je, · aliás, os costumes desprenderam-se das fórmulas legais, sendo 
um regime que seguidamente se estilha frente à resistência dos fatos 
em ditaduras mais ou menos ostensivas e em revoluções mais ou me~ 
nos pronunciadas. 68 ) 

A IRRESPONSABILIDADE 

; · Da responsabilidade presidencial, sem o que o regime americano 
seria "a ditadura canonizada com a sagração constitucional". já asse.· 
verara - "'reduzida, nas instituições americanas, ao impeachment do 
chefe da nação, não passa de. uma ameaça desprezada e pràticamente 
inverificável", 69

) e em 1913, após registrar as inúteis tentativas d~ 

Mj 
:'~8}. 

'69) 

Rui - aparte dado a Pinheiro Macha..do, in "Pinheiro Machado, Discursos pro· 
nunc1a,dos no Senado Federal .sôbre a Anistia aos marinheiros o .ca.so do 

. . satélite e a intervenção no Jllstado do Rio" ~ l915 - pá.g. 4S. . 
Rut- "Oom.'' V, 492. (Senado - 30-V-911). · 
'Rui -;;- "O Dil'eito. d<! fmazona.s ao A'cre Seten~rional"! 1910, I, rpágs, 69 e segs, 

.a ·constituiça~ amenc!\na ora em vigor SeJa, em grande p.a.rte, obra 
pretonana, .da magistratura fede.ral. .. " (~á;g. 70). · 

·Pinto Ferreira - "Princípios gerais do Dir. Constitu:cional Moderno" - 1948 
- págs. 60, 1. 

Nabuco - Ba·lmaoeda - 49. 
Anais ·da Assembléia Constituinte, 19~6, III,· 56 e 57. v. a,partes ·do dep. 
.Agarnenon Magalhã-es ao .discurso do dep. R·aul Pilla. 

. Rui ~ op. cit, ,sob n.0 55, pá.g. 33 - " .. · .. acredito que ainda mais importante do 
que a estabilidade, num ·sistema ·ae govêrno, é a •sua 1dutiUdade em iil.e .re..formar 
sem revoluções.'' · ' · · 

Rui - op. dt. wb n.0 55, ,pág. 62. 
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responsabilizar o chefe" do Estado, certificava na mais autêntica das 
certidões: "daí em diante ninguém mais enxergou na responsabilidade 
presidencial senão um tigre de palha. Não é sequer um canhão de 
museu, que se pudesse recolher, entre as antigualhas históricas,. à 
secção arqueológica de uma armaria. E' apenas um monstro de pagode, 
um grifo oriental, medonho na carranca e nas garras imóveis." 10

)' 

·Surpreendida em. flagrante a irresponsabilidade congênita ao te­
gime, será ela uma idéia torturante ao seu espírito estruturalmente 
democrático, .sensível à lei, segundo a qual, "acima de tôdas as · leis 
positivas sobranceia a primeira de tôdas as leis morais inerente à 
natureza das coisas: a lei que liga, inseparàvelmente, à ação a res-

ponsabilidade." 71
) 

Na mesma época condensava assim esta reflexão atroz aos seus 
ideais: "hoje, a irresponsabilidade é o tecido mesmo do regime. Res­
ponsáveis, debaixo dêle, só os homens bons, os inocentes, os amigos 
da lei, por guardarem a pureza dos seus sentimentos, terem a coragem 
das suas idéias, e não se meretriciarem nesse vasto lupanar, em que 
homens e instituições vão apodrecendo. Nada escapa dêsse exício ge­
ral. Tudo se vai, tudo se perde, tudo acaba. Tudo ruínas, ruínas e 

ruínas." 72
) 

E no ano imediato, em 914, estudando a competência dos pode-
res políticos na decretação e suspensão do estado ·de sítio, asseverava 
que "os tesouros da irresponsabilidade e onipotência do Presidente 
no regime brasileiro" cresceriam incomensuràvelmente se, decretado 
pelo executivo, não pudesse o Congresso, reunido, impedí-lo, suspen· 

dê-lo ou julgá-lo. 73
) 

A FAL~NCIA DO IMPEACHMENT 

A verdade é que a falência do impeachment, processo apurador 
da responsabilidade no presidencialismo, não é originalidade da ex­
periência brasileira. Sendo um processo .de formas ~riminais, ( a~nd~ 
que não seja um procedimento penal estnto}, repressivo, a postenon, 
seu manejo é difícil, lento, corruptor e condicionado à prática de atos 
previamente capitulados como crimes. Seria punitivo, se lograsse ser 
aplicado alguma vez, pois ainda pôsto em movimento, dificilmente 
chega a cumprir seu objetivo pela morosidade de fases que lhe é i~e­
rente. Dado, porém, que o alcançass~, não preveniria a prática ·do 
ato daninho ao bem públjco. 

70) 

. 'll), 

72) 
7S) 

Rui - Ruínas d eum govêrno - 1931 (e.d. F. Nery) pág. 97. 
O Direito do Amazonas, II, 583. 

Rui - "Pemmmentos" - coligidos por Moysés Horta, 19.25, pág. 59 . 
Raul Pilla -'- Anais, 1946, III - 59. ·"A resi,>?nswbilida.de é in,.s.epan1vd da 

ação. Trata-se de uma lei do mundo moral. 
Rui - Ruínas de um govêrno - 125, 6. 
Rui - Discurso ao Senado - 4-V-914. "Com." III, 296. 
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Fora do traçado da lei de responsabilidade, os atos e medidas de . 
um governante, mesmo sejam nocivos aos interêsses gerais, uma vez 
não se enquadrem nas molduras da lei, inaplicável torna-se o "juízo, 
político", inexistindo, de outra parte, recurso hábil, na estrutura do, 
regime, para corrigí-los. 

Na: Inglaterra, desde o advento do regime parlamentar, o insti­
tuto, pelo seu prímitivismo, pereceu. Perempto é na França. Nos Es-. 
tados Unidos não passou de tentativa frustra; na Argentina é "'uma. 
instituição inútil" e no Chile "tem mais vida na literatura jurídica. 
do que na realidade". Entre nós, se antes de estabelecido o par-­
lamentarismo, ·com o seu eêpecífico equilíbrio de poderes, pro mo.; 
veram-se acusações a ministros, recurso que se estiolou à medida que 
a visão genial de Vasconcelos se objetivava nas praxes constitucionais, 
após a república, embora as tentativas se sucedessem, não passou de. 
"um tigre de palha." 74) 

Mas o próprio Rui, no ocaso do império, nas páginas fumegantes 
do "Diário de Notícias", não predissera que "o malôgro desta sanção. 
penal no caso do presidente J ohnson ficará, provàvelmente, constituiu-. 
do lição terminante contra êsse meio de reprimir, no futuro, os delitos 
do chefe do Estado?" 75 ) 

Boutmy fôra definitivo em seu julgamento: "é uma arma pesada 
e· pouco manuseável, que, salvo caso de traição patente, só serve para 
dormir pendente da parede no museu das antigüidade,S constitucio-
nais," 7{l) . 

~le mesmo já professara: "o impeaclíment, o julgamento polí­
tico dos funcionários do Estado, pereceu na Inglaterra com o advento 
do govêrno parlamentar, desde que o gabinete, pelos fins do século 
dezoito, assumiu forma definitiva como a suprema autoridade execu-: 
tiva do Estado, representando, perante a Coroa anulada, uma comis­
são onipotente da Câmara dos · Comuns. Sob êsse regime, o Soberano, 
incapaz de fazer mal, porque não faz nada, justo é que seja inviolá-" 
vel, e os Ministros, que não podem contrariar o Parlamento, sem cair, 
pelo desapoio das maiorias, têm por julgamento político os votos par­
lamentares de desconfiança." 77) 

E' que o regime parlamentar representa um estágio mais adian-;. 

74) 

75) 
76) 
77) 

Rui - Novos discursos e ~XJnferência.s - 351. 
Esm.ein - Droit Constitutionnel, 1906, págs. 109 a 113. 
Rottschaefer -:-- On Oonstitutional law - 1939, págs. 412, 13. 
Rafae~ Raveau - Derecho Constitu.cional Chileno - 1939, pág. 222. 
Au~ehno L~al - Teoria e pnática da Constituição Federal, · 470. 
Anilhai Freu·e - Do rpoder exe-cutivo na :república presiden<Cial, 191·6 págs. 

127 a 133. 
Afonso Celso - A Década Re.publicana - II, 207. Sôbre a a~usa.ção do.s mi-. 

nistros sob o 1,0 . im;pério. · i ·: 

Rui -'-- Queda do ImJHirio -:-- {)bras Completas - XVI - II - 310. 
Bo?tmy - Estu-dos de Direito ConstituJCionaJ, trad. L. de Mendon!}a, <pá.g. 81'. 
Rw - J(}rnal'do Brasil - 26-V-893. · 

"Com." III - 433, 4. 
Obras Compl.eta;s _;___ XX-II-46, 7. 
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tado da democracia representativa, quando os governantes respondem 
efetivamente perante os deputados do povo, poder originário dela. O 
regime parlamentar, com o seu sistema de correlações e conseqüente 
equilíbrio .de poderes, supera o "conflito permanente organizado pela 
própria Constituição." 78 ) É-lhe inerente a responsabilidade polí· 
tica, ·medida preventiva e expedita, que, para se objetivar,. não exige 
sequer uma infração por parte do govêrno, pois sendo tipicamente 
um julgamento político, e aferindo unicamente a conveniência e o 
,acêrto da política governamental, afasta a possibilidade dos erros 
chegarem ao extremo· de ferir os dispositivos da lei de responsabili· 
dade, para só então ser pôsto em movimento aquêle ,canhão de cem to·· 
,ne]adas, na frase de Bryce. 79

) 

FUNÇõES DAS CAMARAS 

Depois, "as cadeiras da Câmara e do Senado (já) não são, como 
no sistema parlamentar, os degraus para o govêrno do país, que o 
presidencialismo concentrou nas mãos do presidente da República;, 
circunscrevendo estritamente os legisladores na função de legislar", 80

) 

e acarretou a nomeação do chefe do govêrno pelo sufrágio do po­
vo, 81 ) por um prazo pré-fixado, seja ou não a capacidade adequada às 
circunstâncias, permaneçam estas· ou se transformem no curso do perío· 
do governativo, fato que inspirou Bagehot a sentenciar que "o êxito de 
uma loteria não é um argumento em favor das loterias." De outro lado, 
a função de legislar, que não é a única nem seria a mais importante do 
legislativo, pode realizar-se até em antagonismo com os desígnios do 
executivo, quando os poderes deviam marchar harmônicamente, como 
queria Montesquieu. 82

) 

UMA SEMI-DITADURA 

Ao assumir a presidência do Instituto dos Advogados, em 914, de­
pois de sublinh~r que os excessos da administração e das maiorias le;.: 
gislativas são dez vêzes mais arriscados e amiudados no regime ameri­
cano do que sob o parlamentar, refere-se à suposta responsabilidade do 
executivo com o rigor destas expressões: "ninguém se acautela, se de­
fende, se bate contra as ditaduras do Poder Executivo. Embora o Po­
der Executivo, no regime presidencial, já seja, de sua natureza, uma 
semi-ditadura ... Para êstepoder já existe uma lei de responsabilidade. 

78) 
79) 
80) 
81) 

82) 

Boutmy - o:P . .cit. sob n.0 7·6, :pág. 81. 
Bry"e - "The Americwn Commonwealth'.':, tr.a·d. francesa, 1911, I 1 314. 
R.ui --:- Q Direito. do Amazonas.- II, 582.. . 
As8is Brasil - Do govêrno pl'e.Si·dencial - 1934, .p~gs. 192 e· se.gs. 

D·emocr.acia representativa - 193·1, 239, 246. 
Montesquieu - De l' esprit des lois ;-'- XI, . ca:p. VI. . ". 
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A Constituição a exigiu. A primeira legislatura do regime deu-se pressa 
em a .elaborar. A medida tinha por objeto atalhar a degeneração da 
presidência numa ditadura permanente. Mas os nossos estadistas se 
ç(>nte:Qtaram de a estampar no Diário Oficial, e arquivá-la na coleção 
das leis. Raros são os seus artigos em que não .hajam incorrido os nos­
sos presidentes. Alguns a têm violado em quase todos ... ainda não 
houve presidente, nesta democracia republicana, que respondesse por 
nenhum dos seus a tos." E ainda: "A jurisprudência do Congresso 
Nacional está, pois, mostrando que a lei de responsabilidade, nos 
crimes do chefe do Poder Executivo, não se adotou· senão para não 
se aplicar absolutamente nunca. Dêste feitio, o presidencialismo bra­
sileiro não é senão a ditadura em estado crônico, a irresponsabilidade 
geral, a irresponsabilidade consolidada, a irresponsabilidade sistemá­
tica do Poder Executivo." 83

) 

Uma mentalidade que se educara no "trato usual do direito" e se 
afizera ao "hábito de seu estudo e à influência penetrante da sua assi­
milação" 84

), não permaneceria duradouramente fiel ao sistema que era 
mais do que uma semiditadura, mas uma ditadura em estado crónico, 
situação que se consuma porque o regime desconhece meios adequados 
a oferecer uma limitação equilibrada e eficaz entre os poderes, 
ignora os recursos para recompor o equilíbrio porventura desfeito en­
tre êles, pois tendo ambos uma duração predeterminada, e desfazendo­
Sê os laços entre representantes e representados realizada a operação 
eleitoral, ~paga-se a possibilidade da "opinião pública pôr em movi­
mento o parlamento e o parlamento, o gabinete" 85

), como, aliás, seri~ 
lógico num govêrno do povo pelo povo. 

O que da suposta e intitulada independência do~ poderes deriva é, 
ou a submissão de um, ou o conflito que a ambos paralisa, além da .in· 
coordenação na tarefa administrativa; "é a ataxia em matéria de admi­
nistração, porque o órgão que delibera não influi diretamente no que 
executa, nem o que executa reage normalmente sôbre o que delibera, 
como exigiriam as leis fundamentais da organização." 86

) 

ESTIOLAMENTO DA OPINIÃO 

A conseqüência de tal regime, arbitrário nas suas leis, artificioso 
no seu mecanismo, inflexível na sua dinâmica, arcaico na sua gênese, 
é o estiolamento da opinião pública, jarretada na sua influência sobe·· 

·83) Rui - Novo·s discursos e conferências - 350 e 343. 
34) Rui - Discurso no Instituto dos Advogados - 1911, pág. 7. . 
85) W. Ivor Jennings - El regimen eonstitudonal ingles - trad. e.&p. - 1.76. 
86) Raul Pilla - "O ,regime polític-o e. a administração pública", pág. 5. (·Câ.tna:r~ 

dos Deputados, sessão de 17 de setembro de 1947).. 
Rau1 Pilla - Anais da As&emb~~i:;t O<mstituinte, VJ, 387, 8. 

; 'Clóv.is B~viláqua ~ Linhas e 'perfis jurJ.dico·s.- 85, >86. 
'Silva Marques - Direito Público e Co!fstitudon.~l- 1919, .'pítg. 202, nota 1. 
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rana. O povo, "porque já não ouve, se desaveza de falar, para ao cabo, 
perder, também, a fala. No fim de contas se reduziu a uma pe~ 
sada massa incônscia e surdo-muda; porque à fôrça de não escutar 
nada, se lhe gastou a oitiva e a linguagem, mergulhando-se-lhe a vida, 
na surdez e na afasia", 87 ) dir~a mais tarde, numa das suas campanhas 
memoráveis. 

Mas o fenômeno ficou registrado no segundo discurso ao Instituto 
dos Advogados: "a opinião pública, mergulhada numa indi~erença cres· 
cente, entregou-se de todo ao mais muçulmano dos fatalismos. Com 
o reinado sistemático e ostentoso da incompetência, cessaram todos os 
estímulos ao trabalho, ao mérito, e à honra." 88

) E já anteriormente 
definira sua repulsa ao regime que "em vez de ser governado por 
uma Comissão do Parlamento, o país é regido pela discrição de ·um, 
homem" e "sôbre o . qual nenhuma ação têm os ministros e o Con· 
gresso'', nesta frase tristemente ve~ídica: "é ~:na confraria de .... irr~s­
ponsáveis, governando, pela sua uresponsab1hdade, uma naçao In· 

sensível." 89
) 

E' fôrça concluir que um regime de govêrno irresponsável,. mesmo· 
) • ,.. po., 

derive de ·eleição popular, so mmto remotamente sera um governo 
democrático. Mais fácil é transformar-se, segundo a expressão corren­
te, numa ditadura a prazo fixo, pois se não há democracia sem eleição, 
pode haver eleição, sem democracia. 9

'
0

) 

A CUSTóDIA DOS TRIBUNAIS 

Extinta a responsabilidade presidencial, "absolutamente fictícia,. 
irrealizável, mimtirosa", 91 ) só restava para salvar o regiii1e de de?e·­
nerar-se "no mais detestável dos governos; o despotismo sem os f rews­
da tradição, o parlamentarismo sem o ascendente das capacid~d.es, a 
realeza sem a limitação das ambições, a burocracia sem a estab1hdade· 
administrativa o federalismo com os defeitos autoritários da centrali~ 
zação e a cen~ralização com os vícios di~p~rsivos ~o ~e?~ralismo" , 
só restava a custódia dos tribunais aos dueitos do md1v1duo. 

E timbrando pelo mesmo diapasão, quatro lustros ~ais adiante, 
ao ser empossado na presidência do Instituto dos Advogados, exalçava 
ass'im a missão da Justiça: "o presidencialismo não tendo, como não 
tem os freios e contrapesos do govêrno parlamentar, viria a dar na. 
inai~ tremenda forma do absolutismo, no absolutismo tumultuário e 
irresponsável das maiorias legislativas, das multidões anônimas e das. 

87) 
' S8) 

89) 
90) 
91) 
92) 

Rui - Campanha presid·encial - 178. 
Rui - Novos discursos e ·conferências - 340, 1. 
Rui - Ruínas d.S um g.o<vêrno - 97~ 
Raul Pilla - "Voto sôbre a e:m·enda parlamentarista", rpág. 3. 
Rui - "A gênese da ·ca:n·did,atur·a do sr. \Vences1.au Braz" - 19.15, pág. 3'7.. 
.Rui - Orações do apóst<l'lo - 123. 

REV~STA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔR TO ALEGRE 205 

~máquinas eleitorais, se os direitos supremos do indivíduo e .da socie~ 
·dade, subtraídos p,ela Constituição ao alcance de agitações efêmeras~ 
não. tivessem na justiça o asilo de um santuário impenetráveL" 

E depois: "em todos os regimes livres, os poderes políticos têm 
freios e contrapesos à sua vontade, inclinada sempre a transpor as bar-! 
reiras legais. Sob o govêrno de gabinete, êsses freios e contrapesos 
estão, quanto ao poder executivo, na responsabilidade ministerial, e, 
·quanto às Câmaras. legislativas, na dissolução do Parlamento. Com Q 

govêrno presidencial, onde não existe nem o apêlo das maiorias parla­
mentares para a nação, nem a responsabilidade parlamentar dos minis"' 
tr.os, a garantia da ordem constitucional, do equilíbrio constitucional, 
·da liberdade constit:ucional está nesse templo da justiça ... " 93

) 

··Mas, como a responsabilidade presidencial, falhara em tôda linha 
.a· ihterferência libertadora dos tribunais. A valia política da "mais 
bela instituição republicana" "num regime em que a toga é a única mo­
·deradora das paixões" 94

), o merecimento daquela condição apontadá 
·como regenerativa do sistema "de sua natureza uma semi-ditadura". foi 
apre~iada no mesmo ano, em 914, quando ao Senado discorria sôbr~ 
·H~ gênese da candidatura do sr. W. Braz". 

Dizia êle então: "os nossos governos hunca se acomodaram a êste 
da justiça, que é a característica do ·regime americano, criando 

um sistema de govêrno, em cujo movimento o mecanismo da responsa.: 
'bilidta'de dos altos funcionários do Estado se acha muito imperfeitamen,-' 
te garantido, criando um sistema de govêrno no qual a irresponsabili­
·dade- é, em última análise, a condição permanente dos dois poderes .po· 
líticos da nação - o poder legislativo e o poder executivo. Quis o es­
pírito judiciário dos nossos irmãos da América do Norte que num ter­

·ceiro ,poder existisse uma barreira contra os excessos políticos, contra a 
onipotência das maiorias parlamentares, contra a tendência absorvente 
d~. poder executivo." 

E em seqüência ponderava: "onde o govêrno se realiza pelo sistema 
;parlamentar, o jôgo das mudanças ministeriais, dos votos de confiança, 
dos apelos à nação, mediante a dissolução das Câmaras, constitui uma 
garantia, já contra os excessos do poder executivo, já contra as dema-
sias .:das maiorias parlamentares. Mas, neste regime, onde para o chefe 
do .Estado não existe responsabilidade, porque a responsabilidade criada 
sob ~ forma do impeachment é absolutamente fictícia, irrealizável, men­
tirosa, e onde as maiorias parlamentares são manejadas por um sistema 

·de eleição que as converte num meio de perpetuar o poder às oligar· 
'•quias estabelecidas, o regime presidencial criou o mais chinês, o mais 

Rui - Novos ·dis·cursos e conf•erências - 371 e 379. 
,Rui - "Aposentad-o.ria forç&da d•os magistrados" in ".O Direito", vo!. 70 ( 1896) 

'!pág. 52.6. 



206 REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔR TO 

turco, o mais russo, o mais asiático, o mais africano de todos os regi~ 
mes.". 95) 

Mas "a regra universal da justiça é sentenciar o direito con~rover­
so, e não pronunciar sôbre a conveniência da ocasião, ou o merecunento 
das partes." 96

) . · 

Por isso não atua o judiciário sôbre os outros poderes; e porque 
resolve apenas os casos emergentes no curso ~os pleitos, n~o exerce u;n 
poder de revisão das leis em abstrato e os efeitos do~ seus ~ul~a.dos nao, 
se estendem além das espécies submetidas ao contraste Judicial, que 
sômente em relação a elas opera como oráculo definitivo. 97 ) 

E sem contar com a morosidade crônica dos pleitos que, em par­
t~; in~tiliza aquêle poder "até certa altura, político, e~ercido ~oh. ~s 
formas judiciais," jamais será o recurso de que p~s~a dispor o .I~dlvl­
duo um remédio adequado a corrigir os erros poÜttcos da adm1mstra~. 
ção 'e da legislatura. O campo natural destas é a discrição dentro das 
amplas linhas gerais que a Constituição lhes tra~a e "nad.a. têm os tri~ 
bunais com as questões de utilidade. Das questoes de ubhdade quem 
decide é a autoridfl.de política." 98

) 

Os maiores erros poderão ser perpetrados sem que possam sequer 
ser submetidos ao 'crivo judicial. A questão política, que se formula 
em têrmos de conveniência ou utilidade, em regra é esquiva ao con­
traste judiciário, o qual sômente se poderá exerce~ ~uando a que..st~o,. 
originàriamente política, entender também "com dueitos de ordem m­
dividual." 99

) 

E operando a sentença entre partes, julgando. os tribunais in casui. 
valerá como a atuação da vontade concreta da lei fundamental, sobre­
pondo-se a uma ordinária ou a um ato administrativo - situação que 
se buscou corrigir atribuindo ao Senado o poder de "~us~ender ~ e~e~ 
cução, no todo ou em parte, de lei ou decreto declarados mconshtucw-
nais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.'~ , , . 

Mas só onde o direito "se afirma, cessa a esfera do JUIZO pohtico,~ 

entregue à administração, ou à legislah~r~, e começa o d .... omínio ju?'icial, 
onde se abstrai da estima pessoal dos litigantes, para nao se considerar 
senão o valor impessoal dos seus direitos." 

"Das questões de utilidade quem decide é a ~~torid,ad~ política'> 
e só ao direito cede a útilidade, 10<>) consoante a hçao class1ea de Rm, 
tantas vêzes repetida e extraída aqui d"O Direito do Amazonas ao AcrC" 
Setentrional." 

95) I 

96) 
97) 
98) 
99) 

100) 

Rui- ("A gênese ... ) op. dt. sob o n.0 91- :págs. 36, 37. 
Rui - O Direito do Amazonas - II - 593. 
Rui - Anistia inversa - 2.a ·oo. - 1896, pág. 123. 
Rui - O Direito do Amazonas - II - 593. 
Rui - Cartas de Inglaterra - 415. 
Rui - O Direito d·o Amazonas - II, 594, I, 22. 

Inúmeras vêzes Rui versou o assunto, até em ·documentos puramente 
tioos, v. g. op. dt. sob n.o 55 (E:x,cur·são Bafa-Minas) ·pág. 31. 

poÜ .• 
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Em suma, o recurso do cidadão aos tribunais é predominanemente 
uma custódia individual, uma solução jurídica a um caso proposto em 
têrmos jurídicos. Só a responsabilidade política para ambos os pode­
res políticos, imanente ao regime parlamentar, é meio idôneo, apto, ade­
quado a solucionar questões políticas politicamente formuladas. · 

Mas nem é privilégio do regime americano possuir a justiça atri~ 
buições de dizer da legalidade de atos administrativos ou da validade 
de leis. Verdade é que sem elas· "êste sistema é uma burla, uma falsifi~ 
cação, um estelionato, um roubo, é a mais indigna das formas de go­
vêrno", como rugitava êle no Senado. 101 ) 

A teoria é antiga, fôra esboçada no direito romano,. explicitamente 
definida e praticada explicitamente no direito canônico, "advogadR 
como aplicável sob a constituição imperial por espíritos da altura do de 
José Bonifácio na sua aureolada cadeira de professor" 102) e "n.a Eu­
ropa, entre os países mais adiantados se ambiciona a criação de um 
grande tribunal como êste, destinado a conhecer dos atos dos outros 
dois poderes políticos, mesmo quando se trata de países sob o regim~ 
parlamentar, o que quer dizer, onde existe responsabilidade para o go··: 
vêrno", 108

) sistema existente na Noruega, já antes da remodelação. 
constitucional dos povos europeus, após o ciclone bélico que escorchou 
as velhas cEl;rtas. 1o4) 

A teoria não se liga prôpriamene aos sistemas de govêrno. Será 
uma necessidade dos Estados federativos, de formas presidenciais ou 
parlamentares; é, porém, "um corolário comum a tôdas as constituições 

. escritas 
105

) "a tôdas as constituições escritas. com separação limitativa 
dos poderes," 106 isto é, rígidas, hieràrquicamente superiores à legis· .. 
lação ordinária. 107) 

Mas "os nossos governos nunca se acomodaram a êste freio da jus·· 
tiça", as vêzes que êle não falhou. 108 ) 

101)' 
102) 
103) 
104.) 
105) 
106) 

107) 

108) 

Rui- (GênEYse ... ) op. dt. •sob n.o 91 - rpág~ 3·7. 
Rui - Anistia in·v•er.s.a - 1·22. 
Rui - (Gênes-e ... ) O•p. >Cit. sob n.o 91 :pá,g .. 3.9. 
Rui - O Direito do Amazonas - I 82 'a 88. 
Rui - Anistia incversa - 7 •6 122' 
Rui - .Os atos in·constitucionais .do Oongr.ésso ·6 ·do Exe·cutivo ante a Justiça 

F>e<deral - 1893 - pág. 45. 
cv. ainda· Rui - "Os a tos inconstitucionais" - 16 ·a 47 · 

"O estado de sítio" - 17 18. 
"Direito do Amaz.onas" -' I, 87 a 91. 

Raul PiUa - no "·voto" cit; .sob n.o 90, rpágs. 66 a 74 Vlersa ma·gistr:alnienoo 
o assunto. 

Rui - (Gênese ... ) orp. <Jit .. sob n.o 91, rpágs 36 e 83. 
]. Mangabeira - op. <Jit., 77. . . . 

Talvez a mais lisonjeira r<Jferência feita por Rm. ao :SU'premo Tribunal spJa 
a que s·e lê em "Améri.co Wern-eck cv. Minas Germ-s", 191'8, :n.o 15, págs. 18 
e 19. P~r.dura, entretanto, a restrição relativamente ao ·desempenho do ~a;p~l 
políti•co do •Supremo. "Não ·Se poderão compar!'r os nossos .costu~es JU·dl­
eiári.os eom os d.a ·espúria justiça daquela ,soCie~ade em últuna dtssolu~ão 
(os tempos d.e Beaumarchais). No Supremo Tribunal . Fed€~al temo~ tido 
a mais bem :sucooid,a instituição dêste ~egime, ·embora d1ste a,mda. mmto dp 
original ·norte-americano.'~ · 
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O PRESIDENCIALISMO DA REPúBLICA E DO LQ IMPÉRIO 

E após um quarto-de-século de vida republicana, será com o pri· 
:meiro reinado, antes da evolução parlamentarista, progressiva e pa­
•cientemente procedida ao longo do segundo, que Rui vai comparar a 
'república presidencial. E' ao tempo dos motins e das revoluções, em 
lugar das moções de desconfiança, que. êle remonta para retratar a re-
>pública à americana. 

" ... nesta República, depois de 25 anos de existência republicana, 
retrocedendo todo êsse tempo e aproximando-nos daquele em que o 
primeiro imperador dispunha das liberdades nacionais ... ", já tão dis­
tinto dos poderes que restavam a Pedro II, pois, "ao govêrno pessoal 
do imperador, contra o qual tanto nos batemos, sucedeu hoje o govêrno 
pessoal do presidente da República, requintado num caráter incompa­
ràvelmente mais grave: govêrno pessoal de mandões, de chefes de pitr-

·tido, govêrno absoluto, sem responsabilidade, arbitrário em tôda a ex­
,tensão da palavra, negação completa de tôdas as idéias que pregamos, 
• os que nos vimos envolvidos na organização dêsse regime e que traba­
l~amos com tanta sinceridade para organizá-lo." 109

) 

Por certo, quando se sacrificara a monarquia e se estabelecera a 
'República, foi "supondo melhorar de instituições, e promover o go­
·vêrno da nação pela nação" e nunca para H operar o retrocesso mais 
violento das conquistas liberais, já consolidadas sob o antigo regime, 

· a um sistema de anarquias e ditaduras, alternativas ou simultâneas, com 
que contrastam epigramàticamente as formas de uma democracia es-
.farrapada." 110 ) · 

Comparar, por isso, os resultados do presidencialismo com os da 
monarquia parlamentar que se aprimorava nas regras do govêrno de 
gabinete, seria "estabelecer um paralelo monstruosamente injusto entre 
o antigo regime e o atual, sob o aspecto do respeito à lei e à ordem, à 
liberdade e à honra", como falava ao Senado ao cabo do govêrno Her­
mes. E nessa mesma filípi~a prodigiosa em que rivalizam os cimos 

·da eloqüência política com os modelos clássicos da beleza literária, 
Rui cachoa com êste julgamento definitivo: 

"Um mês de govêrno Hermes, sobraria, no Império, para fazer 
·cair 50 gabinetes. Os abusos, as preterições de direitos, os excessos do 
poder, contra os quais, em 1889, eu assentava baterias no ·"Diário de 
Notícias" combatendo o ministério João Alfredo e o ministério Ouro 
Prêto, dariam que rir hoje aos mais severos catões republicanos. Se as 
·v~brações que de casos tais extraiu entãq a imprensa, encheram, abala-

109) Rui- "Com." -III~ 320 e 31'2 (Sena-do, 16-VI-914). 
:uo) Rui - Nov·os disc'(lrsos e conferências - 340. 

cf. Mirkine ...,...., Les Const. des natiohs americaines - XC. 
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ram e. levantaram a Nação, é que esta ainda não perdera o seu pudor, 
e o tinha muito melindráveL Nada honra mais o Império do que essa 
sensibilidade, notável prova de que êle não nos extingüira o senso mo­
ral, não nos obliterara o civismo, não nos aborrecera da honestidade. 
Eis aí por onde se estabelece a diferença entre os dois regimes." 

"Não é com o exemplo de uma ou outra injustiça, uma ou outra 
fraqueza, uma ou outra pequenez do imperador que se há de caracterizar 
o reinado e o sistema de govêrno. O Império (e o seu sistema de go­
vêrno) se definia com a sua alta moralidade, a efevação do crédito na­
cional e os grandes nomes que ilustraram o regime. A República (igual­
mente com o seu sistema) se debuxa com a extinção dos nomes nacio­
nais, cC!m o achatamento geral da inteligência, no govêrno e nos corpos 
deliberativos, com a ostentação habitual da mudez nos escândalos rei­
nantes, com a consagração da soberania da ignorância, com a solene 
proclamação do princípio da competência da incapacidade universal 
nos chefes de Estado, nos ministros, nos partidos, nos árbitros das si­
tuações, com a guerra, enfim, à justiça, enxovalhada com o título de 
ditadura pelos mais servís cortesãos de tôdas as ditaduras do poder, 
das armas e do tesouro." 111

) 

As novas "formas constitucionais" a que aludira em 99, nas pá­
ginas da "Imprensa", haviam 'frutificado. Falhara em tôda linha a 
teórica harmonia do regime. 

Refletindo essas conclusões, em 916, ao renunciar o lugar na Co­
missão de Finanças, para a qual fôra eleito, depois de repelir a crise 
financeira como argumento que dissuadisse "qualquer reforma no me­
canismo legal e constitucional de que ela é resultado," discorria assim: 

"eu não poderia encontrar em mim a coragem de recomendar à 
população brasileira, já tão sobrecarregada, a resignação aos novos 
sacrifícios, cuja necessidade lhe vai ser ditada pelos extremos em que 
se debate o Tesouro Nacional, sem que, ao mesmo tempo, me fôsse dado 
anunciar que a política nacional, abraçando a causa das reformas ne­
cessárias, das reformas urgentes nas nossas instituições, se desempe­
nhava em estancar aos mananciais das torrentes de abusos, onde incon­
testàvelmente derivaram as desgraças da atualidade financeira, às quais, 
enquanto se não atalharem as causas permanentes, nunca se poderão 
assegurar verdadeiras melhoras." 

"Separando-se os dous têrmos, agravando-se a carga tributária, ao 
mesmo tempo em que se dilatam sine die as reformas políticas, o pro­
blema não tem solução que satisfaça ao bom senso e tranqüilize a justa 
ansiedade popular. Uma nação de quem se reclama contingentes cada 
vez mais gravosos para a reconstituição das suas finanças não os pode 

111) Rui- (Gênese ... ) op. cit. sob n. 0 91- 82 e 83. 

14 - R. F. D. 
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admitir de. boa vontade, sem que veja os seus homens públicos deli~~­
rados a extirpar do regime do seu Govêrno o ·cancro da irrespons~bLZ.k 
dade, que as arruinou, e contra a qual não há remédios na legahdade· 
estabelecida." 112

) 

E em 17, reflexionava a um jornalista francês: "discute-se hoje 
com muito calor, na tribuna e na imprensa, a qu~stão de ~ab~r se, no. 
tocante a essas instituições funestas que tornam uresponsave1s os go­
vernos, e estabelecem o predomínio da incapacidade, o remédio não se­
ria substituir a república presidencial pela república parla~entar. 
Quanto a mim, apesar de tudo, hesit? ainda. Mas começo, a sentu que 
não haverá talvez nenhum outro mew de chegar, entre nos, a um go~­
vêrno realmente democrático, fundando a responsabilidade do poder 
perante o povo, e chamando o mérito e a capacidade ~ _r artilha do . po­
der, à gestão das finanças, à administração dos ne?ocws estrangeuos 
e à elaboração da lei. Não se poderão adiar por mmto tempo reformas 
tão essenciais sob pena de lançar o país na desordem, e comprometer 
os interêsses mais caros de seu crédito e da sua existência mesma." 113

) 

PARLAMENTARISMO E FEDERAÇÃO 

Escorchara-se, evidentemente, do preconceito, que ajudava a d~vul­
gar, acêrca das incompatibilidades essenciais entre o par!amentans~o· 
e a federação, 114

) pois, havia um ano, orando na Argentma, no salao 
de "La Prensa", pontificava: 

"com a República e a federação, ou havemos de nos sàlvar, ou 
de pe~ecer. Podemos, devemos reconstituí-las e saneá-las."' E'· o q~e 
com 0 nosso revisionismo queremos. Os males da federaçao e os da 
República são males que se curam, não pela abolição de u~a ou de 
outra, mas pela reorganização de uma e outra. :emos praticado mal 
essas duas grandes instituições. Mas não ~elhor~~~amos, acab~ndo co~ 
elas, senão praticando-as melhor, o que sera exeqmvel, se o qmsermos. 

E após acentuar que a federação entre nós "er~ fatal". e que uma 
vez estabelecida tornava-se irrevogável, tal a energ1a adesiva daquela 
instituição ao país que a adotasse, asseverava que "sejam quais forem. 
as revisões, por. que passe o nosso direito constitucional, neste ponto, 
vital não se ousará jamais tocar." 115

) 

A fórmula salvadora, em 89, não "estava em práticar .seriamente 
0 govêrno parlamentar e conceder à opinião nacional, inclinada nessa 

112) 
ils) 

114) 
11.5) 

Rui - Correspondên-cia - 339. . A . . d 
Rui - dt. .por Olímpio Ferraz doe CarvaJho - OlP· c1t., 342 e •por genor e 

Roure - op. eit., I, 3'67. _ i M' ) 
Rui ....._ 0 • dt. sob n.o óó, págs. 26 e 26 (Ex<ml'Sao Ba a- mas • , . . 
"{) pens:mento vivo de Rui Barbosa" - apresentado por Amer100 Ja.cobina 

Lacombe - '1944, 70, 713. 
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direção desde 1831~ a grande descentralização, a saber: a federalização 
das províncias sob a presidência parlamentar da monarquia?" 116 ) 

Pois c~m tal bandeira Rui ficou vencido no Congresso Liberal e, 
fiel a ela, na direção do "Diário de Notícias" e não no ministério Ouro 
Preto. 

Foi um preconceito que durou. Mas não valia mais do que aquêle 
divulgado por Campos Sales, o de ser inerente à monarquia o . parla­
mentarismo, como somente ao regime presidencial se ajustar a repú­
blica .. 

Os regimes presidencial e parlamentar dizem respeito ao sistema 
de relações entre os poderes, sendo indiferente às formas de govêrno, 
republicana ou monárquica, e de Estado, unitária ou federal. Nesta há 
um govêrno central responsável perante a Câmara, e governos estaduais, 
que respondem perante as respectivas Assembléias. A queda de um não 
aca:rr:reta a de outros, pois, as esferas de ação e competência são distin­
tas e não se chocam. 118 ) 

úLTIMA HESITAÇÃO 

A hesitação manifestada ao jornalista francês, porém, tende a de­
saparecer. Não haveria meio de chegar-se a um "govêrno realmente 
democrático", senão fundando a responsabilidade do poder perante o 
povo, tal como sucede no regime parlamentar, "o que quer dizer, onde 
existe responsabilidade para o govêrno", pois só êle estabelece um equi­
líbrio entre govêrno, parlamento e povo, através das técnicas da respon­
sabilidade política e da dissolução parlamentar. 

A hesitação se prolonga até a entrevista que concede ao "Correio 
do Povo~', de Pôrto Alegre. Resumindo o seu sentir, relativamente à 
reforma constitucional, nos têrmos do programa civilista, no aspecto 
analisado, e recital)do a passagem referente ao "problema ainda não 
maduro, contra o qual as exigências da ortodoxia republicana são até 
agora irredutíveis", comenta: "estas palavras, explanando a cláusula 
nona da enumeração, mantém o regime presidencial, pondo fora de tô­
das as minhas cogitações o parlamentarismo como pretensão de atua­
Hdade." 119 ) 

Mas se a reforma no sentido da adoção do govêrno de gabinete fu-

1.1{)) Rui - Queda ·do Império - intrO'd, XXVII. 
:Nabuco - Discu.rsos parlamentar·es - 260 e segs. 

:U7) Rui - Queda do Império - Obras Completas - v. XVI - t. VIII - pág.s. 
193 a 198. 

:Nabuco - Dis.cu:r;oos .parlam€-ntar·es, 372, 3. 
Viana F.0 

- op, cit., 187. 
J:!varisto de Morais - op cit., 111 e 112·. 

U.S) lRaul Pilla - capítulo :VIII do seu "rvoto", trata magistralmente o tema, como 
já o fizera em "Da oompatibilidad:e ·do p-arlamentarismo com a fooeração", 
in "Diário de Notícias" (Pôrto .. Al-eg.re) 22 de janeiro de 1946. 

U9) Rui - Campanha p.residene.ial - 8. 
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gia de ser pretensão de atualidade, é que já não lhe era contrária à, 
sua posição. E haveria de surgir o momento oportuno para advogá-la, 
preconizando-a como o único meio de chegar "a um govêrno realmente 
democrático." 

Mas eram falsos os motivos assoalhados pelo oficialismo, especial· 
mente do Rio Grande do Sul, terra onde se "pontificava direito consti· 
tucional aos levitas do alcorão", e para onde se dirigia a entrevista. 
Não era a pureza formal da Constituição de 24 de fevereiro . o que se 
queria conservar, mas a preservação da "mais vil das comborçarias 
(que) se converte de quatriênio em quatriênio em moral do regi· 
me." uo) Em carta a Nilo Peçanha, na época, dissera que "a política 
brasileira quer a Constituição inalterada para a violar. Nós a queremos 
reformada, para a conservar." 121

) 

PARLAMENTARISMO, PRETENSÃO DE ATUALIDADE 

Talvez tenha sido a repetição do subterfúgio do situacionismo o 
que haja transformado em "pretensão de atualidade" a reforma parla·­
mentarista, porque, explicaria Rui, num dos seus últimos escritos: 

"essa intransigência em que o nosso mundo político se abrasa pelo 
sistema presidencial, negando pão e água a qualquer traço de ensaio 
das formas parlamentares, não se origina, realmente, de nenhum dos 
motivos assoalhados, não tem nascença em considerações de . ordem su· 
perior, não vem de que os nossos políticos bebam os ares pela ,verdadeira 
prática republicana. Não. Pelo contrário, o de que se anda em cata, é só 
da irresponsabilidade na política e na administração." 122

) 

E é assim que os paralelos entre os dois regimes se sucedem ·nas 
conferências eleitorais, logo após proferidas, paralelos sempre conclu­
dentes em favor do parlamentarismo. 

Na dirigida às classes conservadoras, confessaria que "o regime 
constitucional na monarquia, tinha, entre nós, dois largos pulmões, o 
parlamento e a imprensa, por onde a vida nacional se oxigenava livre­
mente. O nome do senado não desdizia, ali, das tradições da majestade 
antiga, não repugnava às grandezas consulares da casa de Cícero e Ca~ 
tão. A tribuna legislativa era a gloriosa arena, onde as idéiâs e laS' 
virtudes se batiam pelas aspirações da honra e do civismo." 

"Outros tempos desbancaram o ranço dessas futilidades. As bele­
zas do presidencialismo brasileiro escorraçaram dos augustos labora·· 
tórios da legislação republicana o talento, a eloqüência e a verdade~ 
baixaram, de legislatura em legislatura, naqueles recintos consagrados 

120) Rui - Campanha rpresi·den<Cial - B9~ 
12'1) dt. por João Mangabeira _.:. op. dt., 28.1. 
122) Rui - "A imprenS·!t e o dev•N' da v·el'divde" --,., :pá·g. 21.. 

Campanha presidencial - 125, '126 e 1.27: 
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à·' caricatura da soberania . nacional, o nível da capacidade e do decôro, 
·da independência e da respeitabilidade, poluíram a vida parlamentar 
de chagas inconfessáveis, de segredos tenebrosos, de pústulas vergonho­
sas e máculas sem nome." 123

) 

E na oração que disse em Juiz 'de Fora, é assim que se refere aos 
frutos do regime que transformou "o govêrno constitucional em go· 
vêrno conventicular": 124

) "Quais são os grandes povos, os povos de 
atividade, os povos em vigor, os povos de soberania? São os povos, a 
quem Deus deu quem lhes fale. Um povo, que não tem quem lhe fale, 
perde o hábito de ouvir: com o descostume de ouvir, acaba perdendo o 
ouvido: e, porque já não ouve, se desaveza de falar, para ao cabo, per· 
der, também, a fala. No fim de contas se reduziu a uma pesada massa 
incônscia e· surdo-muda: porque, à fôrça de não escutar nada, se lhe 
gastou a oitiva e a linguagem, mergulhando-se-lhe a vida na surdez e 
na afasia. Ora, trinta anos há que o povo brasileiro se acha condenado 
a êste regime. Nà monarquia havia vozes, a audição popular exercita­
va-se, e, pela audição, se exercitava a consciência do povo. Por isso, 
com a monarquia, se fêz o sete de abril, se logrou o vinte e oito de se­
tembro, se conseguiu o treze de maio, se chegou ao quinze de novem­
bro. Resgatou-se a nação do colonialismo. Remiu-se da escravidão o 

·trabalho. Emancipou-se da centralização a vida local." 

A OPINIÃO }ARRETADA 

E' que o regime presidencial, sendo um regime que marca somente 
os anos da opinião pública, por ocasião das eleições, forrando-se após 
à sua influência, atrofia os partidos e mergulha a opinião popular no 
"mais muçulmano dos fatalismos"; os governos, congressos e executi· 
vos, eleitos por prazo fixo, são inamovíveis e incomovíveis, e a democra­
cia é muda, surda e paralítica. Em uma palavra: uma democracia pri­
mária, ancilosada, trôpega. 

Eis porque ''a nossa revolução estabeleceu o silêncio. A república 
. aferrolhou, trancou e chapeou a porta, por onde entrava, não sei se 
para que por ela também a não pusessem, algum dia, no ôlho da 
rua. As formas do novo regime mataram a palavra. Deixaram o me-

·canismo das instituições legislativas. Mas, acastelando o govêrno em 
um sistema cabal de irresponsabilidade, emancipando-o totalmente dos 
freios· parlamentares, reduziram a tribuna a um simulacro de locutório, 
·insulado no vazio." 

"A nação não ouve o que dali se diz ; porque o que dali se diz, 
não tendo autoridade alguma, nenhum prestígio, nenhum eco, nenhuma 

1'23) Rui - Campanha pl'esidencial - 68. 
124) Rui - Oampanha presid<Jncial•- 72. 
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repercussão pode ter. Com o govêrno parlamentar as câmaras legisla~ 
tivas constituem uma escola. Com o presidencialismo, uma praça de 
negócios. O segrêdo, que agora se quer banir da diplomacia, é a essên~ 
cia do govêrno interno sob as nossas instituições." 

"Os debates, na representação nacional, não servem para deixar 
ver a verdade sôbre o govêrno da nação. Para o que servem é para a 
encobrir. Seu papel dissimulativo os rebaixa. Sua baixeza os entrega 
à mediocridade. Sua mediocridade os inutiliza. Sua inutilidade os s~ 
para do povo, que os aborrece, os evita, os ignora, e se habitua a não 
os escutar. Destarte, abandonada pelo merecimento, que ali nada tem 
que fazer, e esquivada pelo povo, que dali nada tem que ouvir, à tri~ 
huna parlamentar sobreresta ainda a palavra, que outrora a animava, 
mas reduzida a um anacronismo." 125

) 

O REGIME E AS CAMPANHAS IDEOLóGICAS 

Durante a mesma campanha, a sua campanha da França, de Napo·· 
leão, em 1814, sem o grande exército, com os Maria-luizas, na compa· 
ração sugestiva de seu grande discípulo, o abolicionista, o pregador, o 
justiceiro apóstolo, dirigindo-se aos operár~os, na conferência que de· 
dicou ao exame da questão social, salientando o hiato verificado após 
a República presidencialista, no plano das conquistas sociais, abraçava, 
por fim, a conclusão : 

" ... a República, reacionária desde o seu comêço, e desde o seu 
comêço imersa no egoísmo da política do poder pelo poder, traidora 
desde o seu comêço aos seus compromissos, tinha muito em que ocupar 
a sua gente, para ir esperdiçar o tempo com assuntos sociais." 

"Nem mesmo quando algum dos lidadores da campanha recém­
terminada (abolicionista) se animasse a encetar a segunda, haveria on­
de a lograsse abrir com vantagem: porque só no govêrno parlamentar 
existe o terreno capaz de dar teatro a essas cruzadas morais, a essas lu­
tas pelas idéias nas regiões mais altas da palavra, onde elas se fecun­
dam. No presidencialismo não há s'enão um poder verdadeiro: o do 
chefe da nação, exclusivo depositário da autoridade para o bem e para 
o mal." 126) 

Porque "hoje, poder e povo, maioria e minoria, oposição e go· 
vêrno tudo são nomes. Só uma coisa existe: o chefe do poder e~ecutivo. 
Não somente o chefe do poder executivo na União. Basta ser o chefe 
do poder executivo num Estado. Mais ou menos graúdo, mais ou me· 
nos grado, nada importa a grandeza. Estado, estadinho, ou estadão, 
todo Estado é Estado, e em cada Estado, o chefe do poder executivo, 

125) Rui - Campanha •presideneial - 178, 9. 
.126) Rui - Campanha ipre.sid<mcial - 118, 119. 
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atualmente, mete nos seus chinelos os ministros do imperador e a pró­
"pria majestade imperial." 127) 

ATUALIDADE DA REFORMA 

Não h~v~a dúv~?a que, como previra nos. ido~s de 1893, eclipsada 
-a responsabilidade, todos os poderes do Estado vao sucessivamente de­
saparecendo no executivo, como nas espirais revoluteantes de um sor­
vedouro." 

Por i~so dizia Rui, - tão absorvido no exame das soluções do pro­
blema s ... ocial, :- numa carta a Maurício de Lacerda, em 1921, que "não é 
a questao social que enche ainda o cenário da política brasileira. O que 
tudo domina é o problema político-administrativo." 128

) 

Até q~ando ser~a ? Brasil dominado por um "Govêrno ultra-pes· 
soai, debaixo dos . sord1dos e esfarrapados trapos republicanos"? 129

) 

Porque,. em última anál~se, "nas repúblicas de molde presidencial, 
em que aqm se levava a mua, os reis temporários e corrilheiros de• 
signados a capricho das camarilhas oligárquicas e máquinas eleit;rais 
·escondendo mal escondida a sua onipotência real no eufemismo con: 
v~ncional de presid~~ci~, o~r.a~ sem ?orretivo, com um poder irr~spon• 
savel e, por consequencia, Ilimitado, Imoral, absoluto," dizia o mestre, 
em 921, na introdução à {'Queda do Império". E logo ao seu início 
con jeturava: "os cegos do novo regime entrarão numa cura de humil­
dade, reconhecendo que o outro caiu por um milésimo dos vícios e ma­
les, a que êste se entrega, descuidada e irresponsàvelmente, de corpo e 
alma." 130

) 

Em tal regime, "a tribuna parlamentar é uma cratera extinta e as 
câmaras legislativas mera sombra da representação nacional." 13

1) 

Num regime que ''em vez de ser governado por uma Comissão do 
Parlamento, é regido pela discrição de um homem" e sôbre o qual 
:'nenhuma ação ~êm os ministros e o Congresso", o destino das figuras 
1~depende~tes, amda. que ilustres e capacíssimas, será esperar pela jus­
tiça dos posteros, pms a sua condição haverá de ser "ociosa e triste de 
vox clamantis .in deserto", "corpo estranho, hóspede impertinente" 13:!) 
<OU então lutar, mais ou menos esterilmente, até ser dominado por aque­
la convicção amarga que Rui traduziu nestas palavras: 
. "B~squei servir ao meu país e ao meu Estado natal, enquanto es· 

tive no -erro de supor que lhes podia ser útil. Mas? acabando, por fim, 
·de ver que não tenho meio de conseguir nada a bem dos princípios, a 

127) Rui -- Uma -campanha ;política - (1919) - e·d. Homero Pires, 1932, pág. 192 
128) Rui - Correspondência - 420. 
129) Ru! - Oorr·espondência - 420., 
130) Rm - Qu·e.da do Império - irrtrod. XXI. 
131) Ru~ - Oswaldo Cruz, Rio, 1917, 3, 4. 
132) Rut - Oswaldo Cru.z, 5 . 
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que consagrei miNha vida, e que a lealdade a essas convicções me tor­
nou corpo estranho na política brasileira, renuncio ao lugar, que, em 
quase contínua luta, ocupo, neste regime, desde o seu comêço, deixando 
a vida política, para me votar a outros deveres. Não era nova, em mim, 
essa triste e dolorosa impressão. Longos e longos anos havia que ela 
me vinha crescendo no ânimo, com o malôgro de todos os meios envi­
dados, para ter mão na República em sua vertiginosa queda moral e 
constitucional." 133

) 

Nas páginas de "A imprensa e o dever da verdade", conferência 
que escreveu e, colhido pela morte, não chegou a proferir, pregaria 
ainda: 

"Só onde os povos se costumaram a tomar contas aos seus admi­
nistradores, e êstes a dar-lhes, é que os homens ·públicos apreciam as 
vantagens dos regimes de responsabilidade." 

"Nestes aleijões constitucionais da América latina, como o Brasil, 
nestes míseros tolhiços de repúblicas, que, tais qual o pau torto de nas­
cença, tarde, mal ou nunca se endireitam, o ideal dos governos está na 
irresponsabilidade." 

"'Essa intransigência em que o nosso mundo político se abrasa pelo 
sistema presidencial, negando pão e água a qualquer traço de ensaio 
das formas parlamentares, não se origina, realmente, de nenhum dos 
motivos assoalhados, não tem nascença em considerações de ordem su­
perior, não vem de que os nossos políticos bebam os ares pela verda­
deira prática republicana. Não. Pelo contrário, o de que se anda em 
cata, é só da irresponsabilidade na política e na administração." 

"Na irresponsabilidade vai dar, naturalmente, o presidencialismo, 
O presidencialü;mo, se não em teoria, com certeza pràticamente, vem a 
ser, de ordinário, um sistema de govêrno irresponsável." 134

) 

VOX CLAMANTIS IN DESERTO 

A evolução se completara. Estava amaldiçoado o mecanismo em 
que, insensível à opinião, o exercício do poder é o único instrumento 
eficaz para o bem, e que, por isso, reduzia um homem daquele mere­
cimento extraordinário a um "corpo estranho na política brasileira", 
a um hóspede impertinente dela, que o condenara enfim à "maldição 
de um ingrato duelo com o irrealizável," 135 ) quando já no parlamento 
imperial, moço ainda, se saíra em obras memoráveis e benfazejas. 

No republicano, onde "não há senão um poder verdadeiro : o do 
chefe da nação, exclusivo depositário para o bem e para o mal," "sem 

133) 

134) 
135) 

Rui - Oorr>espondê·ncia - 420. 
Dit!lldura e República - 245. (Senado - 30-VII-921). 

Rui - A Imprens.a e o .dever da V·er-dade - z·1. 
Rui - .Oswaido Cruz, 5. 
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autoridade para qualquer iniciativa suscetível de resultado, a (minha) 
sua tarefa, no meio das batalhas pessoais em que se debate a impotên­
cia do parlamento, se viu reduzida a bradar pelas leis que se imolam, 
e contra os abusos que se consumam." 136

) 

DO BEM PARA O MELHOR 

Libertara-se cabalmente da cruz de que fôra martir, através da sua 
pregação de mestre-escola do regime. Nem se conceberia um espírito 
democrático e liberal sufragando um sistema de govêrno contemporâ­
neo do vigente ao tempo de Jorge III. Porque, historicamente, o go­
vêrno de gabinete é uma superação democrática da simples monarquia 
constitucional e o presidencialismo, um seu eqüivalente sob a forma 
republicana. 

Ao Senado uma vez dissera Rui: "nunca me presumi de infalível; 
não me presumo senão da vontade de acertar e me emendar nos meus 
erros." 137

) 

Tão evidente era a reforma, profunda e fundamental, processada 
na ideologia de Rui, que não passou despercebida aos seus adversários. 
Um dêles, depois de repetir trechos da conferência de 92, na Baía, na 
qual o ex-ministro do govêrno provisório mencionava como capitais ini~ 
migos da ordem republicana: "o militarismo e o parlamentarismo", pas·· 
sou a citar discursos recentes, da campanha eleitoral de 19, para con· 
cluir sob o título irônico "Parlamentarismo. . . salvação da RepÚ·· 
blica": "atualmente já muito outra é a sua opinião. O parlamentaris· 
mo, êsse grande inimigo da República, passou a ser a sua única salva­
ção. Já não existem essas incompatibilidades com o regime federativo, 
Ao contrário." E depois: "Atendestes? E' o sr. Rui Barbosa combaten· 
do o sr. Rui Barbosa." 138

) 

Mas a réplica já existia. Num trabalho jurídico magistral, como­
tudo que lhe brotou· da pena, advertira um dia: "só a ignorância ou a 
imbecilidade se não contradizem; porque não são capazes de pensar, 
Só a vulgaridade e a esterilidade não variam; porque são a eterna re­
petição de si mesmas. Só os sábios baratos e os néscios caros · podem, 
ter o curso das suas idéias igual e uniforme como ós livros de uma 
casa de comércio; porque nunca escreveram nada seu, nem conceberam 
nada novo." 

E mais adiante: "debaixo do céu, tudo obedece a essa eterna lei 
da transmudação incessante das coisas. Se nihil sub sole novum, tam· 
bém poderíamos dizer que nihil sub sole constans. Se todo o mundo . 
ee compõe de contradições, dessas contradições é que resulta a harmo·· 

136) 
137) 
138) 

'Rui - Oamp·anha JH'•esid·enda1 - 119. 
Rui- "Com." - IV- 239. (Senado - .22-I-915). 
Moniz Sodre - Rui Barbos•a !perante a. História - 1919, págs. 105, 6; 
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nia .do mundo. Se das variações pode emanar o êrro, sem as varia-, 
ções o êrro não se corrige. A boa filosofia é a de J oubert, quando nos 
aconselha que, se por amor da verdade, houvermos de cair em contradi­
ções, não vacilemos de nos expor a elas d~ corpo e alma. Se "a razão 
nunca está em contradição consigo mesma, quando segue as suas leis", 
como dizia o honesto Júlio Simon, a única espécie de contradição, de 
que o espírito se há de arrecear, é a de se empedernir no êrro, quando 
enxerga a verdade. O homem não está em contradição consigo mesmo, 
senão quando o está com a sua natureza moral, que o ensina a conside­
rar-se desonrado, quando atina com a verdade, e se obceca no êrro. E~ 
~ssim que o nosso próprio organismo vive, mudando tôda hora, sem 
mudar nunca; porque da sua identidade realmente não muda, senão 
quando, quebradas as suas leis orgânicas pela doença ou pela morte, 
deixa de eliminar o que deve eliminar, e absorver o que lhe convém 
absorver." 139

) 

E na introdução à "Queda do Império" voltaria ao tema: "pelo 
que toca ao variar das opiniões, deixem-me ter, mais uma vez, o con­
sôlo de trazer à praça como coisa de que me prezo, e não me pesa, a 
culpa dos homens de consciência, a única em que hei de morrer impe­
nitente." E em seqüência: "é sempre do menos para o mais, suponho 
eu, do mal para o bem, ou do bem para o melhor que tenho mudado, 
ou feito por mudar, com especialidade nos trinta e três anos que vêm 
da agonia d0 outro regime a isto, que não sei como se chame, do 
atual." 140

) 

EVOLUÇÃO DAS INSTITUIÇõES 

A evolução operada no pensamento de Rui repetia a da história 
constitucional do império. 

O regime presidencial, contrabandeado à sombra da República e 
da Federação, foi uma secção, um corte na linha evolutiva das institui­
ções democráticas em nosso país. H 1 ) 

Aliás, o projeto de emenda constitucional parlamentarista que tra· 
mita no Congresso "visa justamente reatar a interrompida tradição de­
mocrática do Brasil, instituindo, com a Federação e a República, o sis­
tema parlamentar." 142

) 

139) 

140) 
141) 

142) 

Rui - Questão Minas Werneck - Oom1)'etência do Supr.emo Tribunal Jlled~ral 
nas apelações de sentenças arbitrais - 104 e 106. 

Rui - Queda do Império - inL od. LXXXVI. . . 
José Maria dos Santos - op. cit., 219. "Aí está em sua ~ssência tôda. a. hrst6r1a 

constitucional do Brasil republicano. Quebrou-se a ordem tradJCronal . da 
'nossa evolução política, romperam-se na nossa ,vida ~pública ~Ô·das as rela~ões 
de se.qüência e continuidad·e, e, tu·do quant.o até entao possu1ramos eomo ms­
trumentos legais ·da libe: dade, como p átlcas e. costumes ~e nos~~ ente apu­
rados e afinal estabeleddos, tudo foi radi.cal e simplesmente rdent~flcado como 
sendo a ·pr~p:ia ;~nonarquia, e confundi.do com o trono para rmr e desapa- . 
recer com ele .. , . " , 

Raul Pilla - "voto' cita.do sob n. 0 90 - ca.p. IV - rtem d • 
•Raul Pilla - "voto" cit. sob n. 0 90, pág. 27. 
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Com efeito, o surto constitucionalista nas monarquias foi a pri­
meira limitação· ao absolutismo dos reis, "a lei animada sôbre a terra", 
na linguagem das velhas Ordenações. 143

) 

Só posteriormente se distinguirá no poder executivo uma parte 
estável e outra móvel, complementando a divisão do poder em três ra­
mos distintos. Será quando o executivo se dicotomizar em duas enti­
dades, a que representa o Estado em sua soberania, a nação na superior 
unidade de seus interêsses, e a que, exercitando o govêrno, velará pela 
política, com apoio na maioria; e correlata e simultâneamente, acres­
cendo à sua primitiva e restrita competência orçamentária, a de conçe­
der ou negar apoio ao gabinete, parte móvel do executivo, a Câmara 
tornar-se-á tão responsável perante o povo, quanto o ministério perante 
·ela." 144) 

Despersonaliza-se o poder. tle se institucionaliza. Surge o govêr­
no parlamentar. 145 ) 

No presidencialismo, onde o govêrno é pessoalmente conduzido 
pelo chefe do Estado e, em tôrno do qual, como meros auxiliares, se 
homogenizam os ministros, como o presidente, ininfluenciáveis pelas 
Câmaras, há uma eqüivalência à fase da monarquia meramente consti· 
tucional, 146

) antes de evoluir em parlamentar, momento em que, per­
manecendo irresponsável o soberano que não mais governa, é estabele­
cida a efetiva responsabilidade, coletiva e solidária, para o "govêrno 
em função." 147 ) 

Não excecionou o Brasil à regra presidente da evolução institucio­
nal dos povos. Existiu entre nós, de fato e de direito, o govêrno pessoal 
do soberano. Cabia-lhe o poder de livremente nomear e demitir os mi· 
nistros, cuja permanência no govêrno se prendia à sua vontade e não 
à confiança da maioria. In'existia a responsabilidade política, indivi· 
dual ou coletiva, a figura do presidente do Conselho era inexistente, o 
ministério, como entidade autônoma, também o era. Nada obrigava o 
imperador a escolher os ministros dentre os parlamentares e a dissolu­
'Ção da Câmara só era cabível em caso de salvação pública. 148 ) 

143) 
144) 
145) 

146) 

147) 
,148) 

Os poderes que, pela Carta de 25 de março de 1824, desfrutava o 

·Or·d. Fil. L. III, tít. 60, parágrafo 1.o. 
Raul Pilla - "voto" dt. so·b n. 0 90, cap. II. 
Burcf.eau - Droit Oonstitutionnel - 1947, :pág. 8. 

Nosso "Em tôrno da .emenda parlamentarista", Separata da "Justiça", 194·9. 
l<,elsen - Teoria g·eneral dei Estado - trad. de L. L. La.cambr.a, 1934, pará· 

grafo 37 D, pág. 338. 
Bryce - cit. por 'Rui - Batista Per·eira, "Rui B.arbosa e. o Rio Grande do Sur', 

1923, pág. 44. 
Relativamente ao Brasil, 'V. Raul PiUa - "·voto" dt., pág. 12. 

Nossü "Em tôrno da Emenda ParJ.am<entarista". 
Olímpio Ferraz de Carvalho - op. cit., 319 e segs. 
Afonso Celso - Oito anos ·d·e parlamento - 289 ,c;~ segs. 
Raul Pilla - "voto" ci.t. ·S·Ob n.o 90, .cap. IV. 
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imperante semelhavam aos que teria o presidente da República de 
91. 149) 

Aliás, a própria Inglaterra não atingira a fase áurea daquele 
vêrno responsável", que é a sua contribuição peculiar à ciência 
tica, no conceito de Jennings. 15

'
0

) 

Entre nós, foi a despeito dp. lei constitucional e contra ela que o. 
govêrno de gabinete se entreteceu. "O parlamentarismo foi no Brasil 
uma lenta conquista do espíyito público, jamais consagrada em lei. Es~ 
tribava-se no direito costumeiro, não no direito escrito." E como Afon­
s.o Celso, Joaquim N abuco registra o mesmo fenômeno. "O regime par­
lamentar foi-se constituindo lentamente entre nós. A compreensão da 
Constituição variou fundamentalmente de geração em geração." 

Por isso Oliveira Lima historiou que "'a idade d'ouro do regime 
parlamentar brasileiro não data, como sucede com o geral das lendas 
da civilização humana, do comêço da sua evolução, e sim do meado da 
sua duração." 151

) 

A SURPRÊSA PRESIDENCIALISTA 

E' de notar-se, outrossim, que a propaganda anti-monárquica não 
s~ orientou contra o sistema, mas contra as suas imperfeições e, é claro, 
contra as formas de govêrno monárquico e de Estado unitário. 152 ) 

Rui, o liberal independente do último ano do império, declarando. 
que "as monarquias republicanizam-se mediante as instituições parla­
mentares, assim como as repúblicas se cesarizam pela ditadura", não. 
passou de um "tenaz adversário da polític;,a pessoal", indicando com 
eloqüência residir a fórmula salvadora da coroa "em praticar seria·· 
mente o govêrno parlamentar e conceder à opinião nacional, inclinada 
nessa direção desde 1831, a grande descentralização, a saber: federa li~ 
zação das províncias, sob a presidência parlamentar da monarquia." 

Porque a sua consciência de "monarquista parlamentar", como se· 
retratava em 21, lhe indicava que "a democracia moderna fêz das mo·· 
narquias parlamentares verdadeiras repúblicas coroadas." 153

) 

E nas invectivas do Manifesto Republicano de 70, os históricos 
'não colimavam o regime americano de govêrno, senão o contrário. 

"A soberania nacional, rezava êle, só pode existir, só pode ser re-­
conhecida e praticada em umél nação cujo parlamento, eleito pela parti~ 

149) 

150) 
151) 

152) 

153) 

Otávio Tarquínio de Souza - Diogo Antônio Feijó - 222. 
Raul Pilla - "•v<>to" ci.t; - 12. 
:F~Hs,belo .Freire - op. dt., 106, 7. 
W. Ivor Jennings - op. cit. sob n. 0 85 - 167. 
:Afonso Ce,lso - Oito ano.s ... - 289. 
Joaquim Nahuco - Um estadista do Império - I, 51. 
Qliveira Lima - O império brasileiro - 140. 
'()p. cit. sob n. 0 ·20 e 
Américo Brasiliense ~ op~ cit., 85. 
Rui - Quooa .do Império - introd. XXIX. 
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'cipação de todos os cidadãos, tenha a suprema direção e pronuncie a 
úhima palavra nos públicos negócios." 

Tal assertiva se deduzia da premissa segundo a qual "neste país, 
, que se presume constitucional, e onde só deviam ter ação poderes dele­
. gados, responsáveis, acontece, por defeito do sistema, que só há um 
poder ativo, onímodo, onipotente, perpétuo, superior à lei e à opinião, 
·e êsse é justamente o poder sagrado, inviolável e irresponsável." 154) 

Tudo isso porque "o imperador reina,. governa e administra", ·tese 
.ainda sustentada pelos conservadores - e que posteriormente seriÇ,t 
abandonada pelo próprio partido de Itaboraí, através do primeiro Rio 
Branco 155

) -, contra a apostolada pelos liberais, à semelhança do$ 
·whigs ao tempo dos Jorges, segundo a qual o rei reina e não governa. 

Ü manifesto de 70 ainda é um reflexo do generalizado protesto 
·contra a interferência do poder pessoal, pelo menos aparente, refletin­
·do, aliás, outra ordem de interêsses, ao despejar o gabinete Zacarias, 
em 68, sem uma causa parlamentar que o justificasse, em contrariedade 

.à observância das praxes que se vinham firmando. 156) 

Assim, as "Bases para a Constituição do Estado de São Paulo", 
formuladas pela comissão permanente do Congresso republicano e a 
êste apresentado, em 1873, dispunha que o chefe do executivo seria "de 
Jivre nomeação e demissão da Assembléia Geral." 157) 

Medeiros e Albuquerque esclarece, aliás, que "a propaganda re­
"publicana se fêz sem que a maioria pensasse no regime presidencial; 
não se sabia o que era, não se falava nêle." 158 ) 

Seria mesmo paradoxal que tanto se combatesse o declinante poder 
pessoal do imperador, para estabelecer outro, tão efetivo quão incon­
ítrastável, ou mais corretamente, restabelecer aquêle que brandira das 

Ma·nif.esto - in Américo Brasiliens·e op. eit., 82, 83, 62. 
Américo Brasiliense - op. cit., 13 •e 69. 
O)iveira Lima - op. dt., S·5. ·Com Pal'anhos, "os ·CO·ns,evwdoNJs ·condt:ma.ram vir­

tualJ?~nte a máxim.a r·e·acionári.a ·d·e Itabo.raí, d·e qu·e o .rei Nlina, governa e 
a·dm1mstra, ·p.ara 1r ,endo.ssando aos poucos o novo p.rograma liberal ..• 
d·e 18·69 ... " 

Raul Pilla - "voto'' dt., rpág. 11 
'Sôbr·e as dissoluçõe,s da Oâmar.a, v. Olímpio F. de Carvalho, op. ·cit., 270 ... 
'e 'Üliv·eira I~ima.- OIJ. cit., 83·, 4. 

!Rui - Dis,curso de 13-VIII-1868 - Novos .disc. e ·co.nf., 5, 6. 
ExcuTsã·o eleitoral ao Estado de São Paulo - 1909, pág.s. 70 a 72. 

J. Na·buco - Um ·estadista do Império - II, 67 a 84. 
José Mada dos Santos - op. dt., cap. VI .e VII. 

Nota ·Crítioa ·do mesmo auto.r .oferecida ao sr. Raul Pilla, rv. "voto'' cit. sob 
n. 0 9ü, ,págs. 31, 76 e 77. , 

Oliveira Lima - op. dt., 84, '85. 
Tobias Monteiro - Pesquisa.s e d·e·poimentos - 15, 16. 
O. Ferraz de Carvalho op. dt., 264 .a 269. 
Batista Pereira -:- Figuras .do Império e outros en&aios 19 a 22. 
in Améri·co Brasili·ense - op. dt., 139, v. ,a.rt .. 23. 
Medeiros e Albuquerque - op. cit., 26. 
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mãos do primeiro imperador, singularizara a regência e lentamente es .. 
capara das mãos do segundo. 159

) 

RUPTURA DA TRADIÇÃO 

Foi, destarte, uma surprêsa funesta, além de uma irregularidade· 
histórica, a adoção do presidencialismo, fato só explicável pelas con­
dições da eclosão da República e suas necessárias decorrências, pois "o 
velho regime deixara (deixou, diz Campos Sales, nas suas Cartas de. 
Europa) deixara tão fundas raízes, que muitos republicanos históricos 
pronunciam-se francamente pelo ,parlamentarismo, e outros há que ain­
da vacilam perplexos na escolha entre um e outro sistema." 160

) 

A respeito da precipitação da República, prefaciando um livro sô­
bre o abolicionismo, em 918, depunha Rui que "a república originou­
se de um acidente gerado pelas desordens de um organismo predisposto 
pelas suas condições de irresistência e inércia a não lhe resistir. Certas 
reformas, necessárias, urgentes, improrrogáveis, te-la-iam prevenido e 
evitado. A nação aceitou-o (o movimento). Mas não era seu. Não 
havia sido elaborado por ela mesma. Não lhe derivara das entranhas~ 
como o abolicionismo ... " 161

) 

É, destarte, exata a conclusão. de Agamenon de Magalhães.: 
"no Brasil o regime presidencial nasceu da influência norte-ame~ 

ricana e não sob a pressão de fatos· políticos ou de condições existentes. 
Já a nossa unidade tinha sido realizada pelo Império e as instituições 
parlamentares estavam em prática, operando a evolução política brasilei~ 
ra para a democracia. A república, portanto, não devia ter interrom­
pido a tradição parlamentar. A federação, sim, era fenômeno geográ­
fico e histórico, trabalhado pelas fôrças descentralizadoras, atuantes 

159) 

.160) 

161) 

Campos Sales - D.a, pro:pagamda à presidê.ncia - 215 - "Os qu•e não puderam 
ainda ·oompr·eender bem ·a essência do Tegime, tal como o •Concebeu o nosso 
mecanismo institu.cional, mostram-se ingênuamente apavorado\3 ante esta in­
fluência •exercida legitimamente pe:la ·autorid.a.d.e presidenci.al, supondo estar 
na presença dêsse fantasma do •po·d•er pessoal, •qu·e outrora atribuíamos, ·nó-s, 
os 1'81J)ublicanos principalmente, ao Imperador, hu.scan,do .aí valiosíssimo sub· 
sfdio para os ataqu.es 'à monarquia. 
' Existe, é ·(}erto, no regime presidencial, um poder pessoal; mas -:- é .nisso 
que se ·diferencia do poder .pessoal dos •Sóherano.s - um poder constltumonal­
mente organ•izado, ·com o contr.apêso ·dos outros podeN>S e, sobretudo, também 
pessoalmente responsável, •sujeito a um tribunal político de julgamento.'' 

Tal a ingénua distinção que .se viu forçado a 'estabelecer, diant-e dos 
fatos, um pmpagandista da República e depois seu Presidente. 

Manfesto Republicano - in Américo Brasmense - o;p. .cit., 70. 
Oliveira Lima - o·p. cit., 90 - "'0 parlamentarismo .foi contudo g·eralment.e prntí{la,do 

no Império com honestidade ~ brilho suficiente para d.eixar ·saudades do pas­
sado nos espíritos capazes ·de as aUmentar e até ·para com ·elas abastecer uma 
corrente 'adV'ersa 'à República pt-esidencial, qru:e trouXie .consigo uma agrava1)ão. 
do poder~ moderador, restaurand<!.·lhe as prert'?gativas pela . eonsagraçã? da 
influência do executivo centr•al •SObi'e os O'l'gamsmos ·estaduats, dos quats os 
mais pujantes faoom o ·papel dos grandes eleitor<Ys do Sacro Império Romano,'' 

Campos Sale~ - Cartas d.a Europa - in "EstudQs d·e Dir. ·Const.", de Boutmy., 
pref. d·e Lúcio de Mendonça, XXVI. ' 

Rui - 'In·ef. a "ú abolicionismo", de Duque Estrada. 
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durante o Império. Mas o presidencialismo foi imitação das institui­
ções norte-americanas, criação· puramente doutrinária. A nossa educa~ 
ção democrática e as nossas tradições liberais não o impunham." 1,62) 

Aliás, é interessante observar que a propaganda se avolumou quan­
do certos argumentos de ordem pessoal, relativos às qualidades e apti­
dões da herdeira presuntiva da coroa e seu consorte, se faziam mais 
convincentes do que a minuciosa organização republicana do futuro 163) 

Não resta dúvida que os transplantadores do presidencialismo se 
sentiram tocados "pela sugestão hipnótica da constituição teórica ian~ 
que." 164) 

O·AMBIENTE DA ÉPOCA 

Ter-lhes-á, além disso, parecido necessário, ou prudente, subtrair 
à influência da Câmara a composição do govêrno, havendo, como ha­
via, a possibilidade, depois afastada mediante o tristemente célebre re­
gulamento Alvim, dos monarquistas, intelectual, social e numericamen­
te superiores aos republicanos, preponderarem entre os representantes 
populares. 165

) 

Sinal dêsse estado dalmà foi. a proposta sustentada perante o go. 
vêrno provisório, por um de seus membros mais influentes. Cumpria 
impor a nova Carta, mediante decreto, sem anuência sequer de uma 
assembléia pré-fabricada através do "mais engenhoso aparelho d~ 
fraude eleitoral que se conheceu no Brasil." 1 66) 

"A ditadura compete pôr têrmo à ditadura, argumentava o minis­
tro da Justiça Campós, Sales. Um govêrno que originou-se da fôrça 
pode e deve apoiar-se na fôrça para apressar o advento da legalidade." 
E em seqüência: "A República quer e prometeu fazer a república: isto, 
é, dar ao pàís uma constituição republicana. Eis o seu compromisso. 
A escolha do processo pertence aos homens que a dirigem. Estamos, 
portanto, em um período revolucionário, em que os métodos mais rigo­
rosamente subordinados à doutrina deixam o lugar aos processos mais 
seguramente eficazes." 167 ) 

E tão bem cumpriria sua missão a nova lei eleitoral, revogadora. 
~a lei Saraiva, que mui pouco lisonjeiro era o conceito popular a res­
peito da Constituinte. O seu presidente, Prudente de Moraes, após prol' 

162) 

163) 
164) 

.165) 

166) 

167) 

IAgamenon de Magalhães - O Estado e a realidMl<G contemporânea - 1938, 
.págs. 153, 4. 

Medeiros e Albuquerque - op. eit., 13 a 18. 
!Pinto FetTeira - Princípios gerais ,d.e Dir. Const. Moderno - 1948, 272, -

e ·a generalidade dos autores. 
Afonso Celso - A Décad,a RepubHcana - II - 224 . 
!Antônio Joaquim Ribas - PerfH biográfico do Dr. M. F. de Campos Sales,. Rio, 

1896 - pág.s. 187, 8. 
Maximiliano - op . .cit., 87. 
Raul Pilla - "voto'' dt. - 24 e 25 .. 
Antônio Joaquim' Ribas - op. cit., 182, 1'87. 
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mulgar a Constituição, reconhecia que o Congresso fôra "recebido 
· com desfavor e prevenção pela opinião." 168 ) 

Já em relação à época e ao ambiente da assembléia, Assis Brasil 
deixou êste retrato: "nenhum pacto fundamental; destinado a longa per­
manência, foi discutido e fabricado em circunstâncias menos propícias do 

, que o nosso.'' "Preparada pela fôrça das coisas, desde muito, no mais Ín· 
timo da nação brasileira, a mudança radical que começou a 15 de novem­

, bro de 1889, não estava, entretanto, igualmente evidenciada nas inteligên­
,, cias. Era maior o trabalho latente de espontânea decomposição da mo· 
narquia centralizada, que a formaç~o precisa da consciência cívica no 
sentido da república federativa. A substituição foi uma surprêsa, senão 
para todos, para o grande núm.ero. Poucos brasileiros estavam coris-

. cientemente apercebidos para precisarem a nova fórmula que os fatos 
exigiam no lugar da que se subvertia, por um movimento que, sem ter 
a essência, teve tôdas as aparências das mutações de teatro. Ainda mes­
mo quanto aos que fizeram exceção à regra, é fácil de compreender 
quão pouco eficaz deve ter sido a ação dêles, operando no tumulto dos 

, desorientados, que eram quase a unanimidade." "Havia uma espécie 
· de pêso material, que esmagava os homens de independência moral e 
:intelectual. Não é para maravilhar que algum venha somente hoje di­

. zer ao país o que não pôde então explicar." E acrescenta: "Ninguém 
pareceu ter levado para a Con?tituinte idéias orgânicas sistematiza·· 

· das ... " e "a Constituição da República foi discutida e votada na 
· época menos propícia à serenidade e integridade dos espíritos." 169

) 

Nem de outro modo se explicaria, aliás, a sens:ivel influência exer­
cida pelo grupo positivista, corrente sem raízes nacionais e de escassa 

• expressão numérica no seio do Congresso. 

DESVARIOS REFORMISTAS 

Para se apurar como distavam da máxima política formulada por 
Nabuco, os governantes e legisladores de então, e segundo a qual as 
reformas devem conservar do existente tudo o que não seja obstáculo 
ao melhoramento, para se medir o lirismo político dos reformadores e 
o traumatismo sofrido pela nação, cujas reações mais elementares eram 
tomadas como suspeitas à República, bastaria lembrar, de uns, o des-

. vario ultra-federalista, 170
) de outros, a ordenança que dispunha: "os 

· estatutos dos povos cultos, especialmente os que regem as relações ju· 
rídicas na República dos Estados-Unidos da América do Norte, os casos 

168) 
169) 
170) 

Anai.s do Congresso Constituinte. III, 9·1.1, 922. 
Assis Bras~l - Do .govê.rno presiden·cial - :25, 2·6, 28, .3.0. 
Rui - A·nais do Congresso Const., I - 618: - "grassa por aí um a~petite desor­

dena;do e doentio de fed·eralísmo, .cuja el!..-pa·nsão ·sem corretivo seria a 
versão e •a ruína ·da reforma f·ederal' '. 'V. págs. s·eguintes. 
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da common law e equity serão subsidiários da jurisprudência e processo 
federal." 171 ) 

Vê-se, assim, como é exata a aparentemente superficial assertiva 
de Medeiros e Albuquerque: "Depois, para muita gent((, havia em fa­
vor dêle uma razão verbal, que pode parecer rid:icula e fútil, uma razão 
desarrazoada, se assim pode dizer-se. Era uma simples analogia verbal. 
~ós tínhamos _pa~sa?o .... a ser os Estados Unidos do Brasil. Logo, de-' 
V]amos ter as mstitmçoes dos Estados Unidos. Todos os que estudam a 
psicologia das multidões sabem como as analogias verbais são podero­
sas e influentes." 172 ) 

A resposta mais eloqüente ao dispositivo citado parece ter sido dada 
~or um dos ilu.st~es ministros do Supremo Tribunal, Barradas, quando 
J:nterrogava Rm se era exato que pretendia cassar os atos do Execu­

recorrendo ao Judiciário. Não conhecia ação adequada, nem fun­
<àlamento jurídico para o caso." 173 ) 

Tamanha era a surprêsa, a novidade, a ignorância das novas insti­
tuições, o artificialismo delas, desconhecidas até por quem lhes devia 
interpretar sem apelação e fixar-lhes, sem recurso, a inteligência. 

Homero Pires, ruísta e professor de Direito, elucida que "em 1889 
seriam . muitos os brasileiros que conhecessem o direito público 

norte-americano. Ainda depois, em pleno regime presidencial, lhe 
eram atribuídas as maiores heresias, --,- num meio como o nosso, so­
bretudo o político, pouco afeito a estudos sérios, mais inclinado a im­
provisações fáceis. O conhecimento exato do direito americano sempre 
ficou limitado a uma elite." 174) 

. E;~dentem~nt~ a escolh~ fôra infeliz. Arrostava a tradição· jurídi­
co·,pohtiCa bras1leua e lhe vwlava as regras de transmissão e evolução 
das instituições. Foi mister que Rui fôsse "o intérprete das instituições 
n~vas e quase desconhecidas." 1 75 ) 

Um contemporâneo, jurisconsulto de quilate, Clóvis Bevilaqua, não. 
se pejou em confessar que "Rui Barbosa desvendou, aos olhos brasi­
]eiros, a ciência do direito público que a América do Norte criara e nós 
«ruase ignorá;amos que existisse, antes que a v:issemos trasladada, em 
correta e lucllante frase portuguêsa pelo escritor baiano." 176) 

: ·.· Aliás, o próprio Rui ao Senado dizia, em 1915: "quando adotanios 
dos Estados Unidos esta forma de govêrno, e procuramos adotar o seu 
deHcado e complexo mecanismo. aos nossos hábitos políticos, evidente­
~en:te. a nossa cultura, sobretudo entre .as gerações que vinham formar 

J71) 
172) 
J73) 
]74) 

175) 
]76) 

Dec. 848 - 11-X-890 - a·rt. 387. 
Medeiros e Albuquerque - orp. cit., 24. 
Batista Per~ira - rpref. às "Cartas ·de Inglaterra" - 65. 
Homero P.1res.- introd. aos "Com." de Ru,i, pá.g. V .e VIII - IX. 
Manu~l V1tormo - a1pud Homero, loc. cit., VII. 
Homero Pires ---: loc. cit., XXXII - XXXXIII. 
Clóvis - Juristas Filósofos - 1897 - pág. '22. 

15 - R. F. D. 
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a República, era ainda imperfeita no conhecimento da organização da 
política e da jurisprudência americana. Vínhamos nós da França, da 
escola francesa, das tradições da grande revolução ... " " ... essas ins­
tituições nos encontraram despreparados para as receber, para as assi­
milar e para as praticar com aquêle senso do seu espírito, da sua ver­
dade e da sua inteireza, necessário ao desenvblvimento salutar, ao cres­
cimento contínuo, à realidade completa dos ideais que elas vinham in­
troduzir no Brasil." E adiante prossegue: "passamos de um 
parlamentar ao govêrno presidencial; passamos do govêrno da tribuna 
ao govêrno das comissões parlamentares; passamos de um govêrno de 
responsabilidade, de um govêrno de merecimento, de um govêrno de · 
conquista das posições pela palavra, a um govêrno de irresponsabilidade 
parlamentar, a um govêrno dotado, no seu chefe, de prorrogativas quase 
ditatoriais, a um govêrno que, para ser atualmente praticado, requereria 
a presença de lições que servissem de corretivo, de freio e de dique efi­
caz ... Nós passávamos repenti:t;1amente de um terreno, onde ~ôdas essas 
garantias estariam consolidadas no mecanismo, na forma parlamentar, 
com a presença dos Ministros no seio das Câmaras, com a elegibilidade 
dos Ministros, com os votos de confiança, com as dissoluções das Câma­
ras; passávamos de um regime onde tôdas essas garanÚas se achavam con­
solidadas dêsse modo, para um regime onde nos encontramos destitui­
dos inteiramente dessas garantias. . . Nessa . transição, os homens que· 
não tinham consigo senão o hábito· do fraseado republicano, a fascina· 
ção das idéias de 89, a . educação dos hábitos da escola francesa, êsses 
homens se achavam baldos completamente daquilo que lhes era mais 
essencial para empreender a realização exata da forma de govêrno que 
acabávamos de adotar." 177

) 

Parece assim não assistir razão a Luiz Delgado, tão inteligen~e~. 
arguto. e correto no precioso ensaio que dedicou à interpretação de 
Rui, ao dizer que "nem f.oi também por um capricho erudito ou uma 
aventurosa imitação, que a lei constitucional de 1891 fundou entre nós 
o presidencialismo." 178

) 

CONCLUSõES 

A adoção do presidencialismo constituiu uma ruptura ostensiva 
com . as instituições nacionais, e com as regras de transmissão e evolU-­
ção delas, com aquela Constituição, de que fala Nabuco, antecipando-se 
à melhor pesquisa sociol6gica, que "terá sempre que ser o modus-vi­
vendi que os poderes assentarem entre si e que o país tiver sancio­
nado." 179

) 

177) Rui- "Com." I - V a VII (Sena>lio - fev. de 1915). 
'178) Luiz Delgado - op. dt., 159. 
;179) Nabtu:o - :Balma·eeda - 49. 
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Mas chega de "evidências, para estabelecer esta evidência evidentís­
sima." 180

) 

Embora seja discutível tenha sido Rui "o transplantador do pre­
sidencialismo para o Brasil", na frase do autorizado Homero Pires, 
ainda que "só um homem nesse momento fôsse (era) conhecedor pro· 
fundo do regime americano", como, em sintonia com Homero, afirma 
Américo J acobina Lacombe, assertivas que se afinam ao depoimento 
de Rodrigo Otávio, quando escreveu que no govêrno "não havia senão 
êle para apresentar e defender os princípios do regime americano", o 
certo é que Rui, completando o trabalho da comissão de juristas, à luz 
da experiência centenária do processo constitucional americano, acei­
tou e defendeu o sistema presidencial de govêrno, e· o fêz pelo menos, 
por exclusão. 181

) 

Mas não menos certo foi o seu repúdio posterior ao presidencia­
lismo, que evitava "o rigor da teoria democrática" 182), e a fixação das 
suas preferências no "regime parlamentar, o que quer dizer, onde exis­
te responsabilidade para o govêrno." 

Esta é a "certeza certa e a verdade verdadeira, evidenciadá e au­
têntica." 183 ) 

LEGADO AOS DISCíPULOS 

Em mais de uma cláusula, a. Constituição de 18 de setembro, como 
já o fizera a de 1934, assimilou aos seus textos a experiência ideológica 
de Rui. Constitui mesmo um dos temas do Congresso de Direito Cons­
titucional que em sua homenagem se reúne na Baía, a apuração dessa 
influência. 

A adoção do govêrno de gabinete no Brasil significará assim uma 
vitória do espírito de Rui, imortalizado em sua obra e seus exemplos. 

o velho cruzado terá cumprido mais um pedaço do seu ideal, dos 
seus ideais grandes e belos erri contraste com os frutos de sua vida 
escassos e tristes. 184) 

Prossegue o apóstolo inculcando "ao povo os hábitos da liberdade 
e à República as leis do bom govêrno, que prosperam os Estados, mo· 
ralizam as sociedades e honram as nações." 1 8 5 ) 

180) 
181) 

182) 

183) 
.184) 
185) 

Rui - Finanças •e políticas - 88. 
Homero Pires - introd. 'aos "Com.'' IX. 
Américo J. La.::ombe - Rui Barbosa e a 1.a Constituição da R·ecpáblica - in 

Digesw Econ, n.o 50, 79. 
Rodrigo Otávio - ·apud Homero - loc. dt., IX, nota 1. 
Rui - Cartas de Inglaterra - 291 e 389, 90. 
Rui - PareBer ina-cabado, in Batista P.ere1ra - Rui ,Ba·rhosa e o Rio Grande 

do Sul - 44. 
IRui - Quooa do Imcpérió - introd. LXVI. 
Rui - Disc. no Inst. dos Ad:vog.ados, 7 • 
Rui - Oração aüs• moç-os - 1921, 17. 



CAUSAS ECONôMICAS NA PRO,DUÇÃO 
DO CRIME 

Introdução 

Luís Lopes Palmeiro 

(Conferência proferida· no salão nob1·e da 
Associação. Comercial do Estado, na noite de 
21.9.1949.) 

O homem está empenhado na luta pela liberdade e pela verdade, 
pela conservação da espécie e pela sua própria existência. A com·­
plexidade dêsses fins obriga-o a atitudes imprevistas, ao mesmo tempo 
que exige da sua personalidade . o poder de adaptação normal entre 
os mais violentos contrastes. O santo e o herói, o homem comum 

-e o gênio, o homem honesto e o criminoso, diversificando os impulsos 
e os desejos na eleição dos caminhos de seus próprios destinos. 

Em meio aos valores que se afirmam e traduzem as infinitas 
possibilidades da natureza humana para a beleza e para o bem, surge, 
em doloroso contraste, a manifestação negativ~sta do crime. 

Ao alcance direto da nossa observação está a inquietadora su­
cessão dos crimes contra o patrimônio em que as continuadas recaí ... 
das revelam um padrão delituoso sistemático. 

E' natural que êsses fatos despertam a necessidade de indagar 
da sua causalidade, se é que se deseja opor-lhes, sincera e decidida­
mente, medidas sábias de prevenção. O homem inteligente e res­
ponsável não deseja permanecer em atitude puramente contempla­
tiva, mas muito ao contrário, vai em busca das causas dêsse fenô­
meno,· que põe um acento trágico no seu próprio destino. 

O espírito humano, como sempre, fiel ao método de sua lógica 
interior, estabelecendo categorias de crimes, estabeleceu, também, 
categorias de causas, sistematizando umas e outras no quadro da sua 
complicada origem. A tendência inevitável de classificar para sub-
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m~ter à meditação e ao estudo, conquanto passível de crítica, é a 
úmca que se tem oferecido à ciência para a investigação cuidadosa. 
E é, ainda, em nosso caso, o único caminho racional para nos apro­
ximarmos da verdade. 

Nos vários estudos etiológicos do crime que se tem feito, pro­
cura-se distinguir e identificar as fôrças que regem a conduta hu­
mana. Para o psicólogo, o delito constitui um episódio coe~ente 
com a individualidade do criminoso. A sua execução representa uma 
conseqüência absolutamente lógica e fatal do conflito das fôrças e 
fatôres que o determinam. Os mesmos mecanismos psicológicos in­
terv~m na execução dos atos legais e dos atos delitu:osos, porém não 
se compreenderá êsse caráter predeterminado das ações humanas, 
sem ? estu~o dos f~tôres que o explicam. Compreender e explicar 
o dehto eqütvale, p01s, a encontrar o valor das incógnitas na equação 
respbnsável pela conduta diante da situação delituosa. E' funda­
mental, portanto, para o jurista, face ao ato ilegal, determinar o 
papel que, no seu desem;adear, desempenham a constituição corporal 
o. temperamento, a ipteligência, o caráter, a prévia experiência d~ 
s1tuaçoes análogas, a constelação de causas psíquicas, a situação ex­
t~rna _desencadeante, o tipo médio da reação coletiva aplicável à 
sttuaçao, e o modo de perceber essa situação por parte do delin-
qüente1. · 

O delinqüente é, segundo William Healy2, o centro dinâmico 
do problema inteiro do delito. ]Mas, muitas das fôrças que compõem 
a personalidade são de potenciais eqüivalentes e resultam num es­
tado de equilíbrio estável, desde que as suas reações se processem 
dentro nos limites do normal. Para que se não quebre o equilíbrio 
e permaneçam assim estáveis ou irrompam em explosões cinéticas, 
elas dependem da natureza ou da intensidade de estímulos, que 
podem, em cada Caso, comportar-se de maneira distinta, positiva 
o_u ?egativa, favorecendo ou impedindo, somar-se ou opor-se, cons­
titumdo o que se denomina de complexos determinantes da conduta 
normal ou das ações delituosas. 

Hans Von Hentig3 reconhece, em primeiro lugar, a constituição 
do indivíduo, pela qual entende a sua maneira normal e fixa de 
reagir ante estímulos externos e, em segundo lugar, a tremenda varie­
da?e de fôrças que atuam sôbre esta disposição, fôrças que podem ser 
fístcas como a temperatura e a umidade, bacteriológicas, como os gér-

1 Aguiar \Vhitaker - .O crime e os ·criminosos ·à ·luz da :psicologia e da psiquiatria. 
Estu{lo acêrca d·e 50 delinqüentes. Considerações •SÔbre o probl~ma da delinqüên'Cia em 
São Paulo,, ":-\rquivos da PoHci~~t ·Cívil de São Paulo, vol. III, .1.0 •&eme·stre, ano 1942. 

.. 2 W1lham Healy -- The Individual Delinquent, Little Brown .and Company, 
:Boston, 1917. 

3 Hans Von Hentig - Criminologia, .causas y condiciones del ·delito. Tra4. por 
Diego Abad de ·Santillán, Editorial .Atalaya, Buenos Ayres, 19M3. 
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mens da sífilis e da malária, e individuais, como a mulher e o superior, 
ou culturais. 

Em última análise, como acentuava o Prof. Salgado Martins\ 
em recente estudo sôbre a interpretação do crime, êste tem· a sua 
motivação mais forte, mais decisiva, .na personalidade profunda e 
específica do criminoso. O meio social e o meio cósmico condicio­
nam o aspecto da manifestação do delito. Influem, sem dúvida, no 
seu aparecimento, mas muitos dêsses fatôres de origem social se en­
contram incorporados ao indivíduo pela herança, pela educação, pelas 
influências· familiares, refletindo .. se, mais tarde, na conduta do adulto, 
como parte integrante das suas próprias reações psíquicas, podendo, 
pois, ser considerados como fatôres da sua etiologia interna. 

São, em grandes traços, as fôrças chamadas endógenas e exó-
genas do delito. ' 

Em nossas observações, constatamos que há predominância, no 
nosso meio, de crimes contra. o patrimônio, crimes que sofrem m­
fluência primordial das condições econômicas ambientais. 

Para determinar as influências, diretas e indiretas, das fôrças 
econômicas sôbre a delinqüência, devemos estabelecer a correlação 
entre as flutuações do aumento do delitos com as cargas econômicas 
e fixar a classe que ocupa o delinqüente na distribuição, da riqueza 
e a ocupação ou profissão a que se dedica. Ainda, em consonância 
com êsse método de estudo do problema, fazer, também, o de vários 
fenômenos e condições econômicas por nós constatados e que nos 
levaram à crença de que a delinqüência, em todo o tempo e lugar, 
está condicionada, e, em certa extensão, determinada pela existência 
de fatôres econômicos, além de outros, identificáveis na sua coqn.­
plexa causalidade. 

Entre as causas sociais, a mtsena desempenha um papel im­
portante na gênese do delito, porém, seria ingenuidade pressupor 
que é ela a única personagem do drama criminal5• . 

Na investigação minuciosa dos fatôres antropológicos e demo­
gráficos se poderá verificar que a miséria não somente significa ·a 
pressão que as tentações das necessidades não satisfeitas exercem 
sôbre o pobre, mas, também, a causa da degenerescência orgânica 
e psicológica, transfundindo-se na consciência moral do miseráveL 

4 Prof. José .Salgado M·artins - A Interpretação Psicanalítica do Delito - Tra­
balho a.presentooo 1à, 1.a Oonferêi1da P·an Americana .de Criminologia, reunida no Rio de 
Ja-neiro e São Paulo, ·de 8' a 16 de ju·lho de 1947, e pubHcado na Revista 'do Ministério 
Público, Rio Grande ·do Sul, ·vol. VI, 'ano 6. 0 , n.os 23-24. 

5 Turati - Delito e questio·n·e social-e (MHán, 1882). 
Alfrtldo Ni·ceforo - Guia par.a el estudio y la ellflefi.anz.a de la Criminologia - Trad, 

ppr C. Bernaldo de Qutróz, Madri,d, 1903. 
Dr. Francisco de Veyga - Degener!llción y Degenerados, Miseria, Vicio y delito. 

Ed. El Ateneo. Buenos Ayres, 1938. 
Alejan.dro Lioy - La Nueva Escu-e.la Penal. Tr.ad. por Luis .de Moya y Jiméone,z. 

Ed. D-e Fernando Fé, Madrid, , 1•893. 
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O ambiente de miséria, a fadiga constante, a desnutrição por 
sistema ocasionam as deformações individuais, psicológicas e morais, 
tornando claras e próximas as conexões entre a miséria e o delito. 

À difusão do ensino e à índole da educação não se pode em­
prestar o efeito, vislumbrado por alguns idealistas, que os conside­
ravam como fôrças inibidoras, mas, como bem observa Alfredo Ni­
ceforo6, o ensino e a educação agrupam-se entre as causas sociais 
da criminalidade, transformando e, não raro, agravando as suas ma­
·nifestaçõe~. 

Existe, conseqüentemente, um delito próprio dos ignorantes e um 
delito próprio dos homens cultos, do mesmo modo que há uma de­
]inqüência característica das múltiplas categorias sociais - o delito 
do industrial, do pequeno comerciantes, do funcionário público, do 
proletário, do médico, do advogado, do militar, do rico e do pobre, 
·do homem do campo e do homem torturado da cidade, o delito da 
paz e da guerra, e o delito da própria civilização7• 

Às causas mencionadas, acrescentam-se as variações econômicas 
da produção, do consumo e do preço das utilidades, relacionadas ao 
poder aquisitivo que o valor da moeda empresta às populações. 
· Comparando as curvas econômicas com o fenômeno do crime, 

poder-se-ia descobrir as relações existentes entre êste e a cultura da 
terra, a escassez ou a abundância da produção, o preço das utilidades 
mais substanciais à vida, o momento industrial e comercial e as osci­
lações dos salários8 . 

Assim justificamos a singular atenção que estamos dispensando, 
nesta palestra, às causas econômicas· na produção do crime, sem, é 
daro, adotarmos irrestritamente a interpretação chamada socialista. 
Para essa escola, que assume uma posição ortodoxa entre as teorias 
que explicam o delito como puro fato social, êste se resume ao fator 
econômico. Embora reconheçamos o exagêro dessa concepção, ela 
se explica com aparência impressionante de verdade, porque, como 

6. A. Nioeforo, obr. cit. 
7 M.aur<i·ce ParmeleG - CrimÜH)logi<a. - Trad. rpor Julio-Oézar Oerdeiros. Ed. 

Réus .• M&drid, 1925. 
Am.·dré Toulemon Le Pxogr&s rde,s Institut.ions Pénales (E.ssai .d-e ·Socio'logi-e cri-

mine&). Ed. R·&cueil Sirey, Pari,s, 19,28. 
E,l crimen prof·e·si·onal rde las ,coma·dronas, es Bl ·aborto; el de los •ag"entes de oombió, 

fraude y la usu t·.a; el de J.os Magistra·d:os, la pallcill!li·dwd; e1 .de Jos hombres polít1c6S, 
eorrup.ción; el de ·los :pubUcistas, J.a calumnia. (E. L·aurent, - · Le ·criniinel - Pa­

,19{)8). 

8 A. Ni.cefor.o, ·o-br. dt. 
H; Von Hentig, obr. cit. 
P<armelee, obr. cit. 
Turati, obr. c'i't. 
>N. A. Bonger - O.I'iminality and ooonomic conditions - Boston, 1916. . 
G. Tar·de - La criminalité -et les ·Ph-enomenes économiques, en el Arch. rd' Anth .. 

·voL XVI, 1901. · . • ·. ... ·. 
R. Garofalo - Criminologia - versão portuguêsa de Júlio rde Mattos, Ed. Te1x~n'la ·& 

[rmã.o, São Paulo, 1-8'95. · 
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escreve Van Kan9, entre os fatôres criminógenos, o fator económico 
é o mais móvel, o mais variável, o· mais sensível às oscilações anuais 
e que exercem, portanto, a influência mais visível e mais ' súbita 
sôbre o movimento de todos os fenômenos que se ligam ao delito .. 
São as oscilações económicas, acrescenta o mesn;1o escritor, capricho­
sas e . bruscas, que constituem, na curva da criminalidade, o de-. 
mento perturbador e provocam as diferenças que nela se observam 
de ano para ano. Nem, tampouco, pretendemos repousar inteira­
mente sôbre os fundamentos do classicismo, que postula o crime 
como resultante da vontade livre. Haveria deri-Iasia, contudo, em 
repudiá-lo, por completo, porque, afinal de contas, a capacidade in­
dividual de discernir entre o bem e o mal absolutos e, em última 
análise, a capacidade de escolher, é que estão na intimidade da ação, 
como manifestação do ser consciente. 

As regras morais são contemporâneas do próprio advento da 
consciência, e julga-se mesmo que pouco tenham evoluído de seis 
mil anos a esta data 9a. 

Há preceitos inscritos nos mais antigos documentos, aos quais 
nada poderíamos hoje acrescentar, e que nem mesmo têm sido cum­
pridos. Ptah-Hotep, nas instruções que escreveu para o uso dos 
príncipes egípcios, ao tempo da quinta dinastia, nos mostra o avan­
çado grau de sabedoria atingido naquela época. Uma passagem, 
apenas. Escutai. 

"Se fôres sábio, cuidarás da tua casa. Acariciarás a tua 
mulher e alimentá-la-ás. Tu a vestirás e cuidarás dela se 
adoecer. Encherás seu coração d~ alegria, durante tôda 
a sua vida e não serás severo. Serás bom para os teus 
servos, na possibilidade dos teus meios. A paz e a felici­
dade se ausentam da casa em que os servos são infelizes .... " 

Faz cinco mil anos que o sábio professor deu êsse conselho. 
Quantos anos levará para ser pôsto em prática universal? 

Parece possível fotmular um critério do bem e do mal à luz da 

9 La .criminalité suit •avec une régularité frappante la courbe d-es flu'Ctuations éco­
n>Omiques, et •C€, mm pas 1:1arce qu-e le .crime ·est l-e :vroduit •exclusif du fact,eur économique, 
m.ais en raison de ce que, PI'écisément, parmi tous le fa;cteurs .crimino·gén·es, le facteur 
économiqu€ est •l€ plus mobile, '1€ plus variable et le plus éJ.."'J)osé à de.s oscillations ·annueUes, 
et qu'il exerce :partout l'influenoe la .plus .apparente et Ia plus sou·daine .sur le mouvement 
des .phénoménes ·qui se rattoohent •a lui. Le·s 8/Utres f.a.cteul'!s ·qui agissent 1S·ur 1Bs délits, 
f.acteurs d'ordre org.aniqu.e, d'ordre 00\Smique et teUurique et d'ordre social, non é·conomique, 
sont, de nature, sujets ;à d-es ·changements 'annuel,s re<ltreints et lents, et ,partant 'J)eu 
rents. Leu.r ·couroo .est :p1~sque re.ctiUgue. Do.nc la couTbe >eorrespondante de la 
nalité que la 'J)rémiere •courbe tient sous sa dérp.endance, n·e manife.ste non plus que 
'V~riations inS\l.nsible•s et deme.ure vresque identique >à elle.-même, d'année en anuée. 
sont les osdLlations économiq.ues, ca.prieieuóles .et bi"U,gqu-es, qui ICQnstituent dans l.a coube 
1a oerimirnallité l'élément verturbateur €t provoquent 1-es diféren>Ces qu'on y remarque d'une 
année ;à i'·autre. (J. V>an Kan, Les ·causes économiques de la ·crhninalité, Paris, 1903). 

9.a Leconte -de Noüy - Human Destiny. Ed. Longmans, Nova York, ·1947 •. 
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teoria q~e concede ao aperfeiçoamento do espírito humano o lugar­
destino de tôda a evolução. 

I. Bem, é aquilo que contribui para o curso da evolução ascendente 
e afasta o homem do animal em direção à liberdade. Mal é o que 
se opõe à evolução e escapa a' ela, impelindo o homem para a servidão 
ancestral. Em outras palavras, e do ponto de vista estritament~e 
humano, bem é o respeito da personalidade humana; mal é o des­
prêzo desta personalidade. , O dever. do homem, portanto, é o de-. 
senvolvimento da sua própria dignidade. 

A vida nos mostra constantemente um jôgo de fôrças. Em 
todos os aspectos existe uma interdependência recíproca de ações. 
que não exclui a vontade e a decisão. Esta não é o resultado de um 
fenômeno anárquico, nem tampouco de um livre arbítrio absoluto). 
senão de um processo em que atuam conjunta, ainda que desigual­
mente, , o natural e o cultural. A valorização humana, êsse poder 
estimativo de valores, é o que determina em sua evolução, dentro 
dos limites empírico-culturais, a compreensão de que a vontade é 
1ivre10• 

Sôbre êste substrato de idéias morais, vivo e palpitante, através 
dâ consciência livre do homem, agem diversos fatôres. Um dos mais 
importantes, sem dúvida, é a contingência económica, ? age com 
sucesso inversamente proporcional ao estado de desenvolvimento dos 
preceitos morais de que se reveste a personalidade através da sua 
experiência milenar. Daí, a plausível explicação da maior ou menor 
dlelinqüência de grupos sociais diversos, sujeitos à mesma pressão, 
E ainda a incidência maior ou menor do crime, num mesmo grup0 
s~cial s~bmetido aos diferentes períodos críticqs de sua história. 

As organizações sociais, segundo. a presunção teóri~~ ?a n;->s.sa, 
filosofia social, aparecem-nos estabelecidas na base do cnteno med101 
face as condições médias de vida. A conduta é, portanto, a resul-. 
tante do jôgo dessas duas variáveis, de tal modo que oscila conforme 
crescem as fôrças de pressão ambiental e os estímulos i externos que 
se combinam com as reações individuais. E' inadmissível encará-la 
como produto invariável, um modêlo ajustado à lei, quando se re­
conhece amplamente a extrema versatilidade de ambos os fatôres: 
de que ela resulta. 

Ao estabelecer valores, a lei·· parte da hipótese ideal de que a 
·capacidade de resistência média do homem enfrenta um ambiente 
de premências e que, sob estas condições, se deve esperar 9ue êle 
resolva seus conflitos eventuais, segundo aquêle modêlo aJustado 
à lei. 1 

Depois de examinar a imensa variedade da conduta: crimina[:)' 

H> Manut'l Lopes ·Rey y .Arrojo - Tendencia, Mundo Circundante -y; P:eroona.lidllid ·ert 
Criminologia --.:. 1942. 
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Edwin Sutherland11 admite que o processo causal específico do crime 
reside no desenvolvimento da conduta delituosa sistemática, ado­
tando como certa a fórmula "o crime é a causa do crime". 

Von Hentig12, conquanto entenda parcialmente correta esta te?­
-ria, pensa, pressupondo que a pressão do ambiente que nos rode1a 
_não se eleva acima da média de um grau suportável, que a conduta 
delituosa é uma adaptação defeituosa ao ambiente social. O homem 
está ·em condições de se defender por si mesmo em suas contendas 
individuais. A sociedade, entretanto, criou uma assoberbante su-

-perioridade de fórças que podem proporcionar o bem-estar ao homem 
-ou se erigir entre êste e o prêmio de seus impulsos mais fortes e 
mais legítimos. As condições normais são substituídas por colapsos 

·críticos ou situações opressoras. 
Inúmeras contradições e dificuldades práticas se opõem àquelas 

teorias. Mesmo abandonando a conceituação d.e Von Hentig no 
que concerne à condut~ delituosa genuína . referente. às co1_1dições 
inatas do agente, voltemo-nos para o ambtente social e diremos, 
com ·a opinião dos autores, com a nossa experiência e com os nossos 
_,próprios números, que a maior parte dos nossos delinqüentes é pro­
duto do meio. São, em regra, indivíduos respeitadores da lei en­
quanto brilha o sol, enquanto a vida econón;ica .d~corre sem ~ro­

,peços e a sua capacidade de adaptação não e sohcttada excessiva-
mente. 

Nas organizações altamente industriais, quando se preparam as 
tormentas sociais e se estabelecem as depressões, quando os preços 
vacilam, desequilibrando o ritmo económico que deriva da relação 

·salário-produção, aumenta o número de desocupados. Na nossa ecp­
nomia, ainda extrativa ou puramente agrícola, em que "a indústria 
\é um estado de espírito", o sismo económico é agravado pela falt~ 
r de organização do trabalho, pela má educação e pela miséria abru-
madora em que vivem, em geral, o jeca dos campos e o crioulo das 
..favelas, componentes básicos do proletariado brasileiro. E êsses fa­
tóres representam, em síntese, a estaca zero da nossa estrutura eco-

:nómica. 
Lembremos o imprevisível desfêcho que teve a elevação do custo 

'de vida quando se procurou corrigi-la com aumentos de salários. 
Deu-se o retraimento da produção, o aumento da vadiagem e novo 
lance para cima !lo custo das comodidades. Num trágico círculo, 
nova depressão se registrou, já agora com sensíveis repercussões no 
, comportamento coletivo. 

Pela barra do Tribunal de Justiça, como num instrumento· de 

11 Edwin Su.thuland _:_ Principi-es -of Criminology - J. B. Lippincott Company, 
.Fj,looelfi.a, 1939. 

·12·· Hans Von Hentig, obr. dt. 
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passaram as vagas da criminalidade, deixando nêle Impres­
sas: as salsugens indeléveis das suas flutuações. 

M.aterial e método 

Os dados que colhemos se referem ao Estado do Rio Grande do 
Su] e ao período compreendido entre 1940 e 1948. 

o número global e anual das. denúncias oferecidas em todo o 
segundo cifras obtidas na Procuradoria Geral, permite assi­

nalar um notável crescimento da criminalidade, que o gráfico n.O 1 
mostra com surpreendente nitidez. 

Há uma indentação à altura dos anos de 1943, 1944 e 1945. 
_,~inda no mesmo gráfico se registra o movimento do crime no 

desta Capital, que segue aproximadamente a mesma linha as­
:cendente e também sofre uma caprichosa indentação nos anos de 
1944 e 1945. 

Êste último detalhe ganha, assim, significação geral e, possivel­
mente, traduz efêmera melhoria devido ao tremendo ímpeto indus­
tr]a] impósto pela guerra, que também se fêz sentir no Brasil. 

Para apreciar a ordem económica no Estado e estabelecer rela­
ção com o aumento do crime apontado, fomos nos valer do magnífico 
trabalho da autoria do estatístico J anuário Prates13, intitulado Con­
tribuição do Estudo de Problemas Sociais e Económicos do Rio 
-Grande do Sul. 

Êsse autor procura avaliar o custo de vida pela despesa média 
por pessoa, estabelecendo percentagens de aumento. Para realizá-lo, 
esrco]heu quatorze produtos, calculou o consumo médio anual por 
1pessoa, determinou o valor total de cada produto e somou todos os 
va]ores para chegar à despesa média anual relativa ao período de 
1939 a 1946. Finalmente, extraiu a percentagem de aumento entre 
·OS anos· indicados. Essas determinações foram feitas para cada uma 
das regiões geográficas em que está dividido o Estado. Somando 
os aumentos percentuais e dividindo pelo número de zonas obteve 
a média do Estado.- 121 %. · ' 

Não há, é certo, uma correspondência . cronológica exata entre 
a nossa estatística do crime, de 1940 a 1948, e o levantamento eco­
nômico de J anuário Prates, de 1939 a 1946; mas, a se julgar pela 
própria tendência ascendente da curva da criminalidade, pode-se es­
penar retrospectivamente para o ano de 1939 uma cifra ao redor de 
2.300 denúncias. 

Portanto, houve entre os anos de 1939 a 1946 um aumento de 
aproximadamente 100 % do crime no Estado, o que representa um 

Jl3 J.anuário Prates, _Estatí.stico Chefe do Departamento Estadual de Estatística, 
~l'gí•c Regional do IBGE, Rio Grande do ,sul. - F.ev.ereiro, .1947~ 
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estreito paralelismo com o aumento de 121 % verificado no custo 
de vida. 

Utilizamos na segunda forma estimativa, um levantamento da 
população carc~rária da Casa de Correção des_ta Capit~l, no ~ano ~e, 
1948, relacionando 1.263 condenados pela quahdade da mfraçao, dts­
tribuída pelos municípios de origem14• Dêsses municípios adotamos. 
a divisão de J anuário Prates15, conforme a distribuição da . proprie­
dade em agrícola e pastoril, formando três grupos ou zonas; pre­
ponderantemente pastoril, preponderantemente agrícola e, finalmente, 
a de economia mista, agrícola, pastoril e com alguma concentração. 
industrial. Se aos municípios de cada um dêsses grupos atribuirmos 
o coeficiente percentual dos crimes contra o património, podemos 
obter a média dos coeficientes para cada grupo, e, então, verificamos. 
que, na zona da pecuária, em que a propriedade pastoril está para 
a propriedade agrícola como 15 está para 1, o coeficiente percentuai 
dos crimes contra o património é de 43 %. 

Procedemos da mesma forma para as áreas restantes. Os re­
sultados finais estão tabulados no quadro n.O 1. 

Incidentalmente, julgamos oportuno mostrar, em números glo­
bais a distribuição ou tendências do crime no Estado, utilizando,, 
par~ isso, ainda os 1.262 condenados recolhidos, no ano de 1948, à 
Casa de Correção desta )Capital. 

Ressalta do gráfico n.O 2 a extraordinária superioridade numé-­
rica dos delitos contra o património. Os crimes contra as pessoas. 
ocupam o segundp lugar, os contra os cqstumes ·o terceiro e, assim,. 
sucessivamente. 

A distribuição por idade e pelas profissões dos condenados per­
mite ainda observar que a percentagem delitual se exacerba naquela, 
fase 'da vida em que o homem combina a maior fórça muscula~, a 
maior agilidade mental e os mais violent?s desejos de um. máximo, 
de atividade, culminando, então, no dehto ~a pl~na moctdad~; .e 
quanto às profissões, se .consta~a que. o maior numero d~ . crun_a-. 
nosos pertence às categonas mais humildes, em que a penuna ena, 
um constante estado de carências16• 

Discussão 

Estão apresentados os elementos que colhemos para êsse tra-. 
balho de pesquisas. E' chegado o momento de tirar dêles as: obser-­
vações correspondentes e, finalmente, num complemento lógico, a., 
lição útil. 

14 Relatório da Secção P.enal e de Expediente, Casa de Coneção, 1948. 
15 J. Prates, trab. eit. 
16 V. quadro das .. profiss&e<J dos ·condenados no apêndice. 

V. gráfico n, 0 3. 
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Nada de paradoxal foi observado, os fatos se ajustam à expe­
de outros pesquisadores. 

A opinião de Parmelee, que é um dos mais consagrados trata­
·distas contemporâneos, assim, conclui, depois de um estudo compa­
rativo, em que reproduz gràficamente as tabelas de Von Mayr, Co.rne 
•e Tarnowski, "(os fatos económicos) indicam, desde logo, que existe 
rlll!ma relação causal entre o bem-estar económico e os delitos contra 
a propriedade"17• . 

Como ilustração ·comparativa dos nossos achados damos os grá­
ficos que aquêle autor apresenta (gráficos ns. 4 e 5). 

Houve sempre resistência em aceitar, oficialmente, a pobreza 
·como causa de delito. Os primeiros estudos sóbre a delinqüência e 
as condições económicas se fizeram tardiamente. Tomou-se como 
·descobrimento revolucionário a declaração de Von Mayr18, .feita em 
1867: 

"Cada níquel de aumento no preço do trigo, durante o 
período de 1833 a 1861. . . produziu um roubo ·a mais 
em cada cem mil habitantes na Baviera. . . enquanto que 
a mesma diminuição de um níquel preveniu um caso de 
f - " urto na mesma proporçao .. 

17 P·ero mu.cho má.s extens•amente que os fa·ctor·e·s económi•cos e,stadonales, influyen 
]o,s f3tctores que tienen lug·ar a·nalógicame.nte •Con ·el dc•lo comel'cial, y con la ·evoludón in­
dustrial debida ai ·p·erfeccion.amiento de los métodos ·de produ.cdón. La •Cürrelación entre 
e·sos factor·es •e•conómicos y de la delincu.encia es mare<ada •POr las ·e·stadí.sti·ca·s de la flu,c­
·tuadón ·de los :predos y las e·stadistica,s ·<1e el numero d·e deHtos cometidos! o de el número 
de 'lileHn•cuentes •convictos. 

L·O·S cu.adr·o·s que &comrpa:íí .. am indican ~a. dire·cta correlación entre los :precios del 
los delitos .<Jontra Ia :prorpried:a·d ·en ·Inglaterra e Gales y ·en Fran<Cia, y entre los 
d·el ·centeno y los •COll'Victo,s :por robo en Rusia. E·süs ·cu-adros indican que en e·sas 

hay una tendenda genenal •al aumento d·e los delitos •Contra la propiedad •1 me•dioda 
·que el precio de lo·s cer·e•aJ.e.s aumenta, y una tendenda •a ·su dis.minuició,n .cu,ando esos 
prscios •Caen. Lia ·corr~elación no . ·e·s ·siempre ·exa·cta, ;pus to ·que frecu·entemente hay. un 
notable retardo, qu·e no debe ser extrafia.d·o :puesto ·que se r·equier.e un rp·eq•u,efio tiem:poo para 
1111e -es·a:s fludU'aciones económicas influyan s•obre la delin•cu•enci•a. Mu·chas más estadís­
tica,s podrí.an .ser cita·das que .demostrarían qu·e una •situ.ación .similar existe en otras nado­
nes, y hay r.azón rpara ·creer que ·esa .correlación mantiene r·egularidad en todo el mundo. 

Es también posible demo.strar la •corr·elación inversa, ·qu•e ·existe. .. e.ntre. cambios en 
los j<Jrn1ales y ~o.s ·d·elitos ·contra la propi·eda·d, pue•sto qu.e •Según los j•orna~e•s a.umentan, los 
deli-tos t1ende·n a de·cr.ecer, y si lo·s jornale•s. •caen 1a tendcenda ·en l·o·s d·e1itos es al aumento. 
Esta ·correladón no HS tan ajustada o tan aparente ·como la correlaoeión <d:ir·ect:a entre esos 
delitos y 10S •pl'eCÍOS, porqu·e• los jornfl~es ·C•ambi.an más despa•cio <qU•e l,os pr·e·cios, y, rpor ao 
tanto, . no .pu~eden tener un ·efe>Cto inme.diato sobre la extensi6n d·e la delincuenda. 

Ahora bien, cambio•s en :precio.s y jorna·le-s, usualmente; •causa ·ca'!llbios en .el bienestar 
económico de Ia gran mayoria ·d·el pueblo. Un aumento en los pi'eCiüs, es:pemalmente, en 
'los rprecios de a,qu•ellos ,artí<culos .co·n:siderados de rprimera necesidad, .arnl!stra, dertamente., 
el aumento d·e .coste de vida rpara las clas·es pobr.es, rpue.sto qm~ los jornales no ·aume~ta.n tan­
~le;priS'a ·Como los rpr·edo.s. De .s·eme.jante manera, una ·caí·d·a de los jornale·s. pued.e oau_;mr 
el aumento del precio de vida, 1aunqu·e ·esto ocurra •r.aram•ente, pue,;, los rprecws a·companan 
usualmente la baja de jornales, tan o .aún más rápidamen,te. E;stos hechos ~ndi.can, ·desde 
Juego, qu·e existe una re•la.ción ,cau.sa~ ·entre- el .bienestar e~conóm~co y los dehtos contra l·a 
:p:roprieda·d. (Parmele·e, pag. 74 a 7·6, obr .. clt.). 

E. Fornarini ,di Y.erce - La ·cr1minalité e le vi:cende economiqu·e l'Italia - Turin, 1894, 
Bonger, obr. dt. 
18 G. Von Mayr - Stati.stik der Gerichtlichen Po1izei im Kõnigl'8iche Bayern -

Boeit:r&g·e zur Statistik im Kõni.greiche Bayern, München, 1·867. 
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Vê-se, assim, que, tanto na Baviera dos meados do sé.culo pas­
sado, como no Rio Grande do Sul de 1940, o preço ,do pão tem, 
de fato, uma real significaç-ão na conduta coletiva, cujo expoente 
extremo, no ciclo inferior, é representado pelo crime. 

1\tiuitos estudos se fizéram desde aquela época na Europa e em 
outros continentes. Quase todos confirmaram a tese de Von Mayr. 
Naturalmente, os tipos de prosperidade econômica ou de penúria 
eram vanaveis. Na Inglaterra e França se tratava do preço do 
trigo. Na Alemanha e nos Países Escandinavos, do centeio. Na 
Rumânia e nos Bálcans, do milho e no Egito, do algodão. O quadro, 
porém, que era claro e convincente nos tempos de Von Mayr e na 
Baviera agrícola, tornou-se gradativamente confuso. Os preços dos~ 
alimentos foram substituídos por outros fatôres mais poderosos e 
mais exatos, foram substituídos pelo índice das matérias-primas, dos 
salários, das exportações· e importações, da produção do ferro e do . 
carvão, e assim sucessivamente. Os índices industriais começaram, . 
então, a governar o aumento e a redução da curva dos delitos. 

A correlação ent;e os delitos e os índices comerciais é restrin­
gida. aos delitos contra o patrimônio. Os delitos de violência e os.,. 
delitos sexuais parecem seguir normas diferentes19• 

Voltemos a apreciar o nosso gráfico n.0 L O declive que se 
verifica na criminalidade, nos anos de 1943, 1944 e 1945, coincide 
precisamente com a fase econômica daqueles anos em que. a indús­
tria tomou um ritmo acelerado, em que tôda a produção alcançou· 
preços máximos, em que a moeda fácil circulava tonta, em que o 
trabalhador era, pràticamente, levado pela mão ao local do trabalho, . 
percebendo salários excepcionais. :Êsse período encerrou-se brusca­
mente, quando também de súbito, com a cessação das hostilidades, 
estancaram as fontes de divisas estrangeiras e a produção nacional 
ficou limitada aos seus próprios recursos. O aumento da crimina-. 
Edade, que se vinha verificando até 1943, retomou. a sua progressão , 
natural sob o ímpeto do crescente custo de vida, mas já, agora, em 
circunstâncias mais graves e apreensivas, porque o recondiciona­
mento teve de se processar num regime ddlacionário, 'com enormes.; 
excedentes de p-rodução e retraimento total das atividades que de­
vem dar trabalho às massas produtoras. Não se diga que êsse fe­
nômeno tem suas raízes no puro e simples crescimento vegetativo·, 

,19. La correlación entre el delito y los índices comerciales ·es restringida a los delitos 
oontra la propieda.d, ~xduy.endo .el fraude, pero induyendo muchos caso.s de incendia­
rism.o: . Los d.eHtos 100ntra J,a ípropiedad son hurtD, robo con ·es·ca-lo, robo, vaganda y_ 
m.•endiCidoo, y h.a•sta un ·ci>erto grado la prostitución y el ;pro~ene•tLsmo. D·eilitos .de vio-
1-encia Y delitos .sexuales parecen seguir distintas ·normas. (Ha!I1s Von Hentig., Ôbr. cit.). 

A oonexão entre os crim.es •contra .a pro'IJrieda·d·e e a.s ·desigu·al.dades sodais torn.a-se 
eTident.e pela pDedDnderância ;>nQrme dos ladrões na,s clwsses ínfimas. (Turati, obr. cit.). 

IMPRESSÃO
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da população, pois esta teve, no período de 1940 a 1948 um cres­
cimento, de acôrdo com as estatísticas oficiais, de apenas 17 %20• 

O panorama social de Pôrto Alegre2\ já uma metr6pole, contém 
diversos outros elementos que lhe dão uma posição singular dentro 
do Estado, embora, em linhas gerais, não constitua uma dissonância 
'absoluta. Com efeito, nas grandes cidades deparamos com proble-
mas oriundos da promiscuidade, da deslocação· de massas e do acen­
tuado atrito entre as classes, credos e etnias. 

A representação, as tentações, a emulação, os vícios, são ele­
mentos desencadeantes de conflitos que assumem feições diversas 
daqueles que se verificam nos campos e que descrevem uma curva 

. delinqüencial própria dos centros urbanos de grande densidade. 
. E' o que exatamente se observa no levantamento do gráfico 

n.0 1. Mas, por isso mesmo, por ser uma delinqüência em que a 
linha causal sofre tantas flutuações fora da esfera económica, é que 
nós a julgamos sem propósito nesse trabalho e a deixamos de lado. 

Atentemos, agora, ao quadro n.0 2 que mostra desigualdades 
comparáveis na distribuição do crime e da propriedade. 

E' lícito, desde logo, perguntar, por que devemos considerar 
como zonas econômicamente inferiores aquelas em que há predomi­
nância da grande propriedade. 

Evidentemente, a explicação reside no fato de que a riqueza 
per capita naquela zona é inferior à da zona agrícola, na qual há 
um equilíbrio razoável entre a pequena e a grande propriedade. Daí 
o fato de que, naquela, maior é o número dos indivíduos à beira emo­
cional do crime. 

]anuário Prates22, com excelente discernimento, assim se ex­
pressa sôbre êsse assunto: 

"Sabemos perfeitamente que, nas zonas rurais, existem 
duas classes distintas: a que tem pouco ou muito e a que 
nada tem. · · 
A situação de miséria da última classe é total.. As famí­
lias, na sua maioria, possuem muitos filhos e nenhi.Im re­
curso. São verdadeiros marginais do campo, ou melhor, 
duplos marginais, porque vivem à margem da sociedade 
e das estradas". 

Em contraposição a essas afirmativas, a alentadora cifra refe-

20 V. Documento do Serviço de Estatísti.ca Demográfica .e Judidária do Devarta· 
me,nto Estadual de E,statística do Rio Grande do Sul, Ól'lgão ·Region&l do IBGE, an€xo 
ao apêndice. , 

21 Parm.elee, obr . .cit. 
Hablando dei crimen e:n las r.egiones 'Civilizadas (Europa en particular), en relft·CÍÓn 

con Ja. ,densidad ·de Ia rpobladón, Lombroso dioo que: "los robos aumentan con la densidad, 
asi .como los homiddios disminuY'fln". (O. Lombroso, Crime, its cause.s and remedies, 
Boston, 1911. Apud ParmeJ.ee, obr. cit.). 

22 Januário Prates, tra.b. dt. 

16 - R. F. D. 
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rente à zona agrícola tem como base a diferença de riqueza que 
o próprio quadro revela, mas também é certo, e deve ser conside­
rado, que há profundas diferenças culturais entre os dois grupos. 

A tradição cultural da zona pecuária remonta em linha direta 
ao privatismo patriarcal ou semipatriarcal que, segundo Gilberto. 
Freyre, ainda nos domina. 

Já as condições prevalentes na colônia derivam de raízes que 
são um transplante direto da Europa democratizada do último sé­
culo. 

Aquêle privatismo patriarcal cria, através de sua elite, fôrças 
psicofisiológicas capazes de exercer contrôle sôbre as classes inferio­
res que, por sua própria subordinação econômica incondicional,. 
esperam de cima o princípio e a receita do seu processo de compor.­
tamento social. 

O colono é poupado às imposições feudais. Traz dentro de si 
mesmo os gérmens de uma concepção própria de vida, com disci­
plina e norma comuns. Apenas na aparência tem o homem da 
colônia tomado do àntigo senhor da terra o gesto, a voz e, mesmo~ 
algo do ritual. No fundo, há diferença fundamental de tempera­
mento e, ainda que não houvesse, a divisa próxima da pequena 
propriedade estaria ali a limitar a proporções escassas o mandonismo. 
que quisesse copiar. 

Tanto quanto os fatôres econômicos, é iniludível a influência 
que podem exercer sôbre o comportamento coletivo êsses motivos. 
culturais. 

Na zona mista, afinal, uma simples mistura dos componentes. 
essenciais da lavoura e da sesmaria, temos, também, a média nu­
mérica no percentual de crimes contra a propriedade. Esta região 
desempenha, portanto, o papel de assessor de valores, qual se fôra 
uma contraprova das nossas observações. 

Afigura-se-nos de pouca significação, porque extremamente di­
luída, a presença de núcleos industriais pelo interior do Estado. 

Os números absolutos da massa operária são, na realidade,. in­
significantes, como se vê, ainda no trabalho de J anuário Prates,. 
em· que mesmo Pôrto Alegre aparece com 28.330 operários, isto em 
J946, quando a população da Capital se estimava em 3 86.400 h a-

. bitantes. 
O que será em Cachoeira, Pelotas, Santa Maria, Livramento,. 

Rosário, Bagé? 
Em números relativos, eis ~s percentagens23 : 

Pôrto Alegre . . . . . . . . . . . . . 1,08 % 
Santa Maria . . . . . . . . . . . . . 1,4 % 
Livramento . . . . . . . . . . . ... . 3,6 % 

23 J. P'rates, trab. dt. 
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Pelotas .... , ............. . 
Rosário ................. . 
Cachoeir~ ............... . 
Bagé ................... . 

5,7 % 
2,4 % 
1,4 % 
2,7 % 
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Em trabalho desta natureza, é sempre necessário fazer uma 
aferição tão correta quanto possível. 

O método estatístico é essencialmente o método dos grandes 
números ou das amostras représentativas dos grandes números. 

Exatamente, em nosso trabalho, pretendemos que os dados co­
lhidos na Casa de Correção constituam uma amostra representativa 
do crime no Estado. Será honesto dizer, entretanto, que êstes nú ... 
meros representam apenas uma parte da verdade, nem de longe 
tôda a verdade, mas tôda a verdade acessível. Não há outra. 

Como contar os peixes que escapam às malhas da rêde e os 
quenem sequer vêm à rêde? 

Sabemos, e é de consenso universal, que .a justiça, curiosamente, 
se mostra mais rígida com relação aos delitos contra o patrimônio~ 
mais magnânima com os delitos sexuais. Em tudo há o elemento 
imponderável da simpatia de classe, do sexo e da cultura. 

Mesmo assim, o proletário do crime que reside no cárcere re­
presenta a súmula significativa das condições sociais vigorantes. 

Se as condenações por furto crescem, pode-se razoàvelmente 
admitir também, que contra essa modalidade de crime se ergue mais 
severa do que antes a justiça punitiva. A condenação, portanto, não 
é mais do que a soma do delito provado e do rigor judiciário exa­
cerbado pela própria conjuntura econômica. 

Admitimos, assim, que o veio estatístico minerado tem as limi­
tações que apontamos, mas tem, sobretudo, o valor da síntese, e o 
valor do fato incontrovertido, verídico. 

Conclusões 

1. Verificou-se no Rio Grande do Sul um sensível aumento da 
criminalidade no período compreendido entre 1940 e 1948, aumento 
que acompanhou o crescente custo de vida durante o mesmo período. 
Existe, ademais, indiscutível coincidência entre ambos os ritmos de 
crescimento, o que permite relacioná-los como causa e efeito. Esta 
presunção é consideràvelmente fortalecida pela conclusão imediata. 

2. Nas áreas de menor equilíbrio de riqueza, os crimes contra 
o patrimônio são de muito maior freqüência, o que é, provàvelmente, 
devido à distribuição desproporcional daquela; 

A· lei científica e universal que estabelece a íntima relação entre 
as perturbações econômicas e a conduta coletiva, foi, assim, com­
provada à h.1z de !:!ma experiência que se prolonga ainda. 
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APÊNDICE 

Rique!za Média Crimes 
MUNH1íPIOS contra. o 

patrimôruo 
Pecuária Agrícola % 

Alegrete " .................... """ 6.150 200 62,5 
Caéequi ••••••• o •••••••••••••••• , .. 6.419 698. 33,3 
Dom Pedrito ••• o ••• "" ••••••••••• 6.557 32 47,5 
Quaraí •••••• "o •• o. o o. o ••• o ........ 5.643 110 50,0 
São Gabriel .... o ••••• o ••••••••••• 3.687 210 63,5 
Uruguaiana " • • • • • • o • • • • ~ • • .. • .. • • • 7.636 275 23,4 
Arroio Grande " ...... " .......... 4.486 1.080 33,3 
Oaçapava do ·Sul ................. 4.355 116 o 
Cangussu ....................... 1.404 328 30,0 
Encruzilhll!da do Sul ............. 2.380 428 45,0 
Herval ••••••• ••••••• o ............ 9.343 145 63,6 
Jaguarão ••• ".o o •• o ••••••••• o ••• 3.600 328 76,4 
Lavras do Sul ................... 7.655 167 100,0 
Pinhei:r:o Mlllchado •• o o ••• o ••••• o 7.933 130 28,5 
Pira tini •••• •..• o o. o. o •••••• o •••••• 3.861 307 25,0 

· Itaqui ••• o •••••••••••••• ....... '•• 7.128 502 33;3 
Santiago • • o o • o o • • • • • • • ~ • • • • • • • • • 3.700 85 20,0 
São Borja .................... ,.. 5.972 378 40,5 
São Farncisco d·e Assis .......... 5.324 514 33,3 
Aparados da s~erra ............... 5.604 115 33,3' 
Santa Vitória do Palmar ......... 8.740 216 69,2 
General Vargas ................. 4.148 477 21,3 
Viamão ......................... 1.721 663 60,0 
Rio Pa~do ........................ 1.077 746 40,0 
São Pedro do Sul ................ 1.379 265 10,0 

MUNICíPIOS PASTORIS, AGRíCOLAS E INDUSTRIAIS 

Pôrto Al,egr.e ................... . 
Bagé ........................... . 
L.ivram.ento .................... . 
Rosário do: Sul .................. . 
Tupanciretã .................... . 
Pelotas ........................ . 
Rio Grand·e . " ............. '· .... . 
Caxias do Sul. .................. . 
San ta Maria ................... . 
Canôas ......................... . 

44 
3.702 
3.678 
5.672 
4.439 

204 
426 
228 
750 
283 

16 
100 
351 
436 
182 
402 
715 
524 
!208 
314 

57,0 
48,1 
20,0 
31,7 
50,0 
56,9 
76;5 
50,0 
33,3 
33,3' 
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.MUNJOíPIOS 

São J·erônimo ................... . 
Cachoeira do Sul ........ ,~ ...... . 
Cruz Alta ...................... . 
Júlio d.e Gastilhos ............... . 
Passo. Fundo ..... · .............. . 
Bento Gonçalves ............... . 
Novo Hamburgo ............... . 
São Leopoldo .................. . 
Santa Cruz do Sul. ............. . 
Sobradinho ..................... . 
Canela ..... o •••••••••••••••••••• 

São José do Norte .............. . 
Montenegro ......... ·· ..... · ..... . 

Riqu>e<za :Média 

Pecuária 

756 
1. 773 
2.836 
4.403 

610 
345 
163' 
355 
720 
660 
272 

1.846 
563 

Agrícola 

219 
572 
375 
417 
261 

1. (}62 
53 

198 
871 
720 
224 

1.758 
403 

MUNICíPIOS AGRíCOLAS 

Antônio Prado ................. . 
Arroio do Meio o ••••••••••••••••• 

Caí ............... : . ............ . 
Cand·elária ..................... . 
Encantllido ..................... . 
Estrêla· ........................ . 
Farroupilha .. ; ................. . 
Flôfles da Cunha ................ . 
Garibaldi ...................... . 
Guaporé ........................ . 
Laj·eado ................... o •••• 

Nova Prata ..................... . 
Santo Antônio ................. . 
Taquara . o •••••••••••••••••••••• 

Taquari ................... : . .. . 
Venâncio Air.es ............ o •••• 

Veranópolis .. o •••••••• ·'· ....... . 

Santa Rosa .................... . 
São Luiz Gonza,ga ............... . 

788 
812.0 
303 
725 
774 

1.301 
395 
445 
810 
673 
89·7 
754 
326 
699 
507 
484 
589, 
530 

1.651 

750 
1.029 

655 
1.246 

:Ü9 
1.302 
1.032 
1.060 

627 
488 
992 . 

1.144 
930 
815 

2.186 
567 
729 

1.28!} 
1.046 

. 245 

Cl'imes 
contra o 

patrimônio 
% 

23,0 
37,5 
16,6 
50,0 
43,9 

7,1 
33,3 
23,2 
51,8 
33,3 

. 33,3 
o 

47,8 

o 
33,3 
33,3 
37,5 
90,0 
69,2 

o 
o 

33,3 
o 

33,3 
o 

13,0 
48,7 

o 
o 
o 

29,4 
34,0 

Januáfio Pr.atss - Contribuição ao Estudo dos Problemas Sociais e E.conômico.s do 
Rio Grande do ,Sul - Dados que serviram de ba·se ao ·qua.dro n. 1, .sendo que ,a :per·cen­
tagem dos •crimes •COI1troa o p:atrimônio foi :poor nós acresoentada, de a·côrdo com a situação 
dos presos ·exi·stentes na Casa de Correção em 1.0 /.1/1948 e dos que nela ingressar·am no 
decul"so do mesmo ano1 em rdação, quantitati.vamente, ·às !lo.calidwdes do interior do E~tado, 
de onde 'J)roooderam, e aos r€>spectivos delitos. 
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CUSTO DA .. VIDA 

Produtos Consumo Diário "per capita" 

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 gr. (Estado 1945) 

Batatinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 80 " 

Feijão 

Carne 

54 " 
55 , 

Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 " (cidades 1944) 

DESPESA MEDIA POR PESSOA E PERCENTAGENS 

UE AUMENTO DO OOSTO DA VIDA 

REGiõES 

l.a MiSsões 

2i,a Planalto Médio .....•.••••••• 

3.a Planalto do Nordeste ........ . 

4.a Litoral ..................... . 

5.a Campanha ............... · • • • 

6.a 'Serra do Sudeste ............• 

7.a Depressão Central .......... . 

8.a Encosta da Serra ............• 

Média das zonas ........ ·. 

Média do Estado ........• 

J. Pr.ates, trab. cit. 

Despes~ média ·Cr$ 

1939 

346 

344 

337 

345 

347 

342 

340 

316 

336 

323 

19:16 

732 

742 

781 

764 

767 

762 

743 

711 

750 

709 

%de 

aumento 

39'/46 

111 

116 

132 

122 

121 

123 

118 

125 

121 
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DADOS GERAIS 

Cnsto de Vida - Riqueza Pecuária e Agrícola - Crimes contra 
o Pátrimônio 

Anos 39/46 

Aumento do Riqueza Média Crimes 
Municípios e Regiões custo da contra o 

vida% patrimônro 
Pecuária Agrícola % 

Jt1f:iissões 

~.r ali ...................... 96 411 412 50,0 
Haqui .................. 121 7.128 502 33,3 
Jaguari ................. 106 740 381 29,6 
Palmeira das Missões ... 106 912·8 140 24,6 
Santa Rosa ............. 133 530 1.289 29,4 
Santiago ............... 97 3.700 85 20,0 
Santo Ângelo .... , ..... 124 1.320 156 35,5 
·são Borja .............. 112i5 5.972 378 40,5 
'São Francisco de Assis. 111 5.324 514 33,3 
São Luiz Gonzaga ...... 93 1.651 1.046 34,0 
Três Pa;ssos ............ - - I 448 o 

! Total .......... 110 1. 753 588 

P]a:nalto Médlo I 
·ca.razinho . ............ 105 785 535 25,0 
Cruz Alta .............. 97 2.836 375 16,6 
Eflechim ............... 120 851 838 25,5 
Getúlio Vargas ........ 107 1.748 

li 

·686 28,6 
]juf ..................... 117 961 709 42,2 
Júli{) de Castilhos ...... 135 4.403 417 50.0 
Marcelino Ramos ...... - 833 I 524 25,0 
Passo Fundo .......... 104 610 

li 
261 43,9 

Sarandi ... ' ............ 130 1.634 461 18,5 
Soledade ................ 115 1.376 I 307 33,3 
Tupanciretã ............ 126 4.439 I 182 •50,0 

l 
Total .......... 116 1.413 I 497 

Planalto do Nordeste I 
Aparados da :Serra ...... 134 5.604 115 33,3 
Lagôa Y.ermelhá ........ 112 2.006 718 19.3 
,São 'Francisco de Paula 136 3.144 61 20,S:" 
Vacaria •••••••••a••••" 147 2.042 l 199 3•6,9 

Total .......... 132 2.686 I 377 
I 
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.. Auuumto do Riqueza Média Crimes 
Municípios e Regiões custo da 

contra o 

I 
pa.trimônio 

vida% Pecuária Agrícola % 
I 
I 

Litoral I 
I 

Osório • • • • • • • • o ......... 134 537 I 775 14,3 
Rio Grande . . . . . . . .. . ... . 137 715 I 426 76,5 
Santa Vitória do Palmar 105 8.740 I 216 69,2 
São José do Norte ...... 138 1.846 I 1.758 o 
Tôrres • • • • • • • • o ••••• •;•• 97 345 I 732 o 

I 
Total .......... 122 1.546 I 691 

I 
Campanha I 

I 
Al,egrete .................. 125 6.150 I 200 62,5 
Bagé ................... 121 3.702 I 100 48,1 
Caeequi ................. - 6.419 I 698 33,3 
Dom Pedrito ............. 103 6.557 I 32 47,5 
Livramento ............ 133 3.678 

l 
351 12.0,0 

Quaraí .. . . . . . . . .. . . . . . . . 124 i>.643 110 50,0 
Rosário do Sul ......... 110 5.672 I 436 31,7 I 

São Gabrie-l . . . . . . . . . . . . 128 3.687 I 210 63,5 
Uruguaiana ............. 124 7.636 I 275 23,4 

I 
Total .......... 121 5.125 I 233 

I 
I 

Serra do Sudeste I 
I 

Arrôio Grande .......... 144 4.485 I 1.080 33,0 
Caçapava do Sul ........ 103 4.355 I 116 o 
Camaquã .. . . . .. . . . . . . . . .. 108 1.322 

I 
1.243 11,7 

Cangussú ............... 137 1,.404: 382 30,0 
Encruzilhada do Sul. ... 109 2.380 I 428 45,0 
Herval do Sul .......... 131 9.343 I 145 63,6 
Jaguarão o o o o o o o o<> o o e <J"<> 132 3.600 I 328 76,4 
Lavras do Sul ......... 93 7.655 I 167 100,0 
P.elotas 14'6 

I 
204 I 40121 56,9 '' 

• • o ~ " • o • .. • • • o • • Q 

PinheirD Machado ....... 111 7.933 I 130 28,5 
Pira tini • • • • o ••• o o o o o o. 124 3.861 I 307 25,0 
São LourençO> do 1Sul .... 128 1.292 I 2.13·6 27,3 
Tapes e 0 o o o o o o o o o o o o o o o 140 808 l 950 o 

l 
Total .......... 123 2.279 I 618 

' 
Deproosã.o Central I 

I 
Bom Jesus do Triunfo .. 101 1.189' 

., 

599 11,1 
Cachoeira do Hui ....... 131 

·I 1.773 I 572 37,5 
<: ~ I 
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-

.Municípios e Regiões · Aumento do Riqueza Média Crimes 
custo da contra o 
vida% I patrimôni'Í]) 

Pecuária Agrícola % 
I 

Canoas I 
••• o o o o o ............. 104 283 I 314 33,3 

Gen~ral Câmara ........ 112.1 1. 497 I 315 16,6 
Gene·ral Vargas 10. o. o ...... 114 4.148 i 477 21,3 
Gravataf .......... lt ..... .... 115 605 I 378 16,6 
Guaíba • o o .. " ........ o •••• 116 1.019 

li 
1.287 14,3 

Pôrto· Alegr><~ 
" •• & o .. """" 118 44 l6 57,0 

Rio Pardo •••• o ......... 115 1.077 746 40,0 
Santa Maria ............. 126 750 I 208 33,3 
São Jerônimo ............. 113 756 I 219 23,0 
São Pedro do 'Sul ....... 110 1.379 

I 
265 10,0 

São Se pé • • • o o o o o o o o o tr e 140 3.476 333 o 
Viamão ... o ................... 128 1.721 663 60,0, 

Total .......... 118 811 j 299 

Enc~sta da Serra I 
I 

Antônio Pra;do I ............ 135 I 788 I 750 o 
Arroio do Meio ......... 97 820 I 1.029 33,3 
Bento Gonçalves ........ 134 345 I 1. 06121 7,1 
Caí e • • • • • e •11 •• "'"""" ••oo 135 303 I 655 33,3 
Candelária ............... " .. 112 1

725 I 1.246 37,5 
rC'anela ................. - 272 I 224 33,3. 
Caxias do Sul .. · ........ 115 228 I 524 50,0, 
Encantado ................ 114 774 

I 
319 90,0 

Estrêla • ~ • • • • • • o • • • • .. .. • 103 1.301 1.302 69,2 
Farroupilha .......... •' 99 395 1.032 o 
Flôres da Cunha ........ 114 445 I 1.060 (), 
Garibaldi o ••••••••••••• 117 810 I 627 33,3 
Guaporé ... •,• .......... 114 673 I 488 o 
Lajeado ................... "' 103 897 I 992 33,3 
Montenegro ....... ,. .... 115 5r63 I 403 47,8 
Nova Prata ............. 81 754 I 1.144 o 
Novo Hamburgo • • • o e" e 136 163 I 53 33,3 
S'anta Cruz do Sul. ..... 130 720 I 871 51,8 
Santo Antônio ......... 111 326 I 930 13,0 
São Lopoldo .......... " 137 355 I 198 23,2 
S<Ybradinho ............ ,. .. 125 660 

I 
720 33,3 

Taquara ................. 143 699 815 48,7 
Taquari ................ 110 507 I 2:.186 o 
Venâncio Aires 120 

~ 

484 I ... •'• .... 567 o 
Veranópolis • o • •• e • e o ••• 111 589 I 729 o 

I 
Total .......... 

I 

125 585 I 749 
i I 

'"'-J. Pr,ates, A tra;b. ·CI·t. À; per~entagem rdos ~cri:nes contra o patrimônio foi por .n6s a·cre·s-
eenta.da, de :a.col'~o com a situaçao ·dos rpl'esos existentes na Oasra de Cor:reção em ,l.o/1/48 
e nela. mg:essaram ·no decurso do me.sm•o a.no, em relaç~o, qu::mtitativamente, ·às 
!O'c~~lid!t<ies do mterwr do Estado, ·d·e onde ~procederam, e ,aos res:pectivos delitos. 
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QUADRO DAS PROFISSõES DOS CONDENADOS! 
2.272 Condenados 

Agricultores2 ............. . 
Jornal-eiros ............... . 

· Q<>merciários ............. : . 
Pedreiros ................. . 

·Operários ................. . 
Motç.ristas ................ . 
Mecânicos ................ . 
Pintores .................. . 

· Carpinteiros .............. . 
· Comerciantes ............. . 
·Padeiros .................. . 
Militares -................. . 
Sapateiros ................ . 
Marceneiros ............... . 
Func. públicos ............ . 
Cria;d<>res ................. . 
Marítimos ................ . 
Cozinheiros ............... . 
Barbeiros ................. . 
Ol-eiros ................... . 
Mineiros .................. . 
Eletricistas ............... . 
Estivadores ............... . 
-~erroviários .............. . 
'Garçãos .................. . 
Alfaiates ................. . 
Industriários ............. . 
Ferr,eiros ................. . 
Engraxates ............... . 

-Funileiros ................ . 
Enfermeiros .............. . 
Foguistas ................. . 

' Carroceiros ............... . 
Datilógrafos .............. . 
Tintureiros ............... . 
Encadernador,e;s ........... . 

·Lustradores .............. . 
Maquinistas ............... . 
Serradores ................ . 
Soldadores ................ . 
-Domadores ............... . 
'Estudantes ................ . 
Guardas-Civis ............. . 

-Gráficos .................. . 
Jornalistas ................ . 
Jóqueis .................. . 

"Correeiros ................ . 
Fot6graf<>s ................ . 
Guarda-livros ............. . 

527 
47·6 
165 

97 
96 
88 
84 
58 
39 
34 
32 
29 
29 
27 
26 
24 
24 
22 
21 
21 
19 
18 
17 
17 
15 
14 
13 
11 
10 
10 

9 
9 
7 
7 
7 
~ 

6 
6 
6 
6 
5 
5 
5 
5 
5 
5 
4 
4 
4 

1 ' R,elat6ri-o da Casa de Correção - 1948. 

Marinheiros .............. . 
Polidor-es ................. . 
Tipógrafos ............... -.. 
Tecelões .................. . 
Açougue-iros .............. . 
Guindasteiros ............. . 
Instaladores .............. . 
Jardineiros ............... . 
P,escadores ............... . 
Serralheiros .............. . 
Artistas .................. . 
Class-ificflldores ............ . 
Corretol"es ................ . 
Condutores ............... . 
Carvoeiros ................ . 
Curtid<>r-es ................ . 
Colchooir-os ............... . 
D-entistas ................. . 
Fundi-dores ............... . 
Madeireiros ............... . 
Magarefes ................ . 
Músicos ................... . 
MédicO-s .................. . 
Ni-queladores ............. . 
Relojoeiros ............... . 
Sacerdotes .............. , .. 
Propagandistas ........... . 
Taifeiros ................. . 
Tanoeiros .....•............ 
Viajantes ................. . 
V-endedor-es ............... . 
Alam brado.res ..•.......... 
Bancários ................ . 
:Carneadores .............. . 
~conferent-~s ............... . 
Chapeadores .............. . 
Carteiros ................. . 
Desenhistas ............... . 
Guardas Noturnos . , ....... . 
Impressores .............. . 
Pro.fessores ............... . 
Pilotos aviador,es ......... . 
Torneiras ................. . 
TroJ)eiros ................. . 
Tratoristas ............... . 
Vidraceiros ............... . 
Zeladores ................. . 
Comp. de cavalos .......... . 
Não consta ............... . 

4 
4 
4 
4 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
f:í 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
13 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
J 
2 
2 
2 
1 
1 
] 

1 
1 
1 
:J 
1 
.l 
1 
l 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
5 

2 Na grande maioria não são proprietários e sim empr-ega-dos ou :peães nas zonas 
nral' ou. agr~cola. 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE .ESTATíSTICA 

(órgão Regional do I. B. G. E.) 

i 

:-31/112/40 

31/12/41 

31/12/42 

31/12/43 

31/12/44 

31/12/45 

,31/12/46 

31/12/47 

31/l2/48 

Rio Grande do Sul - Brasil 

Serviço de estatística Dem.ográ,fica e Judi,ciácia 

ESTUKATIVA DA POPULAÇÃO 

··········· ................. ······ 
··········· ......... · ......... , 
........................... ~ ....... . 
········· ............ ··········· 
... · .............. ··········· .. 
... ·········· ········"'········ 
.. ············ .. ,,, .......... . 
............. ····· ........ ····· 
................................ 

VISTO 

Pôrto Al~gre 

276.600 

282.550 

286.560 

294.480 

300.450 

306.400 

313.900 

3t2il. 500 

329.100 

DIRETOR GERAL 

'CONFERE 

CHEFE DE SERVICO 

251 

Estado 

3.395.310 

3.444.055 

3.511.830 

3.578.620 

3. 651:.150 

3.723.690 

3.809.730 

3.902.540 

3. 99'1.490 



JOAQUIM NABUCO '~) 

Werter Faria 

Que significa para nós, discentes de uma Faculdade de Direito, 
a celebração do centenário de Joaquim Nabuco? Uma homenagem 
na qual fazemo's transparecer a paixão da justiça e o amor à lei,. 
magnetes para que converge o nosso espírito. Paladino da abolição 
e guarda da liberdade, Nabuco simboliza-os. 

Era um foco que deslumbrando comprimia ao redor a mocidade. 
Cem anos decorridos do seu nascimento, ela lhe comemora a glória 
da existência e avança para o futuro envolvida na esteira de luz que 
de sua vida para sempre restou. Por êsse rasto procura a justiça 
e não desanima de encontrá-la. 

Enquanto os israelitas demandavam Canaã, precedia-os 
nuvem que à luz se enegrava e no escuro refulgia. Os instantes de 
sol na vida dos povos têm à frente a fumaça preta do desconhecido,, 

, mas nos momentos negros e de sofrer põe-se diante o clarão da crença. 
Que fé será a que suaviza o percurso interminável das gerações em 
busca do bem, do justo e da felicidade? É a certeza de que seguir 
idéias é enobrecer a vida, iluminar a história e honrar os mortos. 

"Os mortos, escréveu-lhe Machado de Assis, são somente ausen­
tes". Da distância infinita que os separa da pátria, governam-lhe o 
destino; nas emprêsas supremas indicam-lhe a rota. 

Quando a democracia é expulsa de um territó:r:io, daqui o pen­
samento emigra para o alto como se fôsse acusar a perseguição e os 
malfeitores que repudiam as conquistas espirituais dos grandes mortos: 
e os corações se mudam em lamparinas e ardem em protesto de 
devoção e fidelidade, como as dos altares acesas eternamente a Deus. 

Outra solenidade não excederá, em expressão e sentido, à que 
recebe sua memória neste recinto, único refúgio da liberdade, único 
abrigo da justiça, único asilo do pensamento, quando as vagas da 
tirania se levantam bramindo e destroçando. 

Nos assaltos que fazem à América Latina, uma por uma se 
quebram, como as ondas do mar/ enraivecidas pelos astros se destróem 
batendo nas rochas, se quebram de encontro à denúncia e adver­
tência de um liberal que não se rendeu, ·.escrita para evitar que os 
outros/ capitulem. As marés revolucionárias que afogam a cultura e 

*) ünação :proferida em lllome do Centro André da Rocha, na so1eni<d!llde universÍl· 
tária em homenagem ~ao ~e:ll!celso bra,;sU.eiro. 
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o pr:âgresso moral dos países do Novo Niundo, são originadas por 
uma fôrça desencadeada dos próprios sistemas constitucionais, porque 
s6 os pode "tolerar uma nação como a norte.:..americana, cuja opinião 
,é nma fôrça que levaria de vencida qualquer govêrno, cujos parti­
~dos são exércitos que dentro de horas se levantariam armados sob 
<O comando de seus chefes". 

Os homens se repartem por duas áreas inimigas: a do idealismo 
e ;a do interêsse. Nesta jamais N abuco penetrou. 

Vindo do patriciado, ombreou com as classes desvalidas; eleito 
~da superioridade, transformou o talento em lenitivo dos padecimentos 
do negro e do explorado. Cometeu. o heroísmo, repito o têrmo de 
1Graça Aranha, de separar-se da sua casta. "Êle se antecipou à luta 
em que ainda hoje nos encontramos todos os que dentro de progra­
mas políticos diversos, e até de partidos antagônicos, proclama Gil­
berto Freyre, combatemos o que continua a haver na economia 
hrasi]eira - hoje nas grandes indústrias artificiais mais do que nos 
restos já meio frios dos grandes domínios agrários - de arcaica ou 
·de :renovadamente feudal; de exploração do homem pelo homem; 
de sujeição dos que trabalham aos que simplesmente jogam e dançam". 

Propagador de idéias, por elas bateu-se com a fôrça de sua mesma 
invencibilidade. "Sou homem de uma só idéia (a abolição), mas 
não me envergonho dessa estreiteza mental porque essa idéia é o 
~centro e a circunferência do progresso brasileiro". 

Mas não - perfilhou N abuco o f~deralismo, assemelhando a 
libertação das províncias à libertação dos cativos. 

Como político foi sobretudo um reformador sociaL Submetido 
à gravidade do seu próprio espírito e à inspiração do altruísmo, o 
libertador dos escravos foi um refém da liberdade. Não se atemo­
rizava das opiniões que lhe queriam paralisar a atuação democrática 
e, corajosamente, expressou que não se arreceava .de "destrui; a pro­
priedade fazendo com que elà não seja um monopóho e generalizando-a 
porque onde há grande número de pequenos proprietários , a pr~­
priedlade está mais firme e sôlidamente fundada do que por lets 
injustas onde ela é o privilégio de muito poucos". · 

Semelhante a uma profecia sôbre a escravidão vermelha, escre­
veu na sua vida: "entendo ainda, hoje mais do que nunca, depois 
·da esplêndida experiência do pontificado de Leão' XIII, que a Igreja 
tem tudo a ganhar com a liberdade e que o futuro do mundo pode 
pertencer à aliança, já selada no atual pontificado, da Igreja Cató­
lica com a democracia". 

Como diplomata foi 'o artífice da fraternidade americana. 
Advogado do Brasil na questão de limites com a Guiana lnglêsa, 

Tedigiu . o direito vertido em memórias e, se não convenceu o real 
julgador, a maior expressão da inteligência e do saber nacionais, Ruy, 
:achou} pela posteridade, incf?mparável o seu trabalho. 
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Sendo a história, julga 1 osé Verissimo, "de todos os gên~ros 
literários o que mais se entende com· a política, elegeu-a e publicou 
UM ESTADISTA DO IMPÉRIO, .vida de seu pai e reconstituição 
inigualável de 65 anos de história. 

. Incluindo a atividade diplomática à difusão da cultura do· país 
representado, falou nas universidades norte.,-americanas no .~stilo que 
Olavo Bilac chama de "modêlo de concisão e clareza". · ~ 

Orador só não se mede com Ruy Barbosa. "'Equilibrado e har­
monioso, a~ota Fernando de Azevedo, ... tem a eloqüência do pen­
sador, disciplinada pela razão, mas, animada da generosa franqueza 
de uma inspiração larga e fecunda, ultrapassava pela cabeça e pelos 
ombros a multidão de oradores de sua ppoca, utilizando ha tribuna 
êsse mesmo estilo natural e preciso, de uma admirável nitidez que 
é um dos encantos de sua obra de historiador". 

1 oaquim N abuco fôra talhado para líder e escolhido para· . vin­
gar-se da morte e a castigar com sua própria imortalidade! 

"Na angústia em que .nós hoje interrogamos o destino, orou 
um dia Graça Aranha, é para o seu espírito que nos voltamos".:.. 

A civilização forma novos senhores e a necessidade produz es ... 
cravos. O monopólio contrasta com a democracia. Os direitos do 
futuro se defrontam com prerrogativas arcaicas. 

A mesma palavra que os teus lábios santificaram e com que 
abriste as senzalas - liberdade -, se avilta na bôca dos demagogos 
e mistificadores e escraviza nações. 

Aonde vamos? Aonde vamos? 
Ê a pergunta que te fazemos, como se consultáss~mo:S ·uma. 

estrêla desorientados na imensidão da noite. 

REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 

DECADÊNCIA E GRANDEZA DA DEMOCRACIA· 

Darcy Azambuja - P. Alegre - 1945 

O professor Darcy Azambuja, jurista e escritor de escol, publicou1 • 

em 1945, "Decadência e Grandeza da Democracia", um belo livro em 
que se espelham as reflexões do estudioso e do homem de pensamento·. 
sôbre a crise política do após-guerra. Observando as bruscas transfor-. 
mações do nosso tempo, o autor confronta o período de esplendor da 
democracia com o período atual em que o regime que organiza a libero. 
dade, sofre tantos embates e sente periclitar, às vêzes, a própria estru· 
tura do seu imponente edifício. 

Todos os problemas fundamentais que a organização democrática, 
do Estado suscita, são estudados pelo ilustre professor, isto é, as for· 
mas de govêrno, as relações entre o Estado ,e o indivíduo, a eleição, o, 
problema da representação profissional, etc. 

, O que conforta, afinal, ressaltando sôbre a erudição e o agudo es·. 
pírito de observação do autor, é a sua tranqüila confiança no regime 
democrático, única forma compatível com a dignidade do homem e a, 
única que realiza o equilíbrio entre a autoridade e a liberdade. 

* * * 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Joõo. Bonumá - S. Paula .....;. 1946 

O tratado, cujo nome encima esta nota e da autoria do ilustre pro·· 
fe..r.;sor João Bonumá, catedrático de Direito Processual Civil da Fa~ 
culdade de Direito da Universidade do R. G. do Sul, é um dos mais, 
completos com que conta a literatura jurídica do país. 

255 
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Ao invés de se enfileirar entre os exegetas e comentadores da 
nossa lei processual civil, o professor João Bonumá reali~ou . obra 
científica, através da excelente sistematização de todos . os mstltutos 

. processuais, descrevendo-lhes a origem, a evolução e o estado atual: . 
A obra, que se constitui de três volumes, de~envolve a do~~n~a 

processual haurida nas melhores fontes e enriquecida pela expenenc1a 
do professor. Esta, que é, sem dúvida, um fato r releva~t: na expo­
sição e interpretação do direito, dá ao seu :mtor uma, espec1e d: sexto 
sentido, pelo qual êle pode aferir o que mais convem ao .ensmo .da 
·disciplina para ser ressaltado, o que mais se reflete na palpitante v1da 

judicial. ' 
As moderpas concepções do processo civil são já expostas com 

. critério e segurança. A obra é excelente no trato da doutrina, segura 
na orientação, límpida nos conceitos, e guarda sobretudo a unidade 

. essencial à exp0sição sistematizada. 
Registrando o relevante empreendimento cultural do autor, cum· 

pre que se formulem sinceros votos para que o exemplo seja imitado 
por quantos exercem o magistério jurídico. 

* * * 
DESPEDIDA DE SóCIO E APURAÇÃO DOS HAVERIES 

Hernani Estrella - P. Alegre, 1948. 

Essa preciosa monografia tem a sua história. Escrita. ~or adv~-
gado, no afã e no entusiasmo das discussões de t~ses em JUIZO, a fo­
]has tantas, tocado pelos problemas que se ventila~ na causa, sen­
tiu-se 0 patrono substituído p~lo profess~r, o memor~~.l ganhou sub~­
tância, alargou-se, foi adqmrmdo tonahda?e expositr~ra, e, a.tra;~s 
,de suas páginas, a serenidade do mestre fez correr. toda uma ser~e 
·de princípios fundamentai~ acêrca do estatuto da so~Iedc:de mercanttl. 

Dentro do atual panorama econômico do Brasil, sao, ta~vez, ?s 
\:problemas societários o~ ~ais al)li.úde le~ados à barra dos Tnbunats. 
País de estrutura economica fragil, aqueles proble~as de alta COJ?­
',p]exidade; que se form~ram à so~bra do desenvolvimento e~cepc10-. 
:nal do crédito e da previsão dos nscos, - e qu~ como revolucw~aram 
a fisionomia do direito mercantil, da~d? novos rumos a~ h.ande~ran~e 
do direito privado, - ainda :11;ão .adqmnra~, .em nossa patna, a mus~­
tada importância que, de há mmt.o, assum1~am nos patses S';1Pe,r-.capt-
1talistas da Europa Ocidental. Vtvemos, amda, na fase soc1etana do 
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Direito Comercial. Pode dizer-se que faz pouco a roupagem da res­
ponsabilidade limitada se foi popularizando. E, só agora - e mercê 
de impulso pragmático-fiscal - está a anônima a se plebeizar . 

Oportuna, portanto, a monografia do sr. Prof. Hernani Estrêla. 
Percorre, com lucidez, extenso ternário: a· natureza jurídica do pre­
ceito permissivo de dissolução social, por manifestação unilateral da 
vontade do sócio; o exame das deliberações majoritárias; os efeitos · 
dessa deliberação sôbre a despedida do sócio; a natureza jurídica do 
direito de despedida e forma de sua atuação; e a eficácia da cláusula 

. contratual, reguladora da forma de . apuração dos haveres do sócio 
egresso. Tôdas essas teses, ricas de atualidade, justificam de sobejo 
a publicação do arrazoado como livro, que, no balanço final. apre­
senta um bem favorável saldo doutrinário . 

Nessa duplicidade de ângulo de visão - inicialmente de advo­
gado, por fim, e sobranceiramente, de mestre de Direito· - reside a 
fôrça, e porque não dizê-lo, a limit~ção do livro. A fôrça lhe deriva 
da necessidade premente de convencer. Não se trata de uma tese 
levantada pelo prazer platônico d.e procurar soluções em abstrato. 
Prende-se, pelo contrário, a vultosos interêsses práticos,· diretos, fron-

.tais. Não se tem em mira justiça ideal, mas segurança e juridicidade 
·prenhes de realidade.' Porisso mesmo os problemas se limitam ao 
troço de realidade que contemplam e sôbre os quais recaem. Apesar 
da rara extensibilidade da discussão, versando problemas específicos, 
ainda assim a boa direção da explanação, a neces.sidade lógica de só 
se ater ao essencial, fêz com que se subentendesse muito, e se passasse 
por sôbre assuntos palpitantes apenas com uma tomada de posição e, 

· quiçá, com a indicação bibliográfica. 
Como quer que seja, é o livro bastante útil. E, na pobreza de 

trabalhos de advogado dêsse quilate, de que. muito se ressente a lite­
ratura jurídica brasileira, marca a monografia uma esplêndida reali­
zação, digna de seguimento pelos doutos. Para nós, que fomos e 
continuamos seus alunos, a monografia em anotação nos permite e 
sugere o voto de que o autor dê à lume, em obra de mais fôlego, o 

. resultado de sua já extensa experiência· como advogado militante e 
como professor universitário renomado. 

* * * 
PREPARAÇÃO À DOGMÁTICA . JURíDICA 

Ruy Cirne lima - P. Alegre - 1949 

Sob o título "Preparação à Dogmática Jurídica", o professqr Ruy 
· Cirne Lima reuniu quatro excelentes ensaios sôbre "A noção de pessoa 
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jurídica", "A noção de direito subjetivo", "A noção de administração" 
c "A noção de tempo". 

Como refere o seu ilustre autor, êsses ensaios juridicos são o fruto 
da revisão de n~ções fundamentais de dogmática, essenciais à estrutu­
ração 'da Parte Geral do "Sistema de Direito Administrativo Brasileiro" 
q11e tem em preparação. . . . " . 

Como o título expressa, o trabalho em apreço VIsa estabelecer os 
princípios substanciais que devem in~ormar e v-ivificar a. ~ogmática ju­
rídica. Esta vive não pela estruturaçao reguladora e positiva que assu­
me através da lei, mas pelo senJ:ido interior e ontológico que assegura 
a unidade fundamental do sistema normativo e radica em princípios 
anteriores e superiores ·à própria experiência jurídica, porque se ligam 
à concepção do mundo e da vida. . . 

Bem pobre ~ estéril seria o direito, se êle se limitasse ao conJunto 
das normas positivas, de que a dogmática e a exegese constituíssem o. 
índice mais alto da especulação e da teorização científicas. 

Aceitando o direito natural, como fundamento último de tôda a 
ordem jurídica, o professor Cirne ~ima realizou um_a ~esquisa. de .onto­
logia jurídica, procurando determmar a natureza mtlma de mstltutos 
jurídicos fundamentais. O conceito de Vitor Cat~rein, na sua peque~a 
e preciosa "Filosofia do DirElito" - "todo o movimento deve conduzu, 
em último têrmo, ao criador e motor de tôdas as cousas e o mesmo se 
pode dizer quanto ao movimento ·do ser racional por meio de leis" -
pode servir de divisa para o livro que ora se comenta. 

Na atualidade, quando certas ideologias subvertem e deformam 
tôda a estrutura do homem, cujo conceito vai refletir-se depois nos sis­
temas morais, jurídicos e científicos que a pressupõem, o livro do pro­
fessor Cirne Lima proporciona a confortadora certeza de que a ordem 
jurídica é a simples manifestação tangível de valores eternos que .. re· 
florescem e se renovam, através do efémero e do temporal, mas que 
conservam as suas notas essenciais,. marcantes e imutáveis. 

No ensaio acêrca da noção de pessoa jurídica, o autor, partindo da 
definição nominal de pessoa, estudando depois a evolução que se operou 
no conceito fixa-lhe o substrato que não é "nem a comunhão de" bens, 
nem a conj~gação de esforços individuais: .é' si~: ;, transin?iv~d~aliz~­
ção da capacidade de agir dos que a constituem. A tra.nsmdivid~al~­
zação é o substrato último da personalidade, ~uer o conceito se aphq~e 
à pessoa jurídica, quer à pessoa física. Aplicada ao ho~em, a n?ça? 
jurídica ·da personalidade revela, desde logo, o seu contendo transmdi­
vidual." 

No ensaio seguinte que o livro enfeixa, estuda o professor Cirne 
·Lima a noção de direito subjetivo; E' primoroso o ensaio, pela agudez~ 
da análise, pela clareza, segurança e lógica dos conceitos. Submete ~ 
análise as modernas teorias que negam o direito subjetivo, individuah-
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zando-as en Kelsen e Duguit e mostrando que, nessas duas figuras mo­
dernas, duas correntes de pensamento, já antigas, são representadas, 
respectivamente: Kant e o idealismo crítico; Comte e o. positivismo. 

Tomando, mais .uma vez, posiçã'o definida no campo do direito, 
como reflexo da sua posição teológica e filosófica, o autor entende que 
"fora de urna ·concepção teísta e dualista do universo, a própria noção 
de direito subjetivo ·é realmente um con~ra.:senso." Analisa, então, o 
pensamento que norteou a Kant e a Comte na negação do direito subje­
tivo; o primeiro, prescindindo da exis!ência ·de Deus como fundamento 
de tôda ·obrigação em geral, coloca como fundamento da obrigação a 
autonomia da própria razão; o último, excluindo o absoluto da sua 
filosofia, que reduz a pura síntese científica, cujo campo de investiga­
ção é simplesmente .a "cognoscibilidade do sensível", qonduziu à nega~· 
ção do direito subjetivo, como própria conseqüência da negação do di­
reito, substituída pela noção d·e dever, Critica a seguir a concepçãó de 
Spinoza, mostrando que o seu panteísmo filosófico, embora admitél; a 
existência de Deus, consubstancia-no com o próprio universo. E con­
clui, assim, magistralmente o autor: "Com Spinoza, Kant e Augusto 
Cornte, adversos, por igual, à noção de direito subjetivo, formamos uma 
tríade harmônica e perfeita: a tríade dos absolutismos. Spinoza, o 
absolutismo político; Augusto Comte, o absolutismo social; Kant, o 
absolutism0 individuaL" 

Afirma, então, o direito subjetivo como noção que se vincula inti­
mamente à concepção teísta e dualista do universo. "o direito é uma 
relação num universo relativo: uma relação de justiça. No Absoluto 
divino, porém, a justiça é uma pessoa: a pessoa do Verbo. causa exem­
plar de tôda a Criação. í:le é o Justo. Êle é a Justiça. O Direito, pois, 
referido ao Absoluto, ê sempre subjetivo, essencialmente subjetivo: é. 
u.ma pessoa." 

Os dois últimos ensaios revelam também o alto conteúdo concei­
tuai do livro do eminente jurista, o vigor e a originalidade criadora do 
seu pensamento. O ensai'o sôbre a noção de tempo. é um estudo defini­
tivo e constitui, sem dúvida, uma das mais brilhantes contribuições que 
os nossos juristas de todos os tempos já deram à filosofia do direito. 

O livro de Ruy Cirne Lima assume,_ por todos os motivos expostos, 
um lugar de singular relêvo na produção jurídica do país. 

* * * 



NOTíCIAS UNIVERSITÁRIAS 

O IDEAL UNIVERSITÁRIO 

Dia 1.0 de Julho de 1948, por e.nsejo do lançamento da pedra funda;. 
mental das novas obras da Universidade do Rio Grande do· Sul e quando., 
simultâneamente, se fundava a Associação dos Professôres Universitários, 
o Prof. Armando Câmara, ao tempo Reitor Magnífico da Universidade, 
proferiu a seguinte oração: 

~'Uma Universidade, dissemos alhures, não consiste tão só numa fon­
te de sabedoria e de ciência, numa energia espiritualluminosa.e irradian­
te; é, ainda, uma organiz,ação de convívio; situa-se num espaço social; é 
uma administração, uma realidade que se insere no mundo das· cQusas, 
dos objetds materiais, dos valores úteis e ecoriômicos. Essa mensagem 
do espírito de que ela é portadora, essa comunicação que deve fazer de 
uma sabedoria, a Universidade realiza-a através de· homens e pela uti­
lização de objetos. 

O ideal universitário, para que se possa concretizar e exercer sua 
ação transfiguradora, exige a oferenda de vidas humanas votadas à c.on­
templação desinteressada da verdade, à pesquisa, à exploração do misté­
rio do sêr, enfim ao saber e à técnica. Exige, também, quadros materiais 

·de realização, laboratórios, gabinetes, um espaço construído, .um cenário 
próprio. 

i\mparar o portador da cultura, o professor, criar meios materiais pa­
ra que atui com eficiência, são condições que, não atendidas, transfor­
mariam uma Universidade numa caricatura de algo sagrado para a in­
teligência. Um govêrno universitário que descurasse o tratamento des­
sas exigências, estaria na iminência de confundir a comunicação da ciên,.. 
cia com á. difusão do charlatanismo. 

Senhores - Inteligência servida por órgãos, na criticada definição 
de De Bonald, animal racional, o homem, em seu esfôrço criador da ;cul:.... 
tura, está condicionado a um duplo espaço: psicológico-social e físico. 

O surto das chamadas ,escolas da sabedoria clássica, greco-romana, 
traduz êste duplo condicionamento na constituição do saber humano. 

A Academia de Platão: e o Liceu de .Aristóteles não expressaram, 
apenas, a existência de uma equipe de pensadores, de um grupo de 
discípulos em tôrno de um mestre; foraffi(, ainda, originàriamente, ca­
sas, edüícios escolares, . vulgares construções, massas arquitetônicas, lo­
calizadas em determinadas regiões de Atenas, e que integravam tudo 
que, "in illo tem pore", era considerado necessário e conveniente ao 
processamento da cultura. 

A realidade inextensa do espírito insere-se, emerge na realidade 
extensa das cousas: As intuições do gênio que descobre, as criações 
do talento que :inventa, realizam-se, em verdade, meta-espacialmente. 
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Mas, as descobertas ·e as invenções do espírito só vãd constituir bens 
culturais . quando se objetiv,am e se fazem transferíveis, comunicáveis, 
encarnando-se . em cousas, concretizando-se1 fazendo-se objetos de ·en-
sino, de demonstração, de crítica e de aprendizagem. · 

E. essa objetivação das produções do pensamento, exige espaço ade-
quado .à sua universal aquisição pelas inteligências. . . 

Como a Técnica exige o espaço da fábrica, como a Mística exige o 
espaço do templo, como o amor exige o espaço do lar, assim o saber exi­
ge o ·espaço da Escola- seja ela Liceu ou Academia, seja Anfiteatro ou 
Laboratório, espaço necessário para a demonstração de um teorema ou 
para a observação do comportamento das afinidades .atómicas e das rea­
ções dos microrganismos. 

Mas, como a Técnica, como a Mística e como o Amor, o Saber exi­
ge, igualmente, o fenômeno do convívio, pressupõe o espaço socia1, um 
contexto de energias inter-psicológicas, implica a existência da escola, 
no sentido sociológico da palàvra. 

Senhores- Nesta s~são de Assembléia Universitária, .convocada pa­
ra o lançamento de duas fundações - a de um edifício e a de uma as­
sociação, atendemos ,,a essa dupla necessidade de tôda organi~ação cultu­
ral: a de espaço físico e a de espaço psicológico-social. 

Era deprimente para nós sermos passivas testemunhas dêsse espe­
táculo de uma Universidade oficial com duas Faculdades - a de Econo­
mia e a de Filosofia, sem sede própria, com duas tradicionais escolas -
a de Engenharia e a de Agronomia, situadas em condições materiais de- · 
pioráveis, em edifícios inadequados às exigências de sua crescente po­
pulação escolar e à progressiva complexidade de seus cursos; com Ins­
titl:-ltos carentes do necessário aparelhamento laboratorial, com gabine­
tes povoados de equipamento fóssil, revelando incoercível vocação para 
se constituírem em museus exemplares ... 

Permanecermos impassíveis face a essa indigência ou consolarmo­
nos com a visão de uma futura Cidade Universitária, seria trair elemen­
tar dever funcional. A. fidelidade a êsse imperativo compeliu-nos a agir 
oportuna e, talvez, importunamente, para que se corrigisse essa compro­
metedora anomalia pedagógica. Nosso clamor e nossa ação não foram 
infecundos; a palavra e o gesto reivindicadores suscitaràm enfim, como 
vêdes, a satisfação da necessidade vital. O lançamento desta pedra fun­
damen,tal revela-nos que, em verdade, pronunciamos palavras constru­
tivas ... 

Não é, ainda, a fundação de uma Cidade, talvez mesmo não seja 
nem a de uma Vila Universitária, a que hoje iniciamos; de qualquer mo­
do,' certo é que, veste ato, damos um definitivo adeus, e sem nenhuma 
melancolia, à ameaçadora visão de uma maloca universitária ... 

Lançando os fundamentos desta construção monum.~ntal, atendemos, 
apenas, voltados para o presente e para o concreto, inadiáve~s exigências 
da instituição sob nosso govêrno. Com êste gesto :q.ão renunciamos, de 
modo algum, às providências relativas à construção da futura Cidade 
Universitária, obra que, pelo seu vulto, pelas dificuldades múltiplas que 
encerra sua realização, exigirá, para ser concluída, um decurso de tem­
po que, sem grave· desprestígio cultural de nossa Universidade, não po­
ríamos aguardar. 

Senhores - Quero, neste momento, cumprir um dever de justiça. 
A satisfação que ne'sta hora começamos a dar à vital necessidade de es­
paço construído; de que padecia nossa Universidade, muito deve ao Se­
nhor Governador do Estado. Sua Excelência revelou, no tratamento 
dêsse problema básico. de nossa instituição, um alto espírito público e 



262' REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE 

uma nobre compreensão. Quero . expressar-lhe, por esta sua atitude; o 
ap:rêço e a gratidãb da Universidade do Rio Grande do Sul. 

Senhores - As condições em que surgiram, na América, as Uni­
versidades, não coincidem com as que determinaram sua gênese, na Eu­
ropa. Lá, há mais de 7 séculos, no interior da uma civilização hígida, 
possuidora de uma vigorosa unidade espiritual, o sistema universitário 
caracterizava-se pela posse de uma enérgicà visão unitária do sêr, do­
minando todo o panorama de uma multiplicidade de formas especiali­
zadas do saber. 

Sua constituição resultou de uma extensão feliz do direito corpora­
tivo à esfera de ação dos homens votados à cultura. Foi um elã vibran­
t~. de solidariedade de classe, foram os vínculos criados por uma mesma 
vocação, por um comum ideal, que geraram as primeiras Universidades.~ 
Dois traços a caracterizavam: a unidade do saber e a solidariedade, o con­
vJvio íntiino e a íntima colaboração dos portadores da cultura que as 
integravam. ' 

Bem diversas foram as condições em que , .. surgiram, entre nós, as 
universidadês. Preliminarmente, vivemos no interior de uma civiliza­
ção cuja unidade espiritual foi fraturada. Acresce que a cultura supe­
rior, entre nós, processou-se através de escolas e faculdades isoladas, que 
proporcionavam o saber rigidamente profissional. 

Nossas universidades constituíram-se pela .reunião dessas escolas, 
sob o influxo de iniciativas políticas do Estado. Nelas existe menos um 

' sistema, que um· conglomerado cultural. Constituem, ainda, simples uni­
dades administrativas. Nelas, não se traduz a existência de um espíri­
to universitário, que pressupõe convívio demorado, comunicação de ideias, 
de experiências, de pesquisas em tôrno de problemas comuns. 

· Carecemos, lamentàvelmente, de. um espaço psicológico-social, indis­
pensável à constituição de uma cultura integral. Para merecer o nome 
que traz, nossa Universidade deverá constituí-lo. E, ela poderá •fazê-lo, 
precipuamente, organizando o convívio de seus mestres e de seus alunos, 
proporcionando-lhes, através de vivências, tipicaniente universitárias, a 
consciência do ideal comum. 

Senhores - Foi para ofertar à nossa incipiente Universidade essa si-: 
tuação, necessária à sua existência normal e específica, que, hoje, lança­
mos as bases da Associação dos Professôres Universitários. 

Complexo, vital é o seu programa de ação. Realizado, êle transfor­
mará a vida Universitária, ·nela gerando' uma autêntica e vigorosa uni'­
dade c'lll.ltural. 

Senhores professôres e senhores acadêmicos - Testemunhais, nesta 
Assembléia, duas iniciativas que nada têm de decorativas e protocolares: 
elas expressam gestos que queremos· sejam criadores de realidades, a tos 
que esperamos sejam constitutivos da {Jniversidade do Rio Grande do SuL 

Apelamos para vossa colaboração e cremos que vos transformareis, 
de testemunhas, em .fecundos operários dêsse nobre labor que, nest~ ho­
ra, se inicia. Disse". 

* 
A CONFERÊNCIA DE DOM GIUSEPE RICCIOTTI 

Realizou-se, no salão nobre da .Faculdade de Direito da Univer­
sidade do Rio Grande do Sul, uma conferência do Revdmo. Dom Giu­
sepe Ricciotti, professor da Universidade de Roma, e autoridade mun-

REVISTA DA FACULDADB' DE DIREITO DE PÔRTO ALEGRE 263 

dialmente reconhecida. em assuntos orientais,. mormente no que diz,_ 
respeito à Palestina. A conferência de Dom Ricciotti versou sôbre o 
Problema da Palestina, tendo o conferencista abordado magistralmen­
te a questão, focalizando-a sob todos os se:us múltiplos e diversos pris· 
mas, afirmando que somente a internacionalização de Jerusalém po­
derá pôr têrmo às divergências e atritos. Numeroso. público compare­
·ceu ao salão nohre da Faculdade de Direito, a fim de ouvir o ilustre 
conferencista, destacando-se grande número de membros do corpo do­
cente' da Universidade do Rio Grande do Sul, e outras pessoas gradas. 

Saudando a Dom Ricciotti, falou o prof. José Salgado Martins, 
.diretor da Faculdade de Direito da Universidade do Rio Grande do 
Sul, proferindo a oração que segue: 

"Exmo. Sr. Arcebispo Metropolitano. Eminente Sr. Dom José 
Ricciotti. Srs. Professôres. Senhoras e Senhores. 

Poucas vêzes, à Faculdade de Direito tem sido conferida honra 
tão insigne quanto a que desfruta, nesta noite, recepcioriando o emi­
nente senhor Dom José Ricciotti. A presença de Dom José Ricciotti 
e a palavra do brilhante historiador e do profundo exegeta de milená­
rias civilizações, que vamos quvir e recolher comC? as fulgurações do 
seu extraordinário espírito, revestem-se de inofuscável significação para 
nós, brasileiros e rio-grandenses, tão inti'marnente ligados, pela sensibi­
lidade do espírito, pelos pendores do mesmo temperamento latino, pela 
formação cristã de nossa vida individual e coletiva, às perenes corren­
tes espirituais ~ que se abebera a pátria italiana, herdeira direta do léi 

gado imortal da latinidade. Cresce ainda de vulto a sua presença nesta 
Faculdade, porque o conferencista desta noite é uma das altas expres­
sões da cultura universitária da ,sua pátria, corno professor da Régia 
Universidade de Roma. Pesquisador profundo dos enigmas de velhas 
.civilizações, vem reconstruindo as origens e as características daqUeles 
povos de pastôres e profetas que, nos reinos de Israel e de Judá, povoa­
ram as paragens bíblicas do Oriente: 

, Dom José Ricciotti, na sua notável "História de Israel, das origens 
ao exílio", não fêz obra de imaginação ou de simples intuição psicoló­
,gica, mas realizou pesquisa histórica, de cunho científico, amplamente 
documentada, segura nos juízos e nas conclusões. Mas, por outro lado, 
não se confina a sua obra à restauração fria e impassível, do passado 
histórico. É, ao contrário, um resumo cálido do espírito que animou os 
acontecimentos históricos, que dinamiz<;m os lances mais significativos, 
que marcou as grandes linhas e os profundos motivos do seu apogeu 
ou do seu ocaso. A história não é para Dom José Ricciotti a simples 
reprodução dos fatos na sucessão dos episódios no tempo. A história é 
a vida, é a síntese do processo sociológico, desvendado nos seus segre­
dos pela visão percuciente do filósofo. O juízo ,do historiador é mais 
-amplo e mais profundo do que a simples evocação do histm:iógTafo. 
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Enquanto êste descreve, aquêle interpreta. Um registra os acontecimen­
tos, outro busca o seu sentido íntimo e, ligando-os ao panorama univer· 
sal da vida, determina as leis gerais da sua evolução, destaca os fatô­
res que lhe condicionaram a gênese e fixa a posição do fato histórico, 
como viva intercessão dos mais variados elementos, presentes na feno­
menologia social. 

Na "História de Israel", o seu ilustre autor mostra que o profe­
tismo constitui !=> centro de gravitação de tôda a vida do povo do Velho 
Testamento. 

"Assim como num oásis, rodeado pelo árido deserto, o segrêdo de 
sua vegetação luxuriante reside no manancial inexaurível que irriga 
as palmeiras e as outras plantas, assim também foi o profetismo na 
história de Israel a "fonte de água viva", por meio da qual Yahvé 
manteve a sua nação, sob o florescimento sempre renovado" (História 
de Israel, pág. 344-45) . 

«> • • • • • • • • • • • •'• • • •,• • • • • • • • • e • • • • • • • • • • • • • • • o • • • • • • • • • • • • • J • • • • e 

"A atitude das massas frente aos profetas foi· a atitude ordinària· 
mente assumida pelos pigmeus morais frente aos gigantes: uma postura 
ilógica, mutável, variando entre a veneração e o repúdio, entre a fé e 
a incompreensãó que no momento de bestial exasperação lapidava o 
gigante para logo depois, com as mesmas pedras salpicadas de sangue, 
erigir-lhe um monumento. Mas, mesmo no meio de suas violências con­
tra os profetas, o povo pressentia confusamente a enorme importância 
daquela missão na vida nacional. 

"Muitas vêzes, os profetas foram comparados às sentinelas colo­
cadas em altas tôrres para sinalar a proximidade do inimigo, às escol­
tas que vigiam a segurança do acampamento, às guardas noturnas que 
espiam na insidiosa escuridade; por isso, o povo, ainda quando enfas­
tiado com o alarma de semelhante escolta, sentia a superioridade de sua 
missão. 

"Israel se havia habituado, com efeito, a êsses gritos de alarma e 
a ver surgir um profeta, especialmente, nos tempos mais críticos. Quan­
do periodicamente, revolvia-se sôbre o povo a tormenta, condensada, 
durante anos, pelos seus próprios delitos, sabia-se que Y ahvé, nesse 
momento, juntamente com a praga, enviaria a medicina e que, ao mes­
mo tempo, com a catástrofe chegaria o ditador espiritual que recons­
truiria o destr,uído." (oh. cit., pág. 360-61, n. 430). 

Depois, as adversidades acumularam-se sôbre o povo e, nos últimos 
tempos, :não se levantava mais sôbre as cabeças desalentadas a voz pa­
cificadora ou rugidora do profeta. 

"O astro do profetismo estava no ocaso. Havia cumprido a sua 
missão, dissipando as trevas da noite. Avizinhava-se a claridade mati­
nal do grande dia." (oh. cit. pág. 361). 
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E o aparecimento d'Aquele que .seria a eclosão de uma manhã ra-. 
diosa na face do mundo, dando-lhe a unidade de uma doutrina, dou­
trina feita de caridade e de amor, em que já não caberiam os delírios. 
do profetismo e as explosões do ódio ou a total submissão aos valores. 
transitórios da terra, a história de Cristo, q~e é a história das origens 
divinas do cristianismo, encontrou ainda em Dom José Ricciotti o ex­
traordinário exegeta que confundiu, com a sua crítica certeira, a falá­
cia do racionalismo pseudo-científico que se confessou incapaz de com­
preender a sobrenaturalidade de Cristo, sob a condição natural de sua 
humanidade. 

Senhor Dom José Ricciotti: A Faculdade de Direito da Universi-· 
dade do Rio Grande do Sul, recepcionando-vos nesta noite e tributando.: 
vos as homenagens do seu respeito e da sua admiração, está recolhendo, 
para os anais da vida acadêmiça, insigne honrá que a desvanece, e, ao 
mesmo tempo, está manifestando· exemplar fidelidade aos grandes prin· 
cípios que definem a sua vocação universitária, pois esta somente pode 

· afirmar-se no quadro da espiritualidade cristã, fora do qual se desna­
tura a essência do homem. Bem-vindo seja o insigne historiador cristão. 
a esta modesta casa onde se ensina e se cultua o Direito, princípio ima~ 
nente de Deus na consciência dos povos e dos homens." 
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RELAÇÃO DOS BACHARElANDOS DO ANO DE 1949 

Antonio Domingos Crespo Lorenzoni 
Alcindo Flores da Silva 
Athos Gusmão Carneiro 
Braúlio Oliveira Netto 
Clemente Gopçalves de Oliveira Filho 
Carlos Lobato Pfeifer 
Danilo Leães da Silveira 
Domingos Soster 
Ernani Magalhães Machado 
Eraldo Rabello 
Eluy José de Oliveira Brito 
Enio Vilanova Castilhos 
Eurico José de Azevedo V:otto 
Flávio Alcaraz Gomes 
Gibran Bahlis 
Gabriel Pereira Borges Fortes 
J otge Rafael Cezar Moreira 
José Augusto Medeiros Pereira 
João Alberto Ortiz Lima 
José Luiz Duarte Marques 
Jorge Barreto Oscar 
Jorge José Futuro Esteves 
Luiz Antonelli 
Mário José de Azevedo Cunha 
Mário Eulino de Mendonça 
Murilo Coutinho Annes 
Ney Menna Barreto Vieira 
Odilon Barbosa de Souza 
Paulo Hecker Filho 
Paulo Laitano Tavora 
Paulo Antonio Vessimo do Couto e Silva 
Roberto Bier da Silva 
Ruy Guimarães Silveira 
Sérgio da Fontoura Trindade Casapicola 
Sílvio Jdão Alviggi 
Viterbo Trevisan 
'Walter Ferreira Paes 
Walter Renner 
Walter Giordano Alves 
Yonne Rodrigues de Camargo 

* * * 
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CENTENARIO DE RUI BARBOSA 

A F acuidade de Direito, associando-se ·às comemorações r e ali~ 
zadas por motivo do Centenário do nascimento de Rui Barbosa, 
inaugurou um monumento à memória do insigne brasileiro, represen­
tando a cabeça de Rui, esculturada em bronze e colocada· sôbre um 
pedestal de granito prêto, onde se lê a seguinte legenda: 

"À Rui Barbosa 

Homenagem 

da F acuidade de Direito 

1849 - 5 de novembro - 1949 

A suprema santificação da linguagem humana, 

abaixo da prece, está no en,sino da mocidade. 

Rui 

Discurso no Colégio Anchieta - 1903." 

O monumento é de autoria do professor Fernando Carona, cate­
·drático do Instituto de Belas Artes, o qual realizou, sem favor, 
notável trabalho. 

A cerimônia de inauguração realizou-se às 10 horas do dia 5 
·de novembro, com a presença qo Reitor Magnífico da Universidade 
do Rio Grande do Sul, do representante do Exmo. sr. Governador 

Estado, do representante do Exmo. Snr. Arcebispo e de diretores de 
Institutos universitários, professôres e acadêmicos. 

Discursaram, por essa ocasião, o professor José Salgado Martins, 
diretor da Faculdade, e o acadêmico Werter Faria. Encerrando· a 
·cerimônia, disse expressivas palavtas o sr. Reitor ]\1agnífico, professor 
Alexandre Martins da Rosa, associando-se em nome da Universidade 
à justa homenagem que a Faculdade de Direito tributava ao vulto 
máximo das letras jurídicas do Brasil. 

* 

A Faculdade de Direito, ainda por motivo do centenário de Rui, 
·envíou à insigne F acuidade de Direito da Bahia uma mensagem em 
pergaminho, contendo o seguinte texto: 

'"Inditae- Facultati Iuridicae Bahiensi - sorori et Iustitiam colledo 
,et Ius explmando docendo - sacra saecularia - temporis quo natus 
;est doctissimus et on1atissimus vir - Ruy Barbosa, - qui oppressos 
•et infirmos cum aperte ac fidenter tueretur, Br'asiliensium aequani­
;mitatem ingeniumque omnibus gentibus patefecit, non. Nov. anni 
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MCMXLIX solemniter celebranti, - pie congratulantur,- ac per­
petuam salutem prosperitatem dignitatem ex animi sententia exoptant 
"- Facultatis Iuridicae Portualacrensis - Diretor et Sodales. -
D. in urbe Portualacrensi, a. d. III Kal. Nov. anni .MCMXLIX. 
José Salgado Martins - hoc tempore Director." 

A mensagem foi re9igida pelo professor Elpídio F. Paes, ca-­
tedrático de Direitto Romano e foi seu portador o Dr. Paulo Brossard 
de Souza Pinto, secretário desta Revista, que viajou com destino a .. 
São Salvador, para participar do Congresso Jurídico Nacional que 
ali se está realizando. · 

À noite do dia 5 de novembro, realizou-se, no salão nobre da· 
Faculdade, a colação de grau, dos bacharelandos do Centenário. 

Presidiu a sessão o sr.. Reitor Magnífico. Depois de introdu­
. zidos no recinto os bacharelandos, acompanhados' pelo paraninfo,, 
professor Ernani Estréia, teve início o ato solene, cabendo ao diretor 
da Faculdade conferir o grau a cada um dos novos bacharéis. 

Proferiu a oração de formatura o bacharel Atos Gusmão Car­
neiro, seguindo-se com a palavra o paraninfo que, depois de brilhante· 
exórdio, disse que os seus afilhados em letras ouviriam; naquele ins­
tante, a palavra daquele que era o verdadeiro paraninfo de todos 
os bacharelandos que se graduavam neste ano - o imortal Rui -
cujos conselhos contidos na magistral "Oração aos Moços" ir,ia repetir. 

Encerrando a solenidade, o sr. Reitor Magnífico teve ocasião· 
de realçar o sentido da cerimônia, congratulando-se com os novos; 
bacharéis. 

i 
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